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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 1 minu-
to e encerra-se às 20 horas e 12 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento

Ata da 49ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 14 de abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Ana Amelia, dos Srs. João Pedro, Jayme Campos, 
Walter Pinheiro, Paulo Paim, Antonio Carlos Valadares e da Srª Gleisi Hoffmann
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 68, de 
2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei 
do Senado nº 338, de 2007.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 68/11/PS-GSE

Brasília, 7 de abril de 2011

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.445, de 2010, do 
Senado Federal (PLS nº 338/07 na Casa de Origem), 
o qual “Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a 
incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde – SUS.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa 
do Senado Federal, em sua 4ª Reunião realizada em 7 
de abril do corrente ano, aprovou os Requerimentos 
nºs 307, de 2011, da Senadora Ana Amelia, e 315, de 
2011, do Senador Ciro Nogueira, que solicitam trami-
tação conjunta de proposições. 

O Requerimento nº 307, de 2011, nos termos 
do parágrafo único do art. 258 do Regimento Interno 
do Senado Federal, será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente.

Com referência ao Requerimento nº 315, de 2011, 
os Projetos de Lei do Senado nºs 176, de 2007; 314, de 
2008; e 233, de 2010, passam a tramitar em conjunto e 
vão às Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa; de Constituição, Justiça e Cidadania; de 
Agricultura e Reforma Agrária; de Assuntos Sociais; 
e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta última a 
decisão terminativa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 27/2011 – CRE/PRES

Brasília, 13 de abril de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 
reunião realizada no dia 7 de abril do ano em curso, 
o Requerimento nº 10, de 2011-CRE, em aditamento 
ao Requerimento nº 3, de 2007, que criou a Subco-
missão Permanente de Acompanhamento do Regime 
Internacional sobre Mudanças Climáticas, ampliando 
sua competência para também acompanhar o plane-
jamento e as atividades da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável – Rio +20, 
bem como alterar o nome da referida Subcomissão, 
que passa a ser denominada Subcomissão Perma-
nente de Acompanhamento da Rio +20 e do Regime 
Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Acrescento ainda, que nos termos do art. 89, in-
ciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, fo-
ram designados os seguintes Senadores para compor 
a referida Subcomissão, composta por cinco membros 
titulares e igual número de suplentes. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. PTB – AL) 
– Declaro aberta a 7ª Reunião Ordinária da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 1ª Ses-
são Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. Antes de 
iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da 
leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.
....................................................................................

Item 10: Requerimento
Em aditamento ao Requerimento n° 3, de 2007, 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
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que criou a subcomissão permanente de acompanha-
mento do regime internacional sobre mudanças climá-
ticas a competência para acompanhar o planejamento 
e as atividades da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

Dessa forma, requeiro também que a subcomis-
são passe a ser denominada Subcomissão Perma-
nente de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime 
Internacional sobre Mudanças Climáticas, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque.

Concedo a palavra ao Sr. Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores, como falamos 
aqui no momento da discussão do nome do embai-
xador cumulativamente na República das Maldivas, 
esse encontro pode ser um dos mais importantes do 
século XXI inteiro. É nesse encontro que nos vamos 
dar continuidade ao que foi feito em 1992, sob sua li-
derança, mas num momento muito diferente, em que 
ha uma consciência clara. Ali eram hipóteses sobre os 
problemas ambientais. Agora, são constatações dos 
problemas ambientais.

E creio que esta Casa não pode ficar alheia, em 
primeiro lugar, e além disso, eu sinto que está indo 
muito devagar, como nós dois conversamos ontem 
com um funcionário de altíssimo nível, o Subsecretário 
das Nações Unidas, aparentemente as Nações Unidas 
não está fazendo o trabalho com o empenho – o se-
nhor lembra bem – que fez o Sr. Maurice Strong, que 
passou anos empurrando, coordenando, analisando. 
O senhor até teve a oportunidade de nos dizer ontem 
que havia momentos em que tinham que mandar ele 
parar porque ele queria ir mais depressa do que o Go-
verno brasileiro.

Então, essa comissão seria para que nós esti-
véssemos juntos com o Itamaraty, com – eu insisto – a 
Presidente da República para que esse evento tenha 
a grandeza que vai precisar.

Se as Nações Unidas não levam isso com a força 
que a gente imagina, pode ser um encontro esvaziado. 
E quem vai perder é o Brasil. Vai perder a Presidenta 
da República, porque ela é a Líder desse evento; ela 
e o Secretário Geral das Nações Unidas, como foi o 
senhor e o então Secretário.

Além disso, eu me pergunto da repercussão la 
fora, se nós não fizermos um bom encontro, em rela-
ção à Copa do Mundo, em relação às Olimpíadas. Vai 
levantar uma suspeita da nossa capacidade e com-
petência. Então, ha um interesse planetário nesse 
encontro, ha um interesse de seres humanos preocu-
pados que somos com o futuro da humanidade e ha 
o interesse da Nação brasileira de mostrar ao mundo 

que somos capazes de ter um encontro, capazes in-
clusive de trazer uma grande carta ao mundo inteiro 
sobre como subordinar o avanço técnico aos valores 
éticos de sobrevivência da espécie e como incorporar 
até outros itens, talvez até o próprio enfrentamento da 
pobreza no mundo.

Então, é nesse sentido que apresentei o proje-
to, depois de conversar com o senhor, que foi muito 
receptivo.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. PTB – 
AL) – Obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eu só queria acrescentar que pouca gente fala, mas, 
se eu não me engano, a Rio+20 foi idéia sua levada 
ao Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. PTB – 
AL) – Foi.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– E que Presidente Lula levou às Nações Unidas.

Então, mais uma razão, tendo o senhor como 
Presidente que vai estar aqui no próximo ano inteiro, 
para termos essa Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. PTB – AL) 
– Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Em discussão a matéria.
Eu gostaria, com a permissão das Sras e Srs. 

Senadores, de tecer alguns comentários sabre esse 
requerimento.

A década de 1990 foi marcada pelo cíclo das con-
ferências mundiais convocada pelas Nações Unidas: a 
Cúpula Mundial da Criança em 1990; a Conferências 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento, a Rio 92; a Conferência de Viena sobre 
Direitos Humanas, em 1993; a Conferencia do Cairo 
sobre População em 1994; a Cúpula de Copenhagen 
sobre Desenvolvimento Social em 1995; a Cúpula de 
Beijing sobre a Mulher em 1995; a Conferência de Is-
tarmbul sobre Assentamentos Humanos, o Habitat II, 
em 1996; a Cúpula Mundial de Alimentação em Roma 
em 1996 também.

Essas consequências, como lembrou Kofi An-
nan, ex-Secretário Geral da ONU formam um con-
tínua, uma série coerente de eventos dedicados ao 
exame de temas interrelacionados com a bem-estar 
das crianças, dos direitos humanos, dos direitos das 
mulheres, população, clima, biodiversidade, recursos 
naturais, emprego, comércio, segurança alimentar, 
habitações humanas, enfrentamentos de desastres 
naturais e coesão social.

A assim chamada década da conferências, que 
culminaria em Durban, na África do Sul, na Conferên-
cia Mundial sabre o Racismo, de 2001, descortinou 
um amplo horizonte de possibilidades e esperanças 
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para o desenvolvimento da humanidade. Forjaram-se, 
nessas conferência, inovadores conceitos que hoje 
fazem parte do nosso linguajar cotidiano e que estão 
incorporados aos valores gerais da nossa sociedade. 
São elementos naturais de como nós, como cidadãos, 
encaramos a realidade.

Alguns poucos exemplos nos fazem alcançar a 
profundidade das mudanças causadas por essas con-
ferências. As discussões de Pequim sabre os direitos 
da mulher certamente influenciaram a sociedade bra-
sileira a adotar a Lei Maria da Penha. Projetos de in-
clusão social e combate à pobreza, como os aplicados 
com enorme sucesso em nosso País, também podem 
buscar sua base conceitual nas idéias defendidas na 
Cúpula Mundial da Criança e no Habitat II, no qual V. 
Exª, Senador Cristovam, teve tanto destaque. Final-
mente, não haveria debates sabre desenvolvimento 
sustentável com todas as suas implicações como as-
sistimos agora durante as discussões acerca do Código 
Florestal Brasileira não fosse a audaciosa e abrangen-
te agenda adotada na Rio 92, muito apropriadamente 
batizada de Agenda 21.

As conferências mundiais não só catalisam a 
atenção e o anseio das sociedades, daí criando pa-
drões de comportamento de caráter não coercitivo, 
mas também criam disciplinas, disciplinas gerais que 
paulatinamente se incorporam ao Direito Internacional 
e daí migram à legislação interna. Assim, é necessária 
e salutar proceder a um acompanhamento regular e 
crítico dos resultados alcançados de modo a verificar 
a sua adequação as expectativas iniciais.

A Rio 92 sofreu um primeiro processo de exame 
em Joanesburgo, em 1992, e o Brasil, após importante 
esforço diplomático, foi escolhido para sediar a Rio + 
20, a realizar-se no Rio de Janeiro em junho de 2012. 
Estou informado de que a Itamaraty já avança com os 
preparativos logísticos da conferência. Logo depois do 
nosso encontro, procurei buscar informações junto ao 
Rio Branco e, de lá, obtive que já existe inclusive um 
embaixador ou um ministro que está já designado para 
tratar da questão da logística e, inclusive, está no Rio 
de Janeiro trabalhando com esse fim. Mas é necessário 
que estejamos acompanhando muito de perto.

Enfim, os preparativos logísticos da conferência é 
uma atitude louvável e necessária, por parte do Minis-
tério das Relações Exteriores. Preocupa-me, contudo, 
a estado ainda incipiente das discussões substantivas. 
Nós debruçamos sobre tema de acentuada dificulda-
de, que no passado já deram cabal demonstração de 
produzir impasses políticos quase insuperáveis.

O	 Tratado da Biodiversidade foi um deles. Nin-
guém se iluda, como eu não o faço, de que a Rio + 20 
não terá a mesma ambição da Rio 92. Não será bem 

assim. O clima é outro em mais de um sentido. O ce-
nário internacional de então, de 92, vivia os efeitos da 
queda do Muro de Berlim, o fim do bipolarismo, assistia 
ao nascimento de novas nações, era propício, enfim, 
ao exercício construtivo de sonhar o futuro.

Hoje, a agenda internacional está refém, lamenta-
velmente, do combate ao terrorismo e da recuperação 
econômica das principais economias mundiais, vítimas, 
diga-se de passagem, de seus próprios vícios. Há, 
inegavelmente, um enorme déficit de implementação 
dos objetivos acordados na Rio 92. Em termos de va-
lorização da biodiversidade decididamente estratégica 
para um País megabiodiverso como Brasil, estamos 
ainda nos estágios iniciais.

Tomemos outro exemplo. O Protocolo de Kyoto, 
parte da convenção quadra sabre mudanças climáticas. 
Em 2012 vencem os compromissos, Senador Cristo-
vam Buarque, conforme já falávamos nos últimos dias; 
os compromissos mandatórios na redução de emissão 
de gases de efeito estufa. E uma das preocupações 
que nos temas, que nos levantamos, é que a Secre-
tário Geral da Conferência Rio+20, designado pelo 
Secretário Geral das Nações Unidas, é um membro 
das Nações Unidas, mas representando a China, que 
é um país amigo, mas que nós sabemos tem fortes 
reações à implementação dessas medidas de redução 
das emanações.

Em 2012, portanto, vencem os compromissos 
mandatórias da redução da emissão de gases de efeito 
estufa. Permanece em vigor, por outro lado, os demais 
instrumentos, como o mecanismo do desenvolvimento 
limpo e o funda de financiamento.

Estou convencido de que é necessário relançar 
o marco jurídico de Kyoto, como também já havíamos 
conversado, Senador Cristovam, e não haverá melhor 
oportunidade do que a Rio+20. Uma negociação ho-
nesta e despida de visões canhestras, onde as partes 
aceitem as suas responsabilidades. Até junho do ano 
que vem teremos um trabalho enorme de articulação, 
de construção de consenso.

Nós sabemos que temos aí mais duas reuniões 
para chegarmos a Rio+20. As reuniões, eu digo, de 
coordenação interministerial e uma outra às vésperas 
da conferência, o que nos parece algo absolutamente 
insuficiente para nós darmos seguimento a realização 
da Conferência Rio+20. Daí a importância do reque-
rimento de V. Exª

No pouco tempo que nos resta, portanto, deve-
mos explorar formas de engajar outros países num 
esforço cooperativo, de modo que as idéias cheguem 
mais amadurecidas. Mas devemos, principalmente, 
envidar esforços para que a Rio+20 transforme-se 
numa plataforma para que chefes de Estado e de go-



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11421 

verno lancem uma mensagem política importante de 
confiança e visão de futuro.

A responsabilidade que cabe ao Brasil nesse em-
preendimento portentoso não é menor. Nossa maior 
projeção internacional, nosso papel crescente e o 
nosso crescente peso na economia mundial, o justo 
pleito de maior transparência na governança mundial 
e o sucesso alcançado no Rio 92, todos esses fato-
res nos colocarão, como V. Exª muito bem colocou, 
sob forte escrutínio do resto do mundo. Nós estamos 
sob a lupa da comunidade internacional. A compara-
ção que será feita do Rio+20, queiramos ou não, será 
com a Rio 92. Por isso, a realização da Rio+20 deverá, 
no nosso entender, com o apoio decisivo do Gover-
no Federal, coordenado esse esforço pelo Ministério 
das Relações Exteriores e pelo nosso Itamaraty. Daí 
a preocupação do Embaixador Danese, que já vem 
sentindo a enorme responsabilidade que nós temos 
em relação a Rio+20.

Então, cabe-nos, cada qual com a sua parcela 
de responsabilidade, e esta Comissão não faltará a 
ela, com a Subcomissão, aprovado o requerimento 
do Senador Cristovam Buarque, caso aprovado; e que 
terá essa Subcomissão o Senador Cristovam Buar-
que como Presidente, uma Subcomissão com cinco 
integrantes desta Comissão, não mais do que isso, 
para que possa haver agilidade no seu funcionamen-
to. Então cabe-nos, cada qual com a sua parcela de 
responsabilidade, colaborará para manter bem alta 
a tocha dos nossos feitos e realizações. A Comissão 
de Relações Exteriores deste Senado, tenho certeza, 
saberá responder a esse desafio com a Subcomissão 
de acompanhamento dos preparativos da Rio+20, que 
terá aprovado esse requerimento apresentado por V. 
Exª como Presidente desta Subcomissão.

Continua em discussão.
Não havendo quem queira discutir, coloco em 

votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de 

acordo permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado o requerimento do Senador Cristovam 

Buarque, que cria a Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Interna-
cional das Mudanças Climáticas.

Eu indico S. Exª, o Senador Cristovam Buarque, 
para presidir a Subcomissão, e os demais integrantes 
poderemos indicar nesses próximos dias, de acordo 
com o que julgar conveniente o Presidente da Subco-
missão, Senador Cristovam Buarque.
....................................................................................

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-
sidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu queria 
me inscrever para uma comunicação inadiável. Sei 
que o Senador Geovani chegou em seguida, assim 
como o ex-Presidente Collor, mas estou assegurando 
a minha inscrição.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Para uma comunicação inadiável, Senador 
Paulo Paim.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem revisão do orador.) – Solicito inscrição para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Para uma comunicação inadiável, Senador 
Geovani Borges.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Sem revisão do orador.) – Pela liderança, Srª Presi-
dente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pela liderança, Senador Fernando Collor.

Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, eu haveria de pedir 
a V. Exª um espaço dentro do período de comunicação 
inadiável, mas inadiável é a hora do meu voo. Estou 
vendo companheiros e colegas Senadores com prece-
dência na ordem de inscrição e devo respeitá-los.

Estava para fazer um pronunciamento a respeito 
dos cem dias de governo da Presidente Dilma, mas 
me dou por satisfeito se este pronunciamento for dado 
como lido e documentado na íntegra. Fica para uma 
próxima oportunidade a dissecação dos tópicos que 
pude fazer a respeito do comportamento da Presidente 
Dilma e do governo nos seus primeiros cem dias.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR VITAL DO RÊGO.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Governo Dilma Rousseff chega aos seus 
simbólicos 100 dias, para desconforto da oposição e 
dos eternos descontentes, com índices de aprovação 
absolutamente inéditos. 

Hoje, 83% dos brasileiros aprovam seu gover-
no e 56% o consideram bom ou ótimo – mais do que 
conseguiu o ex-Presidente Lula, que, no início de seu 
primeiro mandato, chegou a obter um índice de 51% 
de “bons” e “ótimos”. 
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Isso �������������������������������������������é prova mais do que eloquente – é prova de-
cisiva, eu diria – de que é uma grande e insustentável 
falácia o discurso ensaiado pela oposição, que quer 
ver nos primeiros atos do novo governo uma traição 
de suas promessas eleitorais. 

Isso chega a ser um insulto mesmo, Sr. Presidente, 
à capacidade de julgamento do eleitorado brasileiro.

Mesmo sem entrar em grandes detalhes, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, creio que podemos dizer, 
sim, sem medo de errar ou de exagerar, que o balanço 
dos primeiros 100 dias é altamente favorável. 

A Presidente Dilma já mostrou que tem estilo 
próprio, apesar de ser herdeira e continuadora da obra 
reconhecidamente valiosa do Governo Lula. 

Tem tomado decis���������������������������ões com segurança e prudên-
cia, mas sem atraso, e não tem tido medo de adotar 
uma posição diferenciada com relação ao que ela 
própria ajudou a construir nos anos anteriores, quando 
isso se revela mais adequado para as perspectivas 
futuras do País.

Uma mostra significativa disso, Sr. Presidente, 
tem sido sua condução da política externa.

O Brasil já tem manifestado posições mais claras 
e definidas em relação a questões que o Governo 
Lula, em sua estratégia política internacional, deixou 
de lado, sobretudo em questões relacionadas aos 
direitos humanos. 

A recente visita do Presidente norte-americano, 
Barack Obama, ao Brasil também mostra que algumas 
ênfases estão mudando. 

É de se notar que essa foi a primeira vez que um 
presidente norte-americano visitou o nosso País antes 
que o inverso acontecesse.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
o Governo Dilma não esconde que é uma continuidade 
do Governo Lula – e não tem porque esconder: na 
verdade, acredito que isso seja motivo de orgulho, e 
assim também parece pensar a maioria esmagadora 
da população brasileira. 

Mas não se trata de continuísmo. 
A Presidente Dilma Rousseff já deu mostras de 

que não tem medo de assumir o risco de suas decisões 
sobre a condução de nosso País, mesmo que seja pre-
ciso rever aspectos importantes da forma como eram 
conduzidas as coisas no Governo anterior. 

Isso, Sr. Presidente, é extremamente salutar e 
deveria nos deixar a todos aliviados. 

N����������������������������������������������ão há, em política, fórmulas imbatíveis e mod-
elos fixos. 

O bom político, o bom administrador público, 
tem de ser flexível, e, no arsenal de diretrizes e de 
modelos de condução da Coisa Pública, tem de ser 

capaz de escolher o mais adequado para a situação 
e o contexto atual. 

Acusações de inconsistência, de incoerência, são, 
na maior parte das vezes, apenas tentativas mais ou 
menos desesperadas, mais ou menos mal intenciona-
das, de transformar em vício o que, muitas vezes, é 
mostra de prudência. 

Além do mais, Sr. Presidente, chega a ser um 
pouco cômico ver como os discursos alternam, em 
desespero de causa, acusações de “continuísmo” e 
de “traição” contra o Governo Dilma.

Afinal, qual é o problema: que o atual Governo 
seja uma continuação do anterior ou que seja uma 
traição do anterior?

De todo modo, n����������������������������ão faltam realizações impor-
tantes. 

O investimento voltou a crescer; as metas de su-
perávit primário vêm sendo cumpridas, até com certa 
folga; a participação feminina nos escalões mais altos 
da administração pública cresceu significativamente; o 
Banco Central vem procurando diversificar seus instru-
mentos na condução da política financeira. 

No plano dos programas sociais, destaco ape-
nas o aumento de 45% para o Bolsa Família e a im-
plantação do Programa Saúde Não Tem Preço, que já 
atendeu, em pouco tempo de existência, mais de três 
milhões de pessoas que dependem de remédios para 
controlar a diabetes e a hipertensão.

Por fim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é preciso 
lembrar que não vale a pena “fetichizar” essa marca 
simbólica dos 100 dias. 

Todos sabemos que isso é mais uma invenção 
jornalística do que um instrumento realmente válido 
de análise política e histórica. 

Não há dúvida nenhuma de que começos de 
governo são importantíssimos. 

Mas daí a exagerar a importância desse marco 
totalmente arbitrário dos 100 dias, vai uma grande 
distância. 

Há governos que já são velhos em sua segunda 
semana. 

Outros, que são vigorosos e jovens até os últimos 
dias de seu mandato. 

Assim foi com o Governo Lula, assim será, tenho 
certeza, com o Governo Dilma.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Vital do Rêgo, conforme sua solicitação, 
o seu pronunciamento será transcrito na íntegra nos 
Anais do Senado. Boa viagem.

Senadora Angela Portela.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem revisão da oradora.) – Estou inscrita para falar, 
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mas eu gostaria de fazer uma comunicação inadiável, 
se for possível.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – Srª Presidente, a única Senadora em 
plenário inscrita é a Senadora Angela Portela. Então, 
S. Exª usa a palavra e eu falo na sequência.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Eu vou fazer a chamada do orador inscrito, 
para ter exatamente a observância do Regimento In-
terno. O primeiro orador inscrito é o Senador Walter 
Pinheiro. (Pausa.) 

Não estando presente, será a vez da Senadora 
Angela Portela, em permuta com o Senador Paulo 
Paim, para uma comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-
sidente, só uma questão de ordem, para ajudar no 
encaminhamento.

A Senadora falará como oradora inscrita. Em 
seguida, eu falo como comunicação inadiável. A Se-
nadora está inscrita aí.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Senadora pediu para fazer uma comunicação 
inadiável, Senador Paim.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Mas pode fazer a sua comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu só que-
ro garantir a palavra a V. Exª, porque V. Exª fala agora 
e fala depois por dez minutos. Se V. Exª quer me dar 
os seus dez minutos, eu falo depois.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Ou uma ou outra coisa, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ela pode 
escolher.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Ela faz a opção que quiser: comunicação inadi-
ável ou oradora inscrita. 

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Eu quero fazer uma comunicação inadiável e quero 
falar como oradora inscrita também.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Não pode juntar as duas coisas, Senadora. A 
senhora tem de optar.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Mas é em seguida, depois.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Nem separado, não pode. A senhora tem de es-
colher uma ou outra: ou comunicação inadiável ou...

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Então, Senador Paulo Paim, pode fazer a sua comu-
nicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – E a senhora está na lista dos oradores ins-
critos. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Srª 
Presidente. Temos vagas ainda nas comunicações 
inadiáveis?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Já estão esgotadas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Então, peço para falar no tempo da liderança 
do meu partido, o PCdoB, Senadora Ana Amelia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pela liderança, está inscrita depois do Senador 
Fernando Collor, do PTB.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, vou fazer, nestes cinco minutos, apenas 
três registros.

Aqui, quero cumprimentar a população da cidade 
de Almirante Tamandaré, no nosso Rio Grande, pelo 
seu aniversário. É uma cidade pela qual tenho o maior 
carinho. A cidade de Almirante Tamandaré do Sul, no 
Rio Grande, está festejando hoje o seu aniversário. É 
conhecida como “A Terra do Gaitaço”, pois lá há um 
grande encontro de gaiteiros. Não posso estar lá pre-
sente, mas agradeço o carinho à Prefeita e a todos os 
moradores. Cumprimento todos por este momento his-
tórico, porque sei que lá estão fortalecendo a indústria 
de laticínios, principalmente com a indústria Deale, que 
se tornou, há pouco tempo, realidade.

O povo de Almirante Tamandaré, com certeza, 
avança nos seus sonhos. Mandei uma mensagem 
para eles, Srª Presidente, que, naturalmente, não vou 
ler, mas eu disse a eles que registraria, desta tribuna 
do plenário, a saudação que será lida naquele even-
to. Quando estive lá, na campanha, fui recebido com 
muito carinho. Então, no aniversário da cidade de Al-
mirante Tamandaré, no Rio Grande do Sul, ficam aqui 
meus parabéns.

Quero também, Srª Presidente, voltar à tribuna 
para falar sobre uma visita que fiz à Feevale, institui-
ção de ensino no Vale dos Sinos. Existe um movimento 
muito produtivo naquela Universidade. Lá, vi crianças 
e jovens jogando videogame, mas com uma proposta 
diferenciada. Elas faziam parte de uma parceria entre 
a LEME, instituição sobre a qual falei ontem nesta tri-
buna, e a Feevale, numa união muito bem sucedida. 
É uma nova proposta, como eu disse ontem, Senador 
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e Presidente Collor de Melo, que se enquadra em um 
novo momento. É o que eles têm chamado de Health 
Games, jogos saudáveis. A proposta do projeto é de 
prevenção e de ação efetiva em defesa da vida. Eles 
buscam estimular jovens, crianças e adolescentes a 
evitarem exposição à situação de risco e de violência 
e apontam o que eles chamam de Jogos do Bem. Os 
Games, com esse princípio, já representam 15% do 
mercado.

A parceria LEME/Feevale inclui atividades que 
vão de bate-papo à formação de redes sociais e ao uso 
de jogos eletrônicos. Visando à construção de hábitos 
saudáveis e positivos em crianças, em jovens e em ado-
lescentes, os Health Games atuam no comportamento 
das pessoas de maneira sutil, fazendo com que, por 
meio de jogos com narrativas de alto poder de sedução 
e de imersão, o aprendizado aconteça de forma diver-
tida e natural e ocorra mesmo sem que se perceba. 
O que se nota é que, por intermédio dos jogos, essas 
crianças e jovens, além da solidariedade, da integração, 
do carinho, do amor e do cuidado à saúde, aprendem 
e constroem novos e bons hábitos nas escolas, nos 
hospitais, em casa e em todos os lugares.

Então, quero fortalecer essa iniciativa. Ontem, 
Senador, eu até falava – e peço que considere meu 
discurso na íntegra, pois eu o estou resumindo nos 
meus cinco minutos – que poderíamos fazer uma au-
diência pública, para que eles apresentassem esses 
Jogos do Bem de que a gente está falando. Se fosse 
implementado, segundo os mestres, os professores 
da área, com certeza, isso diminuiria, e muito, a vio-
lência dentro das escolas. É uma forma de se chegar 
a todas as casas, via Internet, com os chamados Jo-
gos do Bem.

Por fim, Srª Presidenta, quero apenas deixar re-
gistrado também um pronunciamento sobre a PEC nº 
233, de 2008, que trata da reforma tributária, mas que 
retira recursos da seguridade social e, consequente-
mente, diminui os investimentos na saúde, na previ-
dência e na assistência, porque não aponta outras 
fontes de recurso. Não vejo problema em se discutir a 
reforma da previdência de forma pontuada, desde que 
não diminuam os recursos da saúde, da assistência e 
da previdência. Faço, aqui, um comentário.

Por fim, Srª Presidenta, quero aproveitar este 
momento para me justificar, desta tribuna, porque 
recebi três convites, mas não poderei estar presente 
nesses eventos.

O primeiro deles é o Encontro Nacional de Au-
ditores Fiscais Aposentados da Receita Federal do 
Brasil, que está sendo realizado em Foz do Iguaçu, 
no Paraná, de 11 a 15 de abril – terminará amanhã – 
e onde eu iria falar sobre previdência.

O outro evento – também vou justificar minha 
ausência, porque não há jeito de eu lá estar; tentei 
um meio de comparecer a este evento, mas não con-
segui – é o Congresso Estadual da Construção e do 
Mobiliário, no Estado de São Paulo, para discutir fator 
previdenciário, política para os aposentados e previ-
dência universal, que tanto defendo. Esse Congresso 
vai acontecer em Mongaguá, em São Paulo, de 27 a 
29 de abril.

Por fim, eu também deveria estar em São Paulo 
no dia 29 de abril, no evento promovido pelo Conselho 
Federal do Instituto dos Advogados Previdenciários 
(Iape), para debater os “Reflexos da Reforma Tribu-
tária no Âmbito da Seguridade Social”. Não poderei 
estar presente, mas mandarei um pronunciamento 
que fiz sobre previdência universal, em que trato da 
fonte arrecadadora, dos gastos e da previdência que 
imaginamos para o futuro.

Repito: mandarei, na íntegra, para os três even-
tos, o pronunciamento que já fiz desta tribuna sobre a 
previdência universal sem fator previdenciário. Sempre 
digo que sou um dos inimigos do fator previdenciário. 
Pago para não ter inimigos e, felizmente, não tenho 
inimigos. Tenho, graças a Deus, só amigos, mas do 
fator previdenciário eu sou inimigo, e vou trabalhar até 
o fim para derrubá-lo.

Quero agradecer muito por todos os convites que 
recebi. Com relação a esses três, estou justificando 
minha ausência da tribuna, porque eu havia assumido 
o compromisso de ir, mas não vou poder cumpri-lo. Já 
justifiquei e disse que eu explicaria da tribuna, mas vou 
mandar o meu pronunciamento na íntegra.

Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amelia, que 
está na Presidência dos trabalhos. V. Exª foi tolerante, 
concedeu-me mais dois minutos e, agora, mais cinco 
minutos ainda.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Não havíamos registrado. Então, em home-
nagem aos demais oradores, eles terão a mesma to-
lerância de horário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

Agradeço a V. Exª e peço que considere, na ín-
tegra, os meus três pronunciamentos.

Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, em uma visita que fiz a FEEVALE, institu-
ição de ensino no Vale dos Sinos, região do Rio Grande 
do Sul, vi algo que me chamou bastante atenção e me 
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impressionou muito. Vi crianças jogando vídeo game, 
mas um vídeo game com uma proposta diferenciada. 
Elas faziam parte de uma parceria entre a LEME (in-
stituição sobre a qual falei ontem nesta Tribuna) e a 
FEEVALE, numa união bem sucedida entre as áreas 
de saúde e ciências da comunicação.

Essa nova proposta se enquadra dentro do que 
tem sido chamado de Health Games ou jogos sau-
dáveis. A proposta do projeto: Prevenção, uma ação 
efetiva pela vida. Eles buscam estimular crianças e 
adolescentes a evitar a exposição a situações de risco 
e violência. Games com esse princípio já representam 
15% do mercado de games. 

A parceria LEME/FEEVALE inclui atividades que 
vão de bate papo à formação de redes sociais e ao 
uso de jogos eletrônicos. 

Visando a construção de hábitos saudáveis e 
positivos em crianças e adolescentes, os health games 
atuam no comportamento das pessoas de maneira sutil, 
fazendo com que, através de jogos com narrativas de 
alto poder de sedução e imersão, o aprendizado acon-
teça de uma forma divertida, natural e ocorra mesmo 
sem que se perceba.

De fato, ocorre um envolvimento dos participantes 
que, por intermédio dos games de saúde, aprendem 
e constroem novos e bons hábitos, nas escolas, nos 
hospitais, em casa e em todos os lugares onde vão.

Srªs e Srs. Senadores,
Projetos como esse, que buscam parcerias para 

que se ampliem cada vez mais, tem a minha admiração, 
pois me mostram que é possível construir uma nova 
cultura de paz, de ações preventivas, positivas. 

Reafirmo: esse projeto me ganhou pelo coração. 
Parabéns e sucesso! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, nesta sessão gostaria de falar sobre três 
convites que recebi para eventos que vão abordar o 
tema previdência social.

O primeiro deles acontece de 11 a 15 de abril. É 
o Encontro Nacional dos Auditores – Fiscais Aposen-
tados da Receita Federal do Brasil, em Foz do Iguaçu, 
no Paraná, onde deveria proferir palestra sobre apos-
entados e pensionistas.

O outro convite que recebi é para proferir palestra 
no Congresso Estadual da Construção e do Mobiliário 
no Estado de São Paulo sobre o tema: FATOR PRE-
VIDENCIÁRIO. Esse Congresso acontecerá em Mon-
gaguá, São Paulo, no período de 27 a 29 de abril.

Quero registrar ainda, mais um evento importan-
tíssimo que irá ocorrer no município de São Paulo, no 
dia 29 de abril, promovido pelo Conselho Federal do 

Instituto dos Advogados Previdenciários – IAPE, para 
debater os “Reflexos da Reforma Tributária no âmbito 
da Seguridade Social”.

Lamentavelmente não poderei participar desses 
eventos em virtude de dificuldades de conciliação de 
agenda, mas considero essas iniciativas de suma im-
portância para nossa sociedade.

Tenham a certeza de que eu gostaria muito de 
poder participar desses eventos e peço desculpas por 
isso não ser possível. Em todo caso, estou enviando 
para essas Entidades minha opinião sobre a previ-
dência universal que expressei em pronunciamento 
recente que realizei nesta Tribuna.

Sr. Presidente,
Quero asseverar minha preocupação em relação 

à tramitação da PEC 233/2008, que também será ob-
jeto de discussão no evento promovido pelo Conselho 
Federal do Instituto dos Advogados Previdenciários 
– IAPE.

O projeto da Reforma pretende modificar o Sis-
tema Tributário Nacional, o que implicará alterações 
constitucionais e legais. 

A PEC, se aprovada, criará o imposto sobre o 
valor adicionado Federal (IVA-F), que irá unificar as 
contribuições sociais: Cofins, Pis e Cide-combustível 
e extinguir e incorporar a contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) ao imposto de renda das pessoas 
jurídicas (IRPJ).

O art. 11 da PEC prevê que o Presidente da 
República encaminhará projeto de lei, no prazo de 
noventa dias da promulgação da Emenda Constitu-
cional, definindo reduções gradativas da alíquota da 
contribuição previdenciária patronal sobre a folha de 
salários. 

Estudos indicam que essa desoneração afetará 
as receitas da Seguridade Social e deverão ser im-
plementadas fontes de custeio para compensar esse 
possível impacto.

Não devemos nos esquecer que a Previdência 
foi concebida como um pacto de gerações em que os 
trabalhadores de hoje provêem os de ontem e os de 
amanhã irão prover os benefícios dos atuais trabalha-
dores, consubstanciada num verdadeiro seguro de 
proteção social.

A relevância do evento em pauta deve-se ao fato 
de que na Câmara dos Deputados muito pouco tem 
se falado sobre o impacto das mudanças para a Se-
guridade Social. A sociedade, especialmente a classe 
empresarial, tem enxergado tão somente a desonera-
ção progressiva da contribuição sobre a folha, sem 
preocupar-se com o fato de que cada redução de um 
ponto percentual nesse índice implicará num impacto 
de bilhões/ano no caixa previdenciário.
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Pelo que conheço do sistema, as receitas tem 
muito para crescer, especialmente em relação ao com-
bate a sonegação, ao fim das renúncias fiscais e a 
ampliação da capacidade gerencial de cobrança das 
dívidas e da recuperação dos créditos.

Segundo dados de 2009, apresentados pelo Mi-
nistério da Previdência Social, a redução na alíquota 
das contribuições patronais de 20% para 14%, em seis 
anos, irá retirar R$ 18,72 bilhões das receitas da Se-
guridade Social. Para compensar essa perda necessi-
tariam ser criados mais de 5 milhões de novos postos 
de trabalho nos período de transição.

Essa situação precisa ser melhor avaliada.
O projeto não chegou ao Senado, mas considero 

importante o debate e a preocupação da sociedade 
em relação ao tema.

Por isso, parabenizo o IAPE pela iniciativa e de-
sejo êxito a todos. 

Tenho certeza que o evento será um sucesso pela 
pertinência e atualidade da matéria a ser discutida.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, é com muito carinho que desejo registrar 
aqui, mensagem que enviei ao Município de Almirante 
Tamandaré do Sul, no Rio Grande do Sul, que está em 
festejos pela passagem de seu aniversário.

A cidade de Almirante Tamandar���������������é do Sul é con-
hecida como “A Terra do Gaitaço” que é um grande 
encontro de gaiteiros que a cidade promove.

Enviei a seguinte mensagem para eles:

“É com alegria que envio meu abraço 
fraterno a todo povo de Almirante Tamandaré 
do Sul pela comemoração de mais um an-
iversário. Não posso estar presente nessa 
belíssima festa, mas deixo minha mensagem 
de esperança e agradecimento a toda essa 
gente que trabalha para que seus filhos pos-
sam sonhar com um futuro melhor. Tenho muito 
respeito e carinho pelo povo desse município, 
homens e mulheres que com suas mãos sa-
bem valorizar o fruto da terra.

E quando me falam do “Maior Gaitaço 
do Brasil” meu coração se enche de orgulho, 
pois povo que valoriza a música é povo que 
vive feliz, trabalha e produz melhor. Isso fica 
bem evidente no crescimento que a cidade 
está tendo com a produção agrícola, a suin-
ocultura e a produção leiteira.

Parabenizo a todos que contribuíram para 
que a Indústria de Laticínios Deale se tornasse 
realidade. Com certeza a geração de empregos 
é apenas o começo de muita prosperidade. 

O povo de Almirante Tamandaré saberá levar 
adiante o sonho daqueles que idealizaram 
essa cidade.

Quero mais uma vez agradecer pela ex-
pressiva vota����������������������������������ção que tive neste município. Ten-
ham a certeza de que meu coração se enche 
de emoção ao ver tanta gente confiando em 
nosso trabalho e com esse sentimento vem a 
responsabilidade cada vez maior de fazer tudo 
o que estiver ao meu alcance para diminuir 
as distâncias sociais que ainda existem no 
nosso país.

Quero continuar a proposta democr����áti-
ca de atendimento a todos os municípios do 
Estado. Em 2009, meu gabinete enviou para 
vocês emenda de 100 mil para a agricultura 
e pretendo continuar com esse princípio. Co-
loco esse mandato à disposição para trabalhar 
pelas causas dessa cidade e do nosso Rio 
Grande.

A todos os tamandarenses deixo meu 
forte abraço e lembro que, muitas coisas já 
fizemos pelo nosso querido Rio Grande do 
Sul, mas com o apoio de todos vocês, ainda 
outras coisas mais serão alcançadas”

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Paulo Paim. Eu me associo 
às homenagens ao Município de Almirante Tamandaré. 
V. Exª será atendido, na forma do Regimento, em rela-
ção à transcrição dos seus pronunciamentos.

Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Fora do microfone.) – Primeiro, há uma comunicação 
inadiável?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Já houve uma comunicação inadiável do Sena-
dor Paulo Paim. O senhor é o próximo orador inscrito, 
Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – Permita que eu inverta com o próximo, 
por favor, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Pela Liderança, então, falará o Senador Fer-
nando Collor.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Senadora Ana Amelia, Srªs e Srs. Senadores, na re-
cente visita de Estado da Presidenta Dilma Rousseff 
à China, foi firmado, em Pequim, no último dia 12, um 
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Comunicado Conjunto entre a República Federativa 
do Brasil e a República Popular da China.

Especial destaque merece o parágrafo referen-
te aos foros multilaterais, que reafirma, entre outros, 
o compromisso dos dois países com o êxito da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20, cuja proposta original apresen-
tei em 2007 ao Presidente Lula e ao Itamaraty, que 
a lançaram no mesmo ano na Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU). A aprovação 
nas Nações Unidas se deu em 2009, mediante a Re-
solução nº 236 daquele mesmo ano.

Lembro aqui que, no âmbito do Legislativo, a 
proposta foi fruto de requerimento de minha autoria 
apresentado nas Comissões de Relações Exteriores, 
de Serviços de Infraestrutura, de Assuntos Econômicos 
e na Comissão Mista de Mudanças Climáticas. Teve 
como subscritores o Senador Presidente José Sarney 
e os Senadores Delcídio Amaral, Renato Casagrande, 
Inácio Arruda, Sibá Machado e Serys Slhessarenko e 
ainda o Deputado Eduardo Gomes.

O Comunicado Comum firmado, em 12 de abril últi-
mo, a que me referi, entre o Governo brasileiro e o governo 
chinês versa sobre o assunto nos seguintes termos:

(...) Assinalaram [ambos os países] a re-
levância dos entendimentos no âmbito do BA-
SIC (Brasil, África do Sul, Índia e China) para o 
sucesso da próxima Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (COP-17/
CMP-7), a ser realizada em Durban, na África 
do Sul. Manifestaram, ainda, o compromisso 
dos dois países com o êxito da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a realizar-se no Rio de Janeiro 
em junho de 2012, na qual serão discutidos 
os temas ‘a economia verde no contexto do 
desenvolvimento sustentável e da erradica-
ção da pobreza’ e ‘o marco institucional para 
desenvolvimento sustentável’.

Faço questão, Srª Presidenta, de trazer a esta 
Casa parte deste significativo documento em função 
de dois aspectos: o primeiro, por ser da China o Se-
cretário-Geral da Rio+20, Sr. Sha Zukang, responsável 
pela sua promoção e nomeado pelo Secretário-Geral 
das Nações Unidas, Sr. Ban Ki Moon; o segundo, pela 
crescente relevância que a Rio+20 vem assumindo 
nos foros nacionais e internacionais, à medida que se 
aproxima sua realização.

Tanto é assim que, hoje, na Reunião de Líderes 
do BRICS em Sanya, na China, constou da Declaração 
dos Chefes de Estado do Brasil, Rússia, Índia, China e, 
agora, África do Sul, a seguinte tratativa sobre o tema:

A realização do desenvolvimento susten-
tável, como ilustram a Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Agenda 
21, o Plano de Implementação de Joanesbur-
go e os tratados multilaterais ambientais, deve 
ser importante veículo para a promoção do 
desenvolvimento econômico. China, Rússia, 
Índia e África do Sul manifestam seu apoio 
para a realização no Brasil da Conferência das 
Nações Unidas de 2012 sobre Desenvolvimen-
to Sustentável e estão dispostos a trabalhar 
com o Brasil para chegar a um compromisso 
político novo e alcançar resultados positivos e 
práticos nas áreas de crescimento econômico, 
desenvolvimento social e proteção ambiental 
no quadro do desenvolvimento sustentável.

Contudo, Srª Presidenta, pela proximidade do 
evento, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional decidiu estabelecer a Comissão de Acompa-
nhamento da Rio+20, que será presidida pelo Senador 
Cristovam Buarque e que terá em sua composição 
cinco membros titulares e cinco membros suplentes. 
Seus trabalhos já foram informalmente iniciados por 
meio dos primeiros contatos com representantes do 
Itamaraty, além da coleta de informações a respeito do 
atual estágio dos preparativos da Rio+20.

Ainda hoje, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, 
durante a reunião da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, tive a oportunidade de divulgar o 
primeiro relatório das expectativas, intenções e medidas 
coordenadas pelo Itamaraty, sob a responsabilidade 
do Embaixador Luiz Alberto de Figueiredo Machado, 
do qual ressalto os seguintes pontos:

1. a Conferência constitui importante momento para 
a cidade e o Estado do Rio de Janeiro, especial-
mente para estimular modelos sustentáveis de 
investimentos em infraestrutura urbana, além 
dos efeitos positivos para a promoção do Brasil 
como destino turístico;

2. as expectativas em torno da Rio+20 estão centra-
das também na identificação dos desafios para 
o desenvolvimento sustentável dos próximos 
20 anos;

3. a “economia verde”, entendida como o conjunto 
de opções de políticas sustentáveis, deverá ser 
enfocada como instrumento rumo à consecu-
ção do objetivo mais amplo do desenvolvimento 
sustentável;

4. quanto à moldura institucional, o principal desafio 
é buscar soluções para problemas de coerência 
e coordenação que afetem o funcionamento de 
organizações e instâncias das Nações Unidas 
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relacionadas à implementação dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Já 
termino, Srª Presidenta.

O Brasil tenciona organizar, nos dias que prece-
dem imediatamente a Conferência, espaços de diálogos 
entre especialistas dos diversos setores, sobre temas 
específicos que assumiram papel de destaque desde 
a Rio 92, tais como, água, erradicação da pobreza, 
energia, oceanos, agricultura, entre outros.

Além disso, Srª Presidenta, em contato feito ontem 
com o Prefeito do Rio de Janeiro, Dr. Eduardo Paes, 
agendou-se uma reunião para o dia 3 de maio entre 
as equipes técnicas da Prefeitura e a Comissão do 
Senado de Acompanhamento da Rio+20, que contará 
ainda com a participação dos representantes das Na-
ções Unidas, do Itamaraty e do Ministério da Defesa. 
O objetivo é o de alinhavar as principais providências 
e medidas que estão sendo tomadas em termos de 
planejamento, organização e logística para os prepa-
rativos da Conferência.

Assim, a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional – da qual, com muita honra para nós 
todos, V. Exª faz parte, Srª Presidenta – passa a inserir 
de vez o Senado Federal no processo de preparação 
da Rio+20.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta.
Obrigado pela tolerância do tempo.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Fernando Collor, que falou 
pela Liderança do PTB. 

A relevância dessa matéria não apenas se cir-
cunscreve à questão das relações internacionais e 
diplomáticas, ao interesse em todos os setores, mas 
também à importância que isso tem no impacto turís-
tico da nossa antiga capital, o Rio de Janeiro.

Comunico que já está sobre a mesa a comunica-
ção de V. Exª, que será transcrita conforme determina 
o Regimento.

Obrigada, Senador Fernando Collor.
Orador inscrito, Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidenta, quero também 
apoiar a manifestação do Senador Fernando Collor, a 
qual V. Exª acaba de registrar, em apoio à conferência 
dos países para sustentabilidade no Rio de Janeiro 
em 2012. 

Eu pediria a gentileza de, se puder, inverter com 
o próximo orador, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Atendida a solicitação, Senador Eduardo Su-
plicy, reforçando que o Senador Fernando Collor, nesse 
aspecto, teve uma contribuição grande com a Eco 92, 
quando o Brasil ficou notabilizado em todo o mundo 
com aquele evento.

Senador Suplicy, o senhor abriu mão, fez tro-
ca?

O próximo orador inscrito, Senador Roberto Re-
quião. (Pausa.)

Convido agora, então, como o Senador Rober-
to Requião não está no plenário, o Senador Geovani 
Borges para uma comunicação inadiável.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, recen-
temente, ainda no mês de março, com o Teatro das 
Bacabeiras completamente lotado, ocorreu a posse 
da nova cúpula diretiva do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Amapá.

O desembargador Mário Gurtyev de Queiroz 
assumiu a presidência da instituição em substituição 
do Desembargador Douglas Evangelista Ramos, que 
passou a exercer o cargo de diretor geral da Escola 
Judicial do Amapá.

Na mesma solenidade tomaram posse os Desem-
bargadores Luiz Carlos Gomes, na Vice-Presidência 
do Tribunal, e Gilberto Pinheiro, na Corregedoria-Geral 
da Justiça. Foi uma solenidade carregada de emoção 
e de reconstituição da história de vida de cada um da-
queles magistrados. 

A Justiça do Amapá foi reverenciada como “exem-
plo para o Brasil”, pois, com todas as dificuldades pecu-
liares de meu Estado, ainda assim existe um evidente 
e louvável esforço de Justiça célere e eficiente que o 
Amapá possui.

No entanto, Srªs e Srs. Senadores, essa mesma 
instituição já pede socorro. Não por ter perdido o foco 
nos ideais anunciados, mas porque sofre com o aperto 
orçamentário que lhe foi imposto e que compromete, 
indubitavelmente, a plena otimização da prestação 
jurisdicional.

Entre os planos da nova administração estava a 
instalação de cinco novos juizados especiais na capital, 
sendo dois para atendimento das reclamações cíveis 
em geral, dois para as causas das pequenas empre-
sas e um de Fazenda Pública.

Na ocasião, foi igualmente prometida atenção es-
pecial ao segmento da infância e juventude da Comarca 
de Macapá e a modernização de informática do Judici-
ário, tornando-a “realmente virtual e em banda larga”, 
em todas as comarcas do Estado, nos próximos anos, à 
medida em que dispusermos de energia compatível.
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Na proposta encaminhada por aquela Corte ao 
Legislativo, falava-se “de forma pioneira”, em contem-
plar programas, projetos e atividades alinhadas às di-
retrizes do Conselho Nacional de Justiça.

Mas veio o corte orçamentário e, com ele, toda 
uma névoa em cima de tão louváveis ideais.

A imprensa amapaense destaca esta semana 
a difícil situação financeira em que se encontra o Tri-
bunal de Justiça do Estado, em razão da redução or-
çamentária.

A situação forçou o Presidente da Instituição, De-
sembargador Mário Gurtyev, a tomar novas medidas, 
visando conter despesas no âmbito do Judiciário.

Agora vejam os senhores quão difícil é mexer, al-
terar uma receita pronta. É como se disséssemos, em 
uma comparação chula, mas que serve para ilustrar: 
“Vamos fazer um bolo com leite, ovos, trigo, açúcar e 
manteiga”, e, de repente, avisassem: “Olha, vocês te-
rão que produzir o mesmo bolo, igualzinho, mas não 
terão mais nem leite, nem ovos para a massa.” O bolo 
não tem como sair igual. 

E o corte já se manifesta no abandono das dire-
trizes anunciadas e tão aguardadas por aqueles que 
dependem do alcance jurisdicional.

Através da portaria, aqueles magistrados já anun-
ciaram, ainda que temporariamente, a suspensão dos 
serviços da Justiça Itinerante, Fluvial e Terrestre, em 
todo o Estado do Amapá.

Vejam bem: o Amapá tem uma realidade geográ-
fica e um tipo de ocupação populacional que depende 
visceralmente de praticamente todos os serviços de 
natureza itinerante.

O povo não tem como ir atrás dos benefícios. É 
a assistência social que tem que ir até o povo – gen-
te humilde, gente esquecida no mapa das grandes 
decisões. Gente que, muitas vezes, não aparece nas 
estatísticas, mas que é feita de carne e osso, de so-
nhos e sentimentos, de esperanças e desejos reais, 
verdadeiros amazônidas. Gente que precisa da gente, 
da mão do Estado e do amparo da Justiça.

Além disso, o documento limita o atendimento ju-
risdicional nos Municípios e localidades fora das sedes 
de comarcas, como Bailique, Santa Luzia do Pacuí, 
São Joaquim do Pacuí, Igarapé do Lago, Tessalônica, 
Casa Grande, Abacate da Pedreira, Pedra Branca do 
Amapari, Cutias, Itaubal, Lourenço, Pracuúba e comu-
nidades ribeirinhas da comarca de Oiapoque.

Senhoras e senhores, essas localidades a que 
me refiro são de acesso muito oneroso, em razão das 
dificuldades naturais. São localidades que exigem 
grande estrutura de pessoal e logística. 

No entanto, para desencanto de todos, o aten-
dimento passa a ser feito somente diante de quadros 

emergenciais e indispensáveis. A meu ver, a subjetivi-
dade do atendimento fatalmente conduz às injustiças 
e ao desequilíbrio.

(A Srª Presidenta faz soar a campainha.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Srª Presidente, gostaria que V. Exª me concedesse, 
por sua generosidade, mais dois minutos para eu con-
cluir. Agradeço-lhe.

O Desembargador Mário Gurtyev confessou que 
lamenta ter que tomar essa decisão, mas está sendo 
forçado em razão da insustentável situação financeira da 
Justiça estadual, devido ao orçamento de R$163 milhões 
que lhe foi destinado através da lei estadual. São valores 
muito aquém da proposta orçamentária encaminhada 
ao Poder Executivo, que era de R$210 milhões.

E a coisa ficou assim, entre a cruz e a caldeiri-
nha. Se não cortarem gastos, não terão sequer como 
pagar o décimo terceiro salário de serventuários e 
magistrados.

É preciso registrar que algumas despesas já vi-
nham sendo reduzidas, como na aquisição de material 
permanente e de consumo. Houve racionalização no 
uso de combustível, energia elétrica, água, telefone, 
lanches para os programas sociais e diárias no âmbi-
to do Judiciário.

Esse desabafo que faço aqui tem, portanto, um 
sentido de solidariedade e questionamento dessa de-
cisão unilateral, que reduziu o valor correspondente a 
31% do que fora inicialmente orçado.

Srª Presidente, é de nosso entendimento que a 
Constituição Federal prevê a autonomia administrativa 
e financeira dos Tribunais e que ao Executivo caberia 
remeter ao Legislativo a proposta conforme encami-
nhada. Fica, pois, caracterizada uma ingerência inde-
vida na gestão específica do Judiciário, comprometen-
do seu funcionamento e jogando por terra a sonhada 
modernização e eficiência dos serviços.

Eu poderia conformar-me com a máxima segundo 
a qual manda quem pode, obedece quem tem juízo. 
Sim. Posso fazer isso. Mas não sem registrar minha 
inconformidade e, sobretudo, minha solidariedade com 
a Justiça amapaense e seus membros.

Para encerrar, Srª Presidente, quero registrar que 
tenho a honra de ver presenciando este pronunciamento 
três pessoas do meu Estado, o Amapá: a Raimundinha, 
que foi Vice-Prefeita lá do extremo Norte do País, do 
Oiapoque – apesar de o Senador Mozarildo contestar 
dizendo que agora está em Roraima o ponto mais ex-
tremo –, o Raimundo Nery, conhecido como Jacaré, 
que é da Polícia Civil e está aqui nos brindando; e a 
Maria de Nazaré de Neves, Presidente da Comissão 
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de Policiais Civis de 1992, que está nos brindando ali 
na Tribuna de Honra do Senado.

Muito obrigado. Agradeço a generosidade e a 
paciência com que V. Exª me deixou concluir o meu 
pronunciamento. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Geovani Borges.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Eduardo Suplicy, como orador inscrito desta tarde.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, quero saudar a visita do 
Presidente da Câmara Municipal de Tupã, Luís Car-
los Sanches, acompanhado de Marcelo Gomes, seu 
assessor parlamentar.

Eu gostaria de hoje, Srª Presidenta, trazer uma re-
flexão sobre a reforma política. Em boa hora, o Presidente 
do Senado, José Sarney, colocou em discussão o debate 
a respeito, constituindo a Comissão de Reforma Política, 
que concluiu em grande parte os seus trabalhos.

O jornal O Estado de S.Paulo, ontem, 13 de 
abril, trouxe a seguinte informação:

A maioria das propostas de reforma polí-
tica que serão entregues hoje [foram ontem] ao 
Presidente do Senado, José Sarney (PMDB–
AP), não deverá sair do papel. A exceção de-
verá ser a aprovação do fim das coligações 
nas eleições proporcionais. Líderes de parti-
dos aliados e de oposição consultados pela 
reportagem apostam que Senado e Câmara 
deverão restringir a reforma política à chama-
da “perfumaria”, como a mudança da data da 
posse do Presidente da República, Governa-
dores e Prefeitos, sem mexer profundamente 
no sistema eleitoral brasileiro.

Quero dizer que discordo dessa avaliação, pois 
considero que será muito salutar para a consolida-
ção da democracia em nosso país que determinados 
pontos de nossa legislação eleitoral sejam debatidos 
e efetivamente modificados pelo Congresso Nacional, 
obviamente após consultas que todos realizaremos no 
seio da população brasileira. 

A Comissão de Reforma Política do Senado, 
presidida pelo Senador Francisco Dornelles, entregou 
ontem o seu relatório preliminar com as seguintes de-
cisões tomadas pela maioria dos membros daquela 
comissão: manutenção do voto obrigatório; instituição 
do financiamento público de campanha; candidatura 
avulsa; prazo mínimo de um ano para a filiação par-
tidária e mudança de domicílio eleitoral; manutenção 
das regras atuais de fidelidade partidária e da cláusu-

la de desempenho. Ainda foram aprovados: a adoção 
do voto proporcional com lista fechada para eleições 
proporcionais, que deverá passar por uma consulta 
popular sobre o tema; o estabelecimento de cotas 
para mulheres nas listas de candidatos; o fim das co-
ligações partidárias; o fim da reeleição para os chefes 
do Poder Executivo, que terão mandato de cinco anos; 
a mudança das datas de posse – 10 de janeiro para 
governadores e prefeitos e 15 de janeiro para Presi-
dente. Além disso, foram alteradas as regras relativas 
aos suplentes de Senadores.

De acordo com o Senador Francisco Dornel-
les, essas mudanças nas regras eleitorais deverão 
ser transformadas em projetos de lei e propostas de 
emenda à Constituição até o dia 20 de maio. Na sequ-
ência, serão discutidas pelas comissões temáticas da 
Casa e submetidas ao voto de todos os Senadores e 
Senadoras no plenário.

Apesar de compreender que, politicamente, o 
possível talvez seja somente fazer uma reforma política 
fatiada, batendo os pontos isolados mais prementes, 
eu considero que, tecnicamente, para consolidação da 
democracia em nosso País, o ideal seria uma modifi-
cação na legislação de forma global, uma vez que os 
temas são muito ligados uns aos outros.

Quando da instrução das matérias a serem pro-
postas pela Comissão de Reforma Política nas comis-
sões temáticas, seria o momento também de colocar em 
discussão todas as proposições que nós, Senadoras e 
Senadores, temos discutido com a sociedade. Eu, por 
exemplo, tenho defendido a transparência total das con-
tas de campanha de candidatos e partidos políticos, com 
divulgação da receita e da despesa em tempo real.

Para tanto, apresentei, em 2005, o PLS nº 823, 
que permite ao eleitor acompanhar, diariamente, em 
tempo real, por intermédio da rede mundial de com-
putadores, a prestação de contas da campanha elei-
toral de cada candidato, do dispêndio realizado ou da 
captação de recursos financeiros e outras formas de 
contribuição material.

O conhecimento dessas informações propicia-
rá ao eleitor avaliar a compatibilidade dos recursos 
financeiros que recebem os candidatos e os gastos 
que realizam durante a campanha eleitoral com o ob-
jetivo de divulgar e promover a sua candidatura. Desse 
modo, pode o cidadão ter os esclarecimentos quanto 
ao comportamento de cada candidato em termos de 
compromisso com a verdade e a dimensão da influên-
cia do poder econômico em sua candidatura.

Cabe lembrar aqui que essa transparência de in-
formações é, sobretudo, importante na medida em que 
houver, se porventura isso acontecer, a continuidade 
de recursos ou doações por parte de pessoas físicas e 
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jurídicas, seja para os partidos, seja para os candidatos. 
Na medida em que prevalecer apenas o financiamento 
público de campanha, um dos itens que a reforma polí-
tica, por sua comissão, propôs, se tivermos no Brasil a 
aprovação pelo Congresso Nacional do financiamento 
público de campanhas, aí cabe a transparência a cada 
partido e a cada candidato dos recursos públicos que 
serão destinados à sua campanha.

Todavia, se o Congresso Nacional – o Senado e 
a Câmara – ainda resolver que se dará continuidade 
à possibilidade de contribuições de pessoas físicas e 
jurídicas, é importante que proponhamos, primeiro, o 
limite de contribuição que cada pessoa física e também 
jurídica pode dar a cada partido e a cada candidato, 
ou o conjunto de ambos, e também que possa haver 
a transparência em tempo real e, em especial, que 
antes da realização das eleições já se saiba quais as 
contribuições feitas a cada partido e a cada candida-
to, individualmente. Isto é, como a eleição é realizada 
normalmente no primeiro domingo de outubro, então, 
que até 30 de setembro na página, no site da rede 
mundial de computadores pertencente a cada candi-
dato e a cada partido, haja o registro de quais são os 
contribuintes. Acho que isso será muito saudável e é 
o que proponho neste PLS nº 823, de 2005.

Paralelo a isso, tenho apresentado à discussão, 
com o auxilio de estudiosos como os Professores Fábio 
Konder Comparato e Dalmo de Abreu Dallari, algumas 
proposições que viabilizam, em melhores condições, a 
participação do povo nas decisões políticas, por meio 
do fortalecimento da chamada democracia participativa. 
O que caracteriza a democracia é a possibilidade real 
de que cada individuo possa participar da confecção 
das regras que lhe serão impostas.

Nessa linha de pensamento, apresentei a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 73, de 2005, que 
cria o chamado recall dos mandatos eletivos, ou seja, 
a possibilidade de os eleitores avaliarem os candidatos 
eleitos em meio ao mandato eletivo, com o objetivo de 
fortalecer a responsabilidade política dos representan-
tes para com seus representados. Com a proposta, uma 
quebra de confiança observada pelos eleitores, seja 
pelo Chefe do Poder Executivo, seja pelos membros 
do Poder Legislativo, permite que a população possa 
revogar o mandato eletivo que concedeu ao seu re-
presentante. O chamado recall do mandato eletivo é 
a manifestação inequívoca da vontade individual de 
cada eleitor.

Na última semana, dei entrada, perante a Mesa 
do Senado, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
23 de 2011, para prever que a escolha de candidato a 
cargo eletivo, tanto para as funções executivas quanto 
legislativas, seja feita mediante a eleição direta pelos 

eleitores filiados ao partido, no âmbito da circunscrição 
eleitoral correspondente ao cargo em disputa. Além 
disso, também coloco mais um preceito no sentido de 
determinar que, na opção de cada eleitor filiado, para 
o caso dos cargos proporcionais, conste dois votos, 
um para candidato do sexo masculino e outro para 
candidata do sexo feminino.

Assim, por exemplo, para as eleições municipais 
do ano próximo, a prevalecer essa diretriz, antes da 
realização das eleições no primeiro domingo de outu-
bro, então teríamos que, digamos, três, quatro meses 
– isso será objeto de definição –, os partidos realizarão 
as chamadas prévias eleitorais, convidando todos os 
respectivos filiados a escolherem, a definirem os pró-
prios candidatos a prefeito, dentro de cada partido, bem 
como os candidatos, no caso de eleições municipais, 
a vereador. E cada filiado poderá então sugerir nomes. 
E para cada homem também se escolherá uma candi-
data mulher. Poderá eventualmente o partido, para as 
grandes metrópoles, estabelecer que cada filiado possa 
até sugerir que, na lista de candidatos para formar a 
chamada lista fechada, cada filiado possa até indicar, 
digamos, três homens e três mulheres que o filiado 
considere que tenha qualidades muito especiais que 
deverão constar, e na ordem que colocarem na lista 
de cada partido. Para as cidades menores, digamos, 
aquelas com sete mil habitantes, em que se elegerá 
apenas nove vereadores, aí, quem sabe, basta que 
cada filiado indique um homem e uma mulher.

Manaus, quantos vereadores tem, Senador João 
Pedro, por favor?

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT AM) 
– Trinta e três vereadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Trinta e três. Então, quem sabe, cada filiado de cada 
partido poderia escolher eventualmente dois ou três 
homens e duas ou três mulheres Certamente, em Ma-
naus, em nosso partido, haverá diversas pessoas que 
os eleitores filiados vão dizer: “Puxa; que bom será se 
essas pessoas estiverem entre aquelas que consta-
rão da lista!”.

Então, entendo que devemos valorizar todo o 
trabalho realizado pela Comissão de Reforma Políti-
ca, à qual pertenceu, entre outros, o Senador Rober-
to Requião, muito ativo, mesmo que discordemos de 
algumas de suas conclusões.

Percebi que o próprio Senador Francisco Dor-
nelles falou: “Olha, sou o Presidente. Vou levar estas 
conclusões, estas proposições, mesmo discordando de 
algumas delas. Mas elas foram votadas pela maioria 
dos membros da Comissão. Vamos respeitá-las”. 

E faço este registro ao tempo em que avalio ser 
este início de Legislatura o momento oportuno para nós 
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todos nos unirmos, independentemente de qualquer 
partido ou ideologia que defendamos...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
(...) para extirpar determinados obstáculos de nossa 
legislação que afastem o indivíduo, o cidadão brasilei-
ro, das decisões políticas do País.

Muito obrigado, Presidente, Senador João Pe-
dro.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, a Sra. Ana Amelia deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

A próxima oradora, pela Liderança do PP, é a 
Senadora Ana Amelia, do Rio Grande do Sul.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-
derança. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente 
João Pedro, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores 
da TV Senado, estou usando este espaço da Lide-
rança do Partido Progressista para seguir no mesmo 
tema que o Senador Suplicy abordou, sobre a refor-
ma eleitoral, cujo trabalho foi concluído e entregue ao 
Presidente José Sarney, em uma cerimônia singela, 
mas importante e significativa, ao meio-dia de ontem, 
quando o Líder do meu Partido, Francisco Dornelles, 
entregou, no prazo combinado, o resumo do que foi 
decidido nessa Comissão composta por quinze mem-
bros, ex-Presidentes da República e ex-Governadores, 
já nominados aqui, como os ex-Governadores Rober-
to Requião, Luiz Henrique e Eduardo Braga e os ex-
Presidentes Fernando Collor e Itamar Franco, assim 
como o ex-Governador Aécio Neves, apenas para citar 
alguns dos notáveis.

Na verdade, como disse bem o Senador Suplicy, 
e ontem também o nosso Presidente Francisco Dornel-
les, a Comissão, na verdade, não está apresentando 
uma proposta acabada, em que se diga que tudo que 
foi decidido será aprovado pelo Plenário desta Casa 
e também do Congresso Nacional. É apenas, eu diria, 
uma minuta de proposta de alterações do sistema elei-
toral, e foi exatamente sobre o sistema eleitoral que as 
divergências afloraram com muito mais expressão.

Eu, por exemplo, fui voto vencido. E uso até o 
exemplo do meu Estado, o Rio Grande do Sul: a ex-
Deputada Luciana Genro, do PSOL, fez quase 130 
mil votos e não chegou à Câmara dos Deputados pelo 
sistema eleitoral vigente. Já um deputado com 18 mil 
votos está ocupando uma cadeira na Câmara Federal. 
É exatamente por isso que defendi o voto majoritário, 

e fomos vencidos nisso, por entender que a vontade 
do eleitor é que deve prevalecer.

Nesse aspecto, saúdo também, como uma gran-
de inovação, a possibilidade apresentada pelo nosso 
ex-Presidente Itamar Franco de que, nas eleições 
municipais, haja a candidatura avulsa, uma forma de 
manifestação popular, observados, claro, alguns re-
quisitos e exigências.

E, também, a grande mudança do ponto de vista 
dos defensores da lista fechada e do voto proporcional 
é que, na lista fechada, os partidos terão de obrigato-
riamente apresentar, intercaladamente, o nome de um 
homem e o de uma mulher, o que reforça e empodera 
a participação feminina no processo eleitoral brasilei-
ro. Claro que, depois de termos eleito uma presidenta 
para comandar os destinos desta Nação, é natural que, 
também, nas câmaras municipais, nas assembléias le-
gislativas, na Câmara Federal e aqui no Senado, haja 
a ampliação das mulheres.

Aqui, no Senado, já somos doze Senadoras, o que 
representa mais de 10% de um total de 81 Senadores. 
Então, era esse o registro que gostaria de fazer a res-
peito da questão da reforma eleitoral. E queria elogiar 
muito o trabalho que o nosso Líder, Francisco Dornel-
les, fez no comando desta Comissão Especial.

Concedo-lhe o aparte, Senador, só lhe dizendo 
que, obedecendo ao Regimento Interno, Sr. Senador 
Presidente, não há permissão de apartes, quando se 
trata de comunicação de liderança. Estou aprenden-
do isso aqui, na Casa, e então digo aos senhores que 
gostaria muito até que o Senador Suplicy me fizesse o 
aparte, porém acho que vale fazer o registro da ques-
tão de observância do Regimento Interno.

Por fim, além de agradecer e de cumprimentar 
pelo trabalho que fez, quero dizer que esta Casa cum-
priu com o seu dever. Dentro de 30 dias, estará feito o 
relatório final a respeito da reforma eleitoral, conforme 
foi assegurado pelo Presidente da Comissão Especial, 
Francisco Dornelles, que foi extremamente democrático, 
disciplinado e produtivo nesse trabalho de condução, 
com a grande participação dos Senadores que com-
puseram essa Comissão Especial, que agora se junta 
também ao esforço da Câmara Federal.

Queria, por fim, Presidente João Pedro, fazer 
o registro de que, ontem, na companhia do Senador 
Paulo Paim, do seu partido – e também deveria estar 
presente o Senador Alvaro Dias, que estava aqui en-
volvido com a medida provisória do trem-bala e não 
pôde comparecer, e o fiz em seu nome –, estivemos 
numa audiência com a Ministra Cármen Lúcia, do Su-
premo Tribunal Federal, para tratar da ação que trata 
da revisão tarifária da antiga Varig. 
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Essa ação é muito importante, porque os beneficiá-
rios do Fundo Aerus mais aqueles trabalhadores que foram 
demitidos à época da falência da empresa aérea não tive-
ram os seus direitos trabalhistas assegurados. A Ministra 
Cármen Lúcia deu pelo menos a mim uma declaração 
confortadora, afirmando que não só ela, mas também o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Cezar 
Peluso, têm grande interesse nesse julgamento...

(Interrupção do som.)

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – ...que 
diz respeito aos interesses não só dos aposentados 
do Fundo Aerus, mas especialmente daqueles traba-
lhadores que não receberam os direitos trabalhistas 
devidos, na falência da empresa.

Então, queria agradecer a atenção da Ministra 
Cármen Lúcia e a atitude que teve de dizer que con-
tinua sendo prioritário o exame dessa matéria no tra-
balho dela, no Supremo Tribunal Federal.

Dessa forma, estamos cumprindo com a nossa obri-
gação e com os compromissos perante uma categoria 
tão importante como essa dos aposentados e pensionis-
tas do Fundo Aerus e também dos trabalhadores dessa 
companhia, que nasceu no Rio Grande do Sul e de que 
nós, gaúchos, temos uma grande saudade.

Muito obrigada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senadora.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Como a Senadora 
Ana Amélia, presidindo a sessão, concedeu-me a in-
versão, queria transmitir que acho importante, já que 
eu era o segundo, assegurar o direito do Senador Ro-
berto Requião, que chegou logo em seguida. Ele era 
o terceiro orador, em seguida a mim. Portanto, para 
que seja assegurado...

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Senador Eduardo Suplicy, a Mesa está atenta 
e vai obedecer à ordem de inscrição dos Senadores. 
Está atendido o pleito de V. Exª.

Com a palavra, o Senador Roberto Requião. 
O Senador Requião tem dez minutos, conforme 

o nosso Regimento.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente, vou fazer uma rápida prestação de con-
tas da minha atuação nesses primeiros momentos de 
funcionamento desta Legislatura no Senado Federal.

Eu apresentei – e estou apresentando, na reali-
dade – cinco projetos. Apresentei um projeto de lista 
dupla para o processo eleitoral. Acredito que a ideia 
da lista única, que conseguiu maioria na Comissão 
da Reforma Política, não vai prosperar no Plenário do 
Senado e muito menos no Plenário da Câmara. É a 
descaracterização das pessoas. É uma lista que refor-
ça, de forma absoluta, a burocracia partidária. Ela será 
rejeitada pelo Congresso Nacional e, seguramente, pela 
cidadania. Tenho certeza de que não prospera. 

Eu apresentei uma proposta intermediária, supor-
tada nas ideias, Senador Suplicy, do velho guerreiro Ra-
mos: “Não se liquida, de uma hora para outra, um siste-
ma vigente, porque isso leva ao caos”. Nós criamos um 
sistema novo em que, à medida que se vai afirmando, 
torna obsoleto o sistema anterior. Minha proposta é um 
sistema duplo: lista aberta e lista fechada. Os eleitores 
votariam na lista fechada, partidária, e na lista aberta. 
Dois votos, por exemplo, para Deputado Federal. A pro-
porcionalidade seria avaliada na lista fechada: quantos 
candidatos o partido que recebeu o voto elegeria. Me-
tade dos candidatos, na ordem de precedência da lista 
fechada; a outra metade, na ordem de sua votação na 
lista aberta. Eu, dessa forma, estaria evitando o voto fol-
clórico, de protesto, que faz com que a votação propor-
cional, na lista aberta, leve candidatos a se elegerem sem 
sufrágios, e estaria reforçando a existência dos partidos, 
viabilizando o voto ideológico.

Acredito que esse sistema irá acabar por preva-
lecer. Já apresentei essa proposta, quando estive aqui 
no Senado pela primeira vez. Lembro-me de que con-
segui aprová-la no plenário, naquela ocasião, com a 
unanimidade de votos dos Senadores presentes.

A outra proposta que apresentei diz respeito ao 
impedimento de parlamentares ocuparem cargos no 
Executivo e mesmo nas Embaixadas. Nós estamos em 
um regime presidencialista e, sobejamente, já sabemos 
que essas nomeações de parlamentares acabam ser-
vindo apenas para que governos cooptem o Congresso 
Nacional. Ficam praticamente donos dos mandatos dos 
sucessores dos ministros parlamentares nomeados, e isso 
prejudica, sobremaneira, a independência do Congresso 
brasileiro. Apresentei uma PEC nesse sentido.

Por outro lado, observei que o Brasil realiza con-
vênios e acordos internacionais que acabam dormindo 
por décadas nos escaninhos do Congresso. Inspirado 
num sistema que conheci no congresso norte-america-
no, na companhia de Samuel Pinheiro Guimarães, for-
mulei uma proposta que chamaríamos, como chamam 
os norte-americanos, de fast track. É uma tramitação 
rápida para aprovação de convenções internacionais 
das quais o Brasil tenha participado. 

Como funciona isso? Funciona tornando obri-
gatória a participação do Parlamento na elaboração 
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das convenções. O Senado estaria sempre presente, 
a Câmara Federal, também, não apenas os jovens 
rapazes inteligentes e competentes do Itamaraty. Nós 
acompanharíamos e discutiríamos, nas Comissão de 
Relações Exteriores, da Câmara e do Senado, e terí-
amos, uma vez firmado o convênio, a convenção ou o 
tratado, trinta dias para aprová-lo ou não.

Se não fosse colocado em votação em trinta dias, 
nós teríamos, nesse fast track, a sua aprovação au-
tomática. Então, não teríamos mais essas aberrações 
de tratados engavetados por quinze, vinte, trinta anos 
como o que ainda na semana passada acabamos 
aprovando aqui no plenário, que dormitava nos nos-
sos escaninhos há dezesseis anos. E existem tratados 
bem mais antigos.

Além disso, verifiquei – experiência da convivência 
anterior e atual – que as tais sabatinas de membros 
das agências e mesmo de embaixadores nomeados 
pela Presidenta da República ou pelo Presidente da 
República da ocasião acabam não existindo realmente 
no Congresso Nacional.

Vi momentos em que a votação foi aberta antes 
que a sabatina ocorresse, e isso tudo acaba se trans-
formando numa ridícula simulação, uma figuração de 
aprovação em sabatina, enquanto em países como, por 
exemplo, os Estados Unidos da América, um ministro 
do Supremo Tribunal sofre uma investigação profunda 
e leva seis, sete, oito meses para ser aprovado. Até 
as televisões são usadas para fazer defesas ou de-
núncias a respeito das qualidades e dos defeitos dos 
personagens. Aqui não; nós estamos com uma ligei-
reza irresponsável, aprovando automaticamente tudo 
o que os governos mandam. E não estou falando do 
nosso governo agora; estou falando da sucessão de 
governos e do comportamento do Senado da Repú-
blica em relação a isso.

Então, estimulado por algumas associações civis, 
elaborei um projeto que estabelece períodos de trans-
parência, de publicação na Internet, de possibilidade de 
manifestação da sociedade civil antes da sabatina, a publi-
cação antecipada do relatório do Senador encarregado de 
examinar a indicação presidencial, publicada na Internet, 
para que a sociedade civil possa se manifestar.

Isso tudo tramita no Congresso Nacional, menos 
o fast track. O fast track eu já havia apresentado à 
época em que fui Senador da República. Tive o prazer 
de vê-lo aprovado pela unanimidade do Senado, mas 
como sói acontecer, era fim de legislatura, eu assumi 
o governo do Estado do Paraná, e a Câmara Federal 
engavetou o projeto, nunca tendo colocado em vota-
ção. Então, eu repito isso agora, estou adaptando o 
texto da justificativa para a atualidade do momento 
em que vivemos.

Finalmente, apresentei um projeto, que também 
já aprovei no Senado da República e que foi devida-
mente engavetado na Câmara Federal. Trata-se de um 
projeto que regulamenta o direito de resposta.

A Lei de Imprensa foi declarada inexistente pelo Su-
premo Tribunal Federal. Mas, hoje, vivemos uma situação 
singular, porque os jornais, rádios e televisões podem 
bombardear um parlamentar ou uma pessoa comum, que 
fica absolutamente desprotegida e sem nenhuma condi-
ção de responder à altura as acusações que sofre.

Permito-me, Presidente, com a sua vênia, fazer 
a leitura não do projeto inteiro e dos seus detalhes, 
mas da justificativa:

A proposição que ora submetemos à apre-
ciação desta Casa tem por objetivo oferecer rito 
especial e célere às respostas a ofensas leva-
das à mídia, que até o julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 130 pelo Supremo Tribunal Federal 
eram submetidas à Lei de Imprensa. 

A propósito, em boa hora, nossa Supre-
ma Corte considerou incompatível com o texto 
constitucional a mencionada Lei de Imprensa. 
Tratava-se de diploma anacrônico, concebido 
sob os influxos de um período autoritário e 
de aplicabilidade praticamente nula. De fato, 
sempre sobressaíram suas inconformidades 
com a Constituição em vigor e seus preceitos 
democráticos, libertários e igualitários.

Consideramos, porém, que a retirada do 
diploma legal do ordenamento jurídico deixou 
um vácuo que precisa ser preenchido com um 
novo marco normativo. Consentâneo com a 
atual ordem constitucional, esse novo regra-
mento se faz necessário a fim de que sejam 
adequadamente disciplinadas as relações da 
mídia com a sociedade, de forma a assegurar 
justiça e segurança jurídica.

Referimo-nos, particularmente, às re-
gras que disciplinam o direito de resposta do 
ofendido. Em nosso entendimento, conquanto 
assegurado no plano constitucional, esse di-
reito necessita de normas infraconstitucionais 
de organização e procedimento que tornem 
possível o seu efetivo exercício.

Consideramos que os Códigos Civil e 
Penal não têm detalhamento suficiente para 
a especificidade dessa demanda.

Nesse sentido, o projeto que ora apre-
sentamos à consideração dos ilustres pares 
tem por escopo tornar possível o que era pra-
ticamente inviável sob a égide da Lei 5.250, 
de 1967: impedir que os agravos veiculados 
pela mídia, em qualquer de suas modalidades, 
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permaneçam impunes. Nesse sentido, presta 
uma homenagem ao princípio do contraditó-
rio ao garantir ao ofendido a possibilidade de 
apresentar dialeticamente as suas razões, a 
bem da veracidade das informações, da se-
gurança jurídica e da paz social. 

Cumpre esclarecer que a proposição 
busca dar concretude...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Concedo mais dois minutos para V. Exª 
concluir, Senador.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – 

Cumpre esclarecer que a proposição busca dar 
concretude ao disposto no inciso V do art. 5º, consti-
tucional:

Art. 5º (...)
V – é assegurado o direito de resposta 

proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem. 

E, porque a resposta constitui direito fun-
damental, não se deve admitir obstruções que 
impeçam o seu pleno exercício.Trata-se de 
conferir a um direito fundamental a eficácia e a 
efetividade que dele se esperam, consoante o 
§1º do art. 5º da Constituição, ‘as normas defi-
nidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicabilidade imediata’.

São essas as razões que justificam a apresenta-
ção deste projeto de lei.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Como não, Senador. Eu só gostaria de chamar a aten-
ção do Plenário para o fato de que, amanhã, farei um 
pronunciamento mais longo a respeito da aprovação 
do trem-bala, do famoso trem-bala. Acredito que a Pre-
sidente Dilma deve ser defendida das consequências 
do absurdo que foi essa aprovação. Quero falar sobre 
a qualificação e o envolvimento do principal defensor 
do projeto, o atual Diretor-Geral, se não me engano, 
Presidente da Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários (Antaq), que é um agente duplo, que ao mesmo 
tempo representa o setor privado e o setor público e 
que pode deixar todos nós, que somos governo hoje – 
não apenas base do governo, somos governo porque 
acreditamos na Presidenta Dilma –, numa situação 
muito difícil. Eu não vou fugir à responsabilidade de 
me referir a esse assunto amanhã.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Para concluir, vou conceder mais dois 
minutos.

Peço que V. Exª seja breve no aparte.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Com a condescendência do Presidente, eu acedo 
um aparte ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento-o, Senador Roberto Requião, pelo conjunto 
das proposições. Quero brevemente dizer que tenho 
muita afinidade com os seus propósitos e, sobretudo, 
avalio que, se for para haver a lista fechada, nós pre-
cisamos ter um instrumento que ao mesmo democra-
tize a ordem das pessoas escolhidas. Por isso que eu, 
inclusive, propus que haja a realização de prévias na 
circunscrição devida e para todos os partidas, onde 
se permita aos filiados escolherem quais os nomes 
que devem constar da lista. Portanto, os mais votados 
previamente constariam da lista, e a colocação de V. 
Exª é no mesmo espírito: se for para haver a lista fe-
chada, deve haver um processo democrático que não 
fique apenas, digamos, na indicação da burocracia 
do partido. As demais proposições de V. Exª também 
são muito adequadas, inclusive o direito de resposta. 
Quanto às demais, concordo e avalio ser importante 
o depoimento que V. Exª anuncia para o conhecimen-
to dos Senadores a respeito do que aconteceu com 
o trem-bala. V. Exª sabe que eu votei favoravelmente, 
pois me parece que poderá ser algo significativo e 
importante para o desenvolvimento do sistema ferro-
viário brasileiro.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador, V. Exª sabe que, na introdução da cota mí-
nima de 30% por gênero, que na verdade se destinava 
à participação...

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – (...) forçada das mulheres no processo eleitoral. 
No Senado da República eu defendi essa proposta, 
assim como a Senadora Marta defendeu na Câmara 
Federal.

Hoje, se nós tivéssemos lista aberta, eu estaria 
defendendo, nas listas de votação abertas, a partici-
pação igualitária de mulheres e de homens. Mas me 
causa espécie e estranheza essa proposta de colocar 
alternadamente um homem e uma mulher numa lista 
fechada, porque nós estamos forçando uma eleição 
e sonegando da população o direito da escolha. Eu 
não vejo por que um plenário como este aqui tivesse 
que ter uma presença de 50% das mulheres de for-
ma obrigatória e não de 100% ou de 80%, conforme 
a escolha do eleitorado e o peso de suas propostas 
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para a sociedade no processo de escolha. Mas acho 
uma esdruxularia...

(Interrupção no som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas acho uma esdruxularia a alternância de homens 
e mulheres no processo de escolha da lista interna dos 
partidos. Acho que temos de discutir muito isso e com 
mais racionalidade.

Senador Moka, por que não 80% de mulheres 
no Senado da República ou na Câmara Federal? Mas 
tornar obrigatória, numa lista fechada, uma eleição em 
que se sonega ao eleitor, homens e mulheres, a pos-
sibilidade da escolha... Por que 50% de mulheres e 
não 51%, 60% ou 70%? Acho que estamos ao sabor 
de alguns movimentos e oportunidades que precisam 
ser analisados com mais cuidado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Requião. Apenas gostaria de infor-
mar...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Senador Suplicy...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Só dez 
segundos. Vou encaminhar a V. Exª cópia de projeto 
sobre mandato negociador, já também aprovado no 
Senado e que tramita na Câmara dos Deputados...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Senador, temos ainda vários oradores inscritos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – (...) 
que tem muito a ver com a proposição do fast track. 
Obrigado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Presidente, obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Roberto Re-
quião, o Sr. João Pedro deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Roberto 
Requião. Evidentemente, nós gostaríamos de ouvi-lo 
por muito mais tempo.

Pela Liderança, está inscrita a Senadora Vanes-
sa, do Amazonas. Após a Senadora Vanessa, fará 
uso da palavra o Senador João Pedro, pela ordem de 
inscrição.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) –Sr. 
Presidente, peço para ser inscrito para falar como Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Senador Alvaro Dias, V. Exª será inscrito 
pela Liderança do PSDB.

V. Exª tem cinco minutos para fazer uso da pala-
vra, Senadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, nobre Senador.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pela ordem.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pode conceder a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora 
Lídice da Mata.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Peço a V. Exª que me inscreva para falar como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos Bloco/
DEM – MT) – V. Exª está inscrita pela Liderança do 
seu partido.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, companheiros e 
companheiras, passamos hoje a manhã toda partici-
pando de uma sabatina em uma audiência na Comis-
são de Infraestrutura, na qual foi ouvido o Sr. Cláudio 
Passos Simão, que foi indicado à recondução à Agência 
Nacional da Aviação Civil (Anac).

Debatemos não apenas questões relativas à pos-
tura do diretor da Anac dentro daquela agência, mas 
também tivemos oportunidade de debater a política e 
a forma pela qual a Anac vem atuando no Brasil.

Quero dizer, Sr. Presidente, que procurei ser mui-
to enfática, direta, educada, mas, ao mesmo tempo, 
dura com o Dr. Cláudio Passos Simão, que está sen-
do reconduzido. Hoje ele é um assessor da Agência 
Nacional de Aviação Civil, mas foi, até pouco tempo, 
diretor e, se aprovado seu nome, o que acredito que 
ocorrerá, voltará a atuar na agência não mais como 
um assessor, mas novamente como diretor. 

Questionei-o sobre vários temas relativos à avia-
ção regional e à política de céu aberto, que prevê a 
abertura do espaço aéreo brasileiro para a operação 
de aeronaves estrangeiras, sobretudo americanas – 
esse é um acordo que está sendo encaminhado entre 
Brasil e Estados Unidos. 

Mas quero me deter hoje, Sr. Presidente, a as-
sunto de que já tratei com ele e sobre o qual já fiz outro 
pronunciamento desta tribuna. Trata-se da prepara-
ção das doze cidades brasileiras que serão sedes da 
Copa do Mundo, especialmente sobre a situação dos 
aeroportos, tema que é ligado diretamente à Agência 
Nacional da Aviação Civil.

Por coincidência, Sr. Presidente, exatamente às 
10 horas do dia de hoje, o Ipea – Instituto de Política 
Econômica Aplicada, um instituto público brasileiro, ins-
tituto altamente respeitado e altamente independente 
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– e é assim que tem de ser um instituto de estudos, de 
pesquisas, tem de ter independência suficiente para 
ajudar muito mais do que os governos, mas o Brasil –, 
na mesma hora em que estávamos na Comissão de 
Infraestrutura ouvindo o indicado para a Diretoria da 
Anac, o Ipea lançava nota técnica cujo título era: Aero-
portos no Brasil: investimentos recentes, perspectivas 
e preocupações. 

Nessa nota, que é extensa, eles abordam ba-
sicamente cinco pontos, Senador Jayme Campos. O 
primeiro deles diz respeito aos valores atualizados dos 
investimentos feitos no setor pelo Governo Federal de 
2003 a 2010. Fazem um estudo profundo em relação 
aos investimentos e, infelizmente, as conclusões não 
são boas, porque, ao que tudo indica, apenas algo 
em torno de 44% do orçamento tem sido efetivado, ou 
seja, há uma diferença de 56% entre o autorizado e o 
efetivamente aplicado, o que não é nada bom. 

Analisaram também a questão dos investimentos 
futuros, o que está previsto para ser investido no setor 
dos aeroportos, dos aeródromos do Brasil. O terceiro 
objetivo foi levantar o cenário atual de utilização dos 
aeroportos e a condição de cada um deles. O quarto 
objetivo da nota foi verificar a viabilidade dos prazos 
previstos para a conclusão das obras planejadas pela 
Infraero para a Copa de 2014. Por fim, o quinto e úl-
timo objetivo: avaliar o aumento da capacidade dos 
terminais.

Vou voltar a esta tribuna, porque quero falar de 
cada um desses pontos, mas, neste momento, Sr. Pre-
sidente, sou obrigada, até mesmo pelo tempo – não 
quero abusar da paciência de V.Exª – a me referir ao 
quarto item tão-somente, que trata da viabilidade dos 
prazos previstos para a conclusão das obras.

Tenho alertado: não teremos aeroporto na cida-
de de Manaus se a Infraero não mudar o projeto, se 
não revir o projeto. Sabem por quê? Porque não te-
mos ainda o projeto básico, Senador João Pedro. Não 
temos sequer o projeto básico, que mais uma vez foi 
adiado! Há cinco anos eles estão nos prometendo a 
reforma do aeroporto de Manaus, que data de 1976, 
e até agora nada. O projeto básico tem sido prometido 
com muita freqüência e, por último, falaram que sairia 
no dia 30 do mês de março. Nós já estamos no dia 14 
do mês de abril e, agora, falam em 30 de abril. Não foi 
possível apresentar. 

Então, como é possível que, com a Copa de 2014 
às nossas portas, uma reforma tão grande, tão impor-
tante quanto aquela, de quase R$400 milhões, sequer 
tenha um projeto básico pronto?

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, agradeceria se V.Exª pudesse 
me dar mais dois minutos, com toda segurança afirmo 
que concluiria. 

Aqui na nota fala dos investimentos previstos 
para cada aeroporto e o prazo estabelecido pela In-
fraero para a conclusão das obras: Galeão, no Rio de 
Janeiro: 2012; Curitiba e todos os outros, inclusive 
Manaus: 2013. 

Entretanto, o Ipea fez um estudo in loco e chegou 
à seguinte conclusão, para a qual eu chamo a atenção 
das senhoras e dos senhores. 

Item 1: As obras nos terminais dos aeroportos em 
Manaus, Fortaleza, Brasília, Guarulhos, Salvador, Cam-
pinas, Cuiabá, por estarem na etapa de elaboração do 
projeto, deverão levar em torno de 92 meses, ou mais 
de sete anos e meio, para a sua conclusão. Logo, não 
estariam prontas, Senador João Pedro, até a Copa de 
2014. Não estariam prontas até a Copa de 2014. 

As obras dos terminais dos aeroportos...
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Mais dois minutos para V. Exª, Senadora 
Vanessa Grazziotin, até porque eram cinco minutos, 
como V. Exª tem conhecimento. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Eu dou oito, porque a senhora merece. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeitamente. Muito obrigada. 

Em relação às obras de Confins, em Minas Gerais, 
e no Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, elas deverão 
levar aproximadamente 80 meses. Portanto, também 
não deverão estar prontas até a Copa de 2014. 

Item 3: Curitiba, Paraná, idem: 42 meses. Se 
tudo der certo, Curitiba conseguirá concluir as obras 
do aeroporto. Da mesma forma no Rio de Janeiro o 
Galeão e em Natal, no Rio Grande do Norte, também 
está tudo adequado. 

Mas eu repito: Manaus, Cuiabá, Campinas, Salva-
dor, Guarulhos, Brasília e Fortaleza, segundo o estudo 
do Ipea, seriam 92 meses ou mais de sete anos. 

Sr. Presidente, é por isso que eu digo que é pre-
ciso mudar. Mudar! E conversando com o Diretor da 
Anac, hoje, ele dizia: “O que nós podemos fazer?” A 
Anac é o órgão fiscalizador. Eu falei: “A mesma coisa 
que fizeram com o Município de Parintins, com o ae-
roporto. Em plena festa do Boi Bumbá, com mais de 
cem mil pessoas chegando, a Anac fechou o aeroporto 
de Parintins. Vamos fechar a Infraero. 

Mas acredito que com essa mudança no sistema 
aéreo brasileiro, a criação, por medida provisória, da 
Secretaria da Aviação Civil, a mudança de direção da 
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Infraero, tenho certeza de que temos como, porque 
ainda temos tempo para resolver esses problemas. 
Tempo. Agora, é preciso vontade, desejo político para 
resolvê-los.

Eu digo o seguinte, Senador Jayme Campos: a 
cidade de Manaus não vai ficar sem a Copa por falta 
de obra. Não vai. Nós temos uma bancada que não 
é grande, mas é muito lutadora. É um governo muito 
lutador e nós vamos até o fim para exigir que uma a 
uma de todas as obras previstas sejam feitas e con-
cluídas, para que possamos ver Manaus não apenas 
como uma sede da Copa do Mundo, mas com uma 
bela atividade sendo ali realizada. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senadora Vanes-
sa Grazziotin. V. Exª tem toda razão. Mas precisamos, 
aqui, no Congresso Nacional, transformar o Orçamento 
em impositivo e destravar, acabar com a burocracia, 
para que as obras de fato aconteçam; sobretudo obras 
importantes para a realização da Copa do Mundo de 
2014.

Os números citados por V. Exª com certeza são 
péssimos e são de um órgão governamental que é o 
Ipea.

Convido para fazer uso da palavra o ilustre Se-
nador do Estado do Amazonas, Senador João Pedro, 
por dez minutos, da forma regimental. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho, nesta tar-
de, registrar a minha opinião, a minha avaliação, fazer, 
nesta sessão, a minha reflexão sobre os primeiros dias 
de Governo da Presidenta Dilma Rousseff.

Primeiro, quero chamar a atenção para o fato 
de que o Governo da Presidenta Dilma não começa 
no primeiro e se estende ao centésimo dia, porque 
esse é um Governo de continuidade. E quero chamar 
a atenção até porque parte da equipe da Presidenta 
e a própria Presidenta da República fizeram parte do 
Governo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Primeiramente, Sua Excelência foi Ministra de Minas 
de Energia; em seguida, Ministra da Casa Civil; e co-
ordenadora de grandes ações, principalmente dos pro-
jetos de infraestrutura, no nosso País – principalmente 
de infraestrutura! Ou seja, é um Governo que teve o 
começo em 2003, e a Presidenta Dilma dá continuida-
de a ele, pois parte do seu Governo é composta pelos 
mesmos Ministros, principalmente na área econômica, 
com poucas mudanças, Banco Central. Então, é evi-
dente que é de continuidade.

O primeiro grande projeto, a primeira grande 
decisão da Presidenta Dilma, por conta do contexto 

internacional, da pressão inflacionária no nosso País, 
por conta dos valores e das commodities que também 
puxam a inflação – esse é um setor da nossa economia 
que estimula a inflação –, das medidas que a nossa 
Presidenta tomou, foi a garantia dada pela Presidenta 
aos projetos sociais, inclusive com reajustes.

O Bolsa Família, Sr. Presidente, além do aspecto 
social, compõe todo o conjunto da nossa economia, 
por conta do bolo, da massa que compõe os valores 
deste programa.

E nesses primeiros dias, Sr. Presidente, para a 
minha região, o Norte, particularmente para o Amazo-
nas, quando da visita da Presidenta, Sua Excelência 
anunciou a prorrogação por 50 anos da Zona Franca 
de Manaus. A Zona Franca é um projeto que gera 
mais de 100 mil empregos diretos, isso numa região 
da Amazônia.

E o meu Estado tem esse privilégio porque, além 
de ter uma forte economia no eletroeletrônico, temos, 
como contraponto, uma floresta em pé, no Estado que 
tem o maior território do nosso País. 

Então, é preciso destacar este aspecto: a prorro-
gação da Zona Franca foi importante para dar garantia 
e tranquilidade aos trabalhadores, para os empresários, 
para o projetos na região da Amazônia.

E a agenda internacional do Presidente Bara-
ck Obama, Sr. Presidente, nesses primeiros dias, no 
Brasil, merece uma reflexão. A Presidenta Dilma, ao 
dialogar e discutir projetos com os americanos, portou-
se de maneira altiva. E quando o Presidente Barack 
Obama vem aqui, vem para olhar, vem para sentir, ele 
tem objetivos estratégicos na relação norte/sul. E tudo 
culmina com essa visita da nossa Presidenta à China, 
uma visita histórica na relação bilateral Brasil/China, 
como é histórica essa reunião dos Brics. Está saindo 
um entendimento comum dos países que compõem 
os Brics, 

E, com autoridade, o Brasil chega à reunião dos 
Brics, com a cabeça erguida, discutindo os interesses 
internacionais, o comércio internacional, enfrentando, 
contrapondo-se a posições como a da França de querer 
controlar o comércio da produção de alimentos. 

Sr. Presidente, nós vivemos um grande momen-
to. Eu ouço aqui, Senador Eduardo Braga, da minha 
região, do meu Estado, lideranças importantes da opo-
sição falando do Brasil. E eu penso: será que o Brasil é 
o nosso Brasil? E olha que Fernando Henrique chama 
a atenção, a temperatura cresceu, “oposição, é aqui o 
caminho, o projeto é outro, estratégico”. 

Mas eu quero chamar a atenção porque o evento 
dos Brics não reflete só o discurso, mas reflete a rea-
lidade brasileira, o grande momento que o Brasil vive 
do ponto de vista externo, do ponto de vista interno. É 
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claro que nós precisamos fazer muito, nós precisamos 
construir entendimentos internos.

Ontem mesmo esta Casa fez um debate sobre o 
trem-bala, e é evidente que há posições interessantes, 
importantes. Agora, precisamos olhar o Brasil, essa li-
derança internacional, o momento da nossa economia, 
os desafios que o Brasil tem pela frente em relação à 
infraestrutura, em distribuir os recursos corretamente 
para todo o País.

É evidente que eu defendo o trem-bala para uma 
região tão importante, tão populosa, tão dinâmica, que 
é o Rio de Janeiro e São Paulo. Mas, é claro, eu vivo 
na Amazônia e não posso deixar de chamar a atenção 
para a nossa região. E eu estava dizendo que, nesses 
primeiros dias do Governo da Presidenta Dilma, ela já 
levanta a prorrogação da Zona Franca. Isso é impor-
tante, mas nós precisamos de muito mais. Nós preci-
samos de infraestrutura; nós precisamos de energia. 
Até hoje, no século XXI, nós ainda estamos fora da 
Rede Nacional de Energia.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Eduardo 
Braga.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador João Pedro, V. Exª faz um discurso absolutamente 
oportuno, não apenas porque chama a atenção com 
relação à questão dos Brics – Brasil, Rússia, Índia, Chi-
na e África do Sul – , mas, ao mesmo tempo, porque 
V. Exª destaca o debate que ontem esta Casa fez com 
relação ao trem-bala. Podemos até discutir a questão 
da forma, a questão de como, mais uma vez, um projeto 
tão importante e com um conteúdo tão extraordinário 
de debate como o trem de alta velocidade...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Braga ( Bloco/PMDB – AM) ...mais 
uma vez chega a esta Casa com o prazo de discussão 
praticamente exaurido pela Câmara dos Deputados. 
Volto a destacar mais uma vez, neste aparte, a neces-
sidade de a Mesa do Senado, sob a liderança do Pre-
sidente Sarney, discutir evidentemente uma prioridade 
para a PEC que restabelece prazos separados entre a 
Câmara dos Deputados e o Senado, para permitir que 
esta Casa exerça a sua função de Câmara revisora, 
de contribuição para esse debate nacional tão impor-
tante. Mas o fato é que o Senado ontem aprovou, com 
a maioria dos votos, um investimento importante para 
a Região Sudeste brasileira, que interliga 50% do PIB 
brasileiro, São Paulo, Rio de Janeiro. Mas V. Exª abor-
da uma vertente extraordinariamente importante neste 
momento para o Brasil: a necessidade de investimentos 
em infraestrutura para escoamento da produção, seja 
no Estado do Mato Grosso do Sul, seja no Estado do 
Mato Grosso, seja no Estado de Goiás, seja na nossa 

querida Amazônia, que começa a ter um papel prepon-
derante no PIB nacional – a Amazônia já ultrapassa a 
casa dos 9% de participação do PIB. Nossas hidrovias 
sequer pertencem hoje ao Plano Nacional de Draga-
gem, hidrovias essas que são nossas principais vias 
de escoamento; graves problemas na infraestrutura 
de produção; graves problemas na mobilidade urbana, 
mesmo nas cidades sede da Copa do Mundo. Neste 
momento o Senado, numa Subcomissão da Comissão 
de Infraestrutura, discute a questão da Copa do Mun-
do. Estamos discutindo inclusive...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – ...a 
infraestrutura de aeroportos. V. Exª chama a atenção 
desta Casa e chama a atenção do Governo brasileiro, 
do Governo da nossa querida Presidente Dilma, para a 
necessidade de priorização de investimentos em áreas 
onde o crescimento começa a ter problemas em função 
da carência de infraestrutura. Quero, portanto, louvar a 
posição de V. Exª e destacar que a prorrogação da Zona 
Franca por mais 50 anos, a extensão da Zona Franca 
para a região metropolitana tem que vir acompanha-
da de investimentos de infraestrutura. V. Exª sabe que 
recentemente, num porto privado, houve um acidente 
grave na cidade de Manaus e, por 15 dias, a nossa 
economia praticamente paralisou. Isso, repito, deu-se 
porque houve um acidente num porto privado.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Veja 
a fragilidade em que se encontra a infraestrutura de 
produção da indústria nacional naquela região (fora 
do microfone). Portanto, destaco a importância do seu 
pronunciamento, a oportunidade de dizer, mais uma 
vez, neste Congresso, neste Senado da República, da 
importância de investirmos, sim, na infraestrutura de 
produção, na infraestrutura de mobilidade urbana, em 
aeroportos, portos, afinal o Brasil participará da Copa 
do Mundo, participará das Olimpíadas e, sem dúvida 
nenhuma, essa infraestrutura é importantíssima para 
o crescimento do nosso País, na geração de empre-
go e renda e de novas oportunidades. Parabenizo V. 
Exª, Senador.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Eduardo Braga. A Senadora Vanessa, há 
pouco, chamou atenção para a agenda da nossa Ban-
cada nessa questão de infraestrutura, de nós olharmos 
a nossa região, os aeroportos, portos, energia, enfim. 
Incorporo o aparte de V. Exª com muita satisfação.

Sr. Presidente, para terminar, quero chamar a 
atenção porque é início de um governo, mas de um 
governo de continuidade. E o contexto que quero ana-
lisar é este: um líder da oposição diz “o rumo da opo-
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sição tem que ser este, a estratégia tem que ser esta”. 
A Presidente Dilma lá nos BRICs. A Presidente Dilma 
volta maior, e o Brasil reafirma um papel de liderança 
internacional. Nessa visita, ganha o setor da Embra-
er, ganha quem trabalha e quem agrega valor com a 
suinocultura, com as aves, com a ovinocultura, enfim, 
ganha o Brasil, ganha uma cadeia produtiva, ganha a 
economia nacional, fortalece a geração de emprego 
e reafirma o Brasil, não só nos Brics, mas no G-20, 
do ponto de vista de uma agenda que o mundo pre-
cisa ter. 

Nós precisamos ter uma agenda mais humana, 
mais solidária e que respeite o esforço, a soberania, 
o empenho de cada país. Penso que o Brasil vive este 
momento internacionalmente e que a Presidente Dilma 
pode jogar um papel no sentido de termos um mundo 
mais solidário e melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – Cumprimento o Senador João Pedro.
Quero, com muita alegria, anunciar aqui, pela 

ordem de inscrição, o pronunciamento do nosso Se-
nador da República pelo Estado de Minas Gerais, o 
eterno Presidente da República Itamar Franco, pela 
Liderança do seu Partido, o PPS.

V. Exª dispõe, pela forma regimental, de cinco 
minutos, mas, com certeza, a Mesa vai concordar com 
pelo mais cinco minutos, ou seja, dez minutos, diante 
do pronunciamento que V. Exª vai fazer, que é muito 
importante para a Nação brasileira.

Concedo a palavra ao Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, antes de focar o assunto que me traz 
à tribuna, eu gostaria de requerer, de acordo com o 
art. 210, inciso II, do Regimento Interno, a transcrição 
nos Anais do Senado Federal do artigo intitulado “O 
desprezo pelos pobres”, de autoria do jornalista Mauro 
Santayana, que foi publicado, hoje, na coluna Coisas 
da Política, do Jornal do Brasil. Peço a transcrição 
nos Anais do Senado desse belo artigo de Mauro 
Santayana.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna é uma 
matéria da Folha de S.Paulo que diz: “Aeronáutica 
monitorou políticos após a ditadura”. É dito que cerca 
de 1,3 mil relatórios foram produzidos nos Governos 
Sarney, Collor e Itamar.

No dia de ontem, Sr. Presidente, como eu já disse, 
o jornal publicou: “Aeronáutica monitorou políticos após 
a ditadura”. Minha assessoria de gabinete teve acesso 
aos mesmos documentos que o jornalista utilizou para 
escrever a matéria. Ontem, à noite, analisamos os ci-
tados documentos e chegamos à conclusão de que, 

pelo menos no que diz respeito ao período em que 
ocupamos a Presidência da República, a manchete 
da matéria é, no mínimo, equivocada.

É interessante, Sr. Presidente, que, para ob-
ter essa matéria, tive eu de assinar um documento, 
comprometendo-me a não revelar os dados que eu 
ia obter. Pensava eu que essa documentação já esti-
vesse desclassificada. No fim do meu pronunciamen-
to, Sr. Presidente, vou explicar exatamente o que se 
está passando.

Vou passar à Mesa uma tabela que contém a 
data, o assunto e os nomes de políticos, de outras 
autoridades e de servidores públicos citados nos do-
cumentos produzidos pela Secretaria de Inteligência 
da Aeronáutica, nos anos de 1993 e de 1994.

Nossa conclusão é a de que, no geral, os assun-
tos enfocados são pouco relevantes. Aquele serviço de 
Inteligência não “monitorou” nenhuma autoridade do 
governo. Dois ministros do meu governo foram men-
cionados por esse setor de Inteligência. Um deles é o 
consagrado filólogo Antônio Houaiss, meu Ministro da 
Cultura, que foi citado por estar fazendo exatamente o 
que se esperava dele: liberar verbas para incentivar a 
cultura. O outro ministro do meu governo que é men-
cionado nos documentos acessados pelo jornalista da 
Folha é o sociólogo Fernando Henrique Cardoso.

O assunto, inclusive, foi retomado na matéria 
denominada “Aeronáutica investigou FHC durante o 
governo Itamar”, publicada hoje no mesmo jornal. Mais 
uma vez, equivoca-se o jornalista. A rigor, um serviço 
de Inteligência de Estado não “investiga” as pessoas, 
o que, na correta acepção do tema, é atribuição dos 
órgãos que atuam na persecução penal.

O referido documento, que também estou passan-
do à Mesa, é uma apreciação biográfica do Sr. Ministro 
da Fazenda, em tom que poderíamos classificar de po-
sitivo, embora busque apontar algumas contradições 
encontradas em seus pronunciamentos.

Portanto, registro nossa sugestão, com muito 
respeito, porque, ao longo de minha vida, sempre res-
peitei a liberdade de imprensa, Sr. Presidente. Nossa 
sugestão é que o referido periódico procure interpretar 
corretamente os textos a que teve acesso. O conjunto 
de documentos permite-nos inferir que faltavam as-
suntos realmente relevantes para ocupar os analistas 
da Secretaria de Inteligência da Aeronáutica nos idos 
de 1993 e 1994.

Aqui, Sr. Presidente, podemos até abrir um pa-
rêntese para dizer: como se gastou dinheiro inutilmen-
te, neste País, com essa pesquisa que o Serviço de 
Inteligência procurou fazer! Nos dias de hoje, existem 
questões nacionais muito mais importantes para ocu-
par as linhas da nossa prezada imprensa.
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Finalmente, Sr. Presidente – e eu chamaria a 
atenção, com muito respeito, da Casa e dos senhores 
e senhoras jornalistas que aqui estão –, estou autori-
zado a afirmar que, consultado, o Tenente-Brigadeiro 
do Ar Lélio Lobo, eficiente e honrado então Ministro 
da Aeronáutica do meu Governo, declarou que nun-
ca recebeu qualquer tipo de solicitação por parte do 
Presidente da República, autorizou ou teve conheci-
mento de ação irregular de seu Serviço de Inteligên-
cia no sentido de monitorar quem quer que fosse por 
interesses escusos. Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quem responde à Folha de S.Paulo e 
aos jornalistas que estão publicando essa matéria é 
o Tenente-Brigadeiro Lélio.

Eu me permito sugerir aos senhores jornalistas 
da Folha de S.Paulo, com todo respeito, repito, que 
procurem o Tenente-Brigadeiro Lélio, que foi meu Mi-
nistro da Aeronáutica – graças a Deus, ele ainda vive! 
– e que poderia informar o que se passou. Diz ele que 
nunca pediu nada ao Serviço de Inteligência da Força 
Aérea, que nunca o Presidente da República solicitou 
qualquer coisa para investigar quem quer que fosse.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fica 
aqui, pelo menos, meu dever. Felizmente, eleito Sena-
dor por Minas Gerais, tenho esta oportunidade. Talvez, 
eu não a tivesse se não tivesse mandato, porque, hoje, 
as pessoas que não têm mandato costumam até dizer 
que não precisamos dos pobres. Quem está aí sem 
mandato pode dizer isso; nós outros, evidentemente, 
não podemos falar isso.

Mas, Sr. Presidente, agora, faço um pedido a V. 
Exª, encarecidamente. Como assinei um documento 
para respeitar, Sr. Presidente, a confidencialidade des-
ses documentos, quero passar à Mesa do Senado um 
disquete que contém todas as informações que solicitei 
para que eu pudesse responder à Folha de S.Paulo. 
Sr. Presidente, passando às mãos de V. Exª este dis-
quete, quero dizer que, a partir de agora, não cabe a 
mim qualquer responsabilidade pela divulgação deste 
disquete. Cabe a V. Exª, Sr. Presidente, a partir deste 
instante, em que vou passar às mãos de V. Exª este 
disquete, examinar se esses documentos poderão ser 
ou não revelados. Isso deixa de ser da minha alçada, 
para passar a ser da alçada da Presidência do Senado. 
É o disquete que contém os meus pedidos.

Assinei um documento de que eu deveria respei-
tar a confidencialidade desses documentos, mas nada 
vejo de confidencial, Sr. Presidente, sinceramente. Este 
disquete que vou passar às mãos de V. Exª, que vai 
ser examinado possivelmente por V. Exª ou pela Mesa, 
não contém nada, nada, nada, nada de sigiloso, mas 
eu gostaria, mais uma vez, de dizer que era minha 

obrigação, pela importância do jornal, pela importân-
cia que damos, sobretudo, ao jornalismo investigativo 
desta Nação, buscar tal documentação.

Essa documentação, então, Sr. Presidente, passo, 
por meio deste disquete, às mãos de V. Exª, que lhe 
pode dar o destino que quiser. No meu entendimento, 
repito, nada há de excepcional, nada há que tenha sido 
feito sem o conhecimento do Ministro, sem o conheci-
mento do Presidente da República. Por quem foi feito, 
Sr. Presidente, não cabe a mim investigar. Isso cabe 
às autoridades do País.

Era isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que eu tinha a dizer.

Senhoras e senhores da Imprensa, eu gostaria 
de, pelo menos no meu caso, responder às insinua-
ções da Folha de S.Paulo.

Cumpro, assim, Sr. Presidente, meu dever de 
consciência, sobretudo meu dever de cidadão, par-
ticularmente meu dever de representante do Estado 
de Minas Gerais.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ITAMAR FRANCO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
II, do Regimento Interno.)

Jornal do Brasil 14-04-2011

COISAS DA POLÍTICA: MAURO SANTAYANA

O desprezo pelos pobres

O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso é um 
dos brasileiros mais bem sucedidos de sua geração. A 
natureza e o lar concederam-lhe inteligência que boas 
escolas e um grande mestre da sociologia, Florestan 
Fernandes, aprimoraram. Filho de honrado chefe militar, 
que a memória nacional respeita, Fernando viveu uma 
juventude favorecida. Mas parece não ter aprendido 
muito com o pai que, tendo acompanhado de perto a 
ascensão do nazismo, optara pelo lado esquerdo da 
estrada. Muito cedo, a sua elegância verbal conquis-
tava os interlocutores. Jânio Quadros de tal maneira 
ficou fascinado pelo jovem sociólogo que incumbiu José 
Aparecido de convida-lo para o Conselho Nacional de 
Economia, então o mais importante órgão consultivo 
do governo. Anos depois, com sua língua afiada, Apa-
recido explicava por que Fernando Henrique declinara 
do convite: “era muito pouco para ele”.

É provável que, com sua astúcia, tenha pressen-
tido a brevidade do histriônico arrivista, e, precavido, 
preservado o futuro. Em uma coisa, todos os que con-
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vivem mais de perto com o ex-presidente, concordam: 
sua postura, onde quer que esteja, é a de um chefe. 
Ele não conversa: expõe; não pergunta: adianta sua 
posição sobre o tema em pauta. É, sempre, o professor 
e o líder. É difícil imagina-lo apenas aluno. Não nasceu 
para aprender, mas, sim, para ensinar.

Lembro-me da confidência que me fez, certa 
vez, o grande Josafá Marinho: Fernando só aparecia 
no plenário do Senado por alguns minutos, para justi-
ficar a presença. Não tinha paciência para ouvir seus 
pares. Na realidade só ouvia um único orador, com 
atenção: ele mesmo. Não obstante, quando estava 
inscrito, mandava avisar a todos os senadores, para 
que o fossem ouvir. 

A sorte o levara ao Senado, como suplente de 
Franco Montoro – que, ao eleger-se governador, dei-
xou vaga a cadeira. A mesma sorte o ungiu, quando 
o presidente Itamar Franco, ao descuidar-se da velha 
cautela montanhesa, escolheu-o como sucessor. Na 
presidência, confirmou a sua personalidade. Várias ve-
zes demonstrou desapego ao povo brasileiro. Transferiu 
para as massas o próprio sentimento, ao qualificar o 
brasileiro comum como fascinado pelo estrangeiro e, 
surpreendeu a intelligentsia nacional, ao citar Weber 
e estabelecer uma ética particular para os governan-
tes. Fomos, para ele, um povo de capiaus, o que levou 
Jô Soares a apresentar-se em seu talk-show, no dia 
seguinte, de chapéu de palha. Mesmo aposentado 
compulsoriamente antes dos 40, classificou como va-
gabundos os aposentados por tempo de serviço.

Suas atividades não são as de um ex-presiden-
te. Ele quer liderar a oposição. É assim que já emitiu 
várias encíclicas, como a última, em que aconselha a 
esquecer o povão e investir na classe média. Como se 
os setores conscientes da classe média, que influem, 
pudessem se esquecer do desemprego, das privatiza-
ções, e da humilhação diante do FMI. Os pobres, ele 
pontifica, já foram “comprados” pela política assisten-
cialista do governo, e serão fiéis à sucessora de Lula, 
por isso não merecem atenção, nem cuidados. 

Falta-lhe a capacidade de ver o Brasil como um 
todo, o que é comum a muitos políticos de São Paulo. 
O Brasil que eles conhecem não vai além da perife-
ria da grande cidade, que, a contragosto, visitam em 
vésperas eleitorais. 

Ninguém deve estranhar a posição do ex-pre-
sidente. Ele mantém a sua coerência. A oposição, 
de resto moderada, que fez ao regime militar, era a 
de um homem cheio de talentos, que o golpe envia-
ra para o exílio. Para ele, as circunstâncias especiais 
que o conduziram à Chefia do Estado eram naturais: 
naquele momento, e em seu próprio juízo, Itamar não 

poderia encontrar outro. Ele era o príncipe. Não devia 
ao mineiro a indicação. Devia-a ao seu auto-avaliado 
saber, que ele quer usar hoje para, sem mandato, li-
derar a oposição. Resta saber se se curvarão diante 
de sua grandeza.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Itamar Franco.

Será encaminhada, na forma regimental, a fita 
que V. Exª entrega à Mesa. Nós a encaminharemos 
ao Presidente da Casa.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
Senador Anibal Diniz.

V. Exª dispõe de 10 minutos.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna nesta 
tarde para externar a minha solidariedade ao Prefeito 
de Rio Branco, capital do Estado do Acre, Raimundo 
Angelim, bem como ao Governador Tião Viana e a toda 
a população, que está flagelada pela forte cheia do rio 
Acre, que já atingiu 11 bairros em Rio Branco, forçando 
o Prefeito Raimundo Angelim a decretar situação de 
emergência. Situação esta que foi reconhecida hoje 
pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, e que requer 
uma atenção toda especial das autoridades daquele 
Estado, que estão completamente mobilizadas, desde 
o Prefeito Raimundo Angelim e toda a sua equipe, até 
o Governador Tião Viana.

O Governador Tião Viana esteve ontem reunido 
com o Ministro da Integração Nacional, Fernando Be-
zerra Coelho, que se comprometeu a ir a Rio Branco 
na próxima sexta-feira, amanhã portanto. Então, S. 
Exª estará em Rio Branco para visitar pessoalmente 
as áreas alagadas e os locais onde estão as famílias 
abrigadas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vale res-
saltar que é uma alagação que está acontecendo no 
finalzinho do inverno amazônico. Hoje, o nível do rio 
Acre atingiu 15,89 metros. A cota de alerta do rio Acre 
é de 13,5 metros, e a cota de transbordamento é de 14 
metros. Portanto, hoje, o medidor apontou 1,89 metro 
acima da cota de transbordamento do rio Acre. Isto é 
extremamente grave, porque temos uma cidade numa 
planície, e, quando se tem 1,89 metro de alegação, 
significa que se atinge, simultaneamente, dezenas de 
bairros. Temos, hoje, cerca de cinco mil residências 
atingidas por essa alagação, o que resulta no flagelo 
de um número aproximado de 20 mil pessoas.

Hoje, no Parque de Exposições de Rio Branco, 
as famílias ali abrigadas, as famílias atingidas pela en-
chente – famílias que não tinham casas de parentes 
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ou outros lugares que os socorressem –, estão sendo 
atendidas pelo Poder Público, pela prefeitura e pelo 
governo do Estado. No Parque de Exposições, hoje, 
temos 412 famílias abrigadas, o que dá um total de 
aproximadamente 1.800 pessoas.

O Prefeito Raimundo Angelim, ao decretar situa-
ção de emergência, também transferiu toda a equipe 
de Governo para a área do Parque de Exposições, 
de tal maneira que possa dar uma atenção mais dire-
ta na área de saúde, de assistência a essas famílias 
atingidas.

A Secretaria Nacional de Defesa Civil decretou 
hoje, pela Portaria nº 176, o reconhecimento da si-
tuação de emergência vivida pela população de Rio 
Branco, pela cidade de Rio Branco.

Vale ressaltar também, Sr. Presidente, que a ida 
do Ministro da Integração Nacional a Rio Branco, ama-
nhã, dar-se-á como forma de externar a solidariedade 
do Governo Federal à situação de emergência vivida 
e também, na ocasião, fazer o lançamento do Cartão 
Nacional da Defesa Civil, um cartão que vai possibilitar 
aos Municípios e aos Estados em situação de emer-
gência ou em estado de calamidade uma facilidade a 
mais para eles adquirirem os produtos e serviços que 
se fizerem necessários para o atendimento emergen-
cial daquelas famílias atingidas.

Um aspecto que vale a pena ser refletido, quan-
do se trata do assunto alagação, é que as pessoas 
menos avisadas falam assim: “Puxa; mas todo ano há 
problema de alagação! Por que não tiram em definitivo 
essas famílias das margens dos rios?” Acontece que 
se trata de uma cultura centenária de as famílias vive-
rem e formarem as suas comunidades nas margens 
dos rios. As cidades amazônicas, todas, sem exceção, 
são formadas às margens dos rios, exatamente porque 
é o rio que conduz a vida, é o rio que tem o peixe, é 
o rio cujas margens formam as suas praias, que são 
altamente produtivas. Então, há toda uma identidade 
cultural daquele povo amazônico na vivência às mar-
gens dos rios. Daí porque, ao ocorrer o período de 
alagação, há toda essa situação de calamidade. Mas, 
quando as águas baixam, quando a alagação acaba, 
as famílias voltam exatamente para o mesmo local. E 
não há política pública que dê resposta a esse proble-
ma. Então, a gente vai ter de conviver por muito mais 
tempo com essa situação. Por isso, a gente externa 
a nossa solidariedade a toda equipe da Prefeitura de 
Rio Branco, que está completamente mobilizada para 
atender essas famílias, juntamente com o Governador 
Tião Viana neste momento.

A boa notícia que temos para a população de 
Rio Branco é que, nas comunidades do Alto Rio Acre, 
em Brasileia e em Assis Brasil, informou-me ainda há 

pouco a Prefeita de Brasileia, Leila Galvão, que no seu 
Município o nível da água já começou a baixar. Signi-
fica que, em mais alguns dias, a gente vai ter também 
essa situação em Rio Branco. Também no Município 
de Assis Brasil, que fica acima de Brasileia, as águas 
do rio Acre já baixaram, já aconteceu a sua vazante.

Vale ressaltar que, em Assis Brasil, a Prefeita 
teve de se mobilizar não só para atender as famílias 
alagadas da sua cidade, mas também para atender 
as da cidade vizinha, São Pedro de Bolpebra, que é 
uma cidade boliviana. Lá também tivemos de fazer 
esse atendimento, porque a cidade de São Pedro de 
Bolpebra fica numa situação abaixo da cota de trans-
bordamento de Assis Brasil. Dessa maneira, ela teve 
de atender doze famílias bolivianas que estavam de-
sabrigadas.

Então, era essa minha fala desta tarde, para ex-
ternar minha solidariedade e para dizer que, amanhã, 
estarei, em Rio Branco, com o Ministro da Integração 
Nacional, juntamente com o Senador Jorge Viana, 
com o Governador Tião Viana e com toda a Bancada 
Federal do Acre, a qual vai estar mobilizada para re-
cepcionar o Ministro, para que possamos levar nossa 
solidariedade ao Prefeito Raimundo Angelim e a todas 
as famílias que estão sofrendo, neste momento de ca-
lamidade, por causa da alagação.

Era o que tinha a dizer no momento, Sr. Presi-
dente.

Muito obrigado pela oportunidade.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –

ORDEM DO DIA

Da Ordem do Dia da presente sessão constam 
apenas requerimentos, pedindo que as matérias deles 
constantes sejam distribuídas a outras Comissões, além 
das destinadas quando foram apresentadas.

Assim, como se trata de assuntos apenas de ro-
tina administrativa, a Presidência vai colocar em vota-
ção todos os requerimentos, em globo, discriminando 
e individualizando a tramitação dos requerimentos de 
cada proposição na Ata.

De autoria do Senador Acir Gurgacz, são os Re-
querimentos nºs 280, 281 e 282; de autoria do Senador 
Aloysio Nunes, é o de nº 285; de autoria do Senador 
Humberto Costa, é o de nº 299, todos de 2011.
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As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que acor-
darem com esse procedimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)

Aprovados.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

Item 1:

REQUERIMENTO Nº 280, DE 2011

Do Senador Acir Gurgacz, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 561, 
de 2009, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(fiscalização de contratos de obras e serviços 
de engenharia, arquitetura e agronomia).

A matéria retorna à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, seguindo posteriormente à 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária; e, 
nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, 
vai à de Constituição, Justiça e Cidadania.

Item 2:

REQUERIMENTO Nº 281, DE 2011

Do Senador Acir Gurgacz, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 606, 
de 2007, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(alterações no Fundo Nacional de Meio Am-
biente).

Uma vez que já se encontra instruída pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrá-
ria, e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle.

Item 3:

REQUERIMENTO Nº 282, DE 2011

Do Senador Acir Gurgacz, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
632, de 2007, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(benefícios fiscais a setores exportadores).

A matéria vai à Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, e, nos termos do art. 49, 
I, do Regimento Interno, à de Assuntos Eco-
nômicos.

Item 4:

REQUERIMENTO Nº 285, DE 2011

Do Senador Aloysio Nunes Ferreira, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 204, de 2010, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (promoções na carreira militar).

A matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e, nos termos do art. 49, 
I, do Regimento Interno, à de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

Item 6:

REQUERIMENTO Nº 299, DE 2011

Do Senador Humberto Costa, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Sociais (altera o Có-
digo Penal).

A matéria retorna à Comissão Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, seguindo 
posteriormente à de Assuntos Sociais; e, nos 
termos do art. 49, I, do Regimento Interno, vai 
à de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Nada mais havendo a tratar na Ordem do 
Dia...

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. Eu gostaria 
de fazer uma consulta a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço-lhe um minuto, Senadora. Vou encerrar 
a Ordem da Dia. V. Exª quer falar sobre a Ordem do 
Dia?

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Sobre a Ordem do Dia. Perdoe-me.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A senhora tem a palavra.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, eu queria fazer uma consulta: é possível co-
locar em votação o Requerimento nº 119, de 2011, 
de minha autoria, no qual requeiro a comemoração 
dos cinco anos de sanção da Lei Maria da Penha no 
dia 4 de agosto de 2011, uma quinta-feira, na Hora 
do Expediente?

Isso é importante, para que possamos organi-
zar esse evento, no qual gostaríamos de contar com 
a presença de várias mulheres de várias regiões e de 
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vários Estados. Então, eu gostaria de consultar à Mesa 
se é possível colocá-lo em votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Gleisi Hoffmann, embora não seja 
um dos requerimentos que constam da Ordem do Dia, 
assim mesmo, vou mandar trazê-lo, para que o colo-
quemos em votação. A senhora será atendida, portan-
to. Não precisamos da Ordem do Dia. Ele poderá ser 
votado posteriormente.

É a seguinte a matéria não apreciada e transferida 
para a próxima sessão deliberativa ordinária:

5 
REQUERIMENTO Nº 298, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 298, de 2011, de autoria do Sena-
dor Wellington Dias, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 4, 
de 2009, com o Projeto de Lei do Senado nº 
94, de 2011, por regularem a mesma maté-
ria (institui o dia 13 de março, dia da Batalha 
do Jenipapo, no calendário das efemérides 
nacionais).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 417, de 2011

Requeiro, nos termos do Art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, combinado com o Art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que seja encami-
nhado pela Mesa da Casa, pedido de informações ao 
Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica acerca da internalização da Convenção nº 151 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), nos 
seguintes termos:

Em que órgão ou instância do Executivo 
Federal se encontra o processo de internali-
zação da referida convenção?

Por que a demora no andamento do 
Decreto de Promulgação Presidencial, tendo 
em vista a edição do Decreto Legislativo nº 
206/2010 pelo Congresso Nacional?

Quando o Executivo pretende editar o 
Decreto Presidencial de Promulgação?

Justificação

A referida convenção trata das relações de tra-
balho na administração pública, e foi assinada pelo 
Brasil em 1978, ainda não tendo sido internalizada no 
ordenamento jurídico nacional.

O Executivo encaminhou mensagem ao Congres-
so Nacional, em 14 de fevereiro de 2008, solicitando a 
ratificação do texto da Convenção.

A Convenção foi aprovada pela Câmara dos De-
putados e pelo Senado Federal, dando origem ao 
Decreto Legislativo nº 206/2010, publicado no Diário 
Oficial da União no dia 08/04/2010.

Até a presente data, não foi publicado o respecti-
vo decreto de promulgação, última etapa do processo 
de internalização dessa norma multilateral. 

Sua edição constituirá marco fundamental para o 
disciplinamento da negociação coletiva dos servidores 
públicos do Brasil, inclusive para o norte de propostas 
legislativas que regulamentem o direito constitucio-
nal de greve, atendidos obviamente todos os limites 
constitucionais.

Portanto, o presente requerimento de informações 
busca dar andamento, finalmente, ao processo de vali-
dação interna de tão importante instrumento internacio-
nal, de forma que a sociedade possa discutir, a partir 
da existência de um marco legal para a negociação 
coletiva das múltiplas categorias e espécies do serviço 
público, o exercício de direitos já garantidos constitu-
cionalmente, como por exemplo, o de greve.

Sala das sessões, 14 de abril de 2011. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento lido será publicado e remetido 
à Mesa para decisão.

Vou conceder a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
orador inscrito como Líder.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, há poucas semanas, o 
mundo, estarrecido, assistiu a uma tragédia no Japão: 
um tsunami se abateu sobre uma extensa região da-
quele País, destruindo-a. O aeroporto de Sendai, no 
Japão, foi destruído, mas, nesse curto espaço de tem-
po, já foi reconstruído e, ontem, recebeu a primeira 
aeronave. A competência faz a diferença.

Hoje, o Ipea – e não é a oposição, é o Ipea, uma 
instituição da maior respeitabilidade do Governo...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Alvaro Dias, se V. Exª me permitir, 
vou submeter à votação, rapidamente, o requerimento 
da Senadora Gleisi Hoffmann, que acabou de chegar 
à Mesa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Foi lido, anteriormente, o requerimento da Se-
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nadora Gleisi e de outros Senadores, solicitando que o 
tempo dos oradores da Hora do Expediente da sessão 
do dia 4 de agosto seja dedicado a comemorar os cin-
co anos da sanção da Lei Maria da Penha.

Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem contestação, declaro-o aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª continua com a palavra, Senador Alvaro 
Dias. Eu lhe agradeço por ter aceitado a interrupção 
por parte da Mesa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, eu me referia ao Ipea como uma instituição 
do Governo da maior credibilidade, e, hoje, o Ipea divul-
ga nota com a preocupação que deve ser de todos os 
brasileiros, informando que ao menos nove dos treze 
terminais de aeroportos não devem ser entregues a 
tempo da Copa do Mundo de 2014.

O Instituto destaca que dez deles enfrentarão 
sobrecarga em 2014. 

Há um caos nos aeroportos do País. Ainda hoje 
recebi várias denúncias de problemas em aeroportos, 
ainda esta manhã. Gente irritada esperando voos em 
aeroportos do País. O caos é permanente, não é even-
tual. Há um caos permanente. 

Nós sabemos que, dos vinte principais aeroportos 
do Brasil, dezenove possuem gargalos não resolvidos 
e sem perspectiva de solução a curto prazo. Segundo 
o Ipea, os aeroportos cujas obras não devem terminar 
em tempo hábil, de acordo com os estudos, são os 
de Manaus, Fortaleza, Brasília, Guarulhos, Salvador, 
Campinas, Cuiabá, Confins e Porto Alegre. No caso 
de Curitiba, o Ipea diz que o aeroporto tem condições 
de ficar pronto para a Copa de 2014 se não houver 
qualquer atraso no cronograma previsto. No Galeão, 
a situação é considerada adequada, enquanto no Re-
cife as obras se referem apenas à construção de uma 
torre de controle. Portanto, essa informação do Ipea é 
da maior importância. 

Nós não estamos preocupados com a FIFA. Não 
devemos ficar preocupados apenas com a Copa do 
Mundo de 2014, embora seja um evento de grande 
importância para o País, mas devemos estar preocu-
pados com o desenvolvimento do Brasil. E essa situa-
ção dos aeroportos brasileiros compromete o processo 
de crescimento econômico, inibe esse processo de 
desenvolvimento. 

Diante de tantas potencialidades que são desper-
diçadas no País, a escassez de investimentos em obras 
de infraestrutura é evidentemente o comprometimento 
do processo de desenvolvimento. Veja, os especialis-
tas afirmam que o nosso País deveria investir cerca 

de US$30 bilhões anualmente. Nos últimos anos, os 
investimentos não chegaram a R$$10 bilhões por ano. 
Em três anos, de 2003 a 2007, o País pagou R$570 
bilhões de juros e serviços da dívida e investiu R$$39 
bilhões em obras de infraestrutura, ou seja, nós es-
tamos muito aquém em matéria de investimentos na 
área de infraestrutura, daquilo que o País necessita 
para prosseguir no ritmo de crescimento compatível 
com as suas potencialidades econômicas.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a continuar nes-
se ritmo é melhor que o Governo brasileiro assuma a 
sua incapacidade de empreender, peça desculpas ao 
País e devolva a primazia de organizar uma Copa do 
Mundo, para que a Fifa possa destinar essa incum-
bência a outro país. 

Enquanto o Ipea publica uma nota com essa 
preocupação, nós assistimos, na Comissão de Infraes-
trutura, hoje pela manhã, a uma sabatina exatamente 
para aprovar o nome do indicado da Presidência da 
República para a Anac. E esse nome é de alguém – 
Sr. Cláudio Simão – que está sendo investigado pelo 
Ministério Público Federal por denúncias de improbi-
dade administrativa. 

Uma delas dá conta de que foi responsável pela 
contratação dos serviços de uma Oscip por mais de 
R$42 milhões, sem licitação; Oscip essa, segundo de-
núncias de funcionários da própria Anac, organizada 
por ex-companheiros de trabalho do Sr. Cláudio. Mais 
de R$42 milhões para uma Oscip prestar serviços 
que poderiam ser prestados por servidores da pró-
pria Anac, que, segundo os próprios servidores, estão 
qualificados para o exercício da prestação daquele 
serviço requerido. 

Além dessa denúncia, há outras denúncias, como 
a alteração de uma portaria em benefício próprio. E, 
ao responder nossa indagação, acabou por confirmar 
que realmente alterou essa portaria, com consulta à 
Procuradoria. Mas, evidentemente, praticou um ato 
em benefício próprio, uma esperteza para manter-se 
na Anac nesse período posterior ao exercício do seu 
mandato de diretor. 

O que espanta é ver que essa prática de conivên-
cia, de leniência com aquilo que é irregular, persiste no 
atual Governo. Se havia esperanças de que mudanças 
ocorreriam, essas esperanças se desvanecem a cada 
ato administrativo que mantém o modelo. 

Ora, se há suspeição, se há investigação, se há 
denúncia, o que justifica a nomeação sem que os fa-
tos sejam esclarecidos? A nomeação é um prêmio à 
improbidade. Um prêmio à improbidade administrativa. 
Nós não temos o direito e nem queremos nos arvorar 
em ter autoridade para prejulgar e condenar. Isso seria 
injusto. Mas nós temos o dever de exigir que se façam 
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as diligências necessárias, que se aguarde a conclusão 
de um inquérito em curso no Ministério Público Federal, 
para deliberarmos sobre a nomeação de alguém que 
vai ocupar função relevante numa área nervosa, numa 
área que exige preocupações governamentais. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nos-
sa preocupação não é apenas com a Copa do Mun-
do, a nossa preocupação é com o desenvolvimento 
do País. 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Pela 
ordem.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senador 
Alvaro, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ora, 
ontem, esta Casa aprovou uma medida provisória. Essa 
medida provisória transfere recursos públicos da ordem 
de R$20 bilhões para o BNDES com o objetivo de fi-
nanciar uma obra do setor privado que levaria o País 
a ter o trem-bala ligando duas regiões metropolitanas 
importantes do Brasil.

E nós verificamos que o Governo tem recursos 
para transferir ao setor privado, porque se trata de 
transferência de patrimônio público para o setor pri-
vado, mas não aplica os recursos para aprimorar a 
infraestrutura nacional. 

Ao contrário, nem mesmo os recursos provisio-
nados no Orçamento da União para obras nos aero-
portos brasileiros foram aplicados nos últimos anos. A 
execução orçamentária tem sido uma lástima de modo 
geral. Mas sobretudo nessa área, quando o País se 
prepara para a realização de uma Copa do Mundo, 
é injustificável que a execução orçamentária seja te-
merária, da forma como tem sido, com investimentos 
pífios, que não condizem com os valores consignados 
no Orçamento para essa atividade.

Mas eu dizia que, enquanto aeroportos vivem em 
caos, os portos estão sucateados, as ferrovias estão 
paralisadas, nesses últimos anos, poucos quilôme-
tros de trilhos foram colocados em ferrovias iniciadas 
há tanto tempo. A Transnordestina, por exemplo, que 
o Presidente Sarney, há mais de vinte anos, quando 
Presidente da República, iniciou, até hoje não foi con-
cluída.

No entanto, no dia de ontem, comemorou-se a 
aprovação da criação de uma empresa com o repas-
se de recursos públicos, com o objetivo de atender e 
dar suporte à iniciativa privada para a construção do 
trem-bala, que, nos países avançados do mundo, só 
é adotado depois que esses países encontraram solu-
ção para o problema do transporte público nas regiões 
metropolitanas.

Esta é a sequência, esta é a relação de priorida-
de que se deve estabelecer: primeiramente, a solução 

para o transporte público nas regiões metropolitanas; 
e, depois, o avanço do trem-bala, que realmente é 
empolgante, mas que nós não estamos em condições 
de adotá-lo neste momento, principalmente diante de 
retratos como este que nos traz o Ipea em relação aos 
nossos aeroportos. 

Veja que, ainda agora, o Governador da Fló-
rida veta projeto que pretendia colocar o trem-bala 
de Tampa a Orlando. Um país que todos nós conhe-
cemos, economicamente, infinitamente superior ao 
nosso, veta projeto dessa natureza, enquanto aqui, 
com todas as demandas insatisfeitas, com todas as 
necessidades urgentes não atendidas, nós aprovamos 
bilhões de reais.

Ainda ontem, enquanto votávamos aqui, aposen-
tados do Aerus, acompanhados pela Senadora Ana 
Amelia, do Rio Grande do Sul, reuniam-se com a Mi-
nistra Cármen Lúcia, no Supremo Tribunal Federal, na 
esperança de obterem justiça, já que o Governo lhes 
nega o que lhes deve há muitos anos. Sim, o Governo 
não possui recursos para atender trabalhadores que 
se sacrificaram durante muitos anos e agora assistem, 
no final da vida, seus direitos serem subtraídos pelo 
Governo que elegeram.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Sena-
dor, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Con-
cedo a V. Exª. A Senadora Gleisi também solicitou. A 
ordem os senhores decidem.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senador 
Alvaro Dias, creio que V. Exª traz o debate – eu diria – 
até como uma extensão daquilo que fizemos hoje pela 
manhã, na Comissão de Infraestrutura: primeiro, essa 
crítica de V. Exª à sabatina do representante da Anac 
ou daquele que deverá ser reconduzido para a Anac 
no próximo período; e faz novamente uma afirmativa 
a partir de nota na imprensa. Portanto, V. Exª teve a 
oportunidade de ver exatamente...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se 
me permite, não é nota da imprensa. É nota da impren-
sa oficial, do Diário de Justiça.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Isso. 
Talvez a mesma imprensa...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – A 
publicação de portaria, assinada pelo Procurador, que 
instaura procedimentos de investigação. Não é nota 
da imprensa.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – V. Exª 
acompanhou, viu, ouviu o relatório do Senador Blairo 
Maggi, que inclusive traz a comprovação de que ne-
nhum processo contra o indicado para a Anac...
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não 
há processo, Senador, porque não concluiu o inqué-
rito.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Mas V. 
Exª está afirmando...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
não disse que existe processo

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Agora 
V. Exª está dizendo que não há processo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
disse que existe inquérito. Está sob investigação de-
núncia de improbidade administrativa, Senador.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – O grande 
debate é porque V. Exª disse que tinha um inquérito, 
que o rapaz respondia processo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – In-
quérito. Está respondendo a um inquérito.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Mas 
não tem processo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pro-
cesso é parte posterior, é no Poder Judiciário.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – O pró-
prio Relator da matéria afirmou...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
inquérito é no Ministério Público. O inquérito está em 
curso, Senador. Há um inquérito.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Eu que-
ro dizer a V. Exª que é preciso ter cuidado. V. Exª vai 
me conceder um aparte? Será possível me conceder 
um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ali-
ás, Senador, além do inquérito que investiga atos de 
improbidade administrativa, houve uma determinação 
da Procuradoria para que se cancelassem pagamentos 
em razão de irregularidades constatadas.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Contra 
a Anac e não contra o cidadão. V. Exª outro dia foi víti-
ma de nota desse tipo. V. Exª, nos jornais, era acusa-
do de ter patrocinado uma nota depois do prazo. Sei 
que V. Exª não é capaz de fazer isso. Então é preciso 
ter muito cuidado com essas coisas. Quando V. Exª se 
referenciou numa questão de aposentadoria...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
que é concreto, Senador? O que é concreto?

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Es-
tou chamando a atenção para isso, até porque essas 
questões não vão nesta linha. O mais importante é 
caminhar na linha...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Mais dois minutos para V. Exª concluir. 
Pela ordem de inscrição, há vários oradores inscritos 
para falar.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – O.k. 
Vou concluir.

Acho que o mais importante é caminharmos na 
linha da importância do debate que V. Exª traz: não no 
nome do sujeito lá, mas no funcionamento da Anac, 
nesse dado que V. Exª traz do Ipea. É o mesmo Ipea 
que recentemente divulgou um dado, o de que agora 
a execução de obras do PAC é maior, ultrapassou os 
limites. Ele fala também da infraestrutura, que V. Exª 
referencia. Na Bahia, por exemplo, começamos a obra 
da ferrovia, que, por anos e anos a fio, não víamos 
no Brasil. Portanto, durante os anos de Governo do 
partido de V. Exª na Presidência da República, o polo 
petroquímico de Camaçari não recebeu uma obra de 
infraestrutura sequer. Nós estamos fazendo duas gran-
des obras de infraestrutura naquele polo; além disso, 
trens, parques e uma série de iniciativas como a recu-
peração de portos e aeroportos. Então, essa agonia 
de muita gente em relação ao apelo da Fifa, que fica 
querendo ver cronograma de estádio, cronograma de 
mobilidade urbana. E nós vamos ter... Todas as cida-
des que serão sede da Copa do Mundo receberão re-
cursos para mobilidade urbana. Portanto, eu diria a V. 
Exª que não foi essa a preocupação do passado e que, 
lamentavelmente, estamos tendo de fazer no presente 
– porque encontramos uma infraestrutura literalmen-
te abandonada e sem investimento –, para preparar 
o Brasil para receber uma Copa do Mundo. Por isso 
temos de fazer isso agora, de forma acelerada. Então, 
V. Exª até cumpre um papel importante. Na medida em 
que vem aqui como fiscalizador dessas obras, ajuda-
nos, para que tenhamos a oportunidade de garantir a 
infraestrutura urbana não só para a Copa em 2014, 
mas para mais de 40 anos; a entrega de estádios, de 
trens, de transporte urbano, para que isso fique como 
legado não só para a Copa do Mundo – repito –, mas 
também para o Brasil, para o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Concedo mais dois minutos, Senador 
Alvaro, para a conclusão – V. Exª já extrapolou o tempo 
–, tendo em vista que há vários oradores para serem 
chamados.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois 
não. Vou concluir.

Veja, Sr. Presidente, estou focalizando questões 
pontuais, não estou fazendo tergiversação, não estou 
mistificando. Estou analisando uma nota do Ipea, que 
é Governo; estou concordando com o Governo. Estou, 
sob a ótica da Oposição, dizendo que o Governo tem 
de respeitar a sociedade. Se ele não tem competência 
para empreender, a ponto de evitar um insucesso na 
realização da Copa do Mundo, peça desculpas e diga 
à Fifa que escolha outro país para a sua realização, 



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11449 

pois 97% dos recursos são públicos. Nós estamos 
injetando recursos públicos para a realização de um 
espetáculo e não sabemos quais serão os dividendos 
produtivos que a população brasileira auferirá com a 
realização desse evento.

Com relação a esse senhor que foi hoje sabati-
nado na Comissão de Infraestrutura, eu não inventei 
o inquérito. O inquérito existe, as denúncias existem. 
As denúncias foram apresentadas e não foram ainda 
esclarecidas. É por essa razão que, em nome da pre-
servação de valores essenciais na atividade pública, 
deveríamos rejeitar a nomeação desse cidadão... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Para concluir, Senador Alvaro.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... 
até que pelo menos os fatos fossem esclarecidos. Con-
cluindo, é um cidadão sob suspeita, e temos o dever 
de informar à opinião pública que existem denúncias, 
que existe inquérito e que o Senado vai convalidar um 
nome que está sob suspeição, premiando a improbi-
dade administrativa.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jay-
me Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Cumprimento o Senador Alvaro Dias.

O próximo orador será o Senador Waldemir Moka, 
pelo Mato Grosso do Sul, por vinte minutos; pela ordem 
de inscrição, após falará o Senador Walter. Todavia, 
pela Liderança do PSB, está inscrita a Senadora Lídi-
ce da Mata e, para uma breve comunicação, a nossa 
Senadora Gleisi.

Mas, antes de mais nada, quero registrar aqui a 
presença dos alunos da Escola Nacional de Forma-
ção Sindical da Contag, dos Estados de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás.

Sejam bem-vindos ao Senado Federal!
Com a palavra, o Senador Waldemir Moka, por 

vinte minutos, pela ordem de inscrição.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, permita-me, por coincidência falo num 
momento em que os jovens do meu Estado visitam o 
Senado da República, o que para mim é uma alegria 
e uma satisfação muito grande.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
a Comissão de Assuntos Sociais, que, aliás, V. Exª pre-
side, criou uma subcomissão para que pudéssemos 
fazer um debate e, no final, uma proposição a respeito 

do grave problema da chamada dependência química, 
mas com um foco muito especial no crack.

Preside essa subcomissão o ex-Governador do 
Piauí, Senador Wellington, e a sua proponente é a 
Senadora, pelo Rio Grande do Sul, Ana Amelia. Na 
verdade, somos nós três os Senadores que estamos 
à frente dessa subcomissão.

E hoje, fizemos o segundo painel, o de Segurança 
Pública e Legislação, para o qual foram convidados a 
Drª Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte, Secretária 
Nacional de Políticas sobre Drogas, do Ministério da 
Justiça, Senad; e o Delegado Federal Dr. Oslain Cam-
pos Santana, que chefia o departamento de combate 
ao chamado crime organizado.

A nosso convite, Sr. Presidente, ali também este-
ve presente a Drª Zilmara David de Alencar, Secretária 
de Relações do Trabalho, que representou, naquele 
momento, S. Exª o Ministro do Trabalho e Emprego, 
Carlos Lupi. A nosso convite, votada na subcomissão, 
também compareceu a Drª Doralice Nunes Alcânta-
ra, Secretária de Assistência Social e de Trabalho de 
Ponta Porã. Fiz questão, Sr. Presidente, de que ela 
comparecesse.

Poderíamos ter trazido a Drª Tânia Garib, que é 
a Secretária de Ação Social do nosso Estado e que, 
por sinal, preside o Fórum Nacional das Secretárias 
de Assistência Social do País, competente, dedicada, 
determinada, mas fiz questão de trazer a Drª Doralice, 
para que pudéssemos ter um foco especial do proble-
ma do crack, da droga em si, principalmente, caro 
Presidente, Senador Wellington – queríamos chamar 
a atenção –, porque Ponta Porã representa a fronteira 
com o Paraguai.

Mato Grosso do Sul tem duas fronteiras extensas 
com o Paraguai e com a Bolívia. E é sabido que Mato 
Grosso do Sul é porta de entrada tanto de maconha 
como também de cocaína. Isso é uma coisa que sempre 
nos incomodou. Era rota, transporte, mas, hoje, tenho 
certeza, como vários Estados deste País, Mato Grosso 
do Sul também passou a ser consumidor de drogas.

E o que me assusta, como professor e médico, é 
ver os nossos jovens... O crack é uma droga que – e 
olha que tenho alguma experiência – em muito pouco 
tempo vicia aquela pessoa que tem a infelicidade de, 
às vezes por curiosidade, fazer uso dela. É realmente 
uma situação desesperadora, sobretudo para os fami-
liares dessas pessoas.

Hoje nós vimos a Drª Doralice dizer que, além 
do tráfico, além de toda essa questão, o crack agora 
chega com uma facilidade muito grande, sobretudo às 
camadas menos favorecidas socialmente, porque para 
a infelicidade delas, o crack é uma droga cujo valor de 
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R$4,00, R$5,00, R$6,00 é considerado baixo, e a sua 
aquisição se dá numa escala muito grande.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Com o maior prazer, Senador.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Que-
ro, Sr. Presidente, primeiro homenagear V. Exª como 
nosso Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
rendendo também minhas homenagens ao Senador 
Waldemir Moka. O Senador nos brindou hoje com uma 
parte da discussão sobre esse tema de políticas sobre 
álcool, crack e outras drogas. Ele que, como já disse, 
além de médico é professor, nos deu uma brilhante 
aula; e vimos inclusive em seus alunos o resultado de 
um belo trabalho. Lá estiveram também a Secretária 
Doralice, a Drª Paulina, do Ministério da Justiça, o De-
legado da Polícia Federal e a Zilmara, representando 
a Secretaria do Ministério do Trabalho. Eu acho que se 
terminássemos o trabalho hoje já teríamos o que dizer 
dos trabalhos das comissões. O Ministério do Trabalho, 
graças a essa intermediação da comissão do Senado, 
passa a atuar num eixo importante nesta área que é 
a reinserção social pela via do emprego, pela via da 
profissionalização. Acho isso fundamental. E tenho 
certeza de que aquilo que lá aprendemos sobre Ponta 
Porã acontece também em Tabatinga, no Amazonas, 
ou em um Município do Rio Grande do Sul ou de Santa 
Catarina ou do Acre ou de qualquer lugar que faça fron-
teira com outros países, especialmente com os países 
que são reconhecidos no mundo como produtores da 
maconha, de cocaína, principalmente, que é a base 
para a pasta do crack. Aprendemos – é isso que quero 
ressaltar – que é necessário um tratamento especial. 
Ponta Porã, ou seja, o Mato Grosso do Sul, tem uma 
expertise, um conhecimento, seja com comunidades 
terapêuticas, seja com área social, seja com a área da 
saúde. O que precisa do Governo Federal? De apoio, 
de sustentação, não só de recursos, mas também de 
profissionais dessa área de trabalho. Parabéns a V. Exª. 
Fico muito feliz em poder homenageá-lo por esse belo 
encontro de hoje. Muito obrigado.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Muito obrigado, Senador. Quero incorporar ao meu 
discurso o aparte com que V. Exª me honrou.

Hoje, a Senadora Ana Amelia disse que achava 
estranho que, no Ministério do Trabalho, não tivesse 
algum programa para fazer a reinserção daqueles 
jovens. Nós temos esse problema, porque, em vá-
rias entidades, os jovens são tratados... Contou-nos a 
Vereadora Dulce, que acompanhava a delegação de 
Ponta Porã, que há nove meses alguns jovens estão 
sem nenhuma dependência química, mas há um pro-

blema: onde inserir esses jovens no mercado de traba-
lho, para que eles retomem a sua vida normal? Con-
seguimos colocar isso lá, pois é fundamental que nos 
programas nacionais, como o ProJovem, por exemplo, 
haja uma cota específica para patrocinar a reinserção 
desses jovens.

Concedo um aparte à Senadora Ana Amelia.
A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Waldemir, é uma alegria poder apartear V. Exª. Agra-
deço-lhe a concessão deste aparte, quando a nossa 
Casa é presidida pelo Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, Jayme Campos. Pertencemos eu, 
o caro Senador, o Senador Wellington e a Senadora 
Vanessa Grazziottin à subcomissão temporária para 
tratar da questão da dependência, com foco especial 
ao crack, resultante do requerimento que fizemos 
juntamente com o Senador Wellington Dias, que, há 
pouco, aparteou V. Exª. A audiência pública de hoje foi, 
como bem ressaltou V. Exª, de extrema valia, não ape-
nas porque nós, Senadores, temos a responsabilidade 
legislativa de auscultar a sociedade sobre esse tema, 
mas, sobretudo, porque hoje nós pudemos ali prota-
gonizar algumas iniciativas que já tomaremos. Uma 
delas, anunciada pela secretária, é a realização de 
um diagnóstico da situação do crack no Brasil. Dentro 
de duas semanas, a secretaria vai divulgar os dados 
da primeira e inédita pesquisa feita no Brasil inteiro, 
numa parceria entre a Fundação Oswaldo Cruz e a 
Universidade de Princeton, nos Estados Unidos, que 
consumiu 7 milhões de reais para avaliar a incidência 
do crack nas grandes, médias e pequenas cidades, e 
inclusive, não só na área urbana, mas também na área 
rural. Como V. Exª já apontou, também aos canaviais 
o crack já chegou. Essa pesquisa pode sinalizar exa-
tamente em que direção o Brasil deve trabalhar para 
combater esse flagelo nacional. Além do mais, meu 
caro Senador Moka – o senhor é médico e conhece 
bem essa matéria –, é preciso definir claramente a 
política das comunidades terapêuticas nesse proces-
so. Tomamos conhecimento também do que já foi feito 
na Fazenda da Paz, no Piauí, e de outras iniciativas, 
como a da Central Única de Favelas, apresentada por 
Manoel Soares. Ainda vamos ouvir outros representan-
tes, que vêm trabalhando junto às comunidades, sobre 
esse tema tão relevante. Como bem disse V. Exª, a 
sugestão é que o Ministério do Trabalho utilize do seu 
poder para atrair também as centrais sindicais de tra-
balhadores e as centrais patronais para se envolverem 
nesse tema, porque a informação é fundamental. E me 
surpreendeu também saber que a Polícia Federal, se 
aumentar o efetivo – Senador Moka, apenas isto: au-
mentar o efetivo, que hoje é limitado –, terá condições 
de quadruplicar a apreensão de drogas no nosso País. 
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Portanto, o nosso dever de casa, Senador Moka, esta-
mos fazendo. Vamos intensificar esse trabalho porque 
os resultados, mesmo tímidos, começam a aparecer 
de maneira concreta. Muito obrigada, Senador.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Agradecendo também e incorporando o aparte da 
Senadora Ana Amelia ao nosso discurso, eu gostaria 
de dizer, Sr. Presidente, que realmente essa subcomis-
são está fazendo um trabalho com muita qualidade, 
organizado, com painéis. E é muito claro o que quere-
mos: fazer um trabalho de prevenção, um trabalho de 
tratamento e um trabalho de reinserção.

Sr. Presidente, no final dessa subcomissão, nós 
queremos fechá-la com um grande seminário nacional, 
envolvendo o Poder Executivo, e, até lá, com contribui-
ções concretas. Eu me lembro que para o painel, Se-
nadora Ana Amelia, havíamos convidado autoridades 
do Poder Público e eu disse, e hoje com muito mais 
determinação repito, que é fundamental que as auto-
ridades públicas falem, coloquem os seus programas; 
também é importante que do debate participem enti-
dades e pessoas que estejam, no dia a dia, cuidando 
do problema. E aí se inserem os carismáticos da Igreja 
Católica, os pastores evangélicos, e entidades como 
a comunidade terapêutica.

Como disse a Drª Paulina, eles que, na verdade, 
cuidam de 80% desses dependentes, por incrível que 
pareça, não têm, Sr. Presidente, porque a legislação 
não o permite, nenhum apoio de financiamento público. 
E essa é uma das questões de que temos de tratar.

O que falta hoje, na verdade, é uma coordenação. 
Várias entidades cuidam do problema, até porque esse 
é um problema que realmente machuca as famílias, 
agride a sociedade. É muito triste você ver jovens se 
degradarem socialmente em pouco tempo, cometerem 
crimes... Como é comum isso!

São essas coisas que eu acho que, neste Senado 
da República, com o poder político conquistado nas 
urnas, nós temos que fazer uso desse poder político 
para que as políticas públicas cheguem lá na base, lá 
na fronteira. Eu sou nascido em Bela Vista e costumo 
dizer que sou de uma região onde começa este País; 
que nós, fronteiriços, fomos cuidar deste País lá nos 
limites da nossa Pátria. Então é fundamental que a 
gente possa fazer isso.

Senadora Ana Amelia, eu quero, primeiramente, 
dizer da satisfação e da honra que tenho de dividir esse 
trabalho com V. Exª, com o Senador Wellington Dias e, 
como V. Exª lembrou bem, com a Senadora Vanessa 
Grazziotin. Nós haveremos, realmente, de forma mui-
to determinada, fazer com que, no final, passe V. Exª, 
que é a nossa comandante na Comissão de Assuntos 
Sociais, um Raio-X de corpo inteiro do problema do 

crack, e aí propor... Inclusive, o delegado que esteve 
lá disse que o Congresso podia ajudar, propondo uma 
legislação que pudesse auxiliar no combate ao cha-
mado crime organizado.

Então, é tudo isso, é essa sequência, mas é prin-
cipalmente auscultando essas pessoas e ouvindo es-
sas entidades que eu tenho certeza de que, no final, 
a subcomissão haverá de ter realmente um trabalho 
para entregar à sociedade.

Sr. Presidente, eu agradeço o tempo a mim defe-
rido e agradeço também os apartes recebidos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento o Senador Waldemir Moka 
pela extraordinária fala em pronunciamento na tarde 
de hoje e quero dizer que não tenho dúvida alguma de 
que a Subcomissão está fazendo um trabalho extraor-
dinário. Quando fecharmos, no prazo de 90 dias, que 
posso prorrogar por mais trinta dias, nós poderemos 
subsidiar – o Governo Federal, os próprios Estados e 
Municípios – no sentido de um trabalho em conjunto, 
poderemos ter políticas públicas para minimizarmos. 
Lamentavelmente, a problemática é séria, Senadora 
Ana Amélia, e nós temos que tomar algumas provi-
dências, como bem disse o Senador Waldemir Moka, 
uma vez que nós somos os legítimos representantes 
da sociedade brasileira e temos a obrigação de dar 
uma resposta positiva na busca de políticas públicas 
que, certamente, poderão minimizar, pelo menos, esse 
avanço do crack, do tráfico, que tem prejudicado so-
bremaneira principalmente os mais jovens, as crianças 
do nosso País.

Concedo a palavra à ilustre Senadora Lídice da 
Mata, pela Liderança do PSB, por cinco minutos.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero agra-
decer à Liderança do meu Partido, ao Senador Valada-
res, pela cessão do tempo, para que eu possa, nesta 
data de hoje, aqui, na tribuna, entre tantas importantes 
ações desenvolvidas pelo Senado e pela Câmara dos 
Deputados nesta semana, destacar o lançamento, na 
Câmara dos Deputados, da Frente Parlamentar Mista 
de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes.

Tive a honra de merecer a coordenação, no Se-
nado, dessa Frente, com a função de estabelecer um 
calendário de ações e trabalhar para que esse plane-
jamento seja cumprido. Essa coordenação vai atuar 
também para que novos parlamentares possam se 
integrar a esse movimento.

Essas responsabilidades serão divididas, na Câ-
mara dos Deputados, entre duas dedicadas batalha-
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doras pela infância brasileira, as companheiras Depu-
tadas Érika Kokay, do PT do DF, e Teresa Surita, do 
PMDB de Roraima.

O ato de lançamento, Sr. Presidente, foi prestigia-
do por diversas entidades, por conselheiros tutelares, 
pela representante do Unicef, pela Secretaria Nacio-
nal de Direitos Humanos da Presidência da República, 
pelo Secretário da Criança e do Adolescente do Dis-
trito Federal. Aliás, uma experiência inédita no Brasil 
a criação de uma secretaria de Estado para tratar de 
políticas públicas com foco na criança e no adolescen-
te, no Distrito Federal. O evento também contou com 
a presença do Líder do Governo nesta Casa, Senador 
Romero Jucá, e de diversos Deputados Federais, entre 
os quais destaco Luís Couto, do PT da Paraíba, Jean 
Wyllys, do PSOL do Rio de Janeiro, Luciano Castro, 
do PR de Roraima, Benedita da Silva, do PT do Rio de 
Janeiro, Lúcio Vieira Lima, do PMDB da Bahia, Ságuas 
Moraes, do PT de Mato Grosso, Acelino Popó, do PRB 
da Bahia, Alessandro Molon, do PT do Rio de Janeiro, 
Artur Bruno, do PT do Ceará, Célia Rocha, do PTB 
de Alagoas, Fátima Bezerra, do PT do Rio Grande do 
Norte, e Flávia Moraes, do PDT de Goiás..

Nesta Casa, subscreveram o apoio à Frente Par-
lamentar os seguintes Senadores e Senadoras: Angela 
Portela, Marinor Brito, Randolfe Rodrigues, Vanessa 
Grazziotin, Paulo Paim, Magno Malta, Gleisi Hoffman, 
José Pimentel, Cícero Lucena, Vital do Rêgo, Pau-
lo Bauer, Ana Rita, Walter Pinheiro, Wellington Dias, 
Humberto Costa, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, 
Gim Argelo, Vicente Alves de Oliveira, Eduardo Amo-
rim e Romero Jucá.

Como não poderia deixar de acontecer com uma 
frente que pretende defender os direitos a uma vida 
digna e livre da violência para nossos jovens e crianças, 
nosso ato foi profundamente marcado pelo sentimento 
de consternação e tristeza motivado pela chacina dos 
estudantes da escola Tasso da Silveira, em Realengo, 
no Rio de Janeiro.

Mas esse sentimento, Sr. Presidente, exige de nós, 
autoridades públicas, uma reação imediata: restaurar 
em todo o País a esperança dos pais, das crianças e 
jovens na segurança e tranquilidade necessárias para 
que possamos prosseguir nas escolas com as ativida-
des de rotina. Isso exige um pensar urgente, uma reco-
locação do olhar dos governos municipais, estaduais e 
até do Governo Federal na escola pública do Brasil.

Repudiamos a violência, mas rejeitamos com o 
mesmo vigor as pseudosoluções que aparecem bus-
cando criar mais e mais formas de proteção, entre as-
pas, das escolas brasileiras, podendo, na verdade, criar 
tantas maneiras de defesa e segurança que terminem 
colocando a escola separada da comunidade.

Nós pensamos que é justamente no sentido in-
verso que nós devemos nos colocar neste momento, 
fazendo com que a escola se abrace e abrace a co-
munidade, e vice-versa, fazendo com que a população 
possa participar mais da escola, fortalecendo aqueles 
projetos e programas...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) 
...assistência maior ao estudante dentro da escola, 
assistência psicológica, psicopedagógica, para iden-
tificar os problemas, para rapidamente interagir com 
as famílias das crianças, fazendo, portanto, com que 
a nossa escola se torne uma escola mais protegida 
porque mais representante da comunidade.

Os estudantes que vivem numa determinada es-
cola pública são parte da comunidade do seu entorno. 
Eles não podem ser isolados dessa comunidade com 
uma série de instrumentos dito de proteção, que, na 
verdade, isolam mais a escola.

Tive a oportunidade, como Prefeita de Salvador, 
de fazer um grande programa de assistência às crianças 
de rua da nossa cidade, chamado Fundação Cidade-
Mãe, que foi premiada nacionalmente, internacional-
mente, como política pública exemplar de atendimento 
a crianças de rua em situação de risco social.

Portanto, Sr. Presidente, quero saudar a criação 
da nossa Frente, dizer da nossa disposição de fazer 
com que ela interaja nas diversas comissões do Sena-
do Federal e da Câmara dos Deputados no sentido de 
uma política pública cada vez mais atuante na defesa 
da infância e da adolescência brasileira.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento a Senadora Lídice da Mata 
pelo belo pronunciamento e, sobretudo, pela criação 
dessa Frente, muito importante, que, com certeza, vai 
defender as crianças brasileiras. Mais um instrumento 
que estamos buscando para a defesa de políticas pú-
blicas para as crianças do nosso País.

Pela ordem de inscrição, nós temos o Senador 
Walter Pinheiro, que não se encontra, o Senador Edu-
ardo Amorim, o Senador Wellington Dias e o Senador 
Casildo Maldaner.

Concedemos...
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sei 

que é difícil enxergar lateralmente...
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – É verdade.
Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. A Se-

nadora Angela Portela está aguardando há muito tem-
po e eu não vi V. Exª.
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O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Se 
S. Exª tivesse me pedido para ceder, eu cederia.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Com a palavra o Senador Walter Pinhei-
ro por 20 minutos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, antes 
de mais nada, falar da nossa alegria pelo rico debate 
que fizemos, ontem, na Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Senadora Angela, no que tange ao acesso à 
informação. Portanto, é uma vitória importante. Quero 
aqui destacar o apoio que obtive, desde o primeiro 
instante, do nosso Presidente, Senador Eduardo Bra-
ga, que, em conjunto com o Senador Paulo Paim, tem 
empreendido conversações junto ao Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores, Senador Fernan-
do Collor, no sentido de acelerarmos o processo de 
apreciação, pela Casa, desta matéria.

Refiro-me ao Projeto de Lei nº 41, que já foi dis-
cutido e votado na Câmara dos Deputados. Hoje, a 
grande expectativa do mundo inteiro se volta para o 
Brasil, por conta, exatamente, da oportunidade de o 
Governo brasileiro e do seu Congresso, o Congresso 
Nacional, o Congresso do Brasil, entregar à socieda-
de essa importante ferramenta de transparência, de 
publicização, eu diria, esse instrumento fiscalizatório 
das ações dos homens públicos.

Esse projeto é importantíssimo não só para dar 
respostas a apelos internacionais, mas também para 
responder, meu caro Senador Jayme, a algo que é fun-
damental na vida de todos nós, a fim de que a socie-
dade possa acompanhar os nossos atos, possa saber 
o que faz cada homem público, de que forma age o 
governante, o que ele contrata, o que empenha, que 
tipo de projeto esse Estado está defendendo, como 
age esse governante. E não é só na rede mundial de 
computadores que isso será feito. O projeto defende 
que essas coisas possam ser também publicizadas 
em diversos outros espaços, permitindo, assim, que 
o cidadão instantaneamente as acompanhe.

Eu ontem dizia ao Ministro Jorge Hage que esse 
projeto tão importante vai aliviar a vida da CGU, por-
que dará a esse órgão a oportunidade de acompanhar 
aquilo que é publicizado, de forma que não será pre-
ciso mais correr atrás para tentar descobrir que ato o 
governante adotou, que postura assumiu. Ele vai ter 
a oportunidade de acompanhar isso on-line perma-
nentemente.

Sr. Presidente, fico feliz com isso. Hoje, em con-
versa com o Líder Romero Jucá, nós aqui acertamos 
um procedimento para que esse projeto possa vir a 
Plenário e assim apreciarmos essa matéria.

Qual o motivo da boa pressão que estamos fazen-
do para esse projeto ser votado até o dia 3 de maio? 
Para permitir que, nesse dia, a Presidenta Dilma san-
cione essa lei. Não há nenhuma coincidência da data 
com um interesse pessoal, apesar de eu ser de maio, 
Sr. Presidente – mas do dia 25, e não do dia 3; o dia 
3 de maio é o dia mundial da liberdade de expressão, 
dia mundial do acesso à informação, Dia Internacio-
nal da Liberdade de Imprensa. Nada melhor do que o 
Brasil entregar, no dia 3 de maio, esse importante ins-
trumento, essa importante ferramenta de publicização 
dos atos dos homens públicos.

Por outro lado, quero aqui tranquilizar aqueles que 
acham que esse será um projeto de caça às bruxas. 
De forma alguma. O projeto é da linha de frente. Até 
as informações que porventura sejam julgadas sigilo-
sas o Poder Público poderá afirmar que não podem 
ser dadas, não podem ser disponibilizadas, como por 
exemplo as de caráter científico e tecnológico, de so-
berania, de defesa ou até informações de caráter pes-
soal que porventura agridam ou conflitem com a boa 
norma do direito humano, do respeito a cada cidadão. 
Isso tudo está assegurado no projeto. 

O esforço é para que nós tenhamos um instru-
mento cada vez mais transparente, a fim de que a 
sociedade nos acompanhe, de que a sociedade nos 
ajude, para que o Poder Público continue funcionando 
sempre à luz do dia. 

Então, não há o que temer, não há nenhum pro-
blema. Quero aqui reafirmar a nossa posição assu-
mida há muito tempo. Volto a dizer: louvo hoje o fato 
de o Governo ter anunciado que apoia essa iniciativa, 
que o Governo quer, inclusive, aqui, ter a oportunida-
de de, no dia 3, sancionar essa lei por intermédio da 
nossa Presidenta e, assim, contribuir com o resto do 
mundo, na forma de lei, ao permitir que o acesso às 
informações seja cada vez mais democratizado, meu 
caro Randolfe.

Era isso, nesta parte, que eu gostaria de firmar 
na tarde de hoje.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro aqui também trazer, neste momento, uma reflexão 
para o que aconteceu nesta semana, ou melhor, para 
o que está acontecendo exatamente agora. Na reali-
dade, estamos defasados algo em torno de doze horas 
em relação à China...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Um aparte, 
Senador Pinheiro, antes de começar a sua reflexão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Vou dar um aparte rápido porque eu gostaria de citar 
outra questão aqui.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – O Senador 
Randolfe queria, com o Senador Requião, apresentar a 
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delegação de companheiros nossos da França, antes 
de começar a sua reflexão, que avalio de muita impor-
tância. Então, eu queria que V. Exª passasse a palavra 
a esse jovem Senador e ao jovem Senador Requião 
para apresentar os nossos irmãos da França.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Des-
culpe, Senador Walter Pinheiro. Sr. Presidente, é bem 
breve. Estamos recebendo aqui a visita de uma de-
legação do parlamento francês. E eu queria, pelos 
acordos de reciprocidade, Presidente, que há entre o 
nosso parlamento brasileiro e o parlamento da França, 
apresentar os senhores Senadores, acompanhados por 
mim e pelo Senador Roberto Requião: Senador Jean 
Besson, senador membro da Comissão dos Assuntos 
Externos, da Defesa e das Forças Armadas; Senador 
Bernard Piras, Senador de la Drôme, também mem-
bro da Comissão dos Assuntos Externos, da Defesa e 
das Forças Armadas do parlamento francês; Senador 
Josselin de Rohan, Presidente dessa delegação que 
visita o parlamento brasileiro e também Presidente da 
Comissão dos Assuntos Externos, da Defesa e das 
Forças Armadas do parlamento francês; e o Senador 
Yves di Borgo, também membro da Comissão dos As-
suntos Externos, da Defesa e das Forças Armadas do 
parlamento francês.

S. Exªs estão em visita ao parlamento brasileiro 
deste ontem, já tiveram contato com o Presidente José 
Sarney e com o Senador Fernando Collor de Mello, 
Presidente da nossa Comissão de Relações Exterio-
res. Estão agora na companhia minha e do Senador 
Roberto Requião. Fizemos questão de trazê-los aqui 
ao plenário para registrar, por parte de V. Exª, da Pre-
sidência, as boas-vindas à delegação francesa e tam-
bém para escutarem o pronunciamento do meu querido 
amigo Senador Walter Pinheiro, que indelicadamente 
acabei interrompendo.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Quero cumprimentar V. Exªs, desejar 
boas-vindas. O Senado Federal brasileiro fica honra-
do sobremaneira com a presença dos nobres colegas 
senadores pela França. Certamente, a visita é muito 
oportuna diante da importância que representa essa 
comissão no parlamento francês.

Bem-vindos ao Brasil, bem-vindos ao Congresso 
Nacional brasileiro.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Sejam bem-vindos. Creio, Senador Randolfe, ser im-
portante que o parlamento francês conheça esta que 
é uma das partes mais importantes e mais nobres 
da democracia, que é exatamente a transparência, a 
publicização dos atos, a atitude de homens públicos, 
que, de forma muita aberta e franca, e usando todas 

as ferramentas da atualidade, permitem que os nos-
sos trabalhos sejam acompanhados de perto pelo 
povo brasileiro.

Sr. Presidente, como eu dizia aqui, neste exato 
momento, creio que por volta de cinco horas da manhã 
na China, quero aqui fazer uma referência ao que foi 
essa empreendedora viagem da Presidenta Dilma à 
China. A Presidenta faz uma viagem, neste momento, 
cujos resultados estão recolocando as relações entre 
os nossos países em um nível de importância e de 
respeito mútuo que vão se caracterizando de forma 
diferenciada, na relação principalmente com décadas 
passadas.

Em três dias de viagem à Pequim, a Presidenta 
Dilma colheu frutos que há muito não floresciam no 
campo da amizade entre esses dois países. Um dos 
maiores desafios da sua visita era buscar um equilí-
brio, principalmente na pauta de exportações entre o 
Brasil e a China, território, eu diria, de difícil acesso 
dos manufaturados brasileiros.

Essa dificuldade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, deve-se muito mais à ausência de competiti-
vidade de nossos produtos do que propriamente à res-
trição chinesa. Eu acho que este foi o maior problema 
ao longo dos anos que agora a gente vai enfrentando, 
ou melhor, que a gente vai experimentando: a modifi-
cação também com a alteração do grau de competiti-
vidade dos nossos produtos. Devemos aludir que eles, 
na realidade, reagem da mesma forma a produtos de 
outros países – a começar, uma situação que nós po-
deríamos citar, com os Estados Unidos.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nessa seara, devemos buscar uma maior capacitação 
em todas as áreas que influenciam na competitividade 
de um produto, para continuar lutando por uma fatia do 
mercado chinês, do mercado mundial ou de mercados 
em que eles se portam como nossos predadores.

Portanto, acho que é importante acentuarmos 
essa campanha no Brasil, cada vez mais, de o Esta-
do brasileiro se transformar, como uma alavanca, es-
timulando a nossa atividade, seja ela industrial, seja 
ela de qualquer natureza. Aí, incluímos não apenas o 
continente sul-americano, com destaque para os paí-
ses com os quais o Brasil compõe o Mercosul e onde a 
presença dos produtos chineses cada vez mais cresce, 
mas também o nosso próprio mercado interno. 

Para aqueles produtos em que temos compro-
vada competência, a China está abrindo-nos o seu 
mercado. E o resultado direto da viagem da Presidenta 
Dilma à China? O Governo de Pequim decidiu adquirir 
milhares de toneladas de carne suína e ainda enco-
mendou 35 aviões da Embraer para a aviação regional 
naquele país. Esses aviões serão construídos no Bra-
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sil e na subsidiária que a Embraer tem na China, em 
sociedade com o Governo chinês. Serão vinte aviões 
para a Empresa China Southern e outros quinze para 
a Empresa Hebei.

Essas vendas somam um valor em torno de apro-
ximadamente US$1,4 bilhão. 

Para a fábrica da Embraer, ali em Harbin, no 
nordeste da China, ficou acertado que a planta será 
adaptada principalmente para a fabricação dos jatos 
executivos, os jatos aqui produzidos pela Embraer, os 
conhecidos Legacy. A empresa brasileira estima que 
venderá, no mercado chinês, entre 500 e 600 unidades 
desses jatos executivos por um período de dez anos. 

Em maio próximo, a missão empresarial chinesa 
virá ao Brasil para realizar compra de produtos manu-
faturados. É uma resposta ao pedido da Presidenta 
Dilma para que aquele país passe a incentivar a com-
pra de produtos de maior valor agregado, experiência 
essa, Sr. Presidente, que tivemos oportunidade de ver 
conduzida pelo Governador Jaques Wagner numa par-
ceria com diversos empresários chineses, que devem 
investir 4 bilhões no oeste baiano. 

Fez uma exigência o Governador Jaques Wagner 
para que aqueles investidores, ainda que ocupando 
áreas de plantação no oeste baiano, instalem também 
unidades de processamento, ou seja, a verticalização 
da produção. Não só para consumir o que na sua área 
está sendo produzido, como também essa unidade de 
processamento e produção tem uma capacidade maior 
do que a área plantada adquirida pelos chineses, per-
mitindo a aquisição de matéria-prima para essa nova 
unidade de produção na mão de outros agricultores e 
até de pequenos agricultores naquela região. 

Outra face dessa moeda é a fabricação, aqui no 
Brasil, de aparelhos de elevada tecnologia, a exemplo 
do iPad, a que todos começam a ter acesso, contato 
e, eu diria até, a operar aqui no Brasil. 

Ficou acertado, durante a visita da Presidente Dil-
ma, que a empresa Foxconn, que fabrica o tablet para 
a Apple e já opera no Brasil, abrirá fábricas exclusiva-
mente para produzir esse tipo de computador, muito 
mais conhecido agora entre nós como tablet, o que 
facilitará, portanto, sem dúvida nenhuma, uma política 
de incentivo já anunciada pelo Governo de redução de 
impostos, buscando baratear o custo desse equipamento, 
permitindo que ele possa ter um certo nível de acesso 
por diversas camadas da nossa sociedade.

Com investimentos de US$12 bilhões, a produção 
do iPad, que estará disponível no mercado brasileiro já 
em novembro, vai gerar algo da ordem de quase cem 
mil postos de trabalho, dos quais, poderíamos dizer, 
algo da ordem de vinte mil engenheiros com qualifica-
ção e algo em torno de quinze mil técnicos. Isso revela, 

Senador Magno Malta, o acerto do Governo brasileiro, 
no período próximo passado, de expandir as nossas 
escolas técnicas. O Estado de V. Exª, inclusive, foi o 
Estado mais beneficiado da Federação, recebendo o 
maior número de unidades para a formação de técni-
cos em nosso País. 

Além disso, a Foxconn estuda a instalação no 
Brasil de uma cidade tecnológica, em local a ser defi-
nido para sediar a fábrica e acomodar os funcionários 
da empresa. Hoje, por sua atuação aqui no Brasil, essa 
empresa já fornece para Nokia, Motorola, BMW, além 
da própria Apple, que é a empresa responsável pela 
fabricação do tablet conhecido como iPad.

No campo diplomático, Sr. Presidente – vou con-
cluir –, a China deu um passo à frente na reivindica-
ção apresentada pela Chefe de Estado do Brasil, no 
sentido de o Brasil passar a ocupar uma cadeira como 
membro permanente do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. No comunicado conjunto, assinado 
entre os dois países, a China considerou prioritária 
a representação dos países em desenvolvimento no 
Conselho de Segurança da ONU. Nesse documento, 
Pequim atribui alta importância e influência ao papel 
que o Brasil, como o maior País em desenvolvimento 
do hemisfério ocidental, tem desempenhado nos as-
suntos regionais e internacionais, compreendendo e 
apoiando a aspiração brasileira de vir a desempenhar 
um papel mais proeminente na Organização das Na-
ções Unidas; portanto, representando países em de-
senvolvimento nessa instituição.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Dois minutos para a conclusão, Sena-
dor Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Finalmente, Sr. Presidente, eu gostaria de registrar 
outro grande resultado da visita da Presidente Dilma 
à China. O Banco do Brasil anunciou a abertura da 
primeira agência naquele país, instalada na cidade de 
Xangai, que deverá operar até o final deste ano. Essa 
agência vai canalizar os investimentos chineses para 
o Brasil, serviço hoje executado por bancos estran-
geiros com agência nos dois países. Portanto, agora, 
nós estaremos levando o próprio Banco do Brasil para 
conduzir essas operações.

E a China estuda investir em nossa infraestrutu-
ra, na infraestrutura brasileira, o que pode demandar 
recursos na ordem de US$45 bilhões na área da in-
fraestrutura. Além do pré-sal, é óbvio, é bom lembrar 
que a Petrobras espera levantar outros US$15 bilhões 
de participação de empresas chinesas.
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Dessa forma, Sr. Presidente, quero aqui concluir 
dizendo, peremptoriamente, que se cobre de sucesso 
a visita da Presidenta Dilma Rousseff à China. Seus 
resultados, além de imediatos, serão sentidos ao longo 
de nosso processo de desenvolvimento. E mais que 
uma relação de troca para investimento, infraestrutura, 
recursos, é um marco do ponto de vista das relações 
democráticas entre os dois países.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha a dizer na tar-
de de hoje.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Walter 
Pinheiro.

Devo dizer aqui, Senador Magno Malta, que V. 
Exª está inscrito pela Liderança de seu Partido. Nes-
se caso, agora, concluídas as palavras do Senador 
Walter, na ordem de inscrição, pela Liderança, será o 
Senador Humberto Costa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Um pela ordem de inscrição, um pela 
liderança. Concluído o Senador Humberto Costa, V. 
Exª, grande Senador...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Pela ordem, antes de falar o orador na 
tribuna, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu tinha pedido antes 
de ele ir à tribuna, porque...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – V. Exª se inscreveu depois do Senador 
Humberto Costa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não, 
mas não é pela inscrição. Pedi pela ordem, mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Pois não.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é até 
bom que o nosso querido Senador Humberto Costa 
esteja na tribuna, porque eu queria perguntar a ele se 
existe algum instrumento, algum mecanismo, como 
Líder de Governo, alguma coisa que se possa fazer 
para que o Ministro da Casa Civil, Palocci, e o Sr. Gil-
berto Carvalho possam retornar um telefonema, dar 
uma satisfação a um Senador ou Senadores que são 
da base de governo, que são líderes, que eles tratam 
com tanto desdém, com tanto descaso, com tanto 
desrespeito. Há uma fórmula? Há uma maneira? Há 

alguma coisa a se fazer? Há alguma reivindicação? 
Um requerimento? Pedir pelo amor de Deus? 

O senhor poderia me falar? O senhor que está 
na tribuna poderia me responder isso, porque eles não 
são as mesmas pessoas de ontem. 

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB. Fora 
do microfone) – Os caras não retornam para ele tam-
bém.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Então, 
ele vai falar isso. É bacana ouvir do Líder do Governo 
que nem ele é atendido. Então, eu quero saber desses 
playboys qual é a deles? Qual é a deles? Porque fica-
mos nós aqui defendendo um Governo e eles encas-
telados, como se fossem os donos do mundo. 

Na verdade, Sr. Presidente, o meu pela ordem, 
Senador Pinheiro, é porque eu queria aparteá-lo e 
perguntar se, com esse negócio de vender avião para 
a China, não corremos o risco de eles copiarem e de-
pois concorrerem conosco com avião pirata. Eu acho 
que não, não é? 

Sr. Presidente, como Líder do meu Partido, V. Exª 
disse que me inscreveu antes que eu pedisse, agradeço. 
Eu já fiz a minha pergunta ao Senador Humberto Cos-
ta, e o meu pela ordem era para isso, antes de ele ir à 
tribuna. Agradeço a V. Exª a benevolência comigo.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Quer dizer que V. Exª não vai usar da 
palavra?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou 
usar, sim senhor, com certeza, o meu discurso é de-
pois.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Com a palavra o Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
respondendo à indagação do Senador Magno Malta, 
o que eu tenho a dizer é que, por mais de uma vez, 
transmiti a ambos as preocupações de S. Exªs. Na con-
dição de Líder do Bloco, vou, mais uma vez, comuni-
car aos dois Ministros o desejo de V. Exª de poder ter 
com eles, comprometo-me mais uma vez. Creio que a 
dificuldade seja as agendas difíceis. Bom, eu prometo 
que falarei com eles.

Sr. Presidente, quero, na tarde de hoje, apenas 
fazer um registro, mas um registro que, para todos 
nós de Pernambuco, é muito importante. Nós temos, 
no nosso Estado, um projeto do governo estadual, do 
governo Eduardo Campos, denominado “Todos por 
Pernambuco”, que consiste em seminários feitos com 
a participação da população nos Municípios e que, 
posteriormente, se transformarão nos dados mais im-
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portantes para elaboração do Plano Plurianual e do 
planejamento estratégico do governo.

Nas últimas duas semanas, eu tive a oportunidade 
de participar desses seminários, ao lado do Governa-
dor Eduardo Campos, ao lado do Senador Armando 
Monteiro e de vários Deputados estaduais e federais, 
vereadores e prefeitos. Foram dias e noites de debates 
que nos deixaram imensamente satisfeitos.

Cada viagem que tenho oportunidade de reali-
zar pelo interior de Pernambuco, eu fico mais contente 
por constatar que o Estado vem crescendo cada vez 
mais, as pessoas estão cada dia mais satisfeitas, muito 
esperançosas e otimistas em relação ao crescimento 
econômico, ao desenvolvimento, ao processo de redu-
ção das desigualdades, por que o nosso Estado vem 
passando. Não foi por acaso que, no ano passado, 
por exemplo, o Produto Interno Bruto de Pernambuco 
chegou a 9,3%. 

Esse cenário é fruto de vários fatores. Primei-
ro, de uma política econômica e social que deu certo 
no governo Lula e está dando certo no Governo Dil-
ma. Tivemos uma importante inversão de prioridades 
neste País, e a região Nordeste, que sempre foi tão 
esquecida e discriminada em gestões anteriores, hoje 
tem um grande destaque e é uma das maiores impul-
sionadoras da economia brasileira, e a economia de 
Pernambuco, em particular. Em todo o Estado, vemos 
obras importantes, das quais são exemplos a trans-
posição do São Francisco e a Transnordestina, duas 
obras que hoje já mudaram a face de várias cidades 
pernambucanas. Além disso, houve investimentos im-
portantes, que, direta ou indiretamente, têm a ver com 
o Governo, como a implantação da refinaria Abreu e 
Lima e o estaleiro Atlântico Sul. 

Importante dizer que outro fator relevante é o 
trabalho que o Governador Eduardo Campos vem fa-
zendo no nosso Estado. Na condição de um grande 
gestor, de um político habilidoso, tem feito Pernambuco 
crescer, seja por meio das parcerias que realiza com o 
Governo Federal e com as prefeituras, seja pela própria 
política desenvolvida no governo nas áreas industrial, 
do desenvolvimento econômico, da política social e da 
gestão. Como diz o Governador, o seu desafio é fazer 
a máquina pública, que geralmente só mói a favor dos 
ricos, moer para o lado dos mais pobres. 

Eu, pessoalmente, sinto-me orgulhoso por ter 
tido participação no governo e ter contribuído para o 
resultado positivo das políticas ali desenvolvidas. Fui 
Secretário das Cidades no primeiro governo Eduardo 
Campos e sinto-me hoje honrado na condição de re-
presentante de Pernambuco por ver o nosso governo 
avançar ainda mais. 

O programa “Todos por Pernambuco” tem sido um 
importante instrumento na pavimentação do caminho 
do desenvolvimento pernambucano. A primeira edição 
foi feita em 2007 e, na segunda, que está sendo con-
cluída em 2011, o número de participantes duplicou. 
Esse crescimento só ocorreu porque as pessoas, hoje, 
têm credibilidade no programa. A maior parte das pro-
postas, das demandas, das críticas que foram feitas 
pela população foram incorporadas pelo governo. As 
propostas passaram a fazer parte do nosso planeja-
mento estratégico e as ações e as obras, efetivamen-
te, aconteceram. 

Segundo matéria publicada hoje no jornal Folha 
de Pernambuco, mais de 12 mil pessoas já participa-
ram do seminário até agora, e esse número não pára 
de crescer. Foram 3.092 entidades que se fizeram 
representar até o presente momento e, nos próximos 
dias, teremos ainda o “Todos por Pernambuco” em 
Recife, na região metropolitana, onde se espera uma 
participação recorde. 

O seminário é uma grande ferramenta democráti-
ca de planejamento, é quando a população pode opinar 
sobre quais devem ser as prioridades da gestão. Os 
resultados do seminário norteiam a elaboração do Pla-
no Plurianual do Governo. Os temas são divididos em 
seis salas temáticas: segurança, educação e cultura, 
desenvolvimento social, desenvolvimento econômico 
e sustentabilidade, infraestrutura e saúde. Os partici-
pantes inscritos discutem suas ideias, inicialmente nas 
salas temáticas, e cada uma dessas salas é coordenada 
por um Secretário de Estado vinculado ao tema.

Em seguida, cada grupo envia três representan-
tes para uma grande reunião plenária. E o resultado 
desse processo é um rico debate de ideias que ajuda o 
Governo na formulação de suas políticas e o estimula 
a continuar no rumo certo. O trabalho para a realiza-
ção do “Todos por Pernambuco” começou ainda em 
fevereiro, quando o governo distribuiu os cadernos de 
propostas às ONGs, igrejas, prefeituras, vereadores, e 
a vários outros segmentos, além de disponibilizar pela 
Internet o mesmo caderno.

Iniciativas como esta devem ser usadas como 
modelo. É fundamental, dentro dessa visão, ouvir as 
demandas da população e da máxima importância tam-
bém manter as parcerias entre o Governo do Estado, 
a sociedade organizada, seus representantes eleitos e 
o Governo Federal, para que o Estado de Pernambuco 
possa assim continuar no caminho certo.

Quero concluir aqui, parabenizando o Governo do 
Estado, parabenizando o Governador Eduardo Cam-
pos e registrando aqui, com imensa alegria e orgulho, 
essa maneira inovadora de gerir, que é responsável, 
sem dúvida, pela enorme aprovação do nosso governo 
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e pelo resultado eleitoral de 2010, que deu ao Gover-
nador Eduardo Campos a maior votação proporcional 
de todos os Governadores do Brasil.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Humberto, V. Exª me concede um 
aparte?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) 
– Pois não, meu Líder, Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Nobre Líder Humberto Costa, eu gostaria de 
me somar a V. Exª, a esse trabalho profícuo, inovador 
que foi realizado com a participação de V. Exª no Go-
verno de Eduardo Campos. Ele constitui, não só pela 
sua juventude, pelo seu idealismo e pelo seu compro-
misso com o desenvolvimento do Nordeste, um dos 
grandes nomes que mais valorizam a política do Brasil. 
E quero, nesse instante, reconhecer de público que a 
sua participação no Governo de Eduardo Campos, re-
presentando o Partido dos Trabalhadores, numa das 
pastas mais importantes, a Secretaria das Cidades, re-
presentou também um momento histórico em favor do 
desenvolvimento urbano das cidades e de Pernambuco. 
O sucesso do Governo de Eduardo Campos, também 
se teve tanto sucesso, muito se deve à integração que 
teve com o Partido dos Trabalhadores, com V. Exª, tanto 
que, candidato ao Senado, V. Exª teve uma vitória re-
tumbante, o que foi bom para Pernambuco, bom para o 
Senado e para o Brasil. Parabéns a V. Exª e parabéns 
ao nosso Governador Eduardo Campos.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Obrigado, Senador Valadares, pela generosidade das 
palavras de V. Exª.

E quero aqui reafirmar, como tive oportunidade 
de dizer agora, que, sem dúvida, o Governador Edu-
ardo Campos e o Governo de Pernambuco são um 
exemplo importante para o nosso País. 

Muito obrigado.
Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Cumprimento o Senador Humberto Costa.
Pela ordem de inscrição, agora, nós temos o Se-

nador Wellington Dias, que já está na tribuna. V. Exª 
dispõe de vinte minutos, pela forma regimental.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Sr. Presidente, eu serei, espero, breve.

Quero saudar V. Exª e as Srªs e os Srs. Senadores 
aqui presentes, dizer também do meu entusiasmo em 
ver o nosso vizinho, o Estado de Pernambuco, coman-
dado pelo Governador Eduardo Campos, apoiado pelo 
Partido dos Trabalhadores, apoiado pelo ex-Presidente 
Lula, apoiado pela Presidente Dilma, por esses grandes 

Senadores que aqui representam nesta Casa, destaco 
aqui o trabalho do meu Líder, Humberto Costa.

Sr. Presidente, falarei hoje de uma matéria do 
jornal Valor Econômico, que traz uma entrevista da 
Ministra do Planejamento Miriam Belchior. Ela traça al-
guns temas que considero da maior relevância para o 
País. O primeiro é a medida de reduzir de 360 para 60 
programas. Eu concordo com ela nos argumentos de 
que é impossível você ter uma gestão eficiente – e esse 
é um exemplo que Pernambuco nos ensina, o próprio 
Governador Wilson Martins está buscando aprofundar 
nesse caminho também no Estado do Piauí –, você ter 
uma gestão eficiente com 360 programas. O fato é que 
nós temos aproximadamente 60 áreas estratégicas, e 
já é de bom tamanho. No Piauí, a gente trabalhava com 
40 projetos estratégicos, mas creio que, mesmo para um 
País como o Brasil, 60 áreas já é de bom tamanho.

Então, essa mudança vai-se refletir, pela propos-
ta, no PPA, na Lei de Diretrizes e, logo em seguida, no 
Orçamento do País.

Ela cita o exemplo do Ministério da Saúde: são 
13 programas e, a partir daí, um conjunto de proje-
tos. Pela proposta da Ministra, nós vamos ter apenas 
um programa nessa área da saúde, um programa 
que vai funcionar com o nome de Aperfeiçoamento 
do Sistema Único de Saúde. Esse programa único 
vai ter 13 subprogramas e vários projetos; com isso, 
nós temos condições de ferramentas para o acom-
panhamento.

Então, são muitos aqui os dados apresentados, 
mas eu queria me ater a uma informação importan-
te. Já vim a esta tribuna tratar disso. Creio que cada 
Senador e Senadora, cada Deputado e Deputada Fe-
deral e Estadual é cobrado hoje dos governadores e 
dos prefeitos, das lideranças municipais, das empre-
sas que têm obras contratadas com os Estados uma 
pergunta muito simples: nós temos um decreto, que o 
Presidente Lula editou no final de 2010, que coloca 30 
de abril como prazo limite para a validade dos progra-
mas, dos contratos, dos convênios, com os Governos 
Municipal e Estadual, ou contratos diretos da União, 
em obras, em ações, de 2006, 2007, 2008 e 2009. 
Tive a oportunidade de tratar sobre esse tema tanto 
com a Ministra Miriam Belchior quanto com o Ministro 
da Fazenda e outros membros da equipe do Governo, 
como o próprio Ministro Luiz Sérgio.

E aqui perguntada sobre o que o Governo vai de-
finir sobre isso, ela disse: “Estamos ainda discutindo. 
Esses restos a pagar deveriam ter caído em dezembro. 
Nós prorrogamos até abril, justamente para fazer uma 
análise criteriosa. Fizemos um levantamento rigoroso 
da situação de cada um desses restos a pagar.
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É preciso lembrar que o PAC está fora, que saúde 
está fora”. E repito aqui: a educação também, a área 
social também.

Ela diz que 2010 não é abrangido pelo decreto: 
“Acho que estamos caminhando para termos uma pro-
posta. Não tenho condições de adiantar nada neste 
momento. A informação que eu tenho é que há uma 
proposta que precisa ser submetida à Presidente Dil-
ma Rousseff agora, na sua chegada dessa viagem à 
China”.

Por que trago esse problema, Sr. Presidente? 
Para fazer um apelo. Eu acompanhei, ainda na con-
dição de Governador, medidas tomadas, como, por 
exemplo, com os restos a pagar em 2006, Senador 
Magno Malta.

A primeira medida que é tomada, quando se en-
cerra um convênio com obra em andamento, é uma 
tomada de conta especial. E é preciso reconhecer que 
o Brasil, que avançou em muitas coisas, ainda tem gra-
ves problemas na gestão pública. Por isso, considero 
da maior importância a redução, como disse aqui, de 
360 programas para 60 programas, como está sendo 
pleiteado.

É inaceitável que você, depois de cumprir um 
conjunto de exigências... Eu imagino lá o prefeito de 
um Município pequeno ou um Município grande como 
Vitória, ou um Município como Teresina – aliás, aqui 
esteve o Prefeito, nesta semana, tratando disso. Há 
pouco, esteve aqui o Prefeito de Betânia do Piauí, uma 
cidade pequena, na divisa com a Bahia. E veja: qual 
é a dificuldade? Um Parlamentar colocou emenda ou, 
em um dos programas do Governo, o gestor municipal 
fez ali um projeto e pagou por isso. Disputou a verba, 
conseguiu que ela fosse empenhada, fez a licitação, 
a licença ambiental, às vezes licença do Iphan, sei lá 
mais o quê. E muitos começaram as obras. Uma parte 
concluiu as obras; outra parte, não.

Sr. Presidente, é aí onde está o problema. Você 
tem uma ponte que está na metade. Vem uma medida 
e encerra o convênio. E agora? O Município não tem 
condições de tocar essa obra; não tem condições de 
devolver os recursos como manda a lei. O que faz a 
Caixa Econômica ou outro administrador do convênio 
no Estado? Manda pedir uma tomada de contas es-
pecial. Piora mais ainda a situação: o Município fica 
inadimplente, o gestor responde a processo, o Governo 
Federal quer fazer um novo convênio e não pode mais. 
Você inviabiliza o País!

Estou falando de centenas de Municípios de 
praticamente todos os Estados brasileiros que estão 
nessa situação.

Então, eu quero aqui fazer um apelo para que 
tenhamos as condições de, para as obras que já se 

iniciaram...Uma obra de 2007, de 2008 que ainda não 
se iniciou, perdoe-me, mas aí não tem jeito. Mas uma 
obra que está em andamento, cujo problema é só a 
falta da liberação do dinheiro, aí sim. Então o proble-
ma não é do Município, o problema não é do Esta-
do; o problema é da União. Não tem cabimento esse 
cancelamento. Defendo que se tenha a continuidade 
dessas obras.

Em segundo lugar, 2009. Em 2009, veja só: todo 
mundo aqui sabe, nesta Casa...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com prazer.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Wellington, não cortando o seu raciocínio, meus pa-
rabéns pela colocação, meus parabéns pelo tema e 
meus parabéns pela defesa desses quase sem-voz, que 
são esses prefeitos do interior que estão vivendo esse 
drama e sendo chamados de irresponsáveis quando 
irresponsáveis não são. Irresponsável é quem tomou 
essa medida. Então, amanhã, esses homens públicos, 
que nada têm com isso, vão visitar as páginas dos 
jornais como fichas-suja. Essa história do Ministério 
Público, desses promotores novinhos, que vão para o 
interior, fizeram concurso para a Caixa e não passaram, 
fizeram concurso para os Correios e não passaram... 
Depois, fizeram concurso para o Ministério Público, 
passaram e, aí, ficaram todos valentes. Aí choveu, 
caiu muro, ele fica brabo. Dá 24 horas para o prefeito 
fazer. E o prefeito fala: “Não pode, como é que faz um 
muro em 24 horas?” “Eu te processo.” Aí o prefeito faz. 
O promotor faz outro processo porque não foi feita li-
citação. Aí o homem, que era de bem na cidade, virou 
ficha-suja porque aquele jovenzinho, de 25, 26 anos, 
impetuoso, que não tem coragem de enfrentar bandido, 
não, só faz isso com político que tem medo. Aliás, eu 
quero avisar aos prefeitos que estão me ouvindo que 
enfrentem eles. Diga a eles que agora tem o Conselho 
Nacional do Ministério Público. “Me processa que eu te 
processo. Eu vou lá dizer que você me obrigou a fazer 
em 24 horas um muro, o que não é possível, eu não 
sou doido.” Ninguém é doido. Então, se você vai ficar 
sem dormir, põe ele sem dormir também. Se você vai 
contratar advogado, faça ele contratar também, para 
acabar com essa palhaçada nos Municípios. Além dis-
so, tem isso que V. Exª está falando.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
verdade.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Então, 
quero lhe parabenizar pela coragem de colocar um 
tema que, certamente, em uma outra situação, um 
Líder de Governo não falaria, se calaria, porque é do 
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seu Governo. Normalmente o sujeito que é ligado à Li-
derança de Governo, muitas vezes, tem que defender 
o indefensável. E V. Exª tomou uma posição diferente, 
em defesa daqueles que não têm voz neste momento. 
V. Exª é digno de aplauso porque é verdade absoluta 
aquilo que está colocando.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
agradeço a V. Exª.

Vou além ainda: nas relações com o Ministério 
Público, acho que o grande problema é que muitos as-
sinam os termos de ajuste de conduta e são levados 
a situação como essa. Eu agradeço aqui pela forma 
brilhante com que defende essa tese.

Veja: eu quero aqui chamar a atenção para 2009. 
Todo este Senado sabe, toda a Câmara, toda a Es-
planada dos Ministérios, todo o Brasil, se quiser saber 
é só olhar o Diário Oficial, que boa parte dos empe-
nhos foram feitos no final do ano de 2009, até porque 
estávamos saindo de uma crise de 2008 – é bom 
contextualizar. Nos meses de novembro e dezembro, 
estão a maior quantidade dos empenhos. Pois bem, 
começa o ano de 2010, novamente empurrado pelas 
dificuldades da crise, e chega o mês de abril, como 
estamos agora, passa maio; só em junho que se tem 
as liberações. Ora, o que quero dizer com isso? Vem 
em seguida a eleição, e, assim, fica-se impedido de 
celebrar contrato, começar obras, repassar recursos. 
Resultado: paralisam-se as obras. Terminamos aí o 
período eleitoral em outubro. Houve liberação em no-
vembro, em dezembro? Não. Não teve essa liberação. 
Este ano teve liberação? Não.

Então claramente o problema não está com o 
gestor municipal nem estadual.

É por essa razão, Senador Walter Pinheiro, que 
estou repetindo o apelo que fiz aos Ministros para que 
a Presidente Dilma possa acatar a sugestão de, em 
relação aos anos de 2007 e 2008, manter os convênios 
cujas obras estão em andamento e, quanto a 2009, 
que a gente possa prorrogar até dezembro deste ano, 
porque essa é a esperança que tem o gestor munici-
pal. Com relação a 2010, ninguém nem sabe o que vai 
acontecer. Até agora, não sabemos nem como vai ser 
– está contingenciado –, se vai ter recursos ou não. 
Se não puder dar andamento a essas coisas que já 
estão prontas, conveniadas, preparadas, no ponto de 
começar, faltando apenas os recursos, meu Deus do 
céu! Então quero aqui fazer esse apelo. Estou falando 
de obras, de ações importantes para os Municípios do 
Brasil inteiro.

O Prefeito Francisco Macedo, que é Presidente da 
Associação dos Prefeitos do meu Estado, reunido co-
migo, pediu-me que tratasse desse tema. Quero cobrar 
isso aqui com toda a força. Espero que a gente tenha 

um resultado favorável. Dos convênios, repito, de 2007 
e 2008, com obras em andamento, que prossigam as 
obras. Dos convênios relacionados ao Orçamento de 
2009, que a gente tenha uma prorrogação pelo menos 
até dezembro, com um cronograma de liberação de 
recursos até dezembro, porque essa é a única forma 
que se tem de concluir as obras.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, 
o Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Walter Pi-
nheiro.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Parabéns, Senador Wellington Dias, do nosso 
grande Piauí.

Dando sequência à ordem das falações, para falar 
como Líder, por um processo de permuta...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
estou cedendo a vez porque dizem que, no Exército, 
é assim: antiguidade é posto. Aqui eu sou mais antigo, 
mas, na vida, ele é mais antigo do que eu. Minha mãe 
dizia que respeito é bom e conserva os dentes. Então, 
vou ceder meu horário a esse jovem Senador.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Vou seguir o conselho de V. Exª. Vamos dar a 
palavra, então, ao Senador Benedito de Lira.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
encerro, perguntando a V. Exª, que é Presidente da 
Casa e um dos Líderes do PT: qual é a formula para 
o Ministro da Casa Civil respeitar as Lideranças do 
Senado?

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Fórmula só conheço as de química ou de 
remédio. Esse deve ser um remédio extremamente 
duro e amargo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É 
amargo. O nosso Ministro Palocci é um rei encaste-
lado todo-poderoso que não respeita ninguém, nem 
mesmo um Senador. É um Palocci bem diferente da-
quele da campanha eleitoral – não é? ‑, que ligava 
para nós todo dia.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – É bom que V. Exª já fez a reclamação. O Líder 
Humberto está demandado pela Bancada do PT para 
responder sobre as relações com o Governo. Então, 
neste momento, a Casa, portanto, o Senado – agora 
não represento a Bancada do PT –, o Senado da Re-
pública não pode responder a V. Exª, a não ser que V. 
Exª faça um recurso ao Presidente José Sarney para 
que, em nome da Casa, encaminhe um ofício para que 
os Ministros possam receber V.Exª.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E 
cabe? Se couber, eu faço.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – Com a palavra, o Senador Benedito de Lira, por 
permuta com o Senador Magno Malta. Na sequência, 
falará aqui o nobre representante da nossa gloriosa 
Santa Catarina, Senador Casildo Maldaner.

Com a palavra, Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, queria inicialmente agradecer 
a gentileza do companheiro Senador Magno Malta por 
ter cedido seu lugar para que eu pudesse fazer minhas 
manifestações na tarde de hoje nesta Casa.

Sr. Presidente, trago um tema para discussão no 
Senado Federal que, por vezes, as pessoas podem 
imaginar tratar-se de um tema sem maior importância, 
mas, em decorrência da nossa origem, da minha pre-
sença nesta Casa, oriundo de um Estado pequeno do 
Nordeste, Estado de Alagoas, trata-se de um assunto 
que, ao longo de toda a história do Brasil, continua 
maltratando principalmente os moradores do semiá-
rido do Nordeste. Qual o tema? Água. Água, Senador 
Magno Malta. A água, que é vida; a água, que realmen-
te transforma a vida, os animais, os vegetais, o meio 
ambiente. E a água falta para o homem do semiárido 
do Nordeste brasileiro.

Vivemos no começo do terceiro milênio, na era da 
cibernética, da engenharia genética, dos supercompu-
tadores, das ciências sem limite. Por outro lado, o povo 
do sertão do Nordeste e, mesmo do agreste, não tem 
água para beber. Quando digo que não tem água, não 
tem água limpa, potável, água de boa qualidade. 

Estudos têm demonstrado que água nós temos 
em abundância; o que falta é vontade política. A Presi-
denta Dilma coordenou as ações do programa vitorioso 
Luz para Todos. Pois bem, o que era este programa? 
Nós que andamos nos mais longínquos Municípios do 
Brasil, tínhamos a sensação de que realmente faltava 
alguma coisa para que o homem que vivia no campo, 
ou vive no campo, pudesse ter o mínimo de dignidade 
de vida. Faltava-lhe um bico de luz para que pudes-
se iluminar a sua casa e ver os seus filhos comple-
tos. Vivíamos sob a iluminação dos candeeiros, dos 
lampiões com querosene ou óleo diesel. E quando o 
Presidente Lula determinadamente criou e instalou o 
programa Luz para Todos, como mudou a nossa sen-
sação ao andarmos no interior deste País e vermos 
uma casinha à distancia e, em sua porta, um poste, 
uma antena parabólica, e a família vivendo com dig-
nidade, tomando conhecimento do que acontece no 
Brasil e particularmente nesta Casa. 

Os estudos têm demonstrado que água temos 
em abundância, Presidente, o que falta, repito, é von-
tade política.

A Presidente Dilma tem como uma das metas 
do seu Governo provavelmente esse programa, assim 
como foi feito o Luz para Todos... Nós estamos pedindo 
a Sua Excelência, a nossa Presidenta, que institua o 
programa água para todos, que é fundamental para a 
vida do cidadão e da cidadã, particularmente aqueles 
que moram no semiárido do meu Estado, Sr. Presi-
dente, no seu Estado, e dos mais diversos Estados 
da Federação. 

Os estudos sobre a matéria mostram que toman-
do-se por base os potenciais per capita/ano de água 
em cada um dos Estados do Brasil, representados pelo 
quociente do volume das descargas médias dos rios, 
verifica-se que mesmo naqueles que compõem a região 
Nordeste os valores são relativamente importantes. 

Por exemplo, um pernambucano dispõe em mé-
dia de mais água, 1.320m3/habitante/ano do que o 
alemão, que tem 1.160m3/habitante/ano; o baiano 
tem 3.028m3/habitante/ano, um potencial equivalen-
te ao francês; um piauiense tem 9.608m3/habitante/
ano; dispõe de tanta água quanto o norte-americano, 
9.940m3/habitante/ano.

Por outro lado, enquanto o consumo per capita 
na maioria dos países relativamente desenvolvidos já 
fica entre 500 e 1.000m3/ano, na região Nordeste os 
consumos são inferiores a 10% dos seus potenciais de 
água dos rios. Ou seja, enquanto nos países citados 
existe efetivo aproveitamento da água, como bem pú-
blico indispensável à sobrevivência, nós aproveitamos 
apenas 10% do nosso potencial. 

A falta de água potável deriva primordialmente 
da ausência de planejamento de ações básicas. De 
maneira desordenada, promovem-se urbanização e 
industrialização. Nossas cidades vão crescendo sem 
um ordenamento preestabelecido. Caso típico está 
acontecendo na segunda maior cidade do meu Esta-
do, a cidade de Arapiraca, no agreste de Alagoas. A 
sua população carece hoje de água de qualidade para 
abastecer a sua família. Por quê? Porque não tem ha-
vido a responsabilidade do tratamento dos esgotos; a 
água é poluída sem a menor condição ou qualidade 
para o consumo humano. Hoje são impróprias para 
esse tipo de relacionamento com os humanos. Aque-
la população está consumindo água contaminada por 
coliformes fecais. 

O nordestino, por mais forte que seja, consumindo 
água de má qualidade, adoece. Nossa rede hospitalar 
não é das melhores, o que acaba por agravar em muito 
o setor da saúde, sendo determinante para contribuir 
com os altos índices de mortalidade infantil.
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Vou citar como exemplo, Sr. Presidente, e é pos-
sível que a sociedade brasileira tenha tomado conhe-
cimento disso: há uma cidade no Estado de Alagoas 
– cidade essa que recebeu o nome do menestrel de 
Alagoas, Teotônio Vilela – que tornou-se conhecida no 
Brasil pelo maior índice de mortalidade infantil da Re-
pública – maior índice, tenho que dizer, de mortalidade 
infantil dos países da América Latina e da América do 
Sul. Pois bem, ao se fazer uma verificação – estudos 
de levantamento – chegou-se à conclusão de que a 
causa da mortalidade infantil no Município de Alagoas 
por nome de Teotônio Vilela era a água imprestável que 
as crianças bebiam, porque em cada porta, em cada 
residência daquele Município, se cavava uma cacimba, 
como é mais conhecido lá naquela região um poço, e 
as águas das enxurradas de chuvas, com os dejetos, 
acumuladas ali, eram servidas para as crianças.

Ao tomar conhecimento disso, o Governo, por 
meio de uma emenda de nossa autoria, encaminhou 
recursos e foi feito um serviço de abastecimento de 
água completo, com água tratada. Conseqüentemente, 
o índice de mortalidade infantil hoje está aquém do que 
é permitido pela Organização Mundial da Saúde.

Por outro lado, existe uma cultura – que precisa 
acabar – em torno da questão da seca no Nordeste. 
Vejamos a lição de Manoel Andrade Viana: 

A questão da seca não se resume à falta 
de água. A rigor, não falta água no Nordeste. 
Faltam soluções para resolver a sua má distri-
buição e as dificuldades de seu aproveitamen-
to”. É “necessário desmistificar a seca como 
elemento desestabilizador da economia e da 
vida social nordestina e como fonte de elevadas 
despesas para a União...desmistificar a idéia 
de que a seca, sendo um fenômeno natural, é 
responsável pela fome e pela miséria que do-
minam na região, como se esses elementos 
estivessem presentes só aí. (Andrade, Manoel 
Correia, A seca: realidade e mito, p. 7).

Essa é a idéia do que nós vemos naquela região. E 
isso não é um fato novo. Eu me lembro de que, quando 
fazia a segunda série de ginásio, li na História do Brasil, 
que D. Pedro II saía daqui para visitar o Nordeste, e lá 
dizia que ia empenhar a coroa para que o nordestino 
pudesse nunca mais ter sede. Não é permitido, não é 
admissível que a essa altura da nossa vida, em ple-
no século XXI ,uma pessoa tenha que tomar água de 
barreiro, contaminada por todo tipo de germe.

Nesta época do verão, os carros-pipas abastecem 
os municípios de Alagoas, do semiárido do nordeste – 
que o digam os parlamentares da região –, mas isso 
se tornou uma prática natural e normal todos os anos 

e não tem solução nenhuma, porque um carro-pipa 
chega e abastece uma escola na zona rural de um 
município qualquer de Alagoas, ou de Pernambuco, 
ou da Bahia, ou de Sergipe, mas no dia seguinte con-
tinua a mesma carência de água.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª me concede um aparte, Senador Benedito de Lira?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Com muito prazer, Senador.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – Eu 
estou acompanhando atentamente, Senador Benedito 
de Lira, a sua fala sobre os problemas que atingem e 
afetam não só o Estado de Alagoas, mas também ou-
tros Estados do Nordeste e, por extensão, não tanto em 
relação à seca, como é o caso do nordeste, mas no que 
concerne à água no Brasil inteiro – eu diria. Eu quero 
me solidarizar com V. Exª, que faz referências à ques-
tão da seca, sem dúvida alguma, e à questão da água. 
Citou V. Exª a cidade de Arapiraca e, inclusive, a terra 
do Governador, a cidade de Teotônio Vilela. Eu quero 
me solidarizar com V. Exª pela importância que tem a 
água. As crianças sofrem com isso, porque tomam água 
contaminada. Água é uma questão de saúde no Bra-
sil. Isso no Brasil inteiro! E, aí, eu me lembro, Senador 
Benedito de Lira, que, há poucos dias, nós comemo-
ramos o Dia Mundial da Água. E eu fazia um comen-
tário da tribuna desta Casa, lembrando, inclusive, que, 
numa região do Brasil temos o Aquífero Guarani, que 
pega uma parte do Paraguai, uma da Argentina... Nós 
temos uma extensão enorme dessa reserva, que é um 
mar de tanta água. Nós temos uma preocupação muito 
grande, principalmente com a região de Mato Grosso 
do Sul, do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande 
do Sul, que pertencem ao Brasil, devido à necessidade 
de preservação dela. Água é vida! Água é saúde. E V. 
Exª invocava, inclusive, há pouco, a questão de D. Pe-
dro I que ia ao nordeste levar água. Eu me lembro de 
Santo Amaro da Imperatriz, lá em Santa Catarina. Santo 
Amaro da Imperatriz é um Município vizinho da Grande 
Florianópolis. Nós temos lá uma estância de água mi-
neral. Dom Pedro e Dona Leopoldina iam tomar banho 
ali em águas que levam o nome dela. Nessas águas 
minerais iam tomar banho. Ali brota... As pessoas vão 
a essa estação de água mineral. Veja bem, Senador 
Benedito de Lira, hoje a carga de impostos, só para ci-
tar um exemplo, sobre água mineral, para beber água 
mineral – V. Exª menciona criança, saúde – está em 
torno de 45% a 50%. É carga de impostos! Se somar o 
preço da garrafa pet, o conjunto de impostos, direta ou 
indiretamente, o total chega praticamente a 50%. São 
os levantamentos que se tem. Isso é água mineral, que 
é saúde! Se fôssemos retirar isso, baixar essa carga, 
Senador Benedito de Lira... Isso significa saúde. É água! 
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É água pura! Água! E V. Exª está tratando de um tema 
que mexe com o Brasil. É uma preciosidade. Por isso, 
quero cumprimentá-lo quando levanta o problema não 
só com relação a Alagoas, mas também em relação 
ao nordeste. Eu diria que é um tema relacionado com 
o Brasil inteiro. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) 
– Muito obrigado, nobre Senador. V. Exª, em suas 
considerações, antecipou, exatamente, parte do meu 
pronunciamento, pois mais adiante nós iremos dizer 
e mostrar que o problema não se restringe apenas 
ao semiárido do Nordeste, mas sim ao país como um 
todo. Nosso país tem os maiores mananciais de água 
doce do mundo e, mesmo assim, temos de conviver 
com esses tipos de ações. Lamentavelmente, o Brasil, 
ao longo de sua história, se debruçou em cima disso 
e nunca encontrou solução para, exatamente, minimi-
zar as dificuldades do homem, da criança, da mulher 
e da família que moram nesses rincões onde lhes falta 
aquilo que é o mais saudável da vida humana, da vida 
animal, da vida vegetal, da atmosfera, que é a água 
potável de qualidade.

A rigor, não falta água no nordeste, faltam solu-
ções para gerenciar melhor os recursos hídricos. Já de-
monstramos que a incidência pluviométrica na região 
é comparável à de países desenvolvidos. Temos água 
em abundância no subsolo. Então, o que nos falta? O 
que nos falta, Valadares? É vontade política. E criando 
o Água para Todos não conseguiremos que o nordeste 
tenha água boa, limpa e de qualidade para beber. Quem 
tem sede tem pressa e nós não podemos nos omitir.

O problema da água não ocorre só no Nordeste 
do Brasil. É tão sério! É tão sério que a ONU redigiu 
um documento intitulado “Declaração Universal dos 
Direitos da Água”, assim como fez a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.

Vejamos alguns tópicos:

A água não é uma doação gratuita da 
natureza; ela tem um valor econômico: é rara 
e dispendiosa e pode escassear em qualquer 
região do mundo.

A utilização da água implica respeito à 
lei. Sua proteção constitui uma obrigação ju-
rídica para todo homem ou grupo social que 
a utiliza.

O equilíbrio e o futuro do nosso planeta 
dependem da preservação da água e de seus 
ciclos. Estes devem permanecer intactos e fun-
cionando normalmente para garantir a conti-
nuidade da vida sobre a Terra. Este equilíbrio 
depende da preservação dos mares e oceanos, 
por onde os ciclos começam.

Os recursos naturais de transformação 
da água em água potável são lentos, frágeis e 
muito limitados. Assim sendo, a água deve ser 
manipulada com racionalidade e precaução.

(Interrupção do som.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Já concluo.

A água não é somente herança dos nossos an-
tecessores; ela é, sobretudo, um empréstimo a nossos 
sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade 
vital, assim como a obrigação moral do homem para 
com as gerações presentes e futuras.

A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada 
continente, cada povo, cada nação, cada região, cada 
cidade, cada cidadão é plenamente responsável pela 
água da Terra.

A água não deve ser desperdiçada, nem poluída, 
nem envenenada. De maneira geral, sua utilização deve 
ser feita com consciência para que não se chegue a 
uma situação de esgotamento ou de deterioração da 
qualidade das reservas atualmente disponíveis.

A água é a seiva de nosso planeta. Ela é condi-
ção essencial da vida de todo vegetal, animal ou ser 
humano. Dela dependem a atmosfera, o clima, a ve-
getação e a agricultura.

(Interrupção do som.)

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Já vou concluir.

O planejamento da gestão da água deve levar 
em conta a solidariedade e o consenso em razão da 
sua distribuição desigual sobre a Terra.

A gestão da água impõe um equilíbrio entre a 
sua proteção e as necessidades econômica, sanitá-
ria e social.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para encerrar, eu 
gostaria de dizer a V. Exªs que a questão da água... 
Para esse fim, dirijo-me diretamente à Presidenta Dil-
ma Rousseff, que tem anunciado que vai criar o Pro-
grama Água para Todos. É preciso que se crie esse 
Programa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras. Com isso, 
racionalizaremos o uso da água, cuidaremos melhor 
dos nossos mananciais. Em cada torneira do sertão e 
do agreste nordestino brotará...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Para concluir, nobre Senador.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Peço um pouquinho mais de paciência a V. Exª, porque 
está no fim. Vou encerrar.

Água boa e nova, mais saúde.
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Eu queria agradecer ao nobre Senador Magno 
Malta.

Fique tranqüilo. V. Exª não perderá o avião para 
chegar ao Espírito Santo.

O Programa Água para Todos entrará para a his-
tória como um dos maiores programas sociais de toda 
a República e a Senhora Presidenta, como aquela que 
efetivamente levou vida e saúde a quem necessita.

Muito obrigado.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir um aparte 
ao nobre orador.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Se V. Exª for rápido, pois ele está encerrando 
o pronunciamento. Sei que o povo sergipano tem uma 
capacidade de síntese, e V. Exª, como bom sergipano, 
fará isso. Tem a palavra V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Eu só queria dizer ao Senador Lira que S. Exª 
faz um discurso da maior utilidade para o conhecimen-
to da Nação de que a água é preponderante na vida 
do ser humano. Basta dizer – V. Exª falou em águas 
subterrâneas – que temos um volume de água sub-
terrânea de 97 a 98%, sendo que apenas 2% provêm 
dos rios e dos lagos. O Brasil tem grandes depósitos, 
como disse o Senador Casildo Maldaner, que podem 
se aproveitados em benefício da nossa população. O 
aquífero do Piauí, por exemplo, que tem água suficiente 
para abastecer o Nordeste, ainda não foi devidamente 
explorado. Portanto, quero parabenizar V. Exª por esse 
pronunciamento e dizer que estou solidário com a po-
pulação do Estado das Alagoas, que V. Exª representa 
tão bem, que precisa de água potável para sobreviver, 
para cuidar da sua vida e da sua saúde. Parabéns!

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Nobre Senador Valadares, eu gostaria de encerrar 
agradecendo ao eminente Senador Maldaner, de Santa 
Catarina, pela sua manifestação e dizer que todos nós 
deveremos, unidos, trabalhar para que as pessoas que 
não moram nos centros desenvolvidos, que tomam água 
potável, deixem de beber um copo d’água de barreiro, 
nobre Senador Valadares.

Senador Armando Monteiro, V. Exª conhece muito 
bem o que estou falando porque vivemos e visitamos 
os nossos Municípios e o agreste e o sertão de Ala-
goas, do Brasil e do Nordeste.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria agradecer a 
V. Exª pela paciência e agradecer, mais uma vez, ao 
eminente Senador Magno Malta por ter me cedido 
seu tempo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Senador Benedito de Lira, V. Exª faz um pro-
nunciamento muito importante, água é vida.

Agora, com a palavra o Senador Casildo Mal-
daner. Em seguida, Senador Magno Malta, pela Lide-
rança do PR.

Senador Casildo, V. Exª tem até vinte minutos 
para o seu pronunciamento.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, nobres colegas, quero trazer um as-
sunto, nesta tarde, quase fim de dia, que tem desper-
tado a atenção do Brasil inteiro, relativo às eleições, 
em função do pleito do ano passado, que tem ensejado 
discussões as mais diversas, tem ensejado o concurso 
da Justiça Eleitoral e tem, inclusive, apesar do voto do 
Ministro Fux, quando o resultado estava empatado em 
cinco a cinco, no sentido de que a lei votada e decidida 
no ano passado, em junho de 2010, não prevaleceria 
para as eleições últimas realizadas. 

Apesar disso, ficam lacunas dos juristas, do pes-
soal entendido, dos advogados que militam na área. 
Existem lacunas que, para o ano que vem, nas eleições 
municipais, sem dúvida, vão ensejar, novamente, di-
versos questionamentos. No Brasil, temos quase seis 
mil Municípios, onde teremos eleições não só para 
Prefeitos e Vice-Prefeitos, mas também para milha-
res de Vereadores, e teremos muitos casos que serão 
questionados em função dessa decisão. E aí vamos 
combinar um apelo para que o Supremo dirima essas 
dúvidas. Há indicativos de que a OAB está solicitando 
que o Supremo se pronuncie, e nós, mais ou menos 
nessa linha, vamos arrolar algumas idéias. 

Sr. Presidente, nobres colegas, no último dia 23 
de março, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 6 
votos a 5, que a lei da “ficha limpa” não valeu para as 
eleições realizadas em 2010. Como sabemos, o assun-
to estava pendendo desde o ano passado, quando a 
votação ficou empatada em 5 votos a 5, por causa da 
aposentadoria do Ministro Eros Grau. Fomos, então, no 
pleno calor da campanha eleitoral, tomados por uma 
imensa insegurança jurídica quanto à viabilidade de 
certas candidaturas.

A nomeação do Ministro Luiz Fux, pela Presiden-
te Dilma Rousseff, permitiu que o Supremo finalmente 
se pronunciasse a respeito da matéria. Em seu voto, o 
magistrado destacou que a Lei da Ficha Limpa estaria 
desrespeitando o princípio constitucional da anteriori-
dade eleitoral, uma vez que não houve o transcurso de 
um ano entre a sanção da norma – ocorrida em junho 
de 2010 – e as eleições de outubro do mesmo ano.

Podemos concordar ou discordar da decisão, mas 
temos o dever de cumpri-la, porque vivemos numa de-
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mocracia, baseada no Estado de direito. Independen-
temente disso, o que eu gostaria de trazer à discussão 
neste momento, aqui no Plenário do Senado, não é se 
o Supremo acertou ou errou ao invalidar a aplicação da 
Lei da Ficha Limpa no pleito de 2010. Não é isto que 
venho discutir aqui. O que é mais importante discutir 
neste momento é a insegurança jurídica em que po-
deremos novamente mergulhar já em 2012 – quando 
da realização das eleições municipais – se o Supremo 
Tribunal Federal não for acionado já, imediatamente, 
para solucionar de vez a questão.

E isso tem uma razão de ser, Sr. Presidente e 
nobres colegas.

A decisão do Supremo, pronunciada no último 
dia 23 de março, não resolveu todas as polêmicas 
em torno da Lei da Ficha Limpa. Apenas disse que 
esse diploma não se aplicaria nas eleições de 2010. 
Contudo, a Lei da Ficha Limpa ainda é acusada de 
diversos vícios.

Acusam-na, por exemplo, de ferir o princípio da 
presunção de inocência, porque ninguém pode ser 
considerado culpado sem decisão definitiva do Poder 
Judiciário, transitada em julgado. Acusam-na de ferir 
o princípio da irretroatividade das leis e o princípio da 
igualdade. Segundo alguns, há ainda a chamada ine-
legibilidade processual, que faz com que os candidatos 
condenados fiquem inelegíveis enquanto esperam a 
resposta final da Justiça. Finalmente, existem aque-
les que a acusam de padecer de insanável vício de 
inconstitucionalidade formal, por violação do princípio 
do bicameralismo: o projeto que deu origem à lei teria 
sido alterado aqui no Senado e, em vez de retornar 
à Câmara para nova apreciação, teria seguido direto 
à sanção presidencial. É o que se questiona, é o que 
se discute, é o que se fala abertamente, em todos os 
sentidos.

São justamente esses argumentos que podem 
ser ressuscitados por aqueles que, desejando ser can-
didatos nos pleitos vindouros, vejam seu direito impe-
dido em virtude da Lei da Ficha Limpa. Entrarão com 
novos e novos recursos perante a Justiça, na tentativa 
de fazerem valer os seus direitos, mergulhando o País 
no caos da representatividade política.

Poderemos assistir a um festival de candidaturas 
municipais – tanto para vereança, quanto para prefei-
tura – recorrendo à Justiça, já nas zonas eleitorais, e 
não nos TREs. Lembro que, nas eleições municipais, 
há um grau de jurisdição a mais a vencer, porque co-
meça lá embaixo, começa na primeira instância, co-
meça lá nessa jurisdição.

Então, iniciando lá, lembro que, neste caso, até 
passar para os TREs, e ainda cabendo, quem sabe, 
recurso até o TSE, nós vamos ter uma longa caminha-

da, maior do que essa que houve no ano passado, que 
foram as eleições cujos recursos tiveram início nos 
TREs, os concursos judiciais, e culminaram no TSE. E 
haverá algumas centenas de recursos a mais do que 
em 2010, pois teremos – como disse no início – qua-
se seis mil Municípios decidindo sobre as suas vidas 
políticas. Quase seis mil Municípios decidindo sobre 
sua gestão, sobre o seu futuro, sobre a sua atividade, 
e isso começa a criar problemas, e não apenas em 27 
Estados do Brasil e da União. Há que se considerar ain-
da que o tempo necessário para apreciar todos esses 
recursos não é pequeno. Repito, não é pequeno. 

Vejam então, Srªs e Srs. Senadores, a gravida-
de dessa situação: quantas idas e vindas de prefeitos 
eleitos e posteriormente cassados ocorrerão, Senador 
Armando Monteiro? Avalie o que vai acontecer com 
isso, inclusive no Estado de V. Exª, Pernambuco, no 
Estado do Senador Pedro Simon, que é um homem 
dedicado a sua terra, a essa questão. Ainda há pou-
cos dias, o Senador Pedro Simon esteve nesta tribuna 
trazendo o assunto à baila. Isso vai ser em todos os 
27 Estados da Federação. 

Mas daí, como essas eleições do ano que vem 
não são de âmbito estadual nem nacional e ocorrem 
lá nos Municípios, e nós temos quase seis mil Municí-
pios no Brasil, e aí começam lá na primeira instância, 
lá na primeira jurisdição, depois vai ao TRE, em se-
guida pode ir para o TSE, isso cria uma insegurança 
nos Municípios, cria uma insegurança já nas conven-
ções, já na composição dos quadros, porque não há 
uma decisão clara. Daí a importância de o Supremo 
participar nessa questão. 

Quanta insegurança na composição das Câma-
ras de Vereadores de todo o País?

Quantos recursos, materiais e humanos, serão 
despendidos até que se chegue a uma decisão defini-
tiva e segura da Suprema Corte brasileira!?

Portanto, faço aqui este alerta e conclamo os 
responsáveis, previstos no art. 103 da Constituição 
Federal – em especial os “partidos políticos com re-
presentação no Congresso Nacional”, a acionarem 
imediatamente o Supremo Tribunal Federal para diri-
mir essas questões. 

Soube pela imprensa que a OAB nacional já 
procurou acionar o Supremo. Acho que esse é um 
caminho muito bom que a OAB fez. Eu acho que a 
OAB representando isso, antevendo o que vai ocor-
rer no ano que vem, já tomou uma iniciativa. Mas eu 
faço também o apelo para que os partidos políticos 
que tenham interesse direto nessa questão também 
se preocupem e procurem fazer com que essa ques-
tão tenha sequência, para nós chegarmos ao ano que 
vem e não estarmos mergulhados numa insegurança 
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generalizada. Caso contrário, ainda assistiremos, por 
todo o País, a muitas situações vexatórias, como a 
que, aliás, estamos presenciando agora, aqui mesmo 
no Senado, onde quatro de nossos ilustres membros 
estão em vias de deixar esta Casa para dar lugar a 
outros pares, cujas eleições foram homologadas na 
esteira dessa decisão do Supremo.

Então, isso cria uma insegurança, cria um mal-
estar. É duro isso. Já viu isso começar nas câmaras de 
vereadores, nas prefeituras municipais do Brasil inteiro? 
Isso não é fácil, isso é duro, oferece insegurança.

Falo isso porque vivi, não só por ter sido secre-
tário da executiva nacional do nosso partido, na épo-
ca em que Ulysses Guimarães era o presidente e eu 
era o secretário; não só por em outra época ter sido 
o tesoureiro da executiva nacional do nosso partido 
aqui em Brasília; não só por eu haver presidido o meu 
partido durante nove anos em Santa Catarina; não só 
por eu ser hoje o presidente de honra do meu partido 
lá no Estado.

Mas acho que nós, envolvidos nisso, as direções 
de nossos partidos políticos, em conjunto com a OAB, 
junto ao Supremo, temos que fazer com que se dirimam 
essas dúvidas ainda neste ano. Temos que dirimir isso. 
Não podemos ficar nessa insegurança jurídica.

Então, Sr. Presidente, nobres colegas, eu trago 
isso para dizer que não podemos nem devemos cor-
rer o risco de perder a nossa segurança jurídica sem 
a qual a democracia se desmancha e a estabilidade 
das instituições republicanas se desfaz.

Antes de concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de 
dizer que consultamos diversos advogados e juris-
tas para fundamentar esse pronunciamento. Foram 
vários colegas que são da área e se dedicam a isso. 
Eu gostaria de agradecer de público, Sr. Presidente, 
nobres colegas, no nome do Professor Doutor é Ruy 
Samuel Espíndola, do meu Estado, que há tempos já 
vem nos fazendo esse alerta. Ele leciona, discute isso 
com os colegas de Santa Catarina. O Dr. Ruy Espín-
dola, como professor universitário, como homem do 
Direito, tem-se preocupado com o assunto. Ele milita 
nas hostes dos tribunais nessa questão, tem diversos 
clientes que passam por essa situação e, antevendo 
o que pode ocorrer, enxergando um pouco além do 
horizonte, vem alertando. Ele, como outros colegas 
do meu Estado – e isso ocorre no Brasil inteiro –, vem 
nos despertando para isso.

Por isso, Sr. Presidente, nobres colegas, eu tra-
go à Casa, trago ao Plenário, trago aos colegas, tra-
go principalmente aos nossos partidos políticos, às 
direções dos nossos partidos políticos, essa reflexão, 
essa meditação para que nós possamos levar avan-

te, e pedir que o Supremo medite sobre isso, decida 
sobre isso.

Fazemos coro com a OAB nacional, que está 
entrando com essa preocupação no Supremo, para 
que ofereçam um pouco de tranquilidade para que os 
partidos possam encaminhar essa questão no ano que 
vem. É a solução para os nossos Municípios, é a ges-
tão das questões municipais do ano que vem.

Agradeço ao Sr. Presidente e aos nobres colegas 
por permitirem essa meditação, por trazê-la a esta Casa, 
porque, com certeza, em outros momentos, isso vai 
ocorrer. Mas é fundamental pensarmos sobre isso.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Concedo a palavra ao ilustre Senador Magno 
Malta, pela Liderança do PR.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Pois não, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Consulto V. Exª: 
estou inscrito como orador e também como Líder do 
Democratas. Após o Senador Magno Malta, que fala-
rá pela Liderança do PR, creio que falará, pela ordem 
dos inscritos, a Senadora Angela Portela.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Sim, a Senadora Angela Portela.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – E, 
depois, imagino que será o Senador Jayme Campos, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Sim, será V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Muito obrigado.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs. Senado-
res, aqueles que nos ouvem na Rádio Senado e nos 
veem pela TV Senado, Sr. Presidente Walter Pinheiro, 
quero fazer um registro importante da presença, neste 
plenário, de um amigo, ex-atleta e esportista, referên-
cia mundial do jiu-jítsu, nosso Wallid Ismail, que se 
encontra ali, o chamado “caçador de Gracie”, o único 
faixa preta de jiu-jítsu que venceu todos os Gracie e 
que ficou conhecido mundialmente. Hoje comanda o 
Jungle Fight, essa companhia de luta tão importante 
no Brasil, que tanto tem colaborado com a prevenção 
às drogas e com a recuperação de jovens drogados.

Agradeço, até porque tenho uma instituição, Sr. Presi-
dente, de recuperação de drogados há 30 anos. Tenho um 
centro de treinamento e tenho atletas da minha instituição 
de drogados que lutam Jungle Fight, a exemplo do Mar-
celo, que nós tiramos do crack. Foi recuperado do crack 
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e hoje é um atleta de ponta, absolutamente importante, e 
que teve oportunidade no Jungle Fight.

Aproveito Wallid Ismail, que abriu as portas para 
os brasileiros no Japão, uma figura tão importante, para 
convidar e avisar que, no dia 21, no feriado, Senador 
Valadares, aniversário de Brasília, dentro da vasta pro-
gramação do aniversário de Brasília, vai acontecer um 
Jungle Fight no Nilson Nelson, e que, certamente, não 
terá ingresso. É aniversário de Brasília, com um card 
de lutas muito importante. Aliás, lembrando que o Paulo 
Thiago, esse lutador importante do Ultimate Fighting 
americano, um dos ídolos americanos que teve a feli-
cidade, até por conta do preparo que tem, do talento 
do atleta brasileiro, Senador Paulo Paim, de nocautear 
o Josh Koscheck, um dos lutadores mais laureados, 
ídolo dos americanos. Esse jovem Paulo Thiago, da 
polícia de Brasília, do Bope de Brasília, hoje é uma 
expressão mundial: é daqui, é da terra, é brasileiro, é 
de Brasília, do Bope de Brasília, e tem nos orgulhado 
muito nos ringues, aliás, nos octógonos do mundo in-
teiro, no Ultimate Fighting.

Sr. Presidente, nós teremos uma edição no Rio de 
Janeiro do Ultimate Fighting. V. Exª está rindo porque eu 
não sei inglês, não é? Mas essa aí eu decorei. Na hora em 
que eu peguei na mão do Obama, eu disse para ele: “God 
bless you!”. Essa eu sei decorado: “Deus te abençoe”. E 
ele respondeu para mim: “God bless you!”.

Fight night é luta à noite, não é? Para V. Exª saber 
que eu me lembro de algumas coisas que eu aprendi na 
escola, em Macarani, depois em Itapetinga. Não era esco-
la de inglês, mas era escola pública, e eu aprendi alguma 
coisa lá. Mas V. Exª riu quando eu falei ultimate fighting., 
Por isso é que eu parei o meu discurso, porque não entendi 
a risada de V. Exª. Essa aí eu decorei.

Olha lá, está vendo? Armando viu V. Exª rindo 
também. Aí todo mundo riu. O pessoal acha que eu 
não sei inglês?

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – V. Exª não tem obrigação de saber inglês. V. 
Exª tem a obrigação de falar, porque foi esse o man-
dato que o povo lhe deu. Acho mesmo que, por sinal, 
o esforço que V. Exª faz é brilhante. O mais importante 
é o conteúdo e não a forma como a fonética chegou 
aos nossos ouvidos. Todos entenderam, mesmo nós 
que rimos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Falei 
tão mal assim?

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Falou tão bem que, como eu disse, todos 
nós entendemos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Até 
quem não sabe, ou quem sabe menos do que eu en-
tendeu, não é? Se eu aprender a falar inglês igual ao 

Joel, que foi técnico do Botafogo, está bom. Você viu 
o Joel falando inglês? Parabéns para Joel. Deu entre-
vista em inglês e falou desinibidamente. Eu o admiro. 
O Wallid me falou que, quando ele começou a lutar no 
exterior e começou a aprender inglês, tinha medo de 
aprender inglês, esquecer o português e ficar mudo. 
Esse não é o meu medo. Vou começar a aprender. Até 
paguei uma escola aqui em Brasília e perdi o dinheiro 
que paguei porque não fui à aula.

Sr. Presidente, eu queria ler: “Pedofilia é ‘orienta-
ção sexual’, especialistas dizem no Parlamento do Ca-
nadá”. Olhem que desgraça essa cambada de pestes 
falou. Vou ler aqui um trechinho só. Não gosto de ler 
nada na tribuna porque não gosto de falar de cabeça 
baixa, mas vou ler.

O Dr. [o nome do cara é em inglês, vou ler e vejam 
se está certo aí] –Vernon e o Dr. Hubert, especialistas 
na questão, foram chamados para dar testemunho. A 
gente, quando dá testemunho, está dando da vida da 
gente. Não sei se a palavra está errada:

Quando falamos de terapia ou quando 
indivíduos recebem terapia e sentimos como 
se todos tivessem sido apaziguados, a boa 
notícia é muitas vezes ilusória, [disse o espe-
cialista], psicólogo e professor aposentado da 
Universidade de Montreal. 

Os pedófilos não são simplesmente pes-
soas que cometem um pequeno delito de tem-
pos em tempos. Pelo contrário, eles têm con-
flitos com o que equivale a uma orientação 
sexual exatamente como outro indivíduo pode 
estar em conflito com a heterossexualidade 
ou até mesmo a homossexualidade’, frisou 
[o doutor].

‘Os verdadeiros pedófilos têm preferência 
exclusiva por crianças, o que é a mesma coisa 
como ter uma orientação sexual. Não se pode 
mudar a orientação sexual de uma pessoa. 

Olha só que mensagem subliminar! É gente tra-
balhando, ao redor do mundo, para tentar formar uma 
consciência de que é normal e perfeitamente aceitável, 
Senador Jayme Campos, um desgraçado desses, do 
alto da sua tara sexual, do alto da sua necessidade 
de realização de prazer individual, cortejar uma crian-
ça, cortejar a família, esquematizar um crime, traba-
lhar cinco, seis meses, um ano até atrair uma criança 
para poder buliná-la ou, em seguida, ter com ela uma 
conjunção carnal, sem se importar com a idade que 
ela tenha! Aí me aparecem esses desgraçados, como 
se fossem a sabedoria do mundo, num tratamento su-
bliminar para que isso tome o mundo e as pessoas, 
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daqui a quinze ou vinte anos, comecem a achar que é 
normal essa violência sexual contra a criança.

Eu, hoje, não viria a esta tribuna. Fui movido por 
ler esta reportagem, porque sei que muitas pessoas 
leram. Como já apareceram fakes na Internet, já apa-
receram e-mails sem assinatura a respeito do advento 
do Rio de Janeiro, do assassinato das crianças do Rio, 
Senador Walter Pinheiro: indivíduos louvando a atitu-
de do assassino das crianças, dizendo que ele é um 
puro, que ele é um santo que ajudou a purificar o Rio 
de Janeiro! E fazem algumas colocações.

Por isso, Senador, é que o meu projeto, que está 
na CCJ para ser votado, Senador Paim, que criminaliza 
e faz com que, com urgência, a Polícia Federal chegue a 
esses fakes, a esses e-mails, a esses twitters, a esses 
facebooks da vida, a esses sites de relacionamentos, 
Orkut ou sejam quais forem. E eu tive o prazer de que-
brar o sigilo do Orkut, Senadora, de abrir e mostrar a 
lama do mundo para o universo a partir do nosso País, 
no abuso de criança. Que haja a criminalização porque 
o indivíduo precisa assumir aquilo que fala, porque a 
Internet não pode ser terra de ninguém! 

Não sei quantos de vocês leram, viram a louvação de 
indivíduos ao assassinato e defendendo esse assassino, 
que, de maneira fria, destruiu sonhos, avassalou sofrimen-
tos, acumulou lágrimas e dor no coração deste País e, de 
forma muito especial, no coração dessas mães.

Agora, ele só tinha vinte anos. Imaginem se ele 
tivesse três anos a menos, se ele tivesse 17 anos: iria 
ter muito mais gente defendendo ele! Um homem de 
17 anos que mata, que estupra, que sequestra, que 
chega à porta de um banco, põe um 38 na cabeça de 
um aposentado e diz: “Perdeu, vagabundo!” 

Que pega um empresário, tranca-o no banheiro 
de sua empresa, um homem que gera quinhentos, 
seiscentos empregos, empresas familiares como o que 
aconteceu com o dono da Schincariol em Itu. Tenho 
tudo contra bebida em minha vida, mas aquele homem 
não merecia ser assassinado como foi. Depois, a po-
lícia põe a mão nele, e ele diz: “Tira a mão de mim, 
que eu sou menor, conheço o meu direito”. Direito uma 
ova! Quem comete crime tem que responder pelo cri-
me que cometeu. 

Senador Paim, por mais que quem milite a favor dos 
direitos humanos sempre faça essa defesa, há que enten-
der hoje que nós não estamos vivendo mais no País de 
Alice, não estamos no Fantástico Mundo de Bob. A violência 
deste País nós não sabemos aonde vai chegar. 

“Ah, mas redução da maioridade penal resolve?” 
Não. É um motor, é uma engrenagem, mas é uma roda 
dentada da engrenagem. Faz parte, porque 17 anos 
não é criança. Já tive 17 anos e eu era homem. Eu ti-
nha 16 anos e era homem. Com dezesseis anos, os 

reflexos estão prontos, pode engravidar, pode gerar 
filhos, pode votar. 

Aliás, tenho um outro projeto, Senador Pinheiro, 
que dá direito a um menino de 16 anos, um homem, 
tirar carteira de motorista. Os reflexos dele estão pron-
tos. Ele pode entrar na faculdade, por que não pode 
dirigir? Ele pode votar, por que não pode dirigir? Isso 
é hipocrisia. Hipocrisia! 

Então, precisamos urgentemente reduzir a maio-
ridade penal neste País. Estou entrando na CCJ, pe-
dindo que votemos um plebiscito no País, se possível 
junto com o das armas, do desarmamento. 

E parabéns ao Ministro da Justiça, parabéns a 
José Eduardo Cardozo, parabéns a nossa Presidente 
Dilma, porque precisamos realmente consultar sobre 
desarmamento. É um outro instrumento importante no 
combate à violência neste País. Precisamos sair dessa 
hipocrisia, precisamos discutir realmente acostamentos. 
Precisamos discutir com o povo que vive no campo, 
as pessoas que precisam da arma. 

Sabe o que acontece hoje, Senador Valadares? O 
tráfico de drogas está pegando seus soldados e colo-
cando-os para fazer cursos de vigilante. Paga o curso. 
Ele sai com a carteira de vigilante e a arma. Quando 
ele arruma um emprego, some do emprego e entrega 
a arma para o tráfico e o porte também.

É preciso que tomemos providências. Nós não 
estamos no Fantástico Mundo de Bob. Então, está certa 
a Presidente Dilma, está certo o Ministro José Eduardo 
Cardozo. Aliás, quero louvar o José Eduardo Cardo-
zo que atende a gente. A gente pede, e ele atende na 
hora; telefonou, ele atende; pede uma audiência...Tem 
tido audiências com a Frente da Família, com o nosso 
núcleo da Frente da Família, nos convidou para discutir 
a campanha do desarmamento, Senador Pinheiro. 

Parabéns para ele e parabéns para o Padilha. O Pa-
dilha é outro, ele não atende quando você telefona, se ele 
sonhar que você telefonou, ele já atendeu. E esses Ministros 
são preguiçosos, tanto o José Eduardo Cardozo quanto o 
Padilha, esses dois não trabalham porque têm tempo de 
atender a Senador; os outros não atendem porque traba-
lham demais, porque só eles que trabalham. 

O S. Palocci mesmo. Eu tenho saudade do Pa-
locci da campanha, Pinheiro, que ligava para você dez 
vezes por dia. Não quero nem falar de mim, que não 
sou do PT, mas eu estava do seu lado. Ele ligava para 
você, ficava nesta lambeção: ajuda, pelo amor de Deus. 
Quando o Serra empatou tecnicamente, então, meu 
Deus, hein? E foi esta besta aqui que ficou 26 dias 
dentro de um jato, sem dormir, sem comer, falando dez 
vezes por dia. E ele era o maior amigo. E eu fui amigo 
dele também nos maiores sofrimentos da vida dele, 
sabia, Senador Pinheiro? Quando ele passou aque-
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las dores, eu até orava por ele. Ele ligava, eu atendia. 
Mas hoje, tudo passou. Ele está encastelado. Ele é o 
próprio poder. Ele não respeita ninguém. 

Ele não atende telefonema de líder de partido, 
eu sou líder de um Partido de seis Senadores. Isso é 
uma vergonha! Os Senadores do meu Partido querem 
falar com o Ministro da Casa Civil, ele não dá retorno. 
Ora, ninguém aqui foi nomeado, isso aqui não tem 
cargo de nomeação do Governo Federal. Eu fui eleito 
pelo meu Estado. Eu fui trazido pelo voto de um povo 
que acredita em mim e que tem interesse nos seus 
interesses, como a minha Bancada, como o Senador 
Vicentinho, como o Blairo Maggi. Mas ele atende a 
oposição. O Senador de Minas mesmo ele não aten-
de, que é da base do Governo da Dilma, que votou 
o tal trem– bala ontem, mas o outro lá, que tem um 
sobrenome importante, ele atende todo o dia. Ô, Dr. 
Palocci, me engana que eu gosto. Eu adoro ser enga-
nado. Mamãe me acode

E o outro, Gilberto Carvalho, esse que é engra-
çado. Esse é engraçado, esse é um brincalhão. Não 
falei para você, Pinheiro, naquela reunião do segundo 
turno? Eu falei esse aí é um brincalhão. Quando está 
precisando, ele fica todo humildezinho. Não falei com o 
senhor: “Mas deixa a eleição acabar que você vai ver”. 
Ele não atende você, que é do PT, vai me atender? 
Gilberto Carvalho, me engana que eu gosto. 

Adoro ser enganado, Senador Paim. Paim deve 
ser atendido para caramba lá. 

Paim deu uma risada, não sei nem de quê. 
Mas, Ministro Palocci, a roda gira, hein, Ministro. 

Gilberto Carvalho, a roda gira. Um dia, as pessoas se 
cansam. E eu quero dizer ao Sr. Ministro Palocci, ao 
Sr. Gilberto Carvalho, que eu sou o tradutor do sen-
timento da maioria dos Senadores que são da base 
deste Governo. Adoro minha Presidente, o respeito que 
ela tem, quero até louvar a atitude do Luiz Sérgio, que 
tem sido um grande Ministro. Mas eu vou pedir para 
Humberto Costa marcar, e ele fala assim: “Não, rapaz, 
já cansei de falar, eles não dão atenção”.

Se não dão atenção para o cara que é o Líder 
do Governo, vão dar atenção para mim, um pé rapa-
do, do interior da Bahia, filho de Dada, faxineira? Vão 
dar, Pinheiro, vão? 

Ministro Palocci, a roda gira. A roda gira, Minis-
tro.

Até perdi meu tempo falando nisso, até perdi 
onde eu estava.

Senador Pinheiro, nós precisamos fazer uma 
grande cruzada, e a cruzada é o meu pedido à CCJ 
para uma consulta, um plebiscito se o povo do Brasil, 
se o povo deste País, quer ou não quer redução da 
maioridade penal.

Eu lhe antecipo esse plebiscito. A maioria abso-
luta, mais de 80%, quer, porque ninguém suporta ter 
uma filha abusada por um homem de 17 anos, ter a 
casa invadida por um homem de 16 anos, de 15 anos, 
ninguém suporta ser assaltado no banco, no ponto do 
ônibus. Uma mulher que trabalha, que paga um tele-
fone celular à prestação, que o comprou para um filho 
levá-lo para a faculdade, mães que trabalham com 
dificuldade, pais que com dificuldade compraram um 
celular, deram de presente a um filho no dia do aniver-
sário, o homem de 17 anos chega, com arma na mão e 
diz: “Perdeu, vagabundo!” E a Polícia põe a mão nele, 
e ele diz: “Não, tira a mão de mim que eu sou menor!” 
Menor, é? Até porque sabe que tem quem o proteja. 
Sabe que tem quem o proteja. 

Eu tenho saída para isso. E aqueles que viajam 
na maionese, quando falam em redução da maiorida-
de penal, dizem: “Não, é porque tem que pegar uma 
criança e levar para Bangu I”. Criança? Eu não estou 
falando que tem que levar essa criança para Bangu 
I, não. Até porque o cara que está em Bangu I é que 
tem medo dessa criança, o cara que está lá tem medo 
desse menino, tem medo de ficar igual a esse menino, 
de tão ruim que ele é.

A minha proposta são centros de treinamento, 
com a presença do Senai, do Cefet, que os pais, mo-
nitorados, entrem na sexta-feira, saiam na segunda, e 
que haja um trabalho esportivo no sentido de se des-
cobrir talentos. E que eles sejam preparados para ser 
atletas de alta resolução para fazer competições em 
nome do País e ser reintegrados à sociedade de for-
ma digna. Não estou falando nem de Febem, nem de 
Iesbem, não estou falando de nada dessas desgraças, 
eu estou falando realmente de reintegração.

Eu prossigo, Senador Paim. Estive com o Minis-
tro e hoje eu estive com o nosso Conselho, Senador 
Jayme Campos. V. Exª faz parte da Frente da Família, 
o Senador Paim também assinou a Frente da Famí-
lia. A Frente da Família é para fazer enfrentamento a 
quê? A aborto. Fazer enfrentamento a quê? A droga. 
Tratar de prevenção. Fazer enfrentamento a quê? Ao 
álcool, porque o problema do Brasil não é o crack não. 
Eu até respeito esse negócio de frente contra o crack. 
Amanhã vamos ter que fazer uma frente contra a ma-
conha, contra a merla, contra a brita, que é uma dro-
ga nova, até pior do que o crack. A farinha do crack, 
agora, misturada com a maconha, chama-se brita. Tem 
que fazer uma frente para a brita, não é? Para outras 
drogas que estão vindo aí. 

Nós precisamos discutir é o vício no Brasil, por-
que o País é hipócrita. O problema do Brasil não é 
cocaína, também não é crack. O problema do Brasil 
é o álcool. Um país de bêbados, que põem o dedo na 



11470  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

cara da polícia e dos políticos, que querem que nós 
resolvamos aquilo que tem que ser resolvido em casa, 
porque casa de pai é escola de filho, quem tem que 
criar filho é pai e mãe, não é político nem polícia.

Essa Frente da Família, para fazer enfrentamento, 
e preservar a família, respeitando as pessoas, é claro, 
discutir infanticídio, discutir este famigerado PL nº 122, 
que trata da questão da homofobia. Eu não sou homo-
fóbico, rejeito isso, precisamos respeitar as pessoas. 
A Frente da Família não é homofóbica.

Aliás, eu quero avisar que a Frente da Família 
tem mais de 70 Senadores e mais de 480 Deputados 
Federais, avisando que nada que vier tentar corroer 
princípios de família vai ter sucesso conosco.

Senador Pinheiro, o conselho esteve, hoje, lá no Mi-
nistério da Saúde, tratando com o ministro da questão da 
Campanha do Câncer de Mama. Aliás, o Wallid Ismail me 
deu a notícia, hoje, que o Jungle Fight, ao vivo, pelo SporTV, 
pelo Premiere Combate, no dia 21, vai tratar também da 
questão do câncer de mama, orientando as pessoas que 
estão vendo o evento. Vejam, um evento de luta, falando 
com as mulheres do Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E eu 
acho que isso é dever de todos nós. Façamos nossa 
parte.

Eu encerro, dizendo que falei com o Governador de 
Mato Grosso, hoje – terra do Senador e ex-Governador 
Jayme Campos. Fiz uma louvação ao esforço da socie-
dade – certamente aqueles que aqui vieram comandados 
por V. Exª, Senador Jayme Campos, quando da morte 
do menino Kaytto, que tem seu nome cunhado na lei do 
rastreamento eletrônico, essa criança que foi violentada 
e morta, aos 9 anos de idade, de uma forma covarde. E 
como seu Estado reagiu a isso, a sua população... E digo 
a V. Exª, como Presidente da CPI da Pedofilia e que cru-
zou este País, que foi o Estado que mais e melhor reação 
teve no combate e enfrentamento a esse tipo de abuso 
contra as crianças do Brasil. 

Recebi V. Exª mais de três vezes em meu gabine-
te, com lideranças de seu Estado. Fui a seu Estado e vi 
a movimentação, Senador Paim. Fui a uma solenidade, 
que tive de desmarcar, porque eu não sabia o que era, 
mas fui levado na marra. Mas era para eu presenciar o 
Governador entregando 158 carros a 158 Conselhos 
Tutelares. Ação de governo que deveria ter sido de go-
vernos municipais, mas foi feito pelo governo estadual, 
numa visão de que nós, realmente, precisamos tratar 
os Conselhos Tutelares, as ONGs e aqueles que que-
rem fazer a proteção das crianças no Brasil.

Encerro meu pronunciamento, dizendo que a 
Frente da Família, dia 27, Senador Pinheiro... Traga 

Ana, sua esposa... Ana, está me ouvindo? Será dia 
27, porque Pinheiro é esquecido.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Se eu fosse esquecido, eu não tinha uma 
Ana, rapaz.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
você só não é esquecido porque tem a Ana.

Jayme Campos, trazer a esposa, dia 27. Paim, 
ouviu? Lançamento da Frente da Família. Nós teremos 
atletas, artistas, bispos católicos, evangélicos, espíri-
tas, religiões afros, que integram a Frente da Família, 
porque esse não é um debate de um segmento reli-
gioso, mas o debate da família que quer enfrentar as 
mazelas e todos os tipos de torpedeamento contra a 
família brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela benevolência.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Obrigado, Senador Magno Malta.
Com a palavra, agora, a Senadora Angela Portela, 

do PT de Roraima. V. Exª tem até 20 minutos.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, meu querido amigo Senador 
Walter Pinheiro, eu gostaria de destacar, neste pronun-
ciamento de hoje, os importantes programas criados 
no Governo de nossa Presidenta Dilma, que acaba de 
completar 100 dias, com um saldo altamente positivo. 
Nesse curto período à frente do Poder Executivo, não 
apenas mostrou que preservará as conquistas de seu 
antecessor, o Presidente Lula, como olhou para o futu-
ro, com propostas que vão ao encontro e aos anseios 
da população brasileira.

As pesquisas revelam que nossa Presidenta Dil-
ma tem sido compreendida pelos cidadãos deste País. 
Eu gostaria de dizer também que, nessas pesquisas, 
nada menos do que 73% dos brasileiros avaliam, de 
forma muito positiva, o desempenho da Presidenta 
da República.

Para esse reconhecimento do povo brasileiro, con-
tribuiu, sem dúvida nenhuma, a prioridade estabelecida 
pela Presidenta para a área social. Cumprindo uma das 
mais relevantes promessas de sua campanha, o Progra-
ma de Erradicação da Pobreza Extrema conta com metas 
claras e ação conjunta e deverá ser a mais efetiva guerra 
à miséria já empreendida em nosso País.

Foi assim que, mesmo procedendo a um corte de 
despesas, a Presidenta assegurou reajuste médio de 
19,8% aos benefícios pagos pelo Bolsa Família. Não 
se trata de uma simples correção de valores, já que 
houve aumento real, acima da inflação. Certamente 
essas quase 12 milhões de famílias brasileiras que re-
cebem esse benefício ficam muito felizes, muito conten-
tes, porque, dessa forma, vai melhorar a qualidade de 
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vida, o direito à alimentação segura, a sua segurança 
alimentar. Sem dúvida nenhuma, é motivo de alegria 
para todos aqueles que defendem os mais pobres, que 
estão atentos às políticas públicas desenvolvidas pelo 
Governo voltado à população de baixa renda.

Também não constituiu um reajuste linear, mas de 
decisão estratégica, uma vez que famílias com crianças 
e adolescentes até 15 anos receberam um aumento 
real que chega a 45,5%. E esse aumento real do Bolsa 
Família vai começar a ser pago a partir de hoje.

Essa ação não pode ser vista isoladamente. Repre-
senta a continuidade do que talvez seja a mais importante 
conquista do Presidente Lula: a incorporação de importan-
tes segmentos da população brasileira à classe média.

Nesse sentido, e em tão curto espaço de tempo, 
há notáveis iniciativas a registrar. Importantes progra-
mas foram lançados, por exemplo, na área de saúde. 
Em um esforço para combater as mais sérias causas da 
mortalidade de mulheres no País, criou-se o Programa 
de Prevenção ao Combate de Câncer de Mama e de 
Colo de Útero. Tenho aqui a grata satisfação de destacar 
que a Presidenta lançou na Região Norte, exatamente 
por ter sido detectado, pelo Ministério da Saúde, que, 
na Região Norte, as mulheres têm duas vezes e meia 
maior incidência de câncer de colo de útero.

Uma conquista de grande importância também 
na área da saúde foi o projeto chamado Rede Cego-
nha, que já proporciona a melhoria das condições para 
que as mulheres deem a luz, cuidem de seus bebês 
com tratamento seguro, humanizado e qualificado na 
rede pública de saúde. Passam, assim, as mulheres 
a contar com atendimento amplo antes, durante e de-
pois do parto, até que os filhos cheguem a dois anos 
de idade. É o princípio da assistência integral à saúde 
das mulheres brasileira. 

Outro programa que eu gostaria de destacar é o 
Farmácia Popular, que garante acesso gratuito a me-
dicamentos no combate a doenças que matam silen-
ciosamente, caso da diabete ou da hipertensão.

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer também que a 
Presidenta Dilma tem reafirmado, em todas as oportuni-
dades, seu compromisso com a educação de qualidade 
e com o avanço tecnológico. Sabe que ainda há uma 
longa estrada a ser percorrida no setor da educação 
e pretende avançar muito nesse rumo. E aí eu queria 
dizer que o Plano Nacional de Educação, encaminhado 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, ganha 
ampla importância neste momento em que a nossa 
Presidenta quer, efetivamente, melhorar a qualidade 
da educação brasileira em todos os níveis, tendo como 
meta, no setor da educação, melhorar o Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica, para atingir aos 
índices dos países desenvolvidos. Esse índice, como 

sabemos, reflete o desempenho dos estudantes na 
língua nacional e em matemática. Para isso, será in-
dispensável a qualificação da rede escolar brasileira 
– outro compromisso que a Presidenta assumiu e ao 
qual já está se dedicando.

Aos investimentos nessa faixa se somarão outros pro-
gramas já delineados. E aqui eu queria destacar o Programa 
Nacional de Acesso à Escola Técnica, o Pronatec.

Levará o conceito do Programa Universidade para 
Todos, o ProUni, aos cursos profissionalizantes, pro-
porcionando bolsas de estudo, ao mesmo tempo em 
que aumentará a oferta de centros científicos e tecno-
lógicos à população. E aqui eu queria dizer, Senador 
Paim, que estamos lutando junto ao MEC, à Secretaria 
de Ensino Médio e Tecnológico, para que o nosso Es-
tado de Roraima seja contemplado, dentro do Prona-
tec, com a construção de mais três escolas técnicas. 
Uma será no Município de Boa Vista, nossa capital, 
e a outra será designada, definida pelo Cefet de Boa 
Vista, onde já estão realizando estudo para identificar, 
entre os 15 Municípios de Roraima, onde existe maior 
necessidade, onde há o maior número de alunos que 
necessitam do atendimento no ensino técnico e pro-
fissionalizante em nosso Estado de Roraima. 

Então, quero destacar aqui, Sr. Presidente, que 
o nosso Estado será beneficiado com o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico, lançado pela 
nossa Presidenta Dilma. Essas medidas serão toma-
das paralelamente a uma atenção especial na educa-
ção infantil. A Presidenta tem dito, corretamente, que 
investir na educação infantil significa investir na inser-
ção social e, mais do que isso, representa a garantia 
do ensino fundamental, do ensino médio e do ensino 
superior com mais qualidade. É o Pró-Infância, que 
busca multiplicar as creches em todo o País. A Presi-
denta Dilma, inclusive, anunciou medidas destinadas 
a garantir recursos para o custeio de creches aos Mu-
nicípios brasileiros durante o período em que ficam 
sem os repasses do Fundeb. É importante lembrar 
que a construção de creches ocupa papel importan-
te na segunda etapa do Programa de Aceleração do 
Crescimento, o PAC 2.

Ressalto que a Presidenta Dilma tem uma visão 
extremamente avançada do papel a ser desempenhado 
pela inovação, ciência e tecnologia. É o caso do Sis-
tema Universidade Aberta do Brasil, que leva ensino 
superior a distância para os Municípios mais distantes 
do nosso País. É o caso também do investimento em 
Internet banda larga nas escolas brasileiras. 

Com a palavra, o Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Angela Portela, só quero cumprimentá-la. É com mui-
ta alegria que quero reafirmar que V. Exª foi eleita, por 
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unanimidade, Presidente da Subcomissão Permanente 
da Mulher. E já fizeram uma grande audiência pública 
que teve repercussão em todo o País, e a gente festeja 
isso. Mas eu quero cumprimentar V. Exª pelo pronun-
ciamento e percebo que, até o momento – sei que vai 
aprofundar mais –, V. Exª centralizou o seu discurso 
principalmente da educação, sem deixar de falar nas 
obras do PAC, naturalmente. Mas falou da universidade, 
falou das creches e falou do ensino técnico. Isso aponta 
o centro, no meu entendimento, do seu pronunciamen-
to. Todos os outros temas são importantes – os cem 
dias da nossa Presidenta Dilma ‑, mas apontam que 
a educação é fundamental. Neste momento em que a 
violência, como a gente fala no Rio Grande, campeia 
sem limite pelo Brasil, a educação é o caminho, a edu-
cação é o futuro, a educação é que aponta o caminho 
da paz, do amor, do entendimento. E V. Exª descreveu 
aí, como ninguém, a luta das mulheres, inclusive contra 
o câncer de mama. Parabéns a V. Exª!

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Paulo Paim. Como professora, 
atuo fortemente na área de educação, na educação 
infantil, no ensino médio profissionalizante, ensino 
superior e vejo, com muita alegria, Senador Paim, a 
preocupação da Presidenta Dilma em melhorar a qua-
lidade do ensino brasileiro em todos os níveis. Isso é 
muito gratificante.

Gostaria também de destacar, como uma Senado-
ra do Estado de Roraima, da Região Amazônica, vendo 
a preocupação do Governo Federal também em levar 
banda larga a esses Municípios tão longínquos, que 
isso contribuí também imensamente para a educação 
da nossa juventude, das nossas crianças.

Queria destacar essa preocupação do Governo 
da Presidenta Dilma em levar a inclusão digital aos 
Estados mais longínquos do nosso País.

Sr. Presidente, queria também dizer que a Presi-
denta Dilma, de forma muito corajosa, não hesitou em 
proceder a um corte de R$50 bilhões nas despesas 
orçamentárias, tendo em vista a necessidade de ajuste 
à realidade financeira do nosso País.

Essa decisão assume um sentido altamente relevan-
te. Mostrou um Governo comprometido com a estabilidade 
fiscal e avesso a aventuras na economia. Esse corte se 
aplicará, basicamente, a despesas de custeio, reduzindo 
o peso da máquina estatal sobre as contas públicas.

Devemos compreender que os fundamentos do 
desempenho econômico dos oito anos do Governo do 
Presidente Lula residiam em semelhante compromis-
so. Ao mesmo tempo em que buscava o crescimento 
econômico, com o êxito que conhecemos, a política 
econômica desses oito anos manteve combate sem 
tréguas à inflação, inclusive com superávits fiscais de 

grande conteúdo simbólico. O crescimento saudável 
obtido nos últimos anos se deve também a essa ga-
rantia de estabilidade.

Ao longo desses primeiros 100 dias de Governo, 
portanto, emitiu-se importante sinalização para socie-
dade brasileira. Sabe-se hoje, inclusive no mercado 
internacional, que o Governo brasileiro não transigirá 
no equilíbrio de gestão, combinado busca de desen-
volvimento econômico com inclusão social e garantia 
de estabilidade.

Eu gostaria de dizer também que neste momento 
auspicioso do Governo da Presidenta Dilma, que supe-
rou as expectativas já muito elevadas da população bra-
sileira que a consagrou nas urnas, mostrou que o País 
contará com o Governo eficiente, capaz de responder 
com rapidez aos desafios que surgem. Ao mesmo tem-
po, revelou também nesses cem dias visão de futuro ao 
adotar iniciativas renovadoras e ao apontar caminhos 
que certamente levarão a um Brasil ainda melhor.

Isso está ficando mais claro neste momento em 
que nossa Presidenta cumpre viagem oficial à China 
e participa da reunião de cúpula das maiores econo-
mias emergentes do planeta: os Brics. 

É uma visita histórica sob todos os aspectos, tan-
to do ponto de vista prático quanto simbólico. E a pre-
sença da Presidenta entre alguns dos mais poderosos 
líderes mundiais é o retrato fiel desse novo papel de 
destaque que o Brasil desempenha no concerto das 
Nações. E nosso País chega para as cúpulas com a 
cabeça erguida e com a consciência de que estamos 
hoje em outro patamar, digno do respeito e da admi-
ração desses líderes mundiais e de seu povos.

Do ponto de vista econômico, nossa Presidenta 
e sua comitiva voltam da China com nada menos que 
22 acordos assinados e a garantia de investimentos 
no setor produtivo brasileiro da ordem de 13 bilhões 
de dólares. São investimentos em infraestrutura e no 
setor de tecnologia, o que acena para a construção de 
um futuro ainda melhor para o nosso País.

Sr. Presidente, eu gostaria também de, além de 
destacar essas importantes ações, programas, im-
plantados pela Presidenta Dilma nesse pouco tempo 
de Governo, que nos deixa muito satisfeitos, de apro-
veitar este momento neste plenário para parabenizar 
a Fecomércio lá de Roraima, que, nesta sexta-feira, 
comemora os vinte anos de fundação e pleno funcio-
namento.

Ao longo dessas duas décadas, a Fecomércio 
tem atuado muito além de sua proposta inicial, que era 
unificar os sindicatos patronais do setor comercial e 
de prestação de serviços numa entidade estadual que 
mantivesse vínculo com a representação nacional, no 
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caso a Confederação Nacional do Comércio de Bens 
e Serviços e Turismo – CNC. 

Entretanto, graças à ousadia e determinação de 
seus dirigentes, sob o comando do empresário Airton 
Dias, as ações realizadas no decorrer dessa história 
demonstram que a referida entidade deu e continua 
dando importante contribuição para o desenvolvimento 
socioeconômico e cultural do Estado de Roraima. Ao 
todo são cerca de 600 colaboradores que atuam nas 
mais diversas áreas através do sistema Fecomércio, 
formado pela Federação, pelos 13 sindicatos filiados, 
pelo Sesc, pelo Senac e pelo Instituto Fecomércio de 
Pesquisa e Desenvolvimento. 

O Sesc oferece um serviço social para os integran-
tes do setor e também para a comunidade em geral; 
atua no fomento à cultura, ao lazer, à assistência social, 
no combate à fome, à miséria e no resgate à cidadania. 
Também prioriza a formação integral do indivíduo e tem 
dado importante contribuição para o setor do turismo 
roraimense, sendo a primeira instituição a acreditar e 
a investir no turismo no Município de Amajari, região 
do Tepequém, onde instalou a Instância Ecológica do 
Sesc, que, nos últimos anos, motivou muitos empreen-
dedores da própria localidade a investirem no turismo 
regional, de aventura e ecológico.

O Senac tem se destacado na capacitação e qua-
lificação profissional em diversas áreas, mas principal-
mente na qualificação de profissionais que atuam no 
setor hoteleiro e de turismo e no setor de estética.

Além disso, oferece qualificação profissional à 
distância.

Apesar da preocupação com a qualificação pro-
fissional, o Senac não perde a dimensão social que 
norteia todo o Sistema Fecomércio de Roraima e, em 
parceria com a Petrobras, desenvolve projeto voltado 
para atender jovens e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social.

Este projeto inclui qualificação profissional, com o 
objetivo de inseri-los no mercado de trabalho por meio 
de parcerias com diversas empresas e instituições.

Por sua vez, o Instituto Fecomércio de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Roraima tem contribuído para o de-
senvolvimento intelectual da sociedade roraimense.

Foi pioneiro ao produzir o guia de turismo e o guia 
de saúde de Roraima, demonstrando as opções dos 
dois setores. Também é responsável pela publicação 
do Anuário Econômico do Estado, realiza pesquisas 
diversas, dentre elas o senso empresarial.

Já a aniversariante, a Fecomércio, tem tido uma 
postura política compromissada com o desenvolvimento 
de Roraima, procurando interiorizar suas ações positi-
vas e fomentando as relações internacionais de Rorai-
ma com os demais países da América Latina, através 

de realização de eventos internacionais em Roraima 
e também no envio de delegações de empresários 
roraimenses em outros países.

Tem uma representação ativa nos conselhos pa-
ritários da sociedade local, o que é determinante na 
elaboração de políticas públicas focadas na melhoria 
da qualidade de vida da população, principalmente a 
mais necessitada.

Então, meus amigos, queridos Senadores, no mo-
mento em que a Fecomércio comemora os seus 20 anos 
em Roraima, Sr. Presidente, quero deixar aqui meus para-
béns a todos os diretores, os sindicatos e, principalmente, 
aos trabalhadores e trabalhadoras que ajudam a construir 
essa história bonita no meu Estado de Roraima.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Muito bem, Senadora Angela Portela, foi um 
brilhante discurso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou atra-
palhando. O senhor estava cumprimentando a nossa 
oradora. Eu aguardo seu cumprimento.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – Mas cumprimento V. Exª agora, que já aproveita 
e faz, em cumprimento, a sua fala. 

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, só quero encaminhar à Mesa um voto de pesar. 
Perdemos, lá no Rio Grande, um amigo.

Faleceu ontem o ex-prefeito da cidade de Caí, lá 
no meu Rio Grande, o Sr. Egon Schneck, aos 68 anos 
de idade. Ele estava muito doente. Ocupou o cargo de 
prefeito por dois mandatos, sendo também vice-prefeito 
por um mandato.

Egon teve sua trajetória política iniciada como 
prefeito da cidade de Ivoti e depois se transferiu para 
o Caí. O corpo foi velado e foi enterrado hoje à tarde.

Deixo aqui a minha total solidariedade a todos 
os moradores do Caí, e naturalmente do Rio Grande 
– porque ele era amigo de todos –, e em especial à 
esposa Marlise e aos filhos Régis, Ronaldo, Cristina 
e Rafael. Para tanto – aqui termino –, gostaria que o 
presente voto fosse enviado para a sede da Prefeitura 
do Caí, na Rua Marechal Floriano, 426, Bairro Centro, 
São Sebastião do Caí. 

Era isso e obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 

BA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 418, DE 2011

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro voto de pesar 
pelo falecimento de Egon Schneck.

Faleceu na tarde de ontem (13) o ex-prefeito de 
São Sebastião do Caí, estado do Rio Grande do Sul, 
Egon Schneck, aos 68 anos de idade, depois de longa 
enfermidade. Ele ocupou o cargo de prefeito por dois 
mandatos (1989/1992 e 1997/2000), sendo também 
vice-prefeito (1983/1988). Egon Schneck teve sua tra-
jetória política iniciada como prefeito da cidade de Ivoti, 
entre os anos de 1969 e 1972.

O corpo está sendo velado no centro de cultura 
de São Sebastião do Caí e vai ser enterrado às 16 ho-
ras no Cemitério da Igreja Evangélica Martim Lutero 
da cidade. Deixo minha solidariedade e condolências 
à esposa Marlise e aos filhos Régis, Ronaldo, Cristi-
na e Rafael.

Para tanto, gostaria que o presente voto fosse 
enviado para a sede da Prefeitura na Rua Marechal 
Floriano Peixoto, 426 – Bairro Centro – CEP 95760-
000 – São Sebastião do Caí – RS.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Senador Paim, nós nos juntamos à manifes-
tação de pesar de V. Exª pelo falecimento do compa-
nheiro citado há pouco no plenário, por meio de sua 
manifestação.

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos. 
V. Exª falará pela Liderança e disporá de até vinte mi-
nutos. 

Antes que o Senador Jayme chegue à tribuna, 
lembro a este Plenário que há um pleito que foi enviado 
aqui à Mesa, de diversos trabalhadores brasileiros a 
respeito do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2007, 
que trata da anistia dos trabalhadores da Empresa de 
Correios e Telégrafos, para que nós o apreciemos aqui 
em plenário, uma vez que comissões desta Casa já 
apreciaram esta matéria. 

O Senador Paulo Paim conhece sobejamente bem 
este projeto. Os trabalhadores foram punidos em razão 
de participação em movimentos grevistas. Portanto, há 
uma solicitação para que articulemos junto às lideranças 
desta Casa e à Presidência do Senado para que esta 
matéria possa chegar ao plenário para apreciação, já 
que foi sobejamente bem discutida nas comissões e 
pronta está para ser apreciada em plenário.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Presidente, pela 
ordem. Eu gostaria de saber quando eu falarei. Estou 
inscrito e quero ter uma ideia.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – V. Exª é um dos últimos inscritos. Ainda tem o 
Senador Raupp; tem inscrito aqui ainda o Senadores 
Lindbergh e Alvaro Dias. São os dois Senadores ainda 
que estão na frente de V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – E, por último, por que o nome de V. Exª 
só está Pinheiro e não Walter Pinheiro? O nome par-
lamentar é Pinheiro?

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/
PT – BA) – Porque o nome de guerra que a gente 
tem utilizado é este nome, Pinheiro, então achamos 
por bem...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É o nome pelo qual V. Exª é conhecido 
no Estado da Bahia? O nome de guerra.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – É o nome de guerra, é o nome escolhido para 
que a gente possa utilizar no painel.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Respeitar o povo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
– BA) – Com a palavra, o Senador Jayme Campos. V. 
Exª tem até vinte minutos. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não vou ocupar os vinte minutos. Pelo 
contrário, serei o mais breve possível para fazer aqui 
o meu pronunciamento na tarde-noite de hoje.

Entretanto, antes de tudo, quero cumprimentar 
também a Senadora Angela Portela pelo belo discurso 
e dizer que na verdade V. Exª tem, até certo ponto ra-
zão. Eu tenho acompanhado aqui os pronunciamentos 
dos Senadores, sobretudo João Pedro e outros aqui, 
o próprio Walter Pinheiro, na defesa intransigente do 
Governo da Presidente Dilma Rousseff. 

Eu posso afiançar e me causou até surpresa na 
medida em que eu estive no FDE esta semana com 
a Prefeita da cidade de Alta Floresta e vi, me parece, 
dá a entender, e eu posso acreditar que as coisas es-
tão melhorando. 

A proposta da Presidente Dilma é construir 6 
mil creches. Ou seja, se são 1.500 creches por ano, 
durante os quatro anos de mandato, serão, portanto, 
6 mil creches!

Lá, fui muito bem recebido pelo Diretor Dr. Leo-
poldo. Ele nos assegurou recursos para a construção 
de duas creches. Mesmo não sendo da base aliada, 
senti a boa vontade e, acima de tudo, o compromisso 
de que a liberação dos recursos será feita, no máximo, 
até o mês de julho. E ali a prefeitura poderá construir 
duas creches para atender a 500 crianças.
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Isso é tão importante, Senador Paulo Paim, na 
medida em que aquela cidade está recebendo agora, 
ali no vizinho Município de Paranaíta – até a própria 
Alta Floresta será contemplada – algumas usinas hi-
drelétricas. Para que V. Exª tenha conhecimento, serão 
quatro mil empregos diretos, e precisa ter creche para 
as crianças, filhos desses trabalhadores. 

Não posso deixar de dizer que tem problemas 
este Governo. É obvio que tem. Todavia, vai haver 
avanços. Se, de fato, se concluir este grande programa 
de construção de creche, parece-me que é um avanço 
significativo nessa área para atender à demanda re-
primida de hoje em relação às crianças em todos os 
Municípios deste imenso País.

Concordo com a senhora em termos, espero que 
melhore, principalmente a questão da saúde. Imagino 
que temos de avançar diante, naturalmente, das difi-
culdades que temos acompanhado não só no Mato 
Grosso, mas no próprio Estado de Roraima, entre ou-
tros Estados que têm dificuldades.

Contudo, espero – como brasileiro, acredito em 
uma perspectiva melhor para a sociedade – que avan-
cemos também na área de saúde pública, de seguran-
ça, emprego, renda, enfim, para os menos afortunados 
deste País.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz aqui hoje é 
a nossa preocupação em relação a ampliação e cria-
ção de novas reservas indígenas em nosso Estado e, 
posso dizer também, no Brasil.

Não é novidade a constatação de que apesar 
dos grandes avanços obtidos com a Constituição de 
1988, nosso atual ordenamento ainda merece algum 
reparo quanto à excessiva concentração de poder nas 
mãos do chefe do Executivo Federal. A prova disso é a 
quantidade indiscriminada de medidas provisórias im-
postas, em série e, quase sempre, não tão relevantes 
nem urgentes, como as que apreciamos quase toda 
semana nesta Casa.

A prova disso é também a numerosa gama de 
atos administrativos por meio dos quais se resolvem, 
mediante simples decreto, questões estratégicas, de 
extrema relevância nacional, muitas vezes sem neces-
sária reflexão e suficiente debate, vez que importantís-
simas decisões se operam indiferentes ao exame, e até 
mesmo ao conhecimento, do Congresso Nacional.

Exemplo de uma dessas anomalias é o processo 
de demarcação de terras indígenas, tema para o qual 
ora rogo especial atenção deste Plenário.

A sistemática hoje vigente não só desequilibra 
o ideal democrático de freios e contrapesos entre os 
Poderes da República, como também desestabiliza e 
põe em xeque a garantia dos princípios básicos, como 

a soberania nacional, o pacto federativo e o direito de 
propriedade.

Sem o controle do Legislativo, áreas indígenas 
são hoje determinadas, no mais das vezes, de acor-
do com a conveniência isolada de militantes sociais e 
antropólogos, amparados por resoluções, portarias e 
instruções normativas, não raro arbitrárias ou a partir de 
critérios dúbios, que trazem como resultado final uma 
reconfiguração do território brasileiro que nem sempre 
corresponde à realidade dos interesses nacionais. 

Importa ressaltar o significativo aprimoramento 
advindo da orientação vinculante do Supremo Tribu-
nal Federal, quando por ocasião dos conflitos ocasio-
nados pela demarcação da reserva Raposa Serra do 
Sol, fixou 19 parâmetros para demarcação de novas 
reservas. 

Entretanto, em que pese a incontestável necessi-
dade de estabelecimento de tais diretrizes, estas não 
se dispõem expressas em lei, o que leva certas cor-
rentes doutrinárias a questionar a sua aplicabilidade 
incondicional de forma coercitiva e automática.

Ademais, não pode este Parlamento, Senador 
Antonio Carlos Valadares, valoroso e operoso Senador, 
ex-Governador, furtar-se à sensível responsabilidade de 
participar ativamente em decisões de tamanha enver-
gadura para segurança e desenvolvimento do País.

Por isso, defendemos com veemência a revisão 
dos dispositivos constitucionais atinentes e a adequação 
de normas infraconstitucionais afins, para que as 19 
condições estabelecidas pelo STF se consubstanciem 
em mandamento legal, em cujo enunciado se ampliem 
as garantias de efetiva participação dos entes federa-
tivos em todas as etapas do processo demarcatório, 
cabendo sempre ao Congresso a palavra final.

Nesse sentido, pretendemos apresentar nossa 
contribuição, na forma de substitutivo à PEC nº 38, de 
1999, da lavra do ilustre Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, no sentido de atualizar e aprimorar essa importante 
matéria, recentemente desarquivada, que deverá vir ao 
plenário tal como instruída pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça em 2004.

No mesmo contexto, pretendemos apresentar 
um projeto de lei compatibilizando, consolidando e 
aperfeiçoando diversas proposições já arquivadas com 
propósito similar. 

Faz-se igualmente relevante considerar o teor do 
Projeto de Lei nº 4.791, de 2009, de autoria dos no-
bres Deputados Aldo Rebelo e Ibsen Pinheiro, que ora 
tramita na Câmara e que também objetiva submeter 
definitivamente ao crivo dos legítimos representantes 
do povo brasileiro, eleitos pela vontade popular, a de-
marcação das terras e a criação de novas reservas 
indígenas.
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Nas palavras dos referidos autores, “estudos an-
tropológicos superficiais, conduzidos por profissionais 
sem a necessária isenção, fundamentam a demarca-
ção de imensas áreas do território nacional, muitas 
vezes superior à área de países inteiros, em ofensa 
aos princípios constitucionais da proporcionalidade e 
da razoabilidade”.

Nossa sociedade, nossos produtores, não podem 
viver esse insegurança. Não podem seguir ao sabor 
da vontade e de decisões que não sejam aquelas le-
gitimamente delegadas pela representação expressa 
nas urnas. 

Conclamo esta Casa, portanto, a debruçar-se so-
bre o risco da colossal omissão que significaria tirar do 
âmbito de nossas discussões a decisão sobre demar-
cação, criação e destinação de terras indígenas. 

Não custa lembrar que, ao longo da história, todas 
as sociedades que cederam às pressões e encantos 
para abrir mão das prerrogativas de seus representan-
tes, suprimindo da apreciação legislativa a vital escolha 
de seu destino, acabaram por enveredar pelos sofridos 
e sombrios caminhos do autoritarismo sem volta. 

Certamente não é isso que queremos para o 
nosso Brasil.

Sr. Presidente, concluindo, essa nossa preocu-
pação e toda essa movimentação que nós estamos 
fazendo tem como causa o aumento exacerbado, da 
ampliação da criação de reservas indígenas em meu 
Estado, Senador João Pedro.

Há poucos dias, estive com o Ministro da Justiça, 
acompanhado da bancada federal e de várias repre-
sentações de entidades de classe daquele Estado. O 
Governo, sem nenhum critério, ampliou a reserva lá 
da região do Porto Esperidião e também lá na região 
de Comodoro e Uirapuru. O que mais me chamou a 
atenção foi o documento apresentado pela Federação 
da Agricultura do Mato Grosso, por intermédio do seu 
Presidente, mostrando sua preocupação, pois já se 
fala em estudos feitos pela Funai para ampliação de 
mais 35 reservas indígenas. 

Meu Deus, onde vamos parar? O Mato Grosso 
vai acabar. E o mais grave, Senador João Pedro, é 
que são áreas altamente produtivas. Essa da reserva 
de Uirapuru é altamente produtiva. Na região de Porto 
Esperidião, são quase trezentos pequenos produtores 
que hoje, com certeza, estão vivendo essa insegurança 
jurídica, muitos com dificuldades até mesmo de comer-
cializar, se for o caso, um pedaço da sua terra.

Por isso venho aqui dizer aos meus Colegas, 
meus Pares, que é muito importante, Senador Raupp, 
para nós daquela região do Brasil fazer com que te-
nhamos segurança. Acima de tudo, não se pode sem 
uma regra buscar essas ampliações.

Acho que o Congresso tem o papel, tem a res-
ponsabilidade, como nós estamos representando o 
povo brasileiro, de analisar a ampliação, a criação 
das reservas e passar tudo para o Congresso Nacio-
nal, sobretudo para sabermos se, de fato, é ou não é 
importante para o País.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Jayme Campos, estou prestando atenção no discurso 
que faz e gostaria de dialogar com V. Exª para chamar 
atenção. V. Exª faz uma crítica, até usou o termo exor-
bitante para falar do aumento das áreas indígenas.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Ampliação crescente e criação de novos parques, 
novas reservas.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero refle-
tir com V. Exª e citar um dado. Agora mesmo, segundo 
a Conab, o Brasil vai bater o recorde de produção de 
grãos. Estamos vivendo um debate intenso, estamos 
travando um debate intenso sobre o Código Florestal. 
Não podemos desconhecer a presença indígena em 
todo o Brasil, fundamentalmente na região da Ama-
zônia. V. Exª é Senador por um dos grandes Estados 
do nosso País, Mato Grosso, que compõe a floresta 
amazônica. Mato Grosso tem as duas florestas, na di-
reção da floresta e na direção do cerrado. Faço a pon-
deração porque, é claro, definir a terra indígena não 
é simples. Tem que ter uma série de elementos que a 
antropologia acaba definindo, questões que nós não 
enxergamos, porque são questões imemoriais. Então, 
não é simples – esta é a minha ponderação –, definir 
terra indígena. Mas não podemos deixar de reconhecer 
os povos indígenas, de trabalhar no sentido de o Es-
tado brasileiro tratar essas populações primeiras, que 
vivem sob pressão, hoje, da lógica, da economia, das 
culturas que invadem o seu território. Então, definir não 
é simples. Quer dizer, não é simples definir o espaço 
rural, a lógica rural, a lógica da regularização fundiária 
e a definição de terras indígenas. Então, isso é uma 
equação complexa. Esta é a minha ponderação, para 
dizer que o Brasil continua produzindo, que o Brasil 
continua regularizando suas terras, que o Brasil vem 
batendo recordes na produção de grãos a cada ano e 
que os povos indígenas acabam na situação de não 
terem para onde ir com a expansão do capitalismo, com 
a expansão da ocupação na Amazônia. Então, esta é a 
minha ponderação. Sei que V. Exª é um homem ponde-
rado, de diálogo. Então, como definir áreas que temos 
que reconhecer, as duas áreas: a área de produção, a 
área para atender às demandas das organizações, das 
cooperativas, das associações e, de forma respeitosa, 
as terras indígenas. Não é simples, mas quero dizer 
que sempre faço a defesa dos povos indígenas, até 
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porque são poucas as vozes para defender o direito 
territorial, o direito cultural, o direito étnico dos povos 
indígenas. V. Exª não está contra...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – De 
maneira nenhuma. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª está 
ponderando sobre essa definição, sobre o tamanho 
territorial. Então, precisamos, na realidade, garantir um 
bom diálogo com a Funai, com o Ministério da Justiça, 
no sentido de mediar e definir esses territórios, o que 
é produtivo, o que é da regularização fundiária, o que 
pertence às cooperativas. O que não podemos – talvez 
o termo seja forte – é esmagar uma cultura que come-
çou o nosso País, que começou a formar esta grande 
Nação que V. Exª representa aqui neste Senado. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado, Senador João Pedro. Eu estou convencido 
de que V. Exª concorda com meu pronunciamento, até 
porque é uma equação muito difícil. Não tenho dúvida 
nenhuma. 

Entretanto, V. Exª tem conhecimento de que o 
Brasil, Senador Paulo Paim, tem 120 milhões de hec-
tares de terra à disposição dos povos indígenas. Não 
há nenhum país do planeta que mais respeite os povos 
indígenas. E, particularmente, o que nós queremos é 
não apenas que os povos indígenas continuem sen-
do respeitados, mas que, acima de tudo, o Governo 
também tenha a obrigação de dar até um tratamento 
especial. 

Lamentavelmente, ...
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – O País é 

liderança nesse aspecto de reconhecer, de tratar os 
povos indígenas. O Brasil é uma liderança. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – O 
número de hectares de terras indígenas é uma de-
monstração inequívoca de que o Brasil, com certeza, 
respeita os povos indígenas. 

Entretanto, o que me traz aqui é a preocupação 
das ampliações sem nenhum critério, Senador João 
Pedro. Lamentavelmente, se eu fosse citar aqui al-
guns casos que estão acontecendo, particularmente 
em Mato Grosso, de que eu posso falar por conhecer, 
pois é um Estado de que tive a primazia de ser Go-
vernador, pelo qual fui e sou Senador da República, 
Estado que conheço tão bem quanto V. Exª conhece 
o seu Estado do Amazonas.

Agora, o mínimo que temos que dar é segurança 
jurídica também ao cidadão, ao trabalhador. Só para 
dar um exemplo, Senador Paim, existe uma comunida-
de chamada Ouro Preto, onde moram 400 pequenos 
produtores rurais – um tem 50 hectares, outro tem 30, 
outro tem 60 – e existe uma reserva indígena lá. Eles 
querem ampliar a reserva indígena. Vai chegar até essa 

área que eu disse para o senhor. Pergunto: onde va-
mos colocar 400 famílias que estão ali, algumas já há 
40 anos, fundadoras da região, da cidade?

São assuntos com que temos que nos preocu-
par. Chegam, às vezes, até a pensar em guerrear, os 
brancos contra os índios. É uma preocupação que nós 
temos que ter, sobretudo para dar segurança jurídica. 
Ninguém quer deixar de ampliar ou criar, mas com cri-
tério, de forma responsável, não pegando aqui um an-
tropologista que, representando ONGs internacionais, 
venha querendo colocar regras para nós, brasileiros. 

Senador João Pedro, eu sou brasileiro, sou na-
cionalista, defendo o interesse do povo brasileiro. Não 
posso permitir que fiquemos, muitas vezes, à mercê 
de políticas de fora para dentro. Aí não! E o que se 
percebe, com muita clarividência, é que está havendo 
interferência de fora para dentro, como é o caso que 
vi lá, há pouco dias, que até estou acompanhando, 
na região de Alta Floresta, Apiacás, Monte Verde e 
Bandeirantes.

Ora, o senhor sabe quantos hectares vão tomar 
de mais de duas mil famílias ali? Vão tomar 440 mil hec-
tares. E lá não tinha índio, até porque a documentação 
que se tem, a escritura pública, é da década de 1960. 
Ora, o governo titulou, o cidadão foi para lá, levou sua 
família, e agora, de um momento para outro, de uma 
hora para outra, chega gente lá, muitas vezes de jato, 
João Pedro, desce em Alta Floresta, bacana, missa 
encomendada, vai para a área lá e delimita. Hoje tem 
muita facilidade. Como V. Exª sabe, com GPS, demar-
ca aqui e ali, e pronto. Eu pergunto para os senhores: 
onde está o direito de propriedade? Onde está a segu-
rança jurídica? Com essas coisas eu não concordo em 
hipótese alguma. Algumas providências têm que ser 
tomadas, até porque não podemos entregar o Brasil 
para políticas internacionais ou para os pseudodefen-
sores dos povos indígenas.

Muitos interesses estão ali, até comerciais, V. Exª 
sabe disso, no seu Estado tem. Nós não podemos per-
mitir isto, Senador. Esta é a minha opinião, estas são 
as observações que temos que deixar muito claras. O 
senhor é inteligente e sabe perfeitamente que essa é 
a realidade dos fatos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É só para 
voltar a uma questão levantada por V. Exª. Da mesma 
forma que nós temos, o Estado brasileiro, que reco-
nhecer as terras indígenas, nós também temos que 
garantir as terras das populações tradicionais e tratar 
bem a forma como a Amazônia foi ocupada. Na década 
de 70, havia uma propaganda grande para as famílias 
saírem do sul e irem para a Amazônia. Então, nesses 
últimos 50 anos a migração foi grande. E nós não pode-
mos, evidentemente, arrancar de lá famílias que estão 
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lá há quarenta, cinquenta anos, algumas até há mais 
tempo. São populações tradicionais da Amazônia, que 
vivem da pesca, da castanha, enfim, dos produtos da 
floresta. Nós também temos que reconhecer essas po-
pulações. Para terminar, já que V. Exª está falando da 
questão indígena, quero dizer que hoje faz 50 anos da 
criação do Parque Nacional do Xingu. É bom lembrar, 
porque o parque nasceu de um decreto do então Pre-
sidente Jânio Quadros, naqueles sete meses. Assim 
como não podemos nos esquecer do decreto desse 
parque, que é uma referência como terra indígena, 
não podemos nos esquecer dos irmãos Villas-Bôas, 
brasileiros que trabalharam de forma muito abnegada 
pela questão indígena e pelo povo do Mato Grosso, 
pela criação do Parque Nacional do Xingu, que é uma 
referência internacional. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Muito obrigado.

Concedo um aparte ao Senador Valdir Raupp, 
com muita honra.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Senador Jayme Campos, ouço atentamente o pronun-
ciamento de V. Exª e o parabenizo por esse brilhante 
pronunciamento, e quero dizer que lamentamos que 
os Estados, até mesmo as outras nações, os outros 
países, mas vamos falar aqui do território nacional, que 
os outros Estados brasileiros não tenham demarcado 
tantas áreas de reservas indígenas, ou até mesmo 
parques nacionais, parques ecológicos, como nós te-
mos na Amazônia. Talvez a pressão sobre nós fosse 
hoje um pouco menor se tivéssemos no Estado de São 
Paulo, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio de Janeiro e 
outros as mesmas reservas que temos na Amazônia. 
E eu louvo até a atitude dos governos que ao longo 
do tempo demarcaram inúmeras reservas indígenas. 
Eu sei que no meu Estado há em torno de 17 reser-
vas indígenas, algumas até com dois milhões de hec-
tares. Isso é muito bom, isso ajuda a preservar o meio 
ambiente, as nossas florestas, mas eu acho que tem 
hora que há exagero. Agora mesmo, no Município de 
Guajará-Mirim, estão integrando a uma reserva indíge-
na uma reserva de seringueiros, um seringal. Lá estão 
em torno de 200 famílias de seringueiros históricos, 
que estão deixando de pai para filho, talvez por mais 
de cem anos. A cidade de Guajará completou agora, 
no último domingo, 82 anos de fundação, e certamente 
esses seringais são mais antigos do que a cidade, do 
que o Município de Guajará-Mirim. E lá estão em torno 
de 200 seringueiros, apavorados, não sabem onde vão 
ser jogados, porque estão anexando esse seringal a 
uma reserva indígena. Já saiu uma portaria e só falta 
ser expedido o decreto. Então, veja bem, acho que os 
seringueiros também têm o mesmo direito. Com todo o 

respeito, eu defendo, eu sou amigo... Quando governa-
dor, eu fiz um trabalho muito forte com minha esposa, 
que era Deputada Federal já na época, Marinha Raupp, 
que é adorada pelos índios do meu Estado, defenden-
do nossos índios, inclusive firmando convênios, com 
programas, com todas as nações indígenas do nosso 
Estado. Temos uma relação muito forte e muito boa. 
Quero até que essas reservas sejam ampliadas, mas 
não tirando de seringueiros ou de colonos. Tem uma 
outra reserva que está para ser demarcada, tirando 
em torno de 1.500 produtores rurais e seringueiros no 
Município de São Francisco. Então, nós estamos ven-
do muito isso no Brasil. Eu poderia até dar aqui uma 
sugestão: por que, então, não ampliar as reservas ou 
até se criar novas reservas com os parques? Eu sei 
que os índios preservam. Eu sei que as reservas dos 
índios são importantes para a preservação. Então, va-
mos pegar as áreas biológicas, os parques nacionais 
e transformá-los em reservas indígenas. Nada contra, 
porque a preservação seria talvez até melhor. Eu co-
nheço alguns parques nacionais que foram invadidos ao 
longo do tempo, invadidos por milhares e milhares de 
famílias. E as reservas indígenas são mais protegidas 
até que os parques nacionais. Mas não tirar colonos 
já assentados, não tirar seringueiros que estão explo-
rando e ganhando o pão de cada dia para se ampliar 
reservas. Era essa a contribuição. Muito obrigado.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Eu agradeço seu aparte. Essa é minha observação, 
sobretudo na certeza de que até a ideia de V. Exª é 
muito válida: ceder os parques, as reservas para os 
povos indígenas seria uma solução. Eles preservariam 
bem melhor que o Governo porque na verdade, Sena-
dor Paulo Paim, os grandes incêndios que existem na 
Amazônia são nos parques. V. Exª tem conhecimento 
disso. O que se apanha de madeira... Ou seja, muitas 
pessoas vão lá e usam o parque para a extração de 
madeira para vender e comercializar, porque o Governo 
não tem capacidade de fiscalizar. Nesse caso, imagino 
que a ideia é louvável, é meritória. 

Espero que o Governo Federal veja de outra 
forma, sobretudo permitindo que se dê tranquilidade 
àqueles que produzem e que estão com sua família 
há muitos anos. Quero crer que esse será o melhor 
encaminhamento para resolvermos essa problemáti-
ca e, acima de tudo, preservar uma boa convivência 
entre os cidadãos que já estão lá na terra e os povos 
indígenas.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim, por sua 
paciência. 

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, 
o Sr. Walter Pinheiro deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos, de imediato, a palavra ao Senador Valdir 
Raupp e, em seguida, à Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
eu gostaria, nesta ocasião, de registrar os 100 primei-
ros dias de Confúcio Moura no cargo de Governador 
do Estado de Rondônia. A vitória nas eleições esta-
duais de 2010 foi mais um passo vitorioso na invicta 
trajetória desse que é, hoje, um dos grandes nomes 
do PMDB nacional. Confúcio foi Deputado Federal por 
três mandatos, Prefeito de Ariquemes por duas vezes 
e Secretário Estadual de Saúde.

Em todos esses cargos, Confúcio Moura saiu com 
elogios. Seus primeiros 100 dias como Governador, 
não obstante o fato de que se trata de pouco tempo 
para avaliar uma administração, já dão a indicação de 
que sua gestão à frente do Estado de Rondônia será 
marcada pela austeridade, pela responsabilidade e 
pelo zelo com a coisa pública.

Em se tratando, Sr. Presidente, que na Amazô-
nia, nesse período, chove muito, é difícil um governo 
conseguir realizar tantas coisas em tão pouco tempo. 
Assim, de forma resumida, apresento as primeiras 
ações do Governador Confúcio Moura, desenvolvida 
em cada secretaria de governo.

Na Secretaria de Desenvolvimento Ambiental 
(Sedam), a Coordenadoria de Licenciamento e Mo-
nitoramento Ambiental já licenciou 372 atividades, 
sendo 300 renovações de licenças e 72 novos empre-
endimentos, com capacidade de empregabilidade de 
cerca de 1.700 pessoas.

Na Secretaria de Estado e Desenvolvimento Eco-
nômico, implantação do Banco do Povo nas cidades 
de Guajará-Mirim e Machadinho do Oeste, além dos 
programas de microcrédito e incentivo tributário.

É bom lembrar que o Governador Confúcio Moura 
pretende implantar 30 agências do Banco do Povo, uma 
experiência feita na cidade de Ariquemes. O Município 
criou o Banquinho, o Banco do Povo, que gerou mais de 
700 empregos diretos, com pequenos financiamentos 
de mil reais, dois mil reais, três mil reais.

Essa secretaria também está desenvolvendo pro-
jeto da Zona de Processamento de Exportação, projeto 
que aprovei aqui no Senado e deve ser implantado em 
Porto Velho, que está em andamento. A meta é atrair 40 
novas indústrias exportadoras até 2014. Isso vai servir 
como amortecedor de uma tensão social dos empre-
gos das usinas do rio Madeira, Jirau e Santo Antônio, 
que daqui a dois, três anos não teremos mais. Esses 
empregos qualificados poderão ser empregados nes-

sa Zona de Processamento de Exportação, que é um 
verdadeiro polo industrial.

Consolidação do Distrito Industrial de Porto Velho 
e um terminal portuário moderno, um novo porto para 
o desenvolvimento do Estado de Rondônia.

Na Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, im-
plantação do Sistema Estadual do Esporte e Sistema 
Estadual de Cultura. No esporte está sendo implantado 
o programa Segundo Tempo, do Ministério do Esporte, 
uma parceria com o Governo Federal.

Na Secretaria Estadual de Turismo, os projetos 
imediatos são salvaguardar patrimônios históricos, 
como os museus de Vilhena e Guajará-Mirim, além 
de reformar o Prédio do Relógio, criando o Museu da 
Imagem e do Som e o Memorial da Cidade.

No Departamento de Estradas e Rodagens, em 
três meses foram economizados mais de três milhões 
de reais no que se refere à folha de pagamento, setor 
administrativo, peças e combustíveis. O Aeroporto de 
Cacoal entrou em funcionamento, um aeroporto esta-
dual; oito obras de asfaltamento e cinco de restauração 
de rodovias pavimentadas serão reiniciadas em maio. 
Nelas, o governo investirá cerca de 200 milhões de reais 
para asfaltar 193 quilômetros de estradas e restaurar 
outros 127 quilômetros com asfalto usinado.

As residências regionais de Jaru e Alvorada do 
Oeste foram reativadas e 100% do parque de máqui-
nas recuperado e revisado.

O Projeto Estradão, lançado em Cacoal no dia 
02/04, prevê o encascalhamento de 100% das estra-
das de responsabilidade do Estado e a substituição de 
pontes de madeira por pontes e bueiros de concreto, 
abertura lateral e sinalização das estradas e ilumina-
ção dos trevos estaduais.

Projeto Asfalto Bom: 400 quilômetros de asfalto 
usinado a quente para os Municípios e distritos do Es-
tado. Construção de ponte de 145 metros sobre o rio 
Pimenta Bueno, na RO-391.

Departamento Estadual de Trânsito: aumento de 
blitzes educativas em todo o Estado e intensificação 
da fiscalização do trânsito de Porto Velho para diminuir 
os acidentes, já com resultados positivos.

Procuradoria-Geral do Estado: economia de cer-
ca de 2 bilhões, quantia que permaneceu nos cofres 
públicos do Estado graças à ação da Procuradoria-
Geral do Estado.

Casa Civil: melhorou a articulação política do 
governo com os parlamentares, prefeitos e demais ór-
gãos públicos, além de assistir, direta e indiretamente, 
o governador no desempenho de suas funções.

Coordenadoria-Geral de Apoio Administrativo: 
economia, nos dois primeiros meses deste ano, da 
quantia de R$1.181.934,00, no que refere ao consu-
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mo de serviços essenciais, como telefonia fixa, móvel, 
Internet e energia elétrica.

A economia no que se refere à energia elétrica 
se deu porque o contrato com a Eletrobrás Distribui-
ção Rondônia foi readequado à realidade de consumo 
do Estado.

Departamento de Obras e Serviços Públicos: a 
conclusão de obras importantes, como o Centro Ad-
ministrativo Rio Madeira e o Teatro Estadual serão 
prioridades, entre outras. Por meio da compensação 
socioambiental das obras das usinas do rio Madeira, o 
Deosp recebeu as obras do Hospital Regional de Ca-
coal e acompanha a reforma e a ampliação do Hospi-
tal de Base Ary Pinheiro, a cargo do consórcio Santo 
Antônio, que são as duas usinas hidrelétricas.

As vinte obras do complexo do Hospital de Base 
somam recursos da ordem de R$32 milhões para me-
lhorar a saúde.

A cargo do consórcio Energia Sustentável do 
Brasil, está em andamento a construção da nova uni-
dade da Policlínica Oswaldo Cruz, no valor de R$ 6,6 
milhões.

Implantação de estação de tratamento de esgo-
to no Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II. Cons-
trução de mais uma Unidade de Terapia Intensiva no 
Hospital João Paulo II.

Secretaria de Estado da Administração: a SEAD 
tem atuado em parceria com os sindicatos de cada 
categoria e acredita que o Plano de Cargos, Carrei-
ras e Salários é uma forma de valorizar o servidor. E 
estamos ultimando as tratativas para a assinatura do 
decreto da transposição de mais de 20 mil servidores, 
trazendo economia para o Estado e melhoria para os 
servidores.

Secretaria de Agricultura: reativação do Progra-
ma Semear, por meio do qual foram distribuídas 333 
toneladas de sementes de feijão. Essa ação imediata 
beneficiou mais de 15 mil famílias de pequenos produ-
tores rurais e vai representar, em condições climáticas 
normais, uma produção de mais de 8,9 mil toneladas 
do produto. Ao longo do ano, estará entregando se-
mentes de arroz e milho para a agricultura familiar e 
calcário para os produtores.

O programa de melhoria na bovinocultura leiteira 
terá recursos da ordem de R$ 6 milhões.

Fortalecimento do Funcafé. Incentivo aos sistemas 
agroflorestais de consórcios com cacau. Também as 
campanhas de vacinação contra a febre aftosa.

Bombeiros: as principais ações foram a valoriza-
ção profissional, a redução do tempo de resposta nas 
ocorrências, a descentralização do 1º Grupamento de 
Bombeiros, Defesa Civil e Busca e Salvamento, con-

tenção de despesas e substituição das Unidades de 
Resgate, aumentando a qualidade do atendimento.

Na Secretaria de Justiça, está sendo feita a revi-
são das penas, levantamento dos benefícios de cada 
apenado e estão sendo implantadas as tornozeleiras 
eletrônicas.

Quatro unidades prisionais receberam novos la-
boratórios de informática: Casa de Detenção Dr. José 
Mário Alves, Penitenciária Ênio Pinheiro, Penitenciária 
Edvan Mariano Rosendo e Penitenciária Feminina. Foi 
instalada Internet em todas as unidades prisionais.

Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania: a 
secretaria está estruturando a Gerência Especializada 
em Segurança de Fronteira, que atuará aliada com o 
Governo Federal em vários projetos na área de frontei-
ra, entre eles a Operação Cerco Integrado. O programa 
de segurança pública em implementação pela Sesdec 
tem cinco pontos: polícia comunitária, valorização do 
servidor, inteligência, tecnologia e interação.

Secretaria de Saúde: ação imediata na saúde pú-
blica, nos primeiros dias do Governo Confúcio Moura, 
com repercussão na mídia local e nacional, com des-
taque para o Jornal Nacional, da Rede Globo, o Jornal 
Nacional no Ar, como é chamado.

Foram adquiridos equipamentos hospitalares de 
última geração, para que todas as unidades de saúde, 
tanto no interior quanto na capital, ofereçam um servi-
ço de qualidade à população.

Com a meta de descentralizar a saúde, foram 
assinados convênios para o repasse de recursos finan-
ceiros aos hospitais regionais de Ariquemes, Ji-Paraná, 
Cacoal e Vilhena. O objetivo é dar condições para que 
esses polos prestem atendimento de melhor qualidade 
e desafoguem os hospitais da capital.

Foi firmado convênio para aumentar o repasse 
de verba para a contratação de leitos de UTI e firma-
do convênio com o Instituto Nacional de Traumatologia 
para a realização de cirurgias ortopédicas.

Outra medida comemorada pela Sesau é a am-
pliação do número de leitos em quase todos os hos-
pitais regionais. A meta é desafogar o atendimento no 
pronto-socorro João Paulo II, em Porto Velho, e, ao 
mesmo tempo, oferecer à população um serviço de 
melhor qualidade. Só para a capital foram mais de 17 
leitos adquiridos por meio de convênio com o Hospital 
Santa Marcelina. 

A construção de novos hospitais deverá aconte-
cer em Porto Velho e em Guajará-Mirim, como o tér-
mino com atendimento pleno no Hospital Regional de 
Cacoal e R$6 milhões em convênio para o Hospital 
São Daniel Comboni, também de Cacoal, um hospital 
filantrópico, para atendimento de alta complexidade, 
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como hemodiálise, cirurgias cardíacas e oncologia – 
tratamento do câncer.

Voltando, ainda, Sr. Presidente, à questão da 
saúde, é claro que a saúde é a menina dos olhos do 
governador, como ele é médico, e é uma área que 
precisa ser melhorada. Nós entendemos que ainda 
há muito o que melhorar na Secretária de Saúde para 
que seja implantado um serviço de melhor qualidade 
à população do nosso povo, do povo do Estado de 
Rondônia.

Na Secretaria de Educação, havia 38 obras parali-
sadas às vésperas do reinício das aulas. Nos primeiros 
dias, regularizou-se o transporte escolar com as pre-
feituras, foram convocados os aprovados no concurso, 
contratados professores emergencialmente e distribu-
ídas duas mil unidades de carteiras escolares.

Está sendo elaborado um projeto para a implan-
tação de vinte escolas indígenas.

Para atender reivindicação do Sindicato dos Tra-
balhadores em Educação – SINTERO, foi determinada 
a carga horária de 26 horas semanais, conforme Lei 
nº 11.738, para os professores de Rondônia.

Outro projeto em andamento é o de implantação 
de cursos profissionalizantes em regime de tempo in-
tegral, numa parceria com o Instituto Federal e com 
o Senai. 

É bom ressaltar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que o Governo Federal está implantando 
também inúmeras escolas técnicas federais no meu 
Estado, como Vilhena, Cacoal, Ji-Paraná, Porto Velho, 
Ariquemes e outras cidades.

Outro projeto em andamento é o de implantação 
de cursos profissionalizantes, como já dissemos aqui, 
em parceria com o Governo Federal.

Secretaria de Planejamento: para a elaboração 
do Plano Plurianual –PPA, referente ao período 2012-
2015, os poderes, instituições e secretarias estão 
sendo ouvidos, no intuito de se elaborar um planeja-
mento real.

Outro programa também é o de saneamento. A 
Secretaria de Planejamento, juntamente com a Caerd, 
empresa de saneamento, estão desenvolvendo pelo 
PAC – Programa de Aceleração do Crescimento, com 
contrapartida do Estado, aproximadamente R$1 bilhão. 
Na nossa capital e em algumas cidades do interior, há 
água tratada e esgoto, melhorando o saneamento para 
a população do nosso Estado. 

O Governador Confúcio Moura assinou, em Bra-
sília, juntamente com o Ministro de Assuntos Estraté-
gicos, Moreira Franco, a regularização urbana de 311 
mil imóveis que estão localizados em 26 cidades do 
Estado.

Secretaria de Finanças. Dívida que o Estado as-
sumiu dos governos passados: o Governo chamou os 
fornecedores e os prestadores de serviço e ofereceu 
um acordo para o pagamento parcelado de todas as 
dividas, uma economia para o Estado de Rondônia. 

Graças aos cortes de gastos, a situação financeira 
está estabilizada. A arrecadação cresceu um pouco e 
vem garantindo a execução orçamentária, estimada em 
pouco mais de R$5,2 milhões ao longo do ano.

Secretaria de Estado de Assistência Social: nes-
se período, foram realizados diagnósticos da área so-
cial do Estado; encontro com secretários municipais 
da área em todo o Estado; além da reestruturação da 
própria Secretaria.

É com satisfação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que vemos Rondônia firme no caminho do 
desenvolvimento e constatamos que o Governador 
Confúcio Moura está obtendo sucesso no cumprimento 
de seus compromissos de campanha.

Apesar de, Sr. Presidente, como é comum nos 
Estados e no Governo Federal – eu que já fui Prefeito 
e Governador –, muitas aves de rapina muitas vezes 
ficarem cercando o governo para obter vantagens pes-
soais, no que depender do meu Partido, do PMDB, dos 
nossos aliados, estaremos prontos para partir em de-
fesa do Governador do Estado de Rondônia, Confúcio 
Moura, assim como temos feito com o Governo Fede-
ral nas parcerias que realizamos no governo passado 
com o Presidente Lula.

O PMDB, mesmo sem ter ocupado um único car-
go, nos primeiros dois anos do primeiro mandato do 
governo Lula, não faltou com a sua responsabilidade. 
Dado o tamanho do nosso Partido, a responsabilidade 
do PMDB, não podemos negar a governabilidade para 
governo nenhum que esteja bem intencionado.

Da mesma forma, estamos trabalhando em par-
ceria com o Governo da Presidente Dilma Rousseff. 
Temos como companheiro de chapa, numa campanha 
vitoriosa, para ajudar a governar, o nosso Vice-Presi-
dente da República Michel Temer, que é o Presidente 
do meu Partido. Ele está licenciado, e estou ocupando 
interinamente a Presidência Nacional do PMDB, mas 
será uma interinidade longa que vai durar até 2013. 

Então, repito, ao que depender do PMDB, tanto 
no Governo Federal, quanto lá no governo do meu Es-
tado e tenho certeza de que em outros governos tam-
bém pelo Brasil afora, estaremos prontos para ajudar 
e para defender. O importante é que a população saia 
ganhando, que a população saia vencendo, e que as 
aves de rapina saiam perdendo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra à Senadora 
Gleisi Hoffmann, representante do PT do Paraná. V. 
Exª dispõe de vinte minutos.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Obrigada, Sr. Presidente. Não pretendo usar o tempo. 
Na realidade, fiz questão de subir a esta tribuna hoje 
para registrar um fato muito importante ocorrido na se-
mana passada e que infelizmente foi pouco divulgado, 
até entendido pela sua importância, pelo fato de termos 
vivido, naquela semana, uma das maiores tragédias 
da nossa história, que foi o acontecimento envolvendo 
os estudantes da escola do Rio de Janeiro.

Falo aqui de um evento que a Presidenta Dilma 
tinha marcado e também não realizou em razão da 
tragédia ocorrida, mas que simboliza fortemente um 
avanço do Governo em relação ao empreendedoris-
mo, principalmente ao microempreendedorismo. Estou 
falando do microempreendedor individual, formalizado 
através de medida que o Governo adotou em 2006. E 
essas medidas adotadas e depois regulamentadas 
trouxeram, para a data que a Presidente tinha marca-
do, a comemoração da adesão de mais de um milhão 
de inscrições no Programa do Microempreendedor 
Individual. 

O que quer dizer esse Programa? São pessoas, 
microempreendedores que passaram a pagar uma alí-
quota menor da previdência social. A previdência social, 
como todos sabemos, tem uma alíquota de 20% que 
é dividida, no caso de empregado e patrão, na ordem 
de 12% e 8%. Mas nunca tivemos uma tabela diferen-
ciada para aqueles empreendedores ou para aquelas 
pessoas que não tinham regras estabelecidas de tra-
balho, ou seja, não tinham formalização de trabalho, 
e acabavam trabalhando por conta própria. A pessoa 
contribuía com 20%, que seria um contribuinte indivi-
dual, seria, portanto, um profissional liberal ou outra 
profissão, mas teria que arcar, tanto com a sua contri-
buição, como com a contribuição patronal.

Já no governo Lula, tivemos um avanço com a 
mudança de uma legislação que reduziu a contribuição, 
a alíquota do empreendedor individual para a ordem 
de 11%. Ou seja, quem tem um empreendimento ou 
é um profissional liberal não precisa pagar, portanto, 
os 20% completos.

E o que tivemos na semana passada foi um avan-
ço em relação a essa norma. A Presidenta Dilma re-
solveu, para o caso do microempreendedor, ou seja, 

aquele empreendedor que pode ter, no máximo, um 
empregado, de profissões mais modestas no sentido 
de faturamento, pudesse pagar uma alíquota do INSS, 
da Previdência Social, na ordem de 5%. Isso faz uma 
diferença muito grande na renda do trabalhador. 

Só para se ter uma ideia do que significam esses 
valores: pela regra passada, de 11%, a contribuição 
desse microempreendedor à previdência social seria 
de cerca de R$59,40, já bem menor do que se ele 
fosse pagar 20%. Ainda assim, ele teria que acrescer 
R$1,00 pelo ICMS e mais R$5,00 pelo ISS. Agora, com 
essa mudança feita pela Presidenta Dilma, o que nós 
temos é um valor de contribuição, do ponto de vista da 
Previdência, de R$27,25. Isso faz uma diferença muito 
grande para aquelas pessoas que têm um faturamento 
anual de até R$36 mil, porque aí é que se enquadra o 
microempreendedor individual, aquele que fatura até 
R$36 mil por ano. 

Quem são esses microempreendedores? Na re-
alidade, na classificação da legislação, são 467 ocu-
pações. São elas: doceira, pipoqueiro, borracheiro, 
barbeiro, artesão, encanador, carpinteiro, engraxate, 
jardineiro, jornaleiro, manicure, cabeleireira, quitandeira 
e assim por diante. São muitas as áreas de empreen-
dedorismo atingidas por essa medida. Então, aquele 
pipoqueiro, que antes estava pagando, para ter prote-
ção da Previdência Social e estar formalizado perante 
o Fisco, portanto exercer sua cidadania tributária, que 
estava pagando, com o benefício de uma legislação 
aprovada no governo do Presidente Lula, por volta de 
R$59 a R$65, vai passar a pagar por volta de R$27 a 
um pouco mais de R$30 por mês, para ter o benefí-
cio previdenciário, ou seja, a proteção previdenciária, 
e também para poder estar regularizado perante o 
Fisco. Isso é muito importante, porque dá segurança 
a esses microempreendedores, dá condições de eles 
estabelecerem o seu negócio e não sofrerem nenhu-
ma insegurança jurídica. 

Pois bem, isso é um avanço grande, foi publica-
da a medida provisória, que é a de nº 529, no dia 8 
de abril, na sexta-feira passada, e já vai valer a partir 
de maio. 

Então, os microempreendedores que estão nos 
ouvindo e que já estavam cadastrados anteriormente 
devem fazer o recadastramento agora, para que pos-
sam ser beneficiados, e os que não fizeram ainda, é 
uma grande oportunidade de fazer. E para isso basta 
entrar no portal do empreendedor: www.portaldoem-
preendedor.gov.br. 

É um avanço importantíssimo, é fundamental 
nós divulgarmos, porque nós queremos um país for-
malizado, um país com trabalhadores com carteira 
assinada, um país com empresários que formalmente 
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estão recolhendo os seus tributos, que estão pagando 
sua Previdência, um país com microempreendedores 
formalizados, porque a formalização é garantia de di-
reitos e é garantia de que se tenha rede de proteção 
social neste País.

E eu aproveito aqui também para divulgar que, 
em razão dessa medida provisória, e hoje vencia o 
prazo de emendas a essa medida, que vai começar a 
tramitar depois na Câmara dos Deputados, juntamente 
com as Senadores Ana Rita, Angela Portela e com as 
Deputadas Luci Choinack e Benedita da Silva, apre-
sentamos uma emenda. E qual é essa emenda? A de 
colocar também como beneficiários dessa alíquota 
diferenciada de 5% o chamado segurado facultativo, 
onde se insere a dona de casa. Porque a legislação do 
microempreendedor, que já determinava o pagamento 
de 11%, portanto, pagamento reduzido, também dava 
condições ao segurado facultativo de fazer esse pla-
no previdenciário. E era aí que estavam incluídas as 
donas de casa. 

Segurado facultativo é aquele segurado que não 
tem renda alguma. Ele não é microempreendedor, ele 
não é empreendedor, ele não é contribuinte individu-
al, às vezes está desempregado, mas quer contribuir 
com a Previdência, para não perder a proteção social. 
Então, ele também tinha direito de contribuir com base 
nesta lei.

Ora, nós achamos justo o microempreendedor, 
que tem um faturamento pequeno, ter direito de ter 
os 5% de contribuição, mais justo ainda é o segura-
do facultativo, que não tem renda anual alguma, e aí 
está inserida uma grande parte da nossa população 
feminina, as chamadas donas de casa, pessoas que 
trabalham muito, de manhã, de tarde e de noite. Elas 
não têm férias, não têm final de semana, não têm des-
canso e têm que ter proteção dessa rede social tão 
importante, que é a nossa Previdência.

Quero fazer essa comunicação e dizer que vai 
tramitar, junto com a medida provisória, a emenda que 
nós, Senadoras e Deputadas, apresentamos, para que 
a dona de casa, ou seja, todos os segurados faculta-
tivos, também sejam beneficiados pela alíquota dife-
renciada, uma alíquota de 5%.

Essa é uma oportunidade muito grande, porque 
sabemos que, a partir do momento em que come-
çamos a contribuir para o INSS, para a Previdência, 
no primeiro ano de contribuição, já temos avanços 
importantes: já temos direito à licença maternidade, 
ao auxílio-saúde, à aposentadoria por invalidez e, no 
caso de morte, já no primeiro mês, os filhos têm direi-
to a pensão. Isso é fundamental, porque hoje, se uma 
dona de casa fica doente, apesar do atestado médico, 
apesar do reconhecimento da doença, não tem como 

parar de trabalhar, porque ela não vai receber nada. 
Muitas vezes, mesmo doente, tem que continuar com 
os seus afazeres em casa. 

Portanto, é uma oportunidade para que as donas 
de casa comecem a contribuir de forma maior para a 
Previdência.

É claro que isso não impede o projeto que nós já 
apresentamos aqui em março, em homenagem ao Dia 
Internacional da Mulher, que cria regras de transição e 
prazo de carência em relação à idade. Isso nós vamos 
continuar discutindo. Mas, desde já, conseguir colocar 
as donas de casa com uma contribuição de R$27,00 
ou R$28,00 por mês para a Previdência é um grande 
avanço. E devemos isso à iniciativa da Presidenta Dil-
ma, que, quando estava nessa comemoração, olhou 
para a equipe e disse: – Mas, os microempreendedo-
res, pelo trabalho que fazem e pelo faturamento que 
têm, estão pagando muito. Nós precisamos reduzir. E 
em um dia, ela determinou que fosse feita uma medida 
provisória para reduzir a alíquota. 

Então, isso é de grande importância.
Quero parabenizar a nossa Presidenta pela sen-

sibilidade, pelo programa. Fazer um incentivo a todos 
que estão nos ouvindo e que se encaixam nas regras 
do empreendedorismo individual para que procurem 
a formalização. É uma proteção social, é uma garan-
tia de ter depois, mais tarde, uma aposentadoria e, 
sobretudo, de estar formalizado, com a sua cidadania 
tributária em ordem. 

Era isso, Sr. Presidente.
Quero agradecer esse espaço e agradecer, tam-

bém, a oportunidade de falar de um tema que conside-
ro muito importante, que começou com o Governo do 
Presidente Lula e está sendo aprofundado e avançado 
no Governo da nossa Presidenta Dilma.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Eu gostaria que a nobre Senadora 
Gleisi presidisse a sessão, uma vez que eu vou ocupar 
a tribuna como orador inscrito.

O Sr. Antonio Carlos Valadares deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Gleisi Hoffmann.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Com a palavra, o Senador Antonio Carlos 
Valadares, pelo tempo regimental.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta Gleisi Hoffmann, aproveito 
o momento em que estou ocupando esta tribuna para 
fazer uma homenagem a membros do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe que foram recentemente conduzi-
dos à direção daquela modelar instituição em Araca-
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ju, no Estado de Sergipe, quando houve a posse da 
Presidenta Desembargadora Suzana Maria Carvalho 
Oliveira e da Vice-Presidenta Corregedora Desembar-
gadora Marilza Maynard, posse essa que se deu em 
um momento importante para aquele tribunal, por ser 
um dos primeiros a implantar a biometria.

A escolha de Sergipe entre os Estados da Fede-
ração a ter toda a identificação dos eleitores por este 
meio se deu pelo fato de possuir uma Justiça Eleitoral 
organizada, merecendo destaque o trabalho desen-
volvido pelo Presidente anterior, Desembargador Luiz 
Antônio Araújo Mendonça.

A Desembargadora Suzana Maria Carvalho Oli-
veira foi escolhida por aclamação para ocupar a Pre-
sidência do Tribunal Regional Eleitoral. Sergipana do 
Município de Estância, começou a carreira jurídica como 
advogada, tendo ingressado na Magistratura de Carreira 
de Sergipe em 1978. No Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe, foi Juíza Eleitoral da 2ª Zona e, como já dito, 
atuou à frente da Corregedoria Regional Eleitoral. Es-
colhida que foi pelos seus pares no Tribunal de Justiça 
do Estado, a Desembargadora Suzana Maria Carvalho 
Oliveira assumiu uma das vagas destinadas à classe 
de desembargador no Tribunal Regional Eleitoral no dia 
08/01/2010, ocupando de imediato a Vice-Presidência 
e o cargo de Corregedora Regional Eleitoral.

A Desembargadora Marilza Maynard, natural de 
Laranjeiras, Sergipe, atuou na advocacia e iniciou na 
Magistratura em 1º de dezembro de 1971. Dirigiu a 
Escola Superior da Magistratura no biênio 1999/2001 
e foi eleita Corregedora-Geral da Justiça para o biênio 
2001/2003. Assumiu a Presidência do Tribunal de Jus-
tiça no biênio 2005-2007. Atuou como Juíza Eleitoral 
por 20 anos consecutivos, vindo a integrar o TRE de 
Sergipe como membro efetivo na classe de juiz, por 
dois biênios. Foi Corregedora Regional Eleitoral e Ju-
íza Corregedora e membro da Comissão Nacional de 
Racionalização – CNR/AMB. É membro da Comissão 
Executiva do Colégio Permanente de Presidentes de 
Tribunais de Justiça do Brasil.

Também é de importância singular para a história 
da Justiça Eleitoral em Sergipe a homenagem de figu-
ras de relevância para a vida eleitoral e a instalação da 
revisão biométrica do eleitorado sergipano.

A homenagem ao Ministro Enrique Ricardo 
Lewandowski com a Medalha do Mérito Eleitoral, de 

incontestável merecimento para receber a medalha 
em seu mais alto grau, Grã-Cruz.

O Governador Marcelo Déda teve sua carreira 
política alavancada pela atividade legislativa, desta-
cou-se na Câmara Federal, onde primou pelo respeito 
às instituições democráticas. Essas qualificações, por 
todos conhecidas, ensejaram sua escolha.

Igualmente foi decidido que se homenageassem 
ex-Presidentes do Tribunal Eleitoral, que, por seus re-
levantes serviços, fizeram jus às condecorações.

Desembargador Luiz Antonio Araújo Mendonça. 
Em sua valorosa gestão, constatou-se o aperfeiçoa-
mento de várias tarefas e serviços desse tribunal e a 
quem foi atribuído empenho em trazer para Sergipe o 
recadastramento eleitoral através da biometria.

Desembargador Cláudio Dinart Deda Chagas. Foi 
homenageado principalmente pelos projetos desenvolvi-
dos em sua gestão: “Projeto Eleitor do Futuro”, “Projeto 
Mesário: um Cidadão Especial”, o “Programa Nosso 
Ambiente” e o projeto “Você é a Justiça Eleitoral”.

Desembargadora Josefa Paixão de Santana. 
Entre outros trabalhos, implantou a modernização da 
votação eletrônica no Estado de Sergipe. 

Srª Presidente, com essa homenagem que ora 
estamos fazendo ao Tribunal Regional Eleitoral, procu-
ramos fazer justiça a uma instituição que tem prestado 
relevantes serviços à Justiça Eleitoral, ao aprimoramen-
to da votação no Estado de Sergipe, como também à 
lisura com que tem dirigido nossos pleitos para prefeitos, 
vereadores, presidente da República, governadores, 
deputados federais e deputados estaduais.

Nossas homenagens, portanto, à ilustre Desem-
bargadora Suzana Maria Carvalho Oliveira por ter to-
mado posse à frente da Presidência daquele Tribunal e 
pelo exercício coerente, singular e exemplar no Tribunal 
de Justiça como membro daquela instituição padrão 
que é o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Com essas palavras, Srª Presidente, encerro 
minha participação esta noite, ratificando as home-
nagens ao Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe e à 
nova Diretoria eleita e empossada.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/PT 
– PR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.)



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11491 



11492  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11493 



11494  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11495 



11496  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11497 



11498  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11499 

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
115 e 116, de 2011, vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, onde poderão receber 
emendas pelo prazo de cinco dias úteis, tendo a refe-
rida Comissão o prazo de 15 dias úteis, prorrogável 
por igual período, para opinar sobre as matérias, nos 
termos do art. 376, III, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 13, de 2007, do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que cria o Grupo Parlamen-
tar Brasil-Venezuela e dá outras providências;

– Projeto de Resolução nº 18, de 2007, da Senadora 
Serys Slhessarenko, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-México; 

– Projeto de Resolução nº 24, de 2007, do Senador 
Paulo Paim, que institui a Frente Parlamentar em 
Defesa do Ensino Profissionalizante; 

– Projeto de Resolução nº 30, de 2007, do Senador 
Paulo Paim, que institui a Frente Parlamentar 
pela valorização do Trabalho; 

– Projeto de Resolução do Senado nº 60, de 2010, 
do Senador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-
po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências; 

– Projeto de Resolução nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parlamen-
tar Brasil-Sérvia e dá outras providências; e

– Projeto de Resolução nº 67, de 2010, do Senador 
Flexa Ribeiro, que autoriza a filiação do Senado 
Federal à Associação Brasileira de Televisões 
e Rádios Legislativas (Astral) e dá outras pro-
vidências. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/

PT – PR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 30, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, comunicando a aprovação do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 310, de 2006. 

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 30/11-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 13 de abril de 2011

Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 

o Substitutivo do Senador Marcelo Crivella ao Projeto 
de Lei do Senado nº 310, de 2006 que “Altera os arts. 
62, 63, 66, 67 e 69 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, o art. 13 da Lei 9.249 de 26 de 
dezembro de 1995, para dispor sobre a finalidade das 
fundações, a destinação de bens a ela destinados, o 
prazo para a manifestação do Ministério Público sobre 
suas alterações estatutárias, a remuneração de seus 
dirigentes e o tratamento tributário diferenciado a do-
ações a entidades assistenciais e educacionais sem 
fins lucrativos, entre outros”, de autoria do Senador 
Tasso Jereissati.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Com referência ao Ofício nº 30, de 2011, 
a Presidência comunica ao Plenário que ao Projeto de 
Lei do Senado nº 310, de 2006, poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão, no turno 
suplementar, perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 74, 
de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu-
tados, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei do 
Senado nº 76, de 1999, sancionado e convertido na 
Lei nº 12.398, de 28 de março de 2011.

É o seguinte o ofício:

 
Of. nº 74/11/PS-GSE

Brasília, 13 de abril de 2011

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado.

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 4.486, de 2001 (PLS nº 
76/99), que “Acrescenta parágrafo único ao art. 1.589 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, e dá nova redação ao inciso VII do art. 888 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, para estender aos avós o direito de 
visita aos netos”, foi sancionado pela Excelentíssima 
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Senhora Presidenta da República e convertido na Lei 
nº 12.398, de 28 de março de 2011.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 41/2011 – CDR/PRES

Brasília, 13 de abril de 2011

Assunto: Eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
Subcomissão Permanente da Amazônia (CDRAM).

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que a Subcomis-

são Permanente da Amazônia (CDRAM), criada no 

âmbito da Comissão de desenvolvimento Regional e 

Turismo, em reunião realizada em 12 de abril do cor-

rente, instalou os seus trabalhos e elegeu para o Bi-

ênio 2011/2012:

– Presidente: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB 

– AM)

– Vice Presidente: Senador Vicentinho Alves (PR 

– TO)

Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, 

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-

nal e Turismo – CDR .

COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E TURISMO-CDR

REQUERIMENTO Nº 1 DE 2011

Nos termos dos arts. 73 e 89 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a criação de Subcomis-
são Permanente, no âmbito da Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, destinada a debater a 
Amazônia, em especial propostas de desenvolvimento 

sustentável, de forma que possibilite minimizar preju-
ízos ao seu meio ambiente e ecossistema, além de 
debater investimentos estruturais para a melhoria das 
condições do turismo na região

Justificação

A Amazônia é uma vasta região, rica em recur-
sos naturais e possuidora da maior floresta tropical 
e do maior rio em volume de água do mundo, com 
mais de 7 milhões de km2 e 1.100 afluentes. Possui 
grandes estoques de madeira, borracha, castanha, 
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peixes, minérios e plantas, das quais se extraem 
óleos e essências para uso medicinal, cosméticos 
e alimentício, entre outros, bem como confecção de 
artesanato.

Estando entre as competências desta Comissão 
de desenvolvimento Regional e Turismo questões re-
lacionadas ao desenvolvimento das regiões do Brasil, 

torna-se adequada a criação desta subcomissão para 
tratar de forma profunda e específica a Amazônia brasi-
leira, em especial o desenvolvimento sustentável, bem 
como os investimentos estruturais para a melhoria das 
condições do turismo na região.

Sala das Comissões, 23 de fevereiro de 2011. – 
Senadora Vanessa Grazziotin.
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A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Os pareceres lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 121, 
de 2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, sobre a Sugestão nº 1, de 2010, 
que conclui pela apresentação do Projeto de Lei do 
Senado nº 168, de 2011, que institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
Espectro Autista.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 122, de 

2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 100, de 2010, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Pedofilia, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
prever a infiltração de agentes da polícia na Internet 
com o fim de investigar crimes contra a liberdade se-
xual de criança ou adolescente.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2011

Altera o caput do art. 32º da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005 e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o caput do art. 32 da Lei 

nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 para fixar novo 
prazo para a aprovação de projetos beneficiados com 
redução do imposto de renda e adicionais nas áreas 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimen-
to da Amazônia – SUDAM e da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.

Art. 2º. O art. 32, caput, da Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 32. O art. 1º da Medida Provisória 
n° 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art.1º Sem prejuízo das demais normas em 
vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano-calen-
dário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham 
projetos de instalação, ampliação, modernização 
e diversificação, protocolizados e aprovados até 
31 de dezembro de 2023, enquadrados nos seto-
res da economia considerados, por ato do Poder 
Executivo, prioritários para o desenvolvimento re-
gional, nas áreas de atuação da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM 
e da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE, terão direito à redução de 
75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre 
a renda e adicionais não restituíveis, calculados 
com base no lucro da exploração.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O objetivo de assegurar o desenvolvimento sus-
tentado da economia brasileira, mediante a obtenção 
de taxas médias de expansão do PIB em torno de 5% 
ao ano, está intimamente associado ao fortalecimento 
das ações de consolidação do desenvolvimento regio-
nal e ao combate às desigualdades regionais.

É esse o propósito da Política Nacional de De-
senvolvimento Regional (PNDR), que além de propor 
reduzir as desigualdades, tem como meta ativar os 
potenciais de desenvolvimento das regiões brasileiras, 
especialmente a Amazônia e o Nordeste.

Ao longo dos anos de vigência desse incentivo fis-
cal na área da SUDAM, centenas de empreendimentos 
puderam ser implantados, promovendo a criação de mi-

lhares de empregos e contribuindo, de forma importante, 
para o desenvolvimento econômico e social da região. O 
mesmo pode-se afirmar em relação ao Nordeste.

Em relação à SUDAM, as empresas beneficiadas, 
instaladas em vários estados da Amazônia, têm seus 
projetos aprovados pelo colegiado da Superintendên-
cia, após serem submetidos à inspeção técnica, con-
tábil e operacional. Nessa inspeção, a SUDAM verifica 
o cumprimento de exigências legais, entre as quais o 
índice de produção satisfatório e o índice operacional 
mínimo de 20% da capacidade instalada. 

Ocorre que a limitação a 31 de dezembro de 2013, 
do prazo final de fruição do benefício fiscal, preocupa 
os empresários daquelas duas importantes Regiões 
do País, que temem ver seus projetos inviabilizados, 
com evidentes prejuízos à economia regional.

De acordo com a Lei nº 11.196, de 2005, a fruição 
do beneficio fiscal “dar-se-á a partir do ano-calendário 
subseqüente àquele em que o projeto de instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação entrar em 
operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da 
Integração Nacional até o último dia útil do mês de março 
do ano-calendário subseqüente ao início da operação”

Isso significa que, se um determinado projeto entrou 
em operação em fevereiro de 2011, a fruição do benefício 
somente se dará a partir de abril de 2012, pois o Minis-
tério da Integração Nacional terá até o dia 31 de março 
daquele ano para emitir o laudo respectivo. Mantido o pra-
zo atual, os empreendedores disporiam de pouco tempo 
para aprovar seus projetos perante a SUDAM. 

A ampliação do prazo de vigência até 2023 teria 
também a vantagem de igualar-se ao mesmo prazo 
do benefício fiscal que a Constituição já concede aos 
projetos do âmbito da SUFRAMA, e daria aos empre-
endedores um tempo maior para desenvolver suas 
iniciativas, eliminando a preocupação que já se refle-
te na redução do número de projetos acolhidos pela 
SUDAM. – Senador Eduardo Braga.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de Servi-
ços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras – 
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei no 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto no 
70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
no 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nos 
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4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, 
de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de de-
zembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 
28 de junho de 2005, e a Medida Provisória no 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 
Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispo-
sitivos das Leis nos 8.668, de 25 de junho de 
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da 
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agos-
to de 2001; e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 32. O art. 1o da Medida Provisória no 2.199-

14, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: (Vigência)

“Art. 1o Sem prejuízo das demais normas em vigor 
aplicáveis à matéria, a partir do ano-calendário de 2000, 
as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e 
aprovado até 31 de dezembro de 2013 para instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação enquadra-
do em setores da economia considerados, em ato do 
Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento 
regional, nas áreas de atuação das extintas Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene 
e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
– Sudam, terão direito à redução de 75% (setenta e 
cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais, 
calculados com base no lucro da exploração.
....................................................................................

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL  
Nº 171, DE 2011

Altera a Lei nº 10.826 de 22 de dezem-
bro de 2003 (Estatuto do Desarmamento) 
para estabelecer o sistema de controle de 
munições, obrigando-se o registro de nú-
mero de série individual para cada projétil 
fabricado, importado e vendido no Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 2º da Lei nº 10.826, de 

22 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2º ...................................................
I – ..........................................................
II – cadastrar as armas de fogo e as mu-

nições produzidas, importadas e vendidas no 
País;

...............................................................

......................................................” (NR)

Art. 2 º Fica acrescentado o artigo 4º-A, na Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2002, com a seguinte 
redação:

“Art. 4º-A É obrigatório o registro de to-
das as munições produzidas, importadas e 
vendidas no país.

§ 1º Toda munição deve conter um nú-
mero de série exclusivo e sequencial, gravado 
tanto na parte superior de sua cápsula como 
na parte interna do projétil, na forma de regu-
lamento expedido pelo Ministério da Justiça

§ 2º Toda a venda de munições deve 
conter os dados do vendedor, do comprador, 
e do número serial de cada projétil comercia-
lizado, repassando-se periodicamente as in-
formações aos bancos de dados do Sinarm, 
na forma de regulamento expedido pelo Mi-
nistério da Justiça. 

§ 3º Toda a munição utilizada pelas em-
presas de segurança privada e pelas institui-
ções referidas no artigo 6º desta Lei deverá 
possuir sistema de controle em livro próprio, 
de forma a identificar para qual pessoa cada 
munição foi fornecida, através do seu núme-
ro serial”. 

Art. 3º As empresas que fabricam, importam e 
vendem munições terão o prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias para se adaptar às novas exigências pre-
vistas nesta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação
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Justificação

Atualmente há mais de 18 milhões de armas cir-
culando no país. Desse número, cerca de apenas 11 
milhões estão registradas no Sinarm (Sistema Nacio-
nal de Armas). Embora esse número seja altíssimo, é 
preciso reconhecer que desde 2003, com a edição do 
Estatuto do Desarmamento, a administração pública 
está trabalhando intensamente para promover apreen-
são das armas que estão em situação irregular. 

Também é louvável o esforço que o Ministério da 
Justiça tem feito para criar diversas formas de controle 
sobre as venda de novas armas de calibre permitido, 
que muitas vezes fazem com que as pessoas simples-
mente desistam de comprá-las diante dos extensos 
obstáculos burocráticos criados a partir de 2003.

Contudo, ainda não há um controle efetivo sobre 
a munição. Ainda que haja a limitação da venda de pro-
jéteis na quantidade máxima de 50 (cinquenta) por ano 
para cada proprietário de arma de fogo devidamente 
registrada, a verdade é que não é possível rastrear para 
quem cada munição em particular foi vendida.

A falta da identificação individual de cada munição 
impede o controle de seu uso e facilita o seu comér-
cio ilegal. Hoje é difícil para qualquer cidadão comprar 
projéteis em lojas de armas, mas, contraditoriamente, 
é muito simples para um policial vender as munições 
que recebeu de sua instituição. 

O caso do massacre na Escola “Tasso da Silvei-
ra”, no Rio de Janeiro, demonstrou como é fácil uma 
pessoa ter acesso a uma enorme quantidade de mu-
nição para fazer o que bem entender, inclusive atirar 
em crianças. As investigações policiais indicam que o 
atirador não teve muito sucesso em conseguir armas 
de fogo mais potentes, e por isso teve que usar dois 
revólveres (o que demonstra que a política de apreen-
são de armas está dando resultado). Por outro lado, 
tudo leva a crer que ele não teve grandes dificuldades 
em conseguir as munições, já que ele possuía mais 
de cem projéteis em seu poder.

Conforme já dito, não é mais possível comprar 
munições em lojas especializadas, a não ser para o 
proprietário de arma registrada, no número máximo 
de 50 projéteis por ano. Assim, quem quiser ter mu-
nições, precisa comprá-las no “mercado clandestino”. 
No momento em que houver um controle do número 
serial de cada munição será mais difícil o seu comér-
cio ilegal.

Da mesma forma, a partir do momento em que as 
lojas de armas registrarem para quem cada munição for 
vendida, com seu respectivo número serial, as pessoas 

que têm autorização para comprá-las ficarão inibidas 
de eventualmente revendê-las para terceiros.

Por fim, insta salientar que 90% das armas em 
circulação no país – registradas ou não – são de cali-
bre de uso permitido. E 89,7% são de fabricação na-
cional1. Assim, determinar que as munições passem 
a conter um número de série indelével, gravado tanto 
em seu corpo como em sua cápsula, é uma medida 
tecnicamente viável, e que traria imensa repercussão 
na diminuição do comércio ilegal de munições.

No momento em que todas as munições tiverem 
um número de série, e que esse número seja devida-
mente cadastrado sempre que o projétil for entregue, 
será possível para a polícia saber quem é o responsável 
pelas eventuais munições que venham a ser encon-
tradas em poder de bandidos, ou na cena de crimes, 
bem como saber quem foi o comprador dessa mesma 
munição em uma loja de armas. 

Essa medida certamente irá coibir o comércio 
ilegal de munições, e ajudará o país a diminuir seus 
índices de criminalidade. Também auxiliará na política 
de desarmamento e impedirá que pessoas sem au-
torização para o porte de armas de fogo possam ter 
acesso a projéteis em geral.

Por todo o exposto, pedimos que os nobres Se-
nadoras e Senadores aprovem a presente proposição. 
– Senador Lindbergh Farias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comer-
cialização de armas de fogo e munição, so-
bre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
define crimes e dá outras providências.

CAPÍTULO I 
Do Sistema Nacional De Armas

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – SINARM, 
instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Po-
lícia Federal, tem circunscrição em todo o território 
nacional.

Art. 2o Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade 

de armas de fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, im-

portadas e vendidas no País;

1 Dados do Ministério da Justiça, publicados no “Mapeamento do 

Comércio e Tráfico Ilegal de Armas no Brasil”, publicado em 2010 

pela “Publit Soluções Editoriais”
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III – cadastrar as autorizações de porte de arma 
de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Fe-
deral;

IV – cadastrar as transferências de propriedade, 
extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis 
de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes 
de fechamento de empresas de segurança privada e 
de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as 
características ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já 
existentes;

VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, 
inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e 
judiciais;

VIII – cadastrar os armeiros em atividade no 
País, bem como conceder licença para exercer a ati-
vidade;

IX – cadastrar mediante registro os produtores, 
atacadistas, varejistas, exportadores e importadores au-
torizados de armas de fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, 
as características das impressões de raiamento e 
de microestriamento de projétil disparado, conforme 
marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo 
fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pú-
blica dos Estados e do Distrito Federal os registros e 
autorizações de porte de armas de fogo nos respecti-
vos territórios, bem como manter o cadastro atualiza-
do para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não 
alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e Au-
xiliares, bem como as demais que constem dos seus 
registros próprios.
.........................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania; e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Sobre a mesa, requerimento que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 419, DE 2011

Requeiro, na forma do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que esta Casa aprove 
voto de aplausos e congratulações ao Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas 
– IFAM, Campus Manaus – Zona Leste pelos seus 70 
anos de criação.

Que esta deferência seja comunicada ao reitor 
João Martins Dias para que seja compartilhada com 
seus funcionários.

Justificação

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Amazonas – IFAM tem como missão promover 
com excelência educação, ciência e tecnologia para o 
desenvolvimento da Amazônia. Sua visão é tornar-se 
referência nacional em educação, ciência e tecnologia. 
Seus valores são pautados na ética, cidadania, huma-
nização, qualidade e responsabilidade. Vinculado à 
Rede Federal de Educação Tecnologia, durante toda 
sua existência vivenciou diversas mudanças.

O Instituto, estruturado mediante integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazo-
nas e das Escolas Agrotécnicas Federais de Manaus 
e São Gabriel da Cachoeira, atualmente é composto 
por dez campi: Manaus Centro, Manaus Distrito In-
dustrial, Manaus Zona Leste, Coari, São Gabriel da 
Cachoeira, Presidente Figueiredo, Maués, Parintins, 
Lábrea e Tabatinga.

Sala das Sessões, de  de 2011. – Senador João 
Pedro, PT – AM.

RELAÇÃO PARA ENCAMINHAMENTO DO VOTO 
DE APLAUSOS PELO ANIVERSÁRIO DO IFAM:

Profº: João Martins Dias
Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Amazonas – IFAM
Av. 7 de setembro, 1975 – Centro
69020-120-Manaus – AM 
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A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/PT 
– PR) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 420, DE 2011

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, solicito sejam requeridas ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado de Minas 
informações sobre o site http://www.ed.conpet.gov.br/
br/converse.php, que trata de um “programa do Minis-
tério de Minas e Energia coordenado e gerido com 
recursos técnicos, administrativos e financeiros da 
Petrobras S.A”. 

Solicito as seguintes informações:

• Objetivo de criação do site;
• Orçamento;
• Quadro de pessoal;
• Conteúdo programático;
• Histórico do número de acessos ao 

site;
• Justificativas para a existência de res-

postas programadas para os termos ‘Lula’ e ‘Dil-
ma’ e de nenhuma informação sobre os termos 
“FHC”, “Collor”, “Fernando Collor”, “Itamar”, 
“Itamar Franco” e “Governo Itamar Franco”.

Justificação

Atendendo solicitação de cidadãos através da 
rede mundial de computadores, o Senador Flexa Ri-
beiro acessou o citado site para verificar a existência 
de falhas de informações e clara denotação política na 
programação de um projeto de inteligência artificial. 
Nos dias 12 e 13 de Abril, o site http://www.ed.conpet.
gov.br/br/converse.php apresentava respostas claras e 
cheias de adjetivos para os termos Lula e Dilma quando 
pesquisados, mas não dispunha de informações sobre 
os termos FHC, Itamar Franco e Fernando Collor. 

Tal procedimento poderia até ser aceito, sob pro-
testos, em um site partidário. Porém, é inadmissível em 
um veículo de comunicação estatal, gerido, financiado 
e mantido com recursos públicos do Estado Brasileiro. 
Com o avanço das tecnologias, sabemos que sites são 
consultados por brasileiros a todo instante como fonte 
de pesquisa. Por esta razão, a credibilidade de um site 
com o domínio .gov deve ser resguardada. Ressaltamos 
que falhas a exemplo das constatadas nas consultas 
ao site podem abalar essa credibilidade. 

A explicação dessa conduta e a possível repara-
ção se fazem necessárias, para evitar que ‘equívocos’ 
como estes venham a ocorrer em escala maior, como 
a edição de livros didáticos pelo Ministério da Educa-
ção, por exemplo. – Senador Flexa Ribeiro.

(À Mesa, para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 422, DE 2011

Requeiro nos termos do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50 
da Constituição Federal, encaminhamento à Excelen-
tíssima Senhora MIRIAM BELCHIOR, Ministra do Pla-
nejamento Orçamento e Gestão, a solicitação para que 
a Secretaria de Patrimônio e Gestão da União – SPU 
e SPU – ES forneça as seguintes informações:

No que se refere às taxas de ocupação dos imó-
veis demarcados como “terrenos de marinha ou acres-
cidos” pela União Federal, situados nos municípios de 
Conceição da Barra, São Mateus, Linhares, Aracruz, 
Fundão, Serra, Vitória, Vila Velha, Cariacica, Guarapari, 
Anchieta, Piúma, Itapemirim, Marataízes e Presidente 
Kennedy e outros municípios em cujos territórios sejam 
abrangidos, solicito a devida discriminação dos disposi-
tivos legais referentes às leis e/ou atos normativos, que 
fundamentam a matéria, onde foram estabelecidas: 

I – A base de calculo da taxa de ocupação e alíquota 
aplicada adotada para todos os anos de 1994 
a 2011;

II – Os encargos aplicados sobre o valor da Taxa de 
ocupação e a forma de realização do cálculo dos 
mesmos, referentes a todos os anos compreen-
didos de 1994 a 2011;

III – Os índices e formas de aplicação dos juros de 
mora, aplicados em todos os anos compreendi-
dos de 1994 a 2011; 

IV – As multas de Mora referentes às taxas de ocupa-
ção de todos os anos compreendidos de 1994 
a 2011;

V – Informação dos valores arrecadados em cada ano 
nos Municípios em que há incidência da cobran-
ça da “Taxa de Terreno de Marinha”;

VI – Requisição de cópias de todos os contratos firma-
dos entre a SPU/ES e a MAPLAN Aerolevanta-
mento S/A, desde 1990 até o presente ano, cujo 
objeto fora a demarcação das áreas do Estado 
do ES abrangidas e denominadas como faixa de 
“Terreno de Marinha” e acrescidos.

Justificação

O instituto jurídico terrenos de marinha foi esta-
belecido na Ordem Régia de 18/11/1818, considerando 
uma faixa territorial nas margens marítimas da costa 
brasileira, determinada pela extensão de 15 braças 
craveiras, unidade antiga de medida em que cada 
braça craveira é equivalente a 2,20 m, contadas para 
o lado de terra a partir da “borda do mar nas marés 
de águas vivas”.

Em 1832 as demarcações dessas faixas territo-
riais passaram obedecer a critério em que o referencial 
tornou-se a “linha da preamar média do ano de 1831”, 

conforme instruções do Ministério da Fazenda, datada 
de 14-11-1832.

A Secretaria do Patrimônio da União – SPU, órgão 
do Ministério do Orçamento, Gestão e Planejamento 
Entretanto, vêm demarcando os terrenos de marinha 
e seus acrescidos considerando uma “linha de prea-
mar média de 1831 presumida”, porque aquele órgão 
do Governo Federal não demonstra possuir meios de 
calcular a LPM/1831 com a precisão e exatidão métrica 
requerida na caracterização destes terrenos.

Em razão desta incapacidade, em muitos casos 
legítimos proprietários de áreas alodiais, limitantes com 
os terrenos de marinha, tiveram as suas propriedades 
invadidas pelo Governo Federal, além de serem com-
pulsados a pagar as correspondentes taxas de ocupa-
ções ou aforamentos anuais, em caráter permanente, e 
mais os laudêmios nos casos de transferências desses 
bens para terceiros.

Por tanto, em virtude do exposto, requeiro as in-
formações relacionadas acima.  – Senador Ricardo 
Ferraço.

(À Mesa, para decisão.)

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
regimentais.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – O Srs. Senadores João Alberto e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB 

– MA. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero no dia de hoje, 
antecipadamente, parabenizar a cidade de Bacabal 
pelos seus 91 anos que serão completos no próximo 
dia 17 de abril. 

A origem de seu nome – Bacabal – se deve à 
grande quantidade de bacaba (palmeira nativa da re-
gião) existente no local.

A ocupação de seu território teve inicío em 1876 
pelo Coronel Lourenço Vieira da Silva, que buscava uma 
região fértil, com topografia e recursos naturais privilegia-
dos, para dedicar-se à agricultura. Ali fundou uma fazenda, 
que mais tarde, após a abolição da escravatura, passou 
a ser chamada Sítio do Abreu, onde está localizada atu-
almente a Praça Nossa Senhora da Conceição. 

A prosperidade do Sítio começou a exercer grande 
influência, especialmente nos imigrantes nordestinos, 
que para a região se deslocavam em busca de terras 
agricultáveis. Dessa forma, o desenvolvimento agríco-
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la contribuiu para que em 1920, o lugarejo recebesse 
foros de distrito e autonomia municipal.

Em 17 de abril de 1920, a Lei Estadual nº 932 
criou o distrito e o município, com território desmem-
brado de São Luiz Gonzaga.

A região voltou a ser desmembrada em 1961 para 
a formação dos municípios de Lago Verde, Olho d’Água 
das Cunhãs e São Matheus do Maranhão.

Localizada a cerca de 250 km de distância de 
São Luis, capital do estado do Maranhão, é chamada 
carinhosamente por sua gente de Princesa do Mé-
dio Mearim e Capital do Médio Mearim, além de re-
ceber por parte da população jovem a referência de 
Bacaba’s City.

Banhada pelo rio Mearim, foi ele, até o surgi-
mento das rodovias o meio natural de comunicação 
do município.

O crescimento demográfico é bastante acentua-
do. Em 1950 sua população era de 54.949 habitantes 
e segundo o IBGE, a população chegou a 99.960 ha-
bitantes em 2010.

Bacabal conta com uma rede de atendimento à 
população como hospitais, pronto socorro municipal, 
bancos, escolas públicas e particulares, campus uni-
versitários da Universidade Estadual do Maranhão e do 
CEUMA, emissoras de Rádios e TVs e internet. 

O Bacabal Folia, carnaval fora de época, atrai 
todos os anos foliões das cidades maranhanses e de 
outros estados brasileiros para um final de semana 
muito movimentado e divertido. 

Os clubes AABB, Icaraí e Vanguarda proporcio-
nam espaço de diversão e lazer, ao lado do estádio 
José Luís Corrêa, onde o Bacabal Esporte Clube con-
tribui para alegria dos torcedores.

A cidade tem como padroeira Sta Terezinha. Pos-
sui diversos templos religiosos como a Catedral de 
Santa Terezinha, a Igreja de São Francisco das Cha-
gas, a Igreja Nossa Senhora da Conceição, entre ou-
tros. Templos evangélicos como a Igreja Evangélica 
Assembléia de Deus, Batista Pioneira, Adventista do 
7º Dia, Primeira Igreja Batista Presbiteriana do Brasil, 
Batista da Paz, Batista de Bacabal El– Shamman, Tes-
temunhas de Jeová.

A produção do município está baseada na agri-
cultura, pecuária e extração, além do comércio e outros 
serviços que movimentam a economia local.

Bacabal possui em sua história o florescer de 
poetas e escritores que permaneceram no anonimato 
por décadas. No final de 2000 foi criada a Academia 
Bacabalense de Letras com o objetivo de resgatar, 
valorizar e difundir a produção literária bacabalense e 
da região do Médio Mearim. 

Finalizando, quero prestar homenagem à minha 
cidade querida fazendo minhas as palavras do poeta 
bacabalense Marcos Fábio Belo Matos em seu poe-
ma Quimeras:

Eu quero a alegria espalhada
Como uma estrada sem fim
Quero o orgulho pisado pelos
Homens bons
Quero a liberdade invadindo o peito
E, afogando as vísceras, o contentamento
Eu quero o que de me mais extinto possa existir.
Os sentimentos bons e criadores
Invadindo homens e seres e coisas.

Isso é o que tenho a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é indisfarçável o relevo da posição brasileira 
no cenário internacional na atualidade do século que 
desponta. Na última década, o crescimento extraordi-
nário do Brasil chamou a atenção do mundo. E não por 
acaso. Para começar, o País ocupa lugar indiscutível de 
liderança regional, promovendo importante integração 
nas Américas. E mais, em vez de receptor de ajuda 
externa, passa a ser doador, buscando um mundo sem 
armas nucleares e atuando na vanguarda dos esforços 
globais para combater as mudanças climáticas. 

Prevalece o pragmatismo no trato dos interes-
ses de Estado. Na visão dos especialistas, a linha da 
política externa não muda de um governo para outro, 
mas mudam as prioridades, mudam as ênfases. Do 
ex-Presidente Lula à Presidenta Dilma, nota-se con-
tinuidade, mas com mudanças coerentes. A síntese 
desse movimento contínuo pode ser vista no esforço 
do governo atual em equilibrar melhor os interesses 
brasileiros e a necessidade de manter o prestígio in-
ternacional do País. 

E parte fundamental dessa nova fase do Itamaraty 
se assenta na construção de uma cooperação ainda 
mais profunda com os centros de influência do século 
vinte e um. Sem dúvida, o G-20, por força do Brasil, 
se converteu no principal fórum global de cooperação 
econômica, ampliando o voto brasileiro e seu papel 
nas instituições financeiras internacionais.

No momento em que o Brasil se prepara para se-
diar a Copa do Mundo e as Olimpíadas, nossa política 
externa sedimenta parcerias estratégicas para a imple-
mentação de projetos ambiciosos de infraestrutura, para 
cujo fim não podemos prescindir da ajuda das economias 
avançadas. Paralelamente, a emergência do Bric (Brasil, 
Rússia, Índia e China) inaugura novas águas políticas para 
navegações conjuntas ainda mais desafiantes. 
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Sr. Presidente, sem prejuízo à nossa reputação 
histórica de discreta diplomacia, o Brasil não se aca-
nha mais diante das grandes questões que afligem o 
mundo. A perspectiva externa do Governo brasileiro 
não esconde sua preferência política pelo multilate-
ralismo, cujos alicerces favorecem os valores da au-
tonomia, da soberania e do universalismo enquanto 
matrizes de inserção.

Nessa nova ordem, para além de uma projeção de 
um lugar de maior destaque na agenda internacional, 
o ativismo externo brasileiro privilegia o multipolaris-
mo e as organizações internacionais como instâncias 
prioritárias para a disputa do jogo internacional. 

De um outro ângulo, o Brasil se esforça por sair 
de anos de baixo desenvolvimento, buscando relações 
comerciais mais justas e equilibradas. Desse modo, é 
fundamental que sejam rompidas as barreiras que se 
erguem contra nossos produtos de exportação. Mais 
que isso, é crucial que se expandam as parcerias tec-
nológicas e educacionais com os outros países.

Para tanto, cumpre-nos alertar a lentidão das re-
formas nas instituições multilaterais, que ainda refletem 
uma realidade anacrônica de um mundo antigo. O País 
trabalha exaustivamente pela reforma no gerenciamen-
to do Banco Mundial e do FMI. Aliás, nossa política 
externa tem propugnado por uma reforma estrutural 
no desenho da administração global, via ampliação do 
Conselho de Segurança da ONU. 

No fundo, o que mobiliza o interesse brasileiro é 
a certeza de que um mundo mais multilateral produ-
zirá benefícios para a paz e para a harmonia entre os 
povos. Não por acaso, há menos de um mês, entrou 
em vigor o Tratado Constitutivo da Unasul, que deverá 
reforçar ainda mais a unidade do nosso continente. Na 
mesma linha, o Mercosul completou 20 anos de exis-
tência, derrubando mitos sobre a suposta fragilidade 
das instituições políticas da América Latina. 

Como bem salientou a Presidenta Dilma em re-
cente pronunciamento, o Brasil está empenhado na 
consolidação de um entorno de paz, segurança, demo-
cracia, cooperação e crescimento com justiça social. É 
nesse ambiente que a política externa brasileira anco-
ra suas bases de intervenção no intricado e intrigante 
tabuleiro das relações internacionais.

Em suma, evocando as palavras da Presidente 
Dilma, o País dará os passos necessários para alcan-
çar nosso lugar entre as nações com desenvolvimento 
pleno, forte democracia e ampla justiça social. Nossa 
política externa merece, por fim, o reconhecimento de 
sua competência, sua habilidade e sua sutileza no trato 
de assuntos tão vitais à soberania do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Não havendo mais oradores inscritos, de-
claro encerrada a sessão.

(Levanta-se a Sessão às 20 horas e 12 
minutos.)

TRADUÇÃO DO DOCUMENTO A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR EDUARDO 
SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO, NA 
SESSÃO DE 31 DE MARÇO, DE 2011, QUE 
ORA SE PUBLICA.

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

REUNIÃO DAS NAÇÕES UNIDAS ENTRE PAÍSES 
DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE EM APOIO DA 
PAZ ENTRE ISRAEL E PALESTINA 

SENADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
(PT/SP/Brasil) – Esta manhã, S. Exa. Sr Saeb Erakat, 
membro da Comissão Executiva da Organização para 
a Libertação da Palestina, além de representante da 
Palestina, nos perguntou como podemos contribuir 
para a paz e compreensão no Oriente Médio, assim 
ajudando tanto a Israel como à Palestina a chegar a 
um acordo sobre a proposta de dois Estados, sobre 
as fronteiras de 1967, e sobre o reconhecimento de 
Jerusalém como a capital tanto de Israel como da 
Palestina, assim tornando-a uma verdadeira cidade 
aberta.

Seria possível que os dois Estados concordassem 
com uma proposta que fosse realmente significativa 
para os 7,4 milhões de habitantes de Israel, que tem 
um Produto Interno Bruto por volta de US$ 195,4 bi-
lhões, e um PIB per capita por volta de US$ 25.800 por 
ano, e para os 4,1 milhões de habitantes da Palestina, 
com um Produto Interno Bruto por volta de US$ 11,5 
bilhões por ano, e um PIB per capita de aproximada-
mente US$ 2.900, mesmo que esta seja pouco mais 
que oito vezes menor que a de Israel?

Já que o Sr Erakat mencionou o Presidente Ba-
rack Obama em sua palestra, deixem-me lembrá-los 
de seu esplêndido discurso em 24 de julho de 2008, 
em frente ao Portão de Brandemburgo, em Berlim, 
para 200.000 pessoas, em que ele declarou que já 
se passou o tempo de aceitarmos os muros que se-
param aqueles que têm muito daqueles que não pos-
suem quase nada, os judeus dos povos islâmicos, os 
cristãos daqueles de outras religiões, os imigrantes 
dos não imigrantes, e as pessoas de todas as etnias, 
entre outros.

Quais são as políticas econômicas que nos per-
mitirão eliminar os muros entre Israel e a Cisjordânia, 



11550  Sexta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

entre os Estados Unidos e o México, e a acabar com 
o embargo a Cuba?

Eu gostaria de informá-los que os senhores 
poderiam considerar uma proposta que está sendo 
estudada cada vez mais seriamente nos cinco con-
tinentes do planeta: a Renda Básica Incondicional 
como o direito de todos à participação na riqueza de 
uma nação.

Israel e a Palestina poderiam muito bem consi-
derar a criação de uma Renda Básica comum, que 
ajudaria a criar um sentimento de solidariedade que 
contribuiria para a pacificação dos povos dos dois 
Estados.

Nós, os povos do Brasil e de todos os Estados da 
América Latina e Caribe, estamos acostumados a ter 
pessoas de todas as origens trabalhando no comércio, 
nas indústrias, nas universidades, em hospitais e em 
todos os campos profissionais, onde descendentes de 
judeus, árabes, palestinos, italianos, africanos, alemães, 
chineses, japoneses, e indianos, entre outros, convivem 
muito bem. Assim sendo, estamos em uma posição em 
que podemos dizer aos judeus e palestinos que eles 
também podem conviver em harmonia. O Presidente 
Lula declarou, no ano passado, que quando ele visita 
o Hospital Sírio-Libanês, vê excelentes médicos árabes 
e judeus colaborando uns com os outros. O mesmo 
quando ele visita o Hospital Albert-Einstein, os dois 
em São Paulo. Ele propôs que a Seleção Brasileira 
de Futebol jogue uma partida com uma seleção mista 
de israelenses e palestinos, talvez a ser realizada em 
Londres. Nos dias 24 para 25 de dezembro do ano 
passado, fui convidado pela Autoridade Palestina a 
comparecer à linda missa de natal na Igreja de Santa 
Catarina, vizinha da Igreja da Natividade, onde Jesus 
nasceu. Pouco antes da missa, o Presidente Mam-
moud Abbas agradeceu a mim e ao Governo Brasileiro 
pelo reconhecimento dos limites da Palestina de 1967. 
Quando o informei da proposta do jogo de futebol feita 
pelo Presidente Lula, ele disse que gostaria que o jogo 
fosse realizado em Tel Aviv.

No mês de janeiro de 2008, fui convidado pela 
Assembleia Nacional do Iraque para expor a proposta 
de uma Renda Básica do Cidadão com vistas a demo-
cratizar e pacificar o Iraque. Informei-os das dificuldades 
que o técnico brasileiro de futebol Jofran Vieira teve 
ao dizer para os xiitas que passassem a bola para os 
sunitas e, esses, aos curdos e assim por diante, no 
ano de 2007. Quando ele conseguiu trazer harmonia 
ao time, eles se tornaram campeões da Ásia. No mês 
passado, o embaixador do Iraque no Brasil me convidou 
para um almoço com dois dos principais assessores 
do presidente Jalal Talabani para me informar que a 

proposta que fiz naquela visita sobre a Renda Básica 
do Cidadão foi agora aceita. 

A partir de qualquer fonte de riqueza que é cria-
da em qualquer comunidade, município, região ou 
estado, sempre é possível separar parte desse valor 
para criar um fundo que será de propriedade de todos. 
Uma vez que o fundo estiver acumulado, tal iniciati-
va possibilitará no futuro o pagamento de uma renda 
básica como o direito de cada um na participação da 
riqueza daquela região, conforme tão bem defendido 
por Thomas Paine, grande ideólogo das Revoluções 
Francesa e Americana, e pelo professor Philippe Van 
Parijs, maior defensor da proposta na atualidade e que 
foi convidado recentemente para dar palestras em uni-
versidades em Israel e na Palestina. 

Existe um exemplo prático no que diz respeito à 
Renda Básica? Sim. No Alasca, o Fundo Permanente 
do Alasca, que foi criado em 1976 e que faz a capta-
ção de 25% dos royalties da exploração de recursos 
naturais, vem pagando a todas as pessoas que moram 
naquela região há pelo menos um ano dividendos anu-
ais que variam de US$ 300,00 (início dos anos 80) a 
US$ 3.269 (ano de 2008) – a todos os habitantes que 
moram lá há pelo menos um ano.

Qual o resultado dessa experiência? Tornou o 
Alasca em um dos estados com a distribuição de ren-
da mais igualitária dos 50 estados dos EUA. 

Algum país já criou uma lei que beneficiasse todos 
os seus habitantes com a Renda Básica do Cidadão? 
Sim. O Brasil, em 2004. A lei será introduzida gradual-
mente, conforme os critérios do executivo, a começar 
pelos cidadãos que estão em maior necessidade, tal 
como faz o programa Bolsa Família, até que um dia, 
todos os brasileiros recebam o benefício. 

Existem outros exemplos? Experiências impor-
tantes estão no início no Irã e na vila rural de Otjivero 
na Namíbia, onde 1000 pessoas começaram a receber, 
em janeiro de 2008, a modesta renda básica de 1000 
dólares namibianos, com resultados bem positivos con-
forme presenciei no último mês de fevereiro.

Por que a Renda Mínima do Cidadão é algo tão 
positivo?

A proposta possui os seguintes benefícios:
(como explicado na palestra a seguir) 
Dedico o que escrevi nesta palestra, que, na ver-

dade, é um aprofundamento da palestra que apresentei 
durante o XIII Congresso Internacional da BIEN, rea-
lizado em São Paulo em 1º de julho de 2010, ao 60º 
aniversário do professor Philippe Van Parijs, que nos 
ensinou muito e tem sido fonte de inspiração sobre as 
origens e a qualidade da proposta

Algumas boas notícias sobre o avanço da Ren-
da Básica Incondicional Palestra ministrada durante o 
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10º Congresso Norte-Americano sobre a Garantia da 
Renda Básica Incondicional Nova York, 27 de fevereiro 
de 2011 Eduardo Matarazzo Suplicy 2

As pessoas que estavam presentes no Congres-
so de Garantia de Renda Básica dos Estados Unidos 
(USBIG) em Washington D.C., em 2004, se lembrarão 
que, em uma de nossas conferências mais importan-
tes, tive a honra de compartilhar a mesa com o ex 
governador do Alasca, Jay Hammond (1922-2005). 
Na ocasião, falei sobre o desenvolvimento da pro-
posta de uma Renda Básica de Cidadania no Brasil. 
Eu disse que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
havia sancionado a Lei 10835/2004, que institui a 
RBC, passo a passo, de acordo com os critérios do 
Executivo, beneficiando primeiramente aqueles que 
mais necessitam, da mesma forma que o faz o Pro-
grama Bolsa Família, até o dia em que teremos uma 
renda igual para todos como direito de participar da 
riqueza da nação. Jay Hammond fez seu discurso so-
bre como ele havia primeiramente proposto a criação 
de um fundo que pertenceria a todos na vila de pes-
cadores da Baía de Bristol e como, em 1976, como 
governador, ele propôs que as pessoas separassem 
25% dos royalties provenientes da exploração de re-
cursos naturais para construir o que se tornou a his-
tória bem sucedida do sistema do Fundo Permanente 
do Alasca. Nesse dia, perguntei a Jay Hammond se 
ele havia lido, antes de fazer as propostas, o ensaio 
“Justiça Agrária” de Thomas Paine, escrito em 1795 
e dirigido à Assembléia Nacional da França. Ele não 
havia lido. Mencionei, e ele se mostrou feliz por isso, 
que ele havia colocado em prática as idéias expressas 
dois séculos antes por um dos ideólogos mais impor-
tantes das Revoluções Americana e Francesa. Mais 
do que isso ele me disse que, da mesma forma que 
eu estava tentando fazer com que o Iraque seguisse 
o exemplo do Alasca, ele também estava tentando 
persuadir seu colega do Partido Republicano, o pre-
sidente George W. Bush, a propor que os iraquianos 
seguissem o exemplo do Alasca, uma vez que eles 
têm muitas reservas de petróleo. 

2 Eduardo Matarazzo Suplicy é senador pelo PT-SP, desde sua pri-
meira eleição, em 1990, também eleito em 1998 e em 2006, cada 
vez para um período de 8 anos; professor de Economia na Escola 
de Administração de Empresas e de Economia de São Paulo da 
Fundação Getúlio Vargas, PhD em Economia pela Michigan State 
University, nos Estados Unidos da América, 1973, autor do projeto 
de lei que deu origem à Lei 10835/2004 que institui a Renda Básica 
de Cidadania no Brasil, e co-Presidente Honorário da BIEN – Ba-
sic Income Earth Network (Rede Mundial de Renda Básica). Entre 
outros livros, ele é autor de “A Renda de Cidadania – A Saída é 
Pela Porta”, Editora Fundação Perseu Abramo e Cortez Editora, 
6ª edição, 2010.

Bem, as pessoas que estavam aqui em Nova York 
em 2009 se lembrarão de que lhes contei sobre a mi-
nha viagem ao Iraque, em janeiro de 2008. Convidado 
pelo presidente do Conselho de Representantes, passei 
dois dias em Bagdá discutindo com vários ministros e 
membros do parlamento como eles poderiam democra-
tizar e pacificar aquela nação por meio da introdução 
de uma Renda Básica de Cidadania que faria com que 
todos sentissem que participam da riqueza da nação. 
Mostrei aos senhores o vídeo de quando cheguei lá, 
muito bem protegido por um capacete e um colete à 
prova de balas. Três semanas atrás, em Brasília, fui 
convidado para almoçar com o embaixador do Iraque 
no Brasil, com o presidente da Câmara de Comércio e 
Indústria Brasil-Iraque e com dois principais assessores 
do presidente iraquiano. Eles queriam me dizer que as 
propostas que apresentei em Bagdá, em 2008, haviam 
sido, recentemente, o tema de uma mensagem enviada 
pelo presidente Jalal Talabani e aceita pelo Parlamento, 
com o fim de determinar que as reservas de petróleo 
do Iraque pertencem ao povo e às províncias, e que 
cada família iraquiana deveria ter o direito de receber 
cerca de US$ 65 por mês, o que significaria cerca de 
US$ 15 a US$ 20 mensais para todos os 30 milhões 
de iraquianos. Ainda não sei todos os detalhes.

Também, no Congresso de Renda Básica dos 
Estados Unidos de 2009, Guy Standing falou sobre a 
experiência pioneira que estava sendo implantada na 
vila rural de Otjivero, na região de Omitara, na Namíbia, 
a 100 km de Windhoek, a capital do país. Ele sugeriu 
que todos os presentes naquele momento pudessem 
contribuir para o fundo que foi criado a partir de con-
tribuições voluntárias de cidadãos da Namíbia e de 
outros lugares do mundo, assim como contribuições 
de igrejas alemãs, que foram persuadidas a ajudar, 
principalmente, pelos esforços do bispo Zephaniah 
Kameeta, presidente da Coalizão a favor da Renda 
Básica da Namíbia. De 6 a 12 de fevereiro de 2011, 
visitei a Namíbia para ver com meus próprios olhos os 
resultados da concessão de mil dólares namibianos por 
mês (cerca de US$ 13) para os quase mil habitantes 
de Otjivero, que faziam jus a esse direito se estivessem 
morando lá desde dezembro de 2007. Eles receberam 
esse valor no período de janeiro de 2008 a dezembro de 
2009. A partir de janeiro de 2010, o valor foi um pouco 
menor, 80 dólares namibianos por mês. Fomos do ae-
roporto de Windhoek diretamente a Otjivero junto com 
o bispo Kameeta, Dirk e Claudia Haarmann e outros 
entusiastas da Coalizão a favor da Renda Básica da 
Namíbia e acompanhados pelo embaixador brasileiro 
na Namíbia, José Vicente Lessa. Quando chegamos, 
por volta das 13 horas e debaixo de um sol fortíssimo, 
saímos dos carros para andar com o povo, que nos 
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recebeu com músicas e danças, até pararmos debai-
xo de uma grande acácia, onde mais de 300 pessoas 
esperavam sentadas para falar conosco.

Disse a elas o quanto estava feliz por conhecer 
aquela experiência, uma vez que, no Brasil, uma lei 
que instituía a Renda Básica de Cidadania, que seria 
instituída gradualmente, havia sido aprovada. Disse, 
também, que estava estimulando experiências locais, 
como a de implementar a renda básica. Por outro lado, 
pude ver o quanto eles queriam que as autoridades 
namibianas do poder executivo, assim como as au-
toridades da Assembléia Nacional, conhecessem as 
vantagens do que estava acontecendo, de forma a 
realmente abraçar a causa e implementá-la em toda 
a Namíbia.

O Bispo Kameeta nos contou como a experiência 
de Otjivero fez com que nós entendêssemos melhor o 
milagre da multiplicação do pão e do peixe. Na Galiléia, 
quando Jesus foi chamado atenção por seus apóstolos, 
que as 5000 pessoas que ouviam sua palavra estavam 
cansadas e famintas, ele disse a seus discípulos para 
darem comida para ao povo. Mas só temos cinco pães 
e cinco peixes, eles disseram. Jesus então, não disse 
às pessoas que alguns deles mereciam e outros não; 
que algumas delas deveriam formar uma fila e outros 
não. Ele simplesmente disse para que distribuíssem 
igualmente entre todos. A partir desse momento, um 
novo sentido de solidariedade surgiu, de modo que 
cada um começou a ofertar aos outros qualquer coisa 
que pudesse ofertar. Uma vez que uma nova demanda, 
ainda que modesta, começou a surgir naquele vilarejo, 
na Namíbia, algumas pessoas começaram a cultivar 
hortaliças e frutas, outros faziam pão, produziam tijolos, 
roupas e assim por diante. As atividades econômicas 
e o empreendedorismo aumentaram, o desemprego 
diminuiu, a desnutrição praticamente desapareceu, 
as crianças começaram a frequentar mais a escola, 
a evasão escolar diminuiu de 40% para zero, a crimi-
nalidade se reduziu em 42%, um novo sentimento de 
ajuda surgiu, de uma forma que as pessoas ajudavam 
aqueles que estavam doentes para serem levados ao 
hospital e assim por diante.

Visitei as casas e pude ver uma mulher que cul-
tivava mais de 10 tipos de hortaliças e frutas em tor-
no de sua casa; outra acordava às 5h da manhã para 
assar pães no forno de sua própria casa, para serem 
vendidos a um dólar namibiano; os outros estavam 
costurando roupas; outros produzindo tijolos e assim 
por diante. Visitei a clínica e a escola primária do vila-
rejo que possui cerca de 350 crianças. Decidi voltar na 
seguinte terça-feira para falar novamente com eles e 
visitar as crianças em um dia de aula. Todas de unifor-
me e cantaram para nós belas músicas, como África, 

África, África. Li para elas uma história em quadrinhos 
de um dos melhores cartunistas brasileiros, Ziraldo, 
que me ofereceu como um presente, para as pessoas 
entenderam melhor o que é a renda básica. Eles gos-
taram muito do desenho. Em retribuição cantei para 
elas a música “Blowin’ in The Wind”, do Bob Dylan. 
Em Windhoek, participei de reuniões com o presidente 
Hifikepunye Pohamba, com o primeiro-ministro Nahas 
Angula, os ministros de Comércio e Indústria, Hage 
Geingob, e da Saúde e Assuntos Sociais, Richard Ka-
mvi, o diretor da Comissão Nacional de Planejamen-
to, Tom Alwendo, o presidente da Câmara, Theo-Ben 
Gurirab, e o líder da bancada da Organização do Povo 
da África do Sudoeste (SWAPO), Peter Katjavivi, no 
Parlamento. Falei para todos eles sobre a relevância 
daquela experiência pioneira e os bons resultados que 
ela estava mostrando para todos nós que acreditamos 
na Renda Básica nos cinco continentes. Também tive a 
oportunidade de participar de grandes conferências da 
Igreja Luterana de Katutura, uma grande região popu-
losa de Windhoek e outras conferências organizadas 
pela Fundação Friedrich Ebert.

Agora deixe-me falar-lhes sobre a evolução das 
experiências de transferência de renda no Brasil em 
nossas tentativas de erradicar a pobreza, como a pro-
posta da Renda Básica de Cidadania evoluiu como re-
sultado do desenvolvimento da humanidade, e como 
ela pode se tornar realidade no futuro, levando, tam-
bém, em consideração visitas a outras nações onde 
a idéia está criando raízes. Essa é a maneira que eu 
normalmente discurso muitas vezes durante a sema-
na para todos os tipos de audiências em diversas re-
giões do Brasil.

A experiência brasileira na luta para erradicar a 
pobreza, os Programas de Transferência de Renda, 
como o Bolsa Família,  e a perspectiva em relação à 
Renda Básica de Cidadania.

Foi uma honra ser convidado pela Coalizão a favor 
da Renda Básica da Namíbia, pelo bispo Zephaniah 
Kameeta, por Claudia e Dirk Haarmann, pela Funda-
ção Friedrich Ebert, pela Igreja Evangélica Luterana 
da República da Namíbia e por muitos outros amigos 
dessa causa para conhecer a experiência pioneira de 
Otjivero e trocar idéias com o Primeiro Ministro Nahas 
Angula, o presidente e outras autoridades de seu go-
verno executivo e legislativo.

Tive a oportunidade de trocar idéias sobre o ob-
jetivo comum de erradicar a pobreza e construir justiça 
com o bispo Zephaniah Kameeta em 2006, na Cida-
de do Cabo, durante o XI Congresso Internacional da 
BIEN (Rede Mundial de Renda Básica). Na ocasião, 
ouvimos o apelo do bispo Desmond Tutu, vencedor do 
Prêmio Nobel da Paz, para nos esforçarmos ao má-
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ximo a fim de promover, por toda parte, a instituição 
desse jeito simples de acabar com a pobreza absoluta, 
que é a renda básica incondicional. Ouvimos o apelo 
novamente quando ele veio ao Brasil para o Fórum 
Mundial das Igrejas, em 2007. À época, o convidei 
para dar uma palestra sobre a Coalizão da Namíbia a 
favor da Garantia de Renda Básica, que estava sendo 
fundada, para os alunos da Fundação Getúlio Vargas, 
onde sou professor de economia desde 1966. Em junho 
de 2010, durante o Encontro Ecumênico das Igrejas, 
ambos falamos a um auditório lotado na Universidade 
Técnica de Munique. Tivemos outro encontro no XIII 
Congresso Internacional da BIEN, na Universidade 
de São Paulo.

Se a Namíbia fosse instituir, a partir de 2012, a 
Renda Básica de Cidadania, isso significaria que os 
2,2 milhões de habitantes do país teriam um direito 
incondicional de usufruir dela. Nas palavras de Walter 
Van Trier, no Reino de Marrocos, lugar que visitei de 
20 a 23 de janeiro último para ministrar uma palestra 
durante o Primeiro Fórum da Caisse des Dépôts sobre 
a perspectiva da renda básica, teríamos, de alguma 
forma, a aplicação do conteúdo de seu livro, Everyo-
ne a King (1995, tese apresentada à Universidade 
Católica de Louvain).

A Renda Básica de Cidadania deveria ser tão 
suficiente quanto possível para satisfazer as necessi-
dades essenciais de cada pessoa e deveria ser paga 
a todos os habitantes de uma comunidade, município, 
estado, país, ou mesmo, algum dia no futuro, a toda a 
população de um continente ou do Planeta Terra. In-
dependentemente de sua origem, raça, sexo, idade, 
estado civil, condição social ou econômica, todos terão 
o direito de receber a Renda Básica de Cidadania, a 
título de participação na riqueza dessa comunidade, 
município, estado, país, continente ou Planeta. O valor 
será igual para todos.

Por que pagar o mesmo para todos? Até para 
aqueles que têm mais recursos e não precisam desse 
valor para sobreviver, até mesmo para os empresários 
e artistas de sucesso?

Porque aqueles que têm mais irão colaborar por 
eles próprios e por todos os demais para o recebimento 
da Renda Básica de Cidadania.

E quais são as vantagens do processo?
Em primeiro lugar, é muito mais fácil explicar o 

conceito da Renda Básica de Cidadania do que o de 
tantos programas de transferência de renda que exis-
tem no Brasil e em quase todos os países.

Por exemplo: notem bem o tempo que vou levar 
para explicar o Programa Bolsa Família que existe no 
Brasil desde outubro de 2003, considerando os valores 
em vigor desde setembro de 2009.

Cada família no Brasil com uma renda mensal 
per capita inferior a R$ 140 têm o direito de receber 
um benefício, cujo piso mensal é de R$ 68 no caso de 
família com renda mensal per capita inferior a R$ 70 
(câmbio do dólar em 24 de abril de 2010: US$ 1,00 = 
R$ 1,76). Esta família terá também direito a receber 
R$ 22, R$ 44, ou R$ 66 se tiver um, dois, três ou mais 
filhos, respectivamente, até os 16 anos de idade, além 
de R$ 33 por cada adolescente de 16 a 18 anos de 
idade, até um máximo de dois. Portanto, o programa 
Bolsa Família paga um mínimo de R$ 22 e um máxi-
mo de R$ 200 por mês. O valor médio do benefício é 
de R$ 96 por família. A despesa do Programa Bolsa 
Família em 2009 foi de R$ 12,1 bilhões. O orçamento 
para 2010 foi de R$ 13,6 bilhões.

Em 1º de março de 2011, a presidente Dilma 
Rousseff anunciou um ajuste nesses valores. Se a ren-
da per capita da família for inferior a R$ 70 mensais, 
ela tem o direito de receber um benefício básico de R$ 
70 por mês. Todas as famílias com renda per capita 
mensal inferior a R$ 140 têm o direito de receber R$ 32, 
R$ 64 ou R$ 96 se elas tiverem um, dois, três ou mais 
filhos de até 16 anos de idade, respectivamente, além 
de R$ 38 por cada adolescente entre 16 e 18 anos, até 
o máximo de dois. Portanto, o valor médio do benefício 
por família aumentará de R$ 96 para R$ 115 por mês, 
sendo R$ 32 o valor mínimo e R$ 242 o máximo (em 
27 de março de 2011, US$ 1 = R$ 1,66).

O tamanho médio da família brasileira é de 3,5 
pessoas. É um pouco mais alto, cerca de 4, para as 
famílias que são beneficiárias do programa. Há obri-
gações a serem cumpridas. Se a mãe estiver grávida, 
deverá se apresentar à rede pública de saúde – pos-
to de saúde ou hospital municipal – para exames e 
acompanhamento das condições de saúde. Os pais 
deverão levar os seus filhos de até 6 anos para serem 
vacinados de acordo com o calendário de vacinações 
do Ministério da Saúde. As crianças de 7 a 16 anos 
de idade deverão frequentar a escola, exigindo-se uma 
freqüência mínima de 85%. Os adolescentes de 16 a 
18 anos de idade devem frequentar a escola com fre-
quência mínima de 75%.

Agora permitam que eu explique a Renda Bá-
sica. Suponhamos que, a partir de janeiro próximo, o 
governo anuncie o lançamento da Renda Básica de 
Cidadania, mesmo com um valor modesto, embora 
superior àquele pago às pessoas com direito ao Pro-
grama Bolsa Família. O governo irá anunciar:

A partir de janeiro próximo, todos no Brasil, incluin-
do os estrangeiros que aqui residem há mais de cinco 
anos, independentemente de sua condição econômica 
ou social, irão receber R$ 40 por mês. Uma família com 
seis membros receberá um total de R$ 240. À medida 
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que o país progredir, esse valor será aumentado, di-
gamos, para R$ 100, um dia, para R$ 500, depois R$ 
1000 e assim por diante. Não será negado a ninguém. 
Será incondicional.

Não é mais fácil de entender?
E quais são as outras vantagens de pagar o mes-

mo valor para todos?
Em primeiro lugar, a eliminação de toda a burocra-

cia envolvida no levantamento da renda de cada pessoa 
nos mercados formal e informal. Ou seja, na carteira de 
trabalho de cada trabalhador, servidor público, ou no 
pagamento feito a qualquer um em qualquer atividade. 
Ou em pagamentos não registrados, como aqueles fei-
tos a guardadores de carros nas ruas, ao vizinho que 
lava a roupa ou toma conta dos seus filhos enquanto 
você trabalha ou aos camelôs ou feirantes.

Acaba o estigma ou a vergonha daqueles que têm 
de revelar: eu ganho apenas tanto, portanto, preciso de 
um suplemento de renda para poder sobreviver.

Acaba o fenômeno da dependência que ocorre no 
caso de programas que estipulam: quem não ganhar 
até este valor tem o direito de receber um suplemento 
de renda. Mas se uma pessoa ganhar um tanto pelo 
trabalho e então o governo cancelar este tanto para ele 
do programa, então a pessoa poderá decidir não aceitar 
aquele trabalho e, dessa forma, a pessoa ingressará 
no desemprego ou na armadilha da pobreza.

E se todos nós, entretanto, soubermos que a partir 
deste momento todos os membros das nossas famí-
lias terão direito a uma Renda Básica de Cidadania, 
qualquer emprego que conseguirmos irá aumentar a 
nossa renda. Nesse caso haverá sempre um incentivo 
para o progresso.

A maior vantagem da Renda Básica de Cidadania 
é o fato de elevar o nível de dignidade e liberdade. No 
mesmo sentido dado pelo vencedor do Prêmio Nobel 
Amartya Sen em “Desenvolvimento como Liberdade”: 
o desenvolvimento, para valer a pena, deve significar 
um alto grau de liberdade para todos na sociedade. É 
o caso, por exemplo, de uma moça que não tem ou-
tra alternativa para sobreviver que não seja vender o 
seu corpo. Ou de um jovem que, para sustentar a si 
e à sua família, é obrigado a trabalhar no tráfico. Ou 
mesmo o caso de um trabalhador rural, que só con-
segue empregos em condições de escravatura. Se 
essas pessoas e suas famílias receberem a Renda 
Básica de Cidadania, elas podem certamente recu-
sar essas alternativas e aguardar mais um pouco até 
chegar uma oportunidade que esteja mais de acordo 
com seu desejo ou vocação. Podem até se inscrever 
num curso profissionalizante e ter melhores chances 
de encontrar uma colocação.

Alguns de vocês pensarão: a Renda Básica po-
derá ser um estímulo ao ócio? O que podemos fazer 
com aqueles que têm uma tendência grande para a 
vagabundagem? Será que existem tantos assim? Pen-
semos um pouco.

Nós, seres humanos, adoramos fazer muitas coi-
sas. E sentimo-nos responsáveis por realizar atividades 
diferentes, mesmo sem ser pagos pelo mercado. Por 
exemplo, mães que amamentam os seus filhos com 
imenso amor; nós, pais, que cuidamos dos nossos fi-
lhos, para que se alimentem bem, não se machuquem 
e para que cresçam bem; nós que cuidamos de nossos 
pais ou avós quando precisam do nosso apoio; nas or-
ganizações locais, igrejas, associações acadêmicas, 
onde muitos de nós fizemos trabalhos voluntários, por-
que nos sentimos úteis à comunidade. Quando grandes 
pintores como Vincent Van Gogh e Amadeo Modigliani 
pintaram as suas obras primas, foram para as ruas, 
tentando vendê-las para sobreviver e não tiveram êxi-
to. Ambos adoeceram e morreram bem novos. Hoje, 
as suas obras valem milhões de dólares.

Além disso, nossa Constituição e leis, assim como 
as de muitos outros países, garantem o direito à pro-
priedade privada. Isso significa que os proprietários 
de fábricas, propriedades rurais, hotéis, restaurantes, 
bancos, terras e títulos financeiros têm direito a rece-
ber a renda do capital, ou seja, o lucro, os alugueis e 
os juros. Será que as leis brasileiras ou as da maioria 
de outros países mencionam que, para receber essas 
rendas, os donos do capital precisam demonstrar que 
trabalham? Não, e eles geralmente trabalham, e mui-
tos deles também dedicam boa parte do seu tempo a 
trabalho voluntário. Será que eles precisam provar que 
os filhos vão à escola? Não. No entanto, os seus filhos 
geralmente frequentam as melhores escolas.

Portanto, se garantirmos àqueles que têm mais 
recursos o direito de receber as suas rendas incon-
dicionalmente, por que não estender a todos, ricos e 
pobres, o direito de participar na riqueza da nação, 
como sendo o direito de qualquer cidadão do Brasil 
ou da Namíbia? Vamos nos debruçar sobre alguns 
aspectos da nossa história. Por mais de três séculos, 
seres humanos foram trazidos da África para trabalhar 
no Brasil como escravos, ajudando a acumular o capital 
de muitas famílias. Ou como disse o Presidente Lula, 
parece que Deus é brasileiro, pois ajuda a Petrobrás a 
achar reservas de petróleo na camada do pré-sal nas 
profundezas do Oceano Atlântico. Vocês não acham 
uma boa idéia que todos os brasileiros devam parti-
cipar dessa riqueza por meio de uma renda modesta 
que permita a sua sobrevivência, o mesmo valor para 
todos, a título de um direito de cidadania?
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É uma proposta que faz sentido. Os seus funda-
mentos surgiram durante o desenrolar da história do 
ser humano e estão presentes em todas as religiões 
e no pensamento de um grande número de filósofos, 
economistas e pensadores.

Quando vocês saíram de casa hoje, saíram pela 
janela ou passaram de outra forma?

Pela porta? Bem, tal como disse Confúcio, 520 
anos antes de Cristo “a incerteza ainda é pior que a 
pobreza” e “pode alguém sair de casa sem ser pela 
porta?”.

Nós queremos provar que, se quisermos eliminar 
a pobreza absoluta, nos tornando uma sociedade mais 
igual e mais justa, e garantindo dignidade e liberda-
de real para todos na sociedade, a Renda Básica de 
Cidadania é uma solução tão simples como sair de 
casa pela porta.

Trezentos anos antes de Cristo, na sua obra “Po-
lítica”, o filósofo Aristóteles ensinava que a política é 
a ciência que mostra como conseguir uma vida justa 
para todos – o bem comum. Para isso, é necessária 
uma justiça política, que deverá ser precedida de uma 
justiça distributiva que torna mais iguais aqueles que 
são tão desiguais.

Qual é a palavra hebraica mais citada na Bíblia 
Sagrada, 513 vezes no Antigo Testamento? É Tze-
daka, que significa justiça social, justiça na sociedade, 
que era o grande anseio do povo judeu, bem como do 
povo palestino.

No Novo Testamento, nos Atos dos Apóstolos 
podemos observar que eles decidiram juntar tudo o 
que tinham e viver solidariamente, de forma a pro-
ver a cada um de acordo com as suas necessidades. 
Nas parábolas de Jesus, tal como na, “O Senhor da 
Vinha”, encontramos princípios semelhantes. O dono 
da vinha contratou vários trabalhadores rurais durante 
o dia. Com cada um deles acordou o valor que ambos 
consideraram justo. Ao final da jornada ele começou 
a pagar, começando com os que haviam chegado por 
último e dando a todos o mesmo valor. Quando chegou 
a vez do primeiro trabalhador, este se queixou: você 
está me pagando o mesmo valor que pagou ao que 
chegou por último e eu trabalhei muito mais do que 
ele. E o dono da vinha respondeu: mas não entendes 
que eu estou pagando exatamente o que nós concor-
damos ser o valor justo e que aquele que chegou por 
último também tem o direito de receber o suficiente 
para atender às necessidades da sua família?

Na Segunda Epístola de São Paulo aos Coríntios, 
ele recomenda a todos que sigam o exemplo de Jesus. 
Apesar de muito poderoso, Jesus decidiu juntar-se aos 
pobres e viver entre eles. Como está escrito, para que 

haja justiça e igualdade: “O que muito colheu não teve 
de mais; e o que pouco, não teve de menos.”

Nesse aspecto, os seguidores de Maomé, o Al-
corão, bem como o Islamismo, adotam princípios se-
melhantes. No Hadith, o segundo dos quatro califas, 
Omar, afirmou: “Todos aqueles que tiverem muitos 
bens deverão separar uma parte para aqueles que 
têm pouco ou não têm nada”.

No Budismo, o Dalai Lama, na sua “Ética para o 
Novo Milênio” afirma que se aceitarmos o consumo 
luxuoso dos muito ricos, deveremos primeiro garantir 
a sobrevivência de toda a humanidade.

Ao avançarmos na História, deparamo-nos no 
princípio do séc. XVI com os ensinamentos de um gran-
de humanista, Thomas More. Em 1516, ele escreveu 
um livro muito interessante, a “Utopia”, um lugar onde 
tudo funciona. No livro, há um relato de um diálogo 
sobre a pena de morte que, introduzida na Inglaterra, 
não contribuiu para a redução dos crimes violentos. 
Assim, o personagem comenta que, em vez de infligir 
esses horríveis castigos a quem não resta alternativa 
que não a de se tornar primeiro ladrão e depois ca-
dáver, seria muito melhor garantir a sobrevivência de 
todos. Com base nessa reflexão, um amigo de Tho-
mas More, Juan Luis Vives, fez a primeira proposta 
de renda mínima para o prefeito da cidade flamenga 
de Bruges, um tratado sobre subvenção aos pobres 
no qual pela primeira vez ele propunha a garantia de 
uma renda mínima.

Dois séculos mais tarde, Thomas Paine, consi-
derado um dos principais ideólogos das revoluções 
americana e francesa, falando à Assembléia Nacional 
Francesa, em 1795, sobre justiça agrária, argumentava 
que a pobreza é criada pela civilização e pela proprie-
dade privada. Na América, onde ele havia estado antes 
da independência, ele não tinha visto tanta privação e 
pobreza quanto nas aldeias e cidades européias. Mas 
considerava ser de bom senso que todo aquele que 
cultivasse a terra e acrescentasse alguma melhora de-
veria ter o direito de receber o resultado desse cultivo. 
Contudo, ele deveria separar uma parte dessa renda 
para um fundo comum. Acumulado, esse fundo deveria 
pagar um capital e uma renda básica a cada residente 
do país, não como um ato de caridade, mas como um 
direito de todos de participar na riqueza da nação que 
lhes foi tirada quando a propriedade privada foi institu-
ída. Essa era uma proposta para todos os países.

Outro inglês, professor primário, Thomas Spen-
ce, num panfleto publicado em Londres com o título 
“Direitos das Crianças” (1797), propunha que cada 
cidade deveria ter leilões para cobrir todas as despe-
sas públicas, aí incluídas as construções e a manu-
tenção dos imóveis, bem como os impostos pagos ao 
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governo, com distribuição trimestral, em partes iguais, 
do excedente entre todos os residentes, garantindo a 
sua subsistência.

Em 1848, Joseph Charlier, em sua obra “So-
lution du problème social”, afirmou que todos os 
homens têm direito a usufruir dos recursos naturais 
criados pela providência para que possam prover às 
suas necessidades. Na obra “Principles of Political 
Economy” (1848) o economista e filósofo inglês John 
Stuart Mill defendia a atribuição a cada um de um valor 
mínimo de subsistência, tivesse ou não a capacidade 
de trabalhar.

Joseph Charlier viveu em Bruxelas, mesma ci-
dade e não muito longe de onde Karl Marx e Friedrich 
Engels escreveram o Manifesto Comunista, em 1948, 
como me mostrou Philippe Van Parijs. Mais tarde, 
eles escreveram os volumes de “O Capital”. Em 1875, 
Karl Marx escreveu “Crítica ao Programa de Gotha”, 
onde declara que em uma sociedade mais madura as 
pessoas vão se comportar de tal maneira que serão 
capazes de adotar como slogan: “de cada qual, se-
gundo sua capacidade; a cada qual, segundo suas 
necessidades”.

Certa vez, quando ministrei uma palestra para 
uma organização de trabalhadores rurais e para a Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Dom 
Cândido Mendes de Almeida, seu presidente, chamou 
minha atenção para o fato de que eu não precisava 
citar Karl Marx para argumentar a favor da renda ga-
rantida, já que a proposta foi muito bem defendida por 
São Paulo na Segunda Epístola aos Coríntios. Desde 
então, eu sempre cito os dois.

No século XX, filósofos e economistas de mui-
tas tendências, após examinar diversas ideologias e 
propostas, chegaram a uma conclusão comum, como 
mostrado por Bertrand Russel, em 1918, na obra “Ca-
minhos para a Liberdade: Socialismo, Anarquismo e 
Sindicalismo”:

O Plano que estamos preconizando reduz-se es-
sencialmente a isso: que certa renda, suficiente para 
prover as necessidades, seja garantida a todos, quer 
trabalhem ou não, e uma renda maior – tanto maior 
quanto o permita a quantidade total de bens produzi-
dos – seja proporcionada aos que estiverem dispos-
tos a dedicar-se a algum trabalho que a comunidade 
reconheça como útil.

Em 1920, no seu “Um Esquema para um Bô-
nus Estatal”, o casal Dennis e Mabel Milner propu-
nham que:

“Era sua proposição que todo indivíduo, 
todo o tempo, deveria receber de um fundo 
central uma pequena soma em dinheiro que 
seria suficiente para manter a vida e a liberda-

de se tudo o mais falhasse; que toda pessoa 
deveria receber uma parte de um fundo cen-
tral, de maneira que toda pessoa que tenha 
qualquer renda deveria contribuir com uma 
parcela proporcional à sua capacidade”

Em 1937, a grande economista Joan Robinson 
em sua “Introdução à Teoria do Pleno Emprego”, 
sugeria que aos sábados se distribuísse a todos uma 
libra esterlina. Seu colega na Universidade de Cam-
bridge, na Inglaterra, que também era amigo de John 
Maynard Keynes, e que foi laureado com o Prêmio No-
bel de Economia em 1977, James Edward Meade, foi 
um dos defensores da Renda de Cidadania. Desde o 
seu “Guia de Política Econômica para um Governo 
Trabalhista” em 1935 até os trabalhos mais maduros 
como a trilogia sobre Agathotopia, em 1989, 1992 e 
1995, ele desenvolveu uma bela argumentação.

Nesses trabalhos, Meade relata sua longa viagem 
em busca de Utopia. Por mais que ele navegasse, não 
conseguiu encontrá-la. No caminho de volta, entretanto, 
deparou-se com a Agathotopia. Um economista que 
se tornou seu amigo lhe disse que os agathotopianos 
até que sabiam onde ficava Utopia, mas que não iriam 
lhe contar, pois havia uma grande diferença entre eles 
e os utopianos. Estes eram seres humanos perfeitos, 
que viviam num lugar perfeito, enquanto os agathoto-
pianos eram seres humanos imperfeitos, que cometiam 
as suas bobagens e perfídias, mas que, afinal, tinham 
conseguido construir um bom lugar para viver.

Meade observou que, em Agathotopia, eles ha-
viam construído instituições e soluções sociais que 
eram as melhores para que, simultaneamente, fosse 
possível alcançar os objetivos de liberdade, no senti-
do de cada um poder trabalhar conforme a sua voca-
ção e de poder gastar o que receber no que bem lhe 
aprouver; a igualdade, no sentido de não haver grandes 
disparidades de renda e de riqueza; e a eficiência, no 
sentido de se alcançar o maior padrão de vida possível 
com os recursos e a tecnologia vigentes.

E quais eram essas soluções? Flexibilidade de 
preços e de salários para alcançar a eficiência na 
alocação de recursos; formas de associação entre 
os empresários e os trabalhadores, de maneira que 
os trabalhadores fossem contratados não apenas por 
salários, mas também por participação na produção; 
e finalmente, um dividendo social para prover uma 
renda garantida para cada cidadão. Meade propõe 
que se chegue a esses objetivos por passos gradu-
ais, mas firmes.

O maior economista do século XX, John Maynard 
Keynes, em 1939, na sua obra “Como Pagar pela Guer-
ra?” publicado no jornal “The Times”, procurou persuadir 
seus compatriotas, antes de entrar na guerra, de que 



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  15  11557 

eles deveriam se aprontar para a defesa e, também, 
para separar cerca de 2% do Produto Nacional Bruto, 
portanto 100 milhões de libras esterlinas, de um total 
de 5 bilhões de libras esterlinas, para assegurar a to-
das as pessoas uma renda básica.

Abba Lerner, que trabalhou com Oskar Lange na 
obra “Sobre a Teoria Econômica do Socialismo de 
Mercado” em 1944, publicou “A Economia do Con-
trole: Princípios de Economia do Bem-Estar”, onde 
propõe a instituição de uma soma fixa na forma de um 
imposto de renda negativo para todos.

Outros economistas laureados com o Prêmio No-
bel de Economia, defensores do sistema de mercado, 
argumentaram a favor da renda mínima garantida para 
aqueles que não têm o necessário para a sua subsis-
tência. Assim, Friedrich Hayek, em “O Caminho da 
Servidão”, em 1944, George Stigler, em “Economia da 
Legislação do Salário Mínimo”, em 1946, publicado 
na “American Economic Review” nº 36 de 1946 ob-
servaram que, se quisermos erradicar a pobreza ab-
soluta e promover o emprego, melhor que uma renda 
mínima seria a instituição de um imposto de renda ne-
gativo que oferecesse uma renda mínima àqueles que 
não atingissem o necessário com os seus rendimentos 
próprios. O mesmo tema se tornou popular de forma 
bem didática por Milton Friedman, em “Capitalismo e 
Liberdade”, em 1992. Também o Nobel James Tobin, 
nas décadas de 60 e 70, fez um grande esforço na ela-
boração e defesa de renda mínima garantida através 
de um imposto de renda negativo. Ele era muito dife-
rente de Friedman em vários aspectos, pois defendia 
as propostas de Keynes. Em 1972, James Tobin as-
sessorou o candidato democrata George McGovern na 
elaboração da proposta de um “Demogrant” de US$ 
1.000 por ano para todos os americanos, exatamente 
o conceito da renda básica.

James Tobin, Paul Samuelson, John Kenneth Gal-
braith, Robert Lampman, Harold Watts e mais 1.200 
economistas, em 1968, enviaram um manifesto ao 
Congresso Americano em favor da adoção de uma 
renda garantida complementar. Em 1969, o Presidente 
Richard Nixon convidou Daniel Patrick Moynihan, ar-
quiteto dos programas sociais dos governos de John 
Kennedy e Lyndon Johnson, para desenvolver o Plano 
de Assistência Familiar, que instituía uma renda mínima 
garantida por meio de um imposto de renda negativo. O 
plano foi aprovado pela Câmara dos Deputados, mas 
foi obstruído pelo Senado. Nessa época, quem fez um 
grande esforço em defesa de uma renda garantida foi 
Martin Luther King Jr., o que se pode observar nos 
seus vários ensaios publicados em 1997 sob o título 
“Where Do We Go From Here: Chaos or Communi-
ty?” onde afirma: “Agora estou convencido de que a 

abordagem mais simples resultará ser a mais eficaz 
– a solução para a pobreza é aboli-la de forma direta 
por meio de uma medida atualmente muito discutida: 
a renda garantida.”

Em 2005, quando estava nos EUA, telefonei para 
o ex-senador McGovern, que tinha perdido as eleições 
presidenciais para Richard Nixon em 1972, para lhe di-
zer que o Brasil tinha aprovado a instituição da Renda 
Básica de Cidadania, um conceito semelhante ao que 
ele defendia em 1972. Ele ficou feliz com a notícia e 
me disse: “As pessoas dizem que eu era um homem 
com idéias avançadas para o meu tempo”.

Em 1974, o Congresso americano aprovou uma 
proposta de imposto de renda negativo parcial apenas 
para aqueles que trabalham e não atingem um certo 
nível de renda, com nome Crédito Tributário por Renda 
Recebida (“Earned Income Tax Credit” – “EITC”), que 
teve uma importante conseqüência. Esse complemento 
de renda beneficia hoje cerca de 23 milhões de famí-
lias e ultrapassa em média dois mil dólares por ano. 
Esse plano foi agregado ao Programa de Auxílio às Fa-
mílias com Crianças Menores (Aid for Families with 
Dependent Children), substituído em 1996 pela Ajuda 
Temporária a Famílias Necessitadas, ao Programa de 
Segurança no Emprego, ao Cupons de Alimentação e 
à Seguridade Social. Nas últimas décadas, quase todos 
os países europeus criaram programas de garantia e 
transferência de renda, tais como a Renda Mínima de 
Inserção na França, o Programa de Renda Mínima 
Familiar em Portugal, e benefícios para crianças de 
forma geral. Nos países latino-americanos, programas 
de transferência condicional de renda se espalharam, 
tais como Oportunidades no México, Chile Solidário no 
Chile, Jefes e Jefas Del Hogar e, mais recentemen-
te, Assignación Familiar na Argentina, Avancemos na 
Costa Rica e Ingresso Ciudadano no Uruguai.

Em 1986, na cidade de Louvain, na Bélgica, um 
grupo de cientistas sociais, economistas e filósofos 
sociais, dentre eles Philippe Van Parijs, Guy Standing, 
Claus Offe e Robert van der Veen, fundaram a BIEN 
(Basic Income European Network), a Rede Européia 
da Renda Básica, com a finalidade de criar um fórum 
de debate sobre as formas de transferência de renda 
nos vários países e propor que em cada país seja ins-
tituída uma Renda Básica Incondicional. Desde então, 
a BIEN tem realizado congressos internacionais a cada 
dois anos. Em 2004, durante o congresso realizado em 
Barcelona, e como estavam presentes pesquisadores 
dos cinco continentes, decidiram alterar a BIEN para 
Rede Mundial de Renda Básica. Por ocasião do 12º. 
Congresso Internacional da BIEN, em Dublin, em junho 
de 2008, foi perguntado a nós, brasileiros, se podería-
mos sediar o próximo, o 13º Congresso Internacional 
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da BIEN. Ficou então decidido que o 13º Congresso 
teria lugar na Faculdade de Economia, Administração 
e Contabilidade da Universidade de São Paulo, FEA-
USP, e de fato foi realizado com grande sucesso entre 
os dias 30 de junho e 2 de julho de 2010. O presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva recebeu a diretoria executiva 
da BIEN, em 29 de junho, para uma audiência de 90 
minutos na qual explicou os avanços de seu governo 
na erradicação da pobreza.

No início da década de 1960, o prefeito de uma 
aldeia de pescadores verificou que uma grande quanti-
dade de riqueza era produzida sob a forma de pescado, 
mas que muitos dos habitantes da aldeia eram ainda 
muito pobres. Assim, ele falou aos habitantes sobre a 
criação de um imposto de 3% sobre o valor do pesca-
do a fim de instituir um fundo de propriedade de toda 
a comunidade. Ele teve de enfrentar uma resistência 
enorme: “Outro imposto? Sou contra”.

Levou cinco anos para persuadir a comunidade. 
Uma vez instituído, teve um sucesso tão grande que, 
dez anos mais tarde, esse prefeito foi eleito governa-
dor do estado do Alasca, onde uma enorme reserva 
de petróleo tinha sido descoberta no final da década 
de 1960. Em 1976, o governador Jay Hammond disse 
aos seus 300 mil concidadãos: “Nós não deveríamos 
pensar apenas na nossa geração, mas também na 
próxima. O petróleo, tal como outros recursos naturais, 
não é renovável. Por isso, vamos separar uma parte 
dos royalties oriundos da exploração dos recursos na-
turais para a constituição de um fundo que pertencerá 
a todos os residentes do estado do Alasca”. A proposta 
foi aprovada por 76 mil votos a favor e 38 mil contra, 
uma razão de 2 para 1. De acordo com a lei, 25% da 
renda derivada da exploração de recursos naturais são 
separados e investidos em títulos do governo ameri-
cano, ações de empresas sediadas no Alasca, contri-
buindo assim para diversificar a economia do estado, 
em ações de empresas americanas e internacionais, 
incluindo algumas das 30 empresas mais rentáveis 
do Brasil, tais como a Petrobrás, Vale do Rio Doce, 
Itaú e Bradesco, o que significa que nós, brasileiros, 
estamos contribuindo para o êxito desse sistema. O 
capital do Fundo Permanente do Alasca aumentou de 
US$ 1 bilhão no início da década de1980, para US$ 
40 bilhões nos últimos anos. Em 2009 e 2010 esse 
valor caiu devido à crise econômica, mas já está em 
fase de recuperação.

Qualquer pessoa que residisse no Alasca por um 
ano ou mais, mesmo que tivesse viajado no decorrer 
do período, podia preencher formulário de uma pági-
na, entre 1º de janeiro e 31 de março, informando o 
endereço comercial e residencial, o número de mem-
bros da família até 18 anos, não sendo necessário in-

formar sua renda ou patrimônio e mais alguns dados, 
e o testemunho de duas pessoas sobre a veracidade 
das informações. Quem fizesse isso a partir do início 
da década de 1980, todos os anos até o início de ou-
tubro, recebia na sua conta bancária, por transferência 
eletrônica, ou por cheque enviado à sua residência, 
primeiro cerca de US$ 300 e gradualmente um va-
lor maior até atingir US$ 3269 por pessoa em 2008. 
É interessante notar que o dividendo estipulado pelo 
Fundo Permanente do Alasca em 2008 foi fixado em 
US$ 2069. Naquele ano, durante o governo de Sarah 
Palin, uma vez que os preços das fontes de energia, 
como o petróleo, aumentaram muito, um valor extra de 
US$ 1200, oriundo do orçamento do estado, foi pago 
a todos os habitantes. Eu gostaria de perguntar a Sa-
rah Palin por que ela ainda não propôs a criação de 
renda básica para todo o país. Em 2009, o valor caiu 
para US$ 1305, devido à crise econômica que afetou a 
economia e reduziu os preços do petróleo e das ações 
na Bolsa de Nova York.

Conforme o estudo do Professor Scott Goldsmi-
th, da Universidade do Alasca, em Anchorage, apre-
sentado no IX Congresso Internacional da BIEN, em 
2002, em Genebra, o FPA distribuiu cerca de 6% do 
Produto Interno Bruto, nos últimos 28 anos, a todos 
os habitantes do estado – hoje um total de cerca de 
700 mil, dos quais 611 mil cumpriram os requisitos em 
2008 – tornando o Alasca o mais igualitário entre os 
50 estados desse país.

No período de 1989-99, enquanto a renda fami-
liar per capita dos 20% das famílias mais ricas dos 
EUA aumentou 26%, a renda per capita dos 20% mais 
pobres aumentou 12%. No estado do Alasca, devido 
aos dividendos pagos igualmente a todos os seus ha-
bitantes, o aumento da renda familiar per capita dos 
20% das famílias mais ricas foi de 7%. O aumento da 
renda familiar per capita dos 20% das famílias mais 
pobres foi de 28%, ou seja, 4 vezes mais. Isso significa 
que a experiência teve imenso êxito no objetivo a que 
se propunha – criar uma sociedade mais justa. Esses 
resultados foram mostrados por Scott Goldsmith em 
sua palestra durante o IX Congresso Internacional 
da BIEN, em Genebra, em 2002. Ele menciona que, 
hoje em dia, constitui suicídio político para qualquer 
liderança no Alasca propor o fim do sistema do Fundo 
Permanente de Dividendos do Alasca.

Gostaria de congratular Karl Widerquist, Michael 
Howard e Scott Goldsmith por sua iniciativa de organi-
zar a Oficina sobre o Dividendo do Fundo Permanente 
do Alasca, no dia 22 de abril de 2011, em Anchorage, 
assim como por terem escrito um livro sobre este belo 
exemplo. Isto deve ser conhecido em todo o planeta.
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Em 1999, os professores da Universidade de Yale, 
Bruce Ackerman e Ann Alstott, publicaram o livro “The 
Stakeholder Society” (A Sociedade das Partes Inte-
ressadas). Com base na proposta de Thomas Paine, 
eles propuseram que todos nos Estados Unidos, ao 
completarem 21 anos, recebessem um capital básico 
de 80 mil dólares para iniciar a sua vida adulta, com a 
possibilidade de gastar esse valor no que quisessem, 
concluir seus estudos, fundar uma empresa ou qualquer 
outra coisa. Um dos seus alunos de pós-graduação, 
membro da Sociedade Fabiana, apresentou a idéia ao 
seu amigo pessoal, o ex Primeiro Ministro Tony Blair. 
Quando Blair anunciou que a sua esposa Cherie esta-
va grávida do seu quarto filho, Alexander, ele afirmou 
que daquele momento em diante cada criança nasci-
da na Inglaterra receberia por ocasião do nascimento 
e ao completar 6, 11 e 16 anos, um depósito bancá-
rio nos valores de 250, 50, 50 e 50 libras esterlinas, 
respectivamente. Se a família da criança tivesse uma 
renda familiar anual inferior a certo nível, cerca de 17 
mil libras esterlinas, esses valores passariam a ser 
de 500, 100, 100 e 100 libras, respectivamente. Uma 
vez que esses depósitos iriam render juros, quando 
a criança fizesse 18 anos, teria à sua disposição um 
valor de cerca de 4 ou 5 mil libras esterlinas, a título 
de direito de participação na riqueza da nação. Com o 
nome de “Child Fund Trust”, essa lei foi aprovada pelo 
Parlamento do Reino Unido em 13 de maio de 2003. 
Finalmente, a proposta de Thomas Paine, formulada 
em 1795, foi aplicada na sua terra natal, ainda que 
de forma modesta. O atual Governo Conservador do 
Reino Unido, devido à crise econômica, decidiu abolir 
o “Child Fund Trust”.

No Brasil, podemos considerar a instituição da 
Renda Básica de Cidadania como algo em consonância 
com os valores defendidos pelas comunidades indíge-
nas, pelos quilombolas e abolicionistas e por todos os 
pesquisadores e cientistas que lutam pela criação de 
uma nação justa no Brasil. Entre eles podemos citar 
Caio Prado Junior, Milton Santos, Josué de Castro e 
Celso Furtado. Josué de Castro, autor da “Geografia da 
Fome” e da “Geopolítica da Fome”, quando deputado 
federal pelo PTB, já preconizava esse direito como se 
pode observar no seu pronunciamento em 1956, na 
Câmara dos Deputados, num discurso sobre a desi-
gualdade de renda: “Defendo a necessidade de darmos 
o mínimo a cada um, de acordo com o direito que têm 
todos os brasileiros de ter um mínimo necessário para 
sua subsistência.”

Foi no período de 1966-68, quando eu cursava o 
Mestrado em Economia na Michigan State University 
nos EUA, que me deparei com o conceito de garantia 
de renda por meio do imposto de renda negativo. Eu 

me familiarizei melhor com o conceito enquanto fazia 
o doutorado em Economia na MSU e passei 15 meses 
estudando na Universidade de Stanford. Quando voltei 
ao Brasil, interagi com o professor Antonio Maria da 
Silveira que, em 1975, na Revista Brasileira de Eco-
nomia, propôs a instituição de um imposto de renda 
negativo no Brasil no artigo “Moeda e Redistribuição 
de Renda”. Quando fui eleito senador pelo PT-SP, pela 
primeira vez em 1990, chamei o professor Antonio Ma-
ria da Silveira para colaborar na proposta do Programa 
de Garantia da Renda Mínima – PGRM. Todo brasileiro 
com 25 anos de idade ou mais que ganhava menos 
de 45 mil cruzeiros por mês, tinha direito a receber 
do Estado um suplemento de 30% a 50% – a critério 
do Poder Executivo – da diferença entre aquele valor 
(na época cerca de US$ 150 por mês) e os seus pro-
ventos. O projeto foi aprovado por consenso de todos 
os partidos pelo Senado Federal em 16 de dezembro 
de 1991. Foi enviado à Câmara dos Deputados onde, 
na Comissão de Finanças e Tributação, recebeu um 
parecer escrito entusiástico do deputado Germano 
Rigotto (PMDB-RS).

A partir daí, surgiu o debate sobre o tema no 
Brasil. Em 1991, durante um debate entre cerca de 50 
economistas com afinidades com o PT, organizado em 
Belo Horizonte, onde, a convite de Walter Barelli, Anto-
nio Maria da Silveira e eu apresentamos a proposta do 
PGRM, o professor José Márcio Camargo da PUC-RJ 
observou que a garantia de uma renda mínima era um 
bom passo, mas que deveria ser dada a famílias ne-
cessitadas, com filhos em idade escolar que freqüen-
tassem a escola com regularidade. Dessa forma, não 
seriam forçados a trabalhar mais cedo a fim de ajudar 
na subsistência da família. Ele escreveu dois artigos 
sobre o assunto no jornal “Folha de S. Paulo”, em 3 de 
dezembro de 1991 e 10 de março de 1993. Em 1986, 
o professor Cristóvam Buarque, da Universidade de 
Brasília, desenvolveu proposta semelhante.

Assim, em 1995, tendo em mente essas consi-
derações, o prefeito de Campinas, José Roberto Ma-
galhães Teixeira (PSDB), e o governador do Distrito 
Federal, Cristóvam Buarque (PT), deram início a pro-
gramas de renda mínima vinculados a oportunidades 
de educação, o Bolsa-Escola. Cada família que à época 
não tivesse uma renda equivalente a meio salário míni-
mo per capita, ou seja, R$ 70, teria o direito a receber 
a diferença a fim de completar os 70 reais per capita 
em Campinas, ou um salário mínimo no DF. Essas ex-
periências espalharam-se por vários municípios, tais 
como Ribeirão Preto, Piracicaba, Jundiaí, São José dos 
Campos, Belo Horizonte, Belém, Mundo Novo, etc. Vá-
rios projetos de lei foram apresentados no Congresso 
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Nacional, solicitando o apoio do Governo Federal para 
os municípios dispostos a adotar o programa.

Em 1996, convidei o professor Philippe Van Pa-
rijs, filósofo e economista, que havia defendido muito 
bem a Renda Básica de Cidadania, a participar de uma 
audiência com o presidente Fernando Henrique Car-
doso e o Ministro da Educação, Paulo Renato Souza, 
em que também estava presente o deputado Nelson 
Marchezan, um dos proponentes do projeto de renda 
mínima. Van Parijs afirmou que a renda básica incon-
dicional seria um objetivo melhor, mas que a garantia 
de uma renda mínima associada a oportunidades de 
educação já era um bom passo, uma vez que estava 
relacionada com investimento em capital humano. Foi 
então que o presidente Fernando Henrique Cardoso 
deu sinal positivo para o Congresso Nacional aprovar 
a Lei 9.533 de 1997. A lei autorizava o governo federal 
a conceder um apoio financeiro de 50% do montante 
gasto pelos municípios com a renda mínima associada 
a programas de ações sociais e educativas.

Em março de 2001, o Congresso Nacional apro-
vou e o presidente Fernando Henrique sancionou a 
nova lei, de sua iniciativa, lei 10219/2001, autorizando 
o governo federal a celebrar acordos com os governos 
dos municípios brasileiros para adoção do programa 
de renda mínima vinculado a oportunidades de edu-
cação, o chamado Bolsa-Escola. O presidente deu à 
nova lei o nome de José Roberto Magalhães Teixeira, 
em homenagem ao prefeito de Campinas, que tinha 
falecido. Mais tarde, o governo instituiu os programas 
Bolsa-Alimentação e Auxílio-Gás. Em 2003, o gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva instituiu o programa 
Vale-Alimentação.

Em outubro de 2003, o governo do presidente Lula 
resolveu unificar e racionalizar os diferentes programas, 
a saber, o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão 
Alimentação e Auxílio Gás, unidos num só programa, 
chamado Bolsa Família, que tinha registradas 3,5 mi-
lhões de famílias em dezembro de 2003. O número au-
mentou para 6,5 milhões de famílias em dezembro de 
2004, 8,5 milhões de famílias em dezembro de 2005, 
11 milhões de famílias em dezembro de 2006 e 12,8 
milhões de famílias em janeiro de 2011.

O programa Bolsa Família, entre outros instru-
mentos de política econômica, contribuiu para a redu-
ção da pobreza absoluta e do nível de desigualdade 
no Brasil. De acordo com o IPEA, Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (no. 30, PNAD 2008, Primeira 
Análise de 24 de setembro de 2009) o coeficiente de 
Gini de desigualdade da renda familiar per capita, que 
atingiu 0,599 em 1995 e 0,581 em 2003, diminuiu gra-
dualmente a cada ano, chegando a 0,544 em 2008 e 
0,53 em 2009. A proporção de famílias abaixo da linha 

de pobreza extrema, com renda per capita abaixo de 
93,75 reais, que era de 17,5% em 2003, diminuiu para 
8,8% em 2008. A proporção de famílias pobres, com 
renda per capita abaixo de 187,50 reais, diminuiu de 
39,4% para 25,3% em 2008.

Este resultado favorável também pode ser mos-
trado da forma seguinte. Os 20% das famílias mais 
pobres tiveram crescimento de renda per capita 47% 
mais rápido que a renda dos 20% mais ricos. Enquan-
to que em 2001, a renda média dos 20% das famílias 
mais ricas era de 27 vezes a renda média dos 20% das 
famílias mais pobres, em 2008 foi de 19 vezes, uma 
redução de 30% na desigualdade em 7 anos.

O Brasil, apesar do progresso conseguido, é ain-
da um dos países com maior desigualdade no mundo. 
Enquanto que os 40% mais pobres vivem com 10% da 
renda nacional, os 10% mais ricos vivem com mais de 
40% dessa renda. A renda em mãos de 1% dos mais 
ricos é igual à de 45% dos mais pobres. A criação e 
expansão do programa Bolsa Família, precedido pelo 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e outros, teve efeitos 
positivos. A razão da aplicação da Renda Básica de 
Cidadania é conseguir uma erradicação mais eficaz e 
direta da pobreza absoluta, uma maior igualdade e a 
garantia de maior liberdade real para todos.

Durante a década de 1990, tive uma maior intera-
ção com os pesquisadores que fundaram a BIEN, par-
ticipando nos congressos bianuais. Estava convencido 
de que, melhor do que uma garantia de renda por meio 
de imposto de renda negativo ou outras formas sujei-
tas a condições específicas, seria uma Renda Básica 
incondicional para toda a população. Por esta razão, 
em dezembro de 2001, apresentei um novo projeto de 
lei perante o Senado para a instituição de uma Ren-
da Básica de Cidadania, a RBC. Após ter analisado a 
proposta, o relator da Comissão, senador Francelino 
Pereira (PFL-MG), me disse: Eduardo, é uma boa idéia. 
Mas você terá de compatibilizá-la com a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, de acordo com a qual para cada 
despesa é necessário ter uma receita correspondente. 
Será que você aceita um parágrafo dizendo que será 
instituída por estágios, sob o critério do Poder Execu-
tivo, começando com os mais necessitados, tais como 
a Bolsa Escola e depois o Bolsa Família até um dia 
poder ser estendido a todos? Achei que fazia sentido, 
lembrei a recomendação de James Meade e aceitei. 
Dessa forma, o projeto de lei foi aprovado por consen-
so por todos os partidos no Senado, em dezembro de 
2002, e na Câmara dos Deputados, em dezembro de 
2003. Em janeiro de 2004, o ministro das Finanças, 
Antônio Palocci, explicou ao Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva que, uma vez que o programa seria ins-
tituído de forma gradual, seria factível e o presidente 
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poderia sancioná-lo. Assim, em 8 de janeiro de 2004, 
o presidente sancionou a Lei no. 10.835/2004, crian-
do a RBC. Nesse mesmo dia ele recebeu a seguinte 
mensagem do economista Celso Furtado:

“Neste momento em que Vossa Excelência san-
ciona a Lei de Renda Básica de Cidadania, quero ex-
pressar-lhe minha convicção de que, com essa medi-
da, nosso país se coloca na vanguarda daqueles que 
lutam pela construção de uma sociedade mais harmo-
niosa. Com freqüência o Brasil tem sido frequentemen-
te mencionado como um dos últimos países a abolir 
a escravatura. Agora, com esse ato, que resulta dos 
princípios de boa cidadania e da ampla visão social 
do senador Eduardo Matarazzo Suplicy, o Brasil será 
visto como o primeiro que institui um sistema abran-
gente de solidariedade e, mais do que isso, aprovado 
pelos representantes de seu povo”.

Da mesma forma que os primeiros programas de 
renda mínima associados à educação tiveram início 
localmente, em Campinas e no Distrito Federal, será 
também possível dar início à Renda Básica de Cida-
dania em comunidades e municípios.

Entre os países em desenvolvimento, houve uma 
experiência significativa na Namíbia, na aldeia Otjivero/
Omitara, a 100 km da capital, Windhoek, em janeiro de 
2008. Cada um dos 1000 habitantes deste aglomerado 
rural começou, a partir de janeiro de 2008, a receber 100 
dólares namibianos por mês (correspondentes a cerca 
de US$ 13). A iniciativa partiu da Coalizão a Favor da 
Renda Básica da Namíbia. O seu principal entusiasta, o 
Bispo Zephania Kameeta, da Igreja Luterana, recolheu 
contribuições voluntárias de várias fontes, incluindo o 
Sindicato dos Trabalhadores da República Federal da 
Alemanha, a fim de conseguir os fundos necessários. 
A revista Der Spiegel de agosto de 2009 publicou uma 
ampla reportagem intitulada “Como um esquema de 
renda básica salvou uma aldeia na Namíbia”. Nela, a 
revista enfatizou uma série de consequências positivas 
dessa experiência. A atividade econômica melhorou, 
micro-empreendimentos foram iniciados, a pobreza 
absoluta diminuiu, a frequência das crianças na escola 
aumentou, o grau de nutrição subiu, a auto-estima das 
pessoas aumentou e a sociedade mostrou um enorme 
interesse por essa experiência pioneira.

No Brasil, a Recivitas – Instituto pela Revitalização 
da Cidadania, após ter criado na vila de Paranapiacaba, 
na Serra do Mar, com 1200 habitantes, uma Biblioteca 
e uma Brinquedoteca Livres, para que as pessoas ti-
vessem acesso ao uso de livros e brinquedos, decidiu 
propor aos seus habitantes a criação da Renda Básica 
de Cidadania. A presidente Bruna Augusto Pereira e o 
coordenador Marcos Brancaglione dos Santos, aguar-
dam agora que o prefeito de Santo André, município 

onde se localiza a vila, tome providências no sentido 
de dar continuidade ao projeto. Enquanto esperam, 
deram início a uma experiência pioneira na vila Qua-
tinga Velha, em Mogi das Cruzes: desde o início de 
2009, têm pagado 30 reais ou 18 dólares mensais a 
77 pessoas. Isso se mostrou possível graças às con-
tribuições voluntárias de vários cidadãos.

Outra experiência positiva está tendo lugar em 
Santo Antonio do Pinhal, na Serra da Mantiqueira, a 
177 km de São Paulo, no caminho para Campos do 
Jordão. Lá, em 29 de outubro de 2009, a Câmara Mu-
nicipal, por votação unânime dos seus 9 vereadores, 
aprovou o projeto de lei municipal para a criação de 
uma Renda Básica, apresentado pelo prefeito José 
Augusto Guarnieri Pereira do PT, eleito em 2004 por 
55% dos votos e reeleito em 2008 com 79,06% dos 
votos. A lei foi sancionada pelo prefeito em 12 de no-
vembro de 2009. Dos 5564 municípios brasileiros, foi o 
primeiro a aprovar uma lei instituindo a RBC. O artigo 
1º da lei diz o seguinte:

“Com o objetivo de transformar Santo 
Antonio do Pinhal em um Município que har-
monize o desenvolvimento econômico e social 
sustentáveis com a aplicação dos princípios 
de justiça, que signifiquem a prática da solida-
riedade entre todos os seus moradores, e, so-
bretudo para garantir maior grau de dignidade 
para todos os seus habitantes, fica instituída a 
Renda Básica de Cidadania de Santo Antonio 
do Pinhal – RBC, que se constituirá no direito 
de todos os residentes registrados ou residen-
tes no Município por pelo menos cinco anos, 
não importando sua condição socioeconômica, 
de receber um benefício monetário.”

Exatamente como na lei federal, a RBC terá um 
mesmo valor para todos e será suficiente para satisfazer 
as necessidades vitais mínimas de cada um, tendo em 
conta o nível de desenvolvimento do município e suas 
possibilidades orçamentárias. Será posto em prática 
por estágios, de acordo com o critério do Conselho 
Municipal da RBC, dando prioridade aos segmentos 
mais necessitados da população.

A fim de financiar a RBC, será criado um Fundo 
Municipal com as seguintes fontes: 6% das receitas 
fiscais do município; doações de indivíduos ou empre-
sas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 
transferências monetárias dos governos estadual e 
federal; receitas geradas pelo investimento de fundos 
disponíveis e outros recursos. Santo Antonio do Pi-
nhal, com 7036 habitantes (em 2008, de acordo com 
o IBGE), metade residentes na área rural e metade 
na área urbana, tem 60 pousadas com 1300 leitos, 32 
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restaurantes, agricultores de pequeno e médio porte, 
artesãos e várias atividades comerciais e industriais. 
Há boas escolas e um baixo índice de criminalidade, 
com um índice zero de homicídios.

Em fevereiro e março de 2011, fui a Santo Antonio 
do Pinhal para participar de uma reunião com o prefei-
to e um grupo de oito pessoas que estavam pensando 
sobre os passos a ser tomados para realmente tornar 
realidade a Renda Básica de Cidadania para os 7 mil 
habitantes nos próximos anos.

É perfeitamente possível que os visitantes, que 
enchem as pousadas e os restaurantes nos feriados, se 
sintam entusiasmados em contribuir para a realização 
pioneira da RBC e os princípios de justiça elaborados 
pelo filósofo John Rawls na sua obra “Uma Teoria da 
Justiça”, de 1971. De acordo com o professor Philippe 
Van Parijs, na sua obra “Liberdade Real para Todos 
– O que (se é que alguma coisa) pode justificar o 
capitalismo?”, Oxford, 1995 (Real Freedom for All” 
What (if anything) may justify capitalism?), a RBC 
é um dos instrumentos que contribuem para a realiza-
ção destes três princípios:

1) Todas as pessoas têm direito igual ao conjunto 
mais extenso de liberdades fundamentais que 
seja compatível com a atribuição a todos des-
se mesmo conjunto de liberdades (princípio de 
igual liberdade);

2) Desigualdades de vantagens socioeconômicas só 
se justificam se: 

a) contribuírem para a melhoria da si-
tuação dos menos favorecidos da sociedade 
(princípio da diferença), e se

b) forem vinculadas a posições que todos 
têm oportunidades iguais de ocupar (princípio 
de igualdade de oportunidades).

A fim de viabilizar a RBC, seria necessário con-
seguir um volume de recursos muito grande. Se qui-
sermos ir mais longe do que o Programa Bolsa Famí-
lia, ainda que de forma modesta, deveremos começar 
com um valor no mínimo mais alto do que a média 
paga pelo Bolsa Família, ou seja, 96 reais por família, 
o que significa algo em torno de 32 reais por pessoa 
numa família de três membros. Assim, se pensarmos 
acerca de uma RBC de 40 reais, isto significaria 240 
reais por mês para uma família de 6 membros. Em 12 
meses, o valor anual seria de 480 reais por pessoa. Se 
considerarmos 191 milhões de brasileiros no início de 
2011, teríamos necessidade de 91,68 bilhões de reais, 
algo em torno de 2,71% do PNB de 3,338 trilhões de 
reais, ou 2,287 trilhões de dólares em 2010, cerca de 
6,7 vezes o orçamento do Bolsa Família, de 13,6 bi-
lhões de reais em 2010, um salto considerável.

Quarenta reais ou 23,5 dólares por mês é uma 
soma modesta, mas com o tempo, com o progresso 
do país e a crescente aprovação da população, a RBC 
poderia chegar a 100 reais, 1000 reais, e por aí fora. 
Uma forma de tornar isso possível é a criação de um 
Fundo Brasil de Cidadania, de acordo com o projeto 
de lei 82/1999, que eu apresentei ao Senado. Já foi 
aprovado por consenso no Senado e está tramitando 
na Câmara dos Deputados, onde obteve a aprovação 
da Comissão de Seguridade Social e Família, e está 
aguardando agora na Comissão de Finanças e Tri-
butação o relatório com o parecer do deputado Ciro 
Gomes (PSB-CE). Este Fundo é constituído por 50% 
dos recursos gerados pela autorização de concessão 
de exploração de recursos naturais, 50% das recei-
tas oriundas dos aluguéis dos imóveis do governo, 
que pertencem a toda população e 50% dos recursos 
oriundos da concessão de serviço público e de obra 
pública e outros recursos. O volume de recursos ge-
rados decorrentes dos investimentos dos recursos do 
Fundo, tal como acontece com o Fundo Permanente 
do Alasca, serão usados para pagar a RBC a todos 
os residentes no Brasil.

À medida que mais pessoas entenderem como 
a RBC poderá contribuir para a construção de um 
Brasil mais justo e mais civilizado, mais vozes se er-
guerão para dizer ao Presidente da República, aos 
governadores e aos prefeitos: é uma boa proposta. 
Vamos colocá-la em prática já. Como os candidatos 
à presidência de 2010 e seus partidos estão vendo a 
perspectiva da RBC?

Durante o IV Congresso Nacional do PT realiza-
do em Brasília, de 19 a 21 de fevereiro de 2010, pelo 
voto unânime de seus 1350 delegados, foi aprovada 
a seguinte diretriz como parte do Programa Presiden-
cial da candidata Dilma Rousseff, então aclamada por 
consenso:

“A Grande Transformação
O crescimento acelerado e a luta contra 

as desigualdades raciais, sociais, regionais e 
a promoção do desenvolvimento sustentável 
será o eixo da estrutura do desenvolvimento 
econômico.

19) A expansão e o fortalecimento do 
mercado de bens de consumo popular, que 
produz impacto positivo forte sobre o conjunto 
do setor produtivo, será alcançado por:

a) ...........................................................
f) permanente aperfeiçoamento dos pro-

gramas de transferência de renda, como o Bol-
sa Família, para erradicar a fome e a pobreza, 
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para facilitar o acesso da população ao empre-
go, educação, saúde e maior renda;

g) transição do Programa Bolsa Família 
para a Renda Básica de Cidadania – RBC, 
incondicional, como um direito de toda a pes-
soa de participar da riqueza da nação, como 
previsto na Lei 10.53/2004, uma iniciativa do 
PT, aprovada por todos os partidos no Con-
gresso Nacional e sancionada pelo Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva em 8 de janeiro 
de 2004.”

Em julho de 2008, depois de ter visitado o Iraque, 
a convite do presidente de sua Assembléia Nacional, 
e antes de atender o convite do presidente José Ra-
mos Horta para visitar o Timor Leste, com finalidade 
de propor a instituição da RBC, solicitei audiência à 
Ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff. Por uma hora 
e 45 minutos, expliquei-lhe com razoável profundida-
de as vantagens e a evolução da proposta da RBC. 
Na conclusão, ela me disse que a considerou muito 
interessante. Em dezembro daquele ano, transmiti-lhe 
pessoalmente que compreendia bem os seus méritos 
pessoais que fizeram com que o presidente Lula a 
escolhesse para candidata à sua sucessão. E como 
ela havia se mostrado a favor da RBC, decidi apoiá-la 
para que possa instituí-la.

A senadora Marina Silva, candidata do PV que 
teve 19,6 milhões, ou 20%, dos votos em outubro último 
e ficou em terceiro lugar, informou-me que também é 
a favor da implementação da RBC e orientou um dos 
principais formuladores das diretrizes de seu progra-
ma de governo que a considere, dentre as políticas 
socioambientais. Assim, o Professor José Eli da Veiga, 
da USP, no documento preparado para a campanha 
presidencial de Marina Silva, escreveu:

Tanto os usos dos recursos naturais quanto os 
impactos negativos sobre ecossistemas – em suas 
inúmeras formas – podem gerar contribuições a um 
Fundo que permita a distribuição de um dividendo 
anual a todos os brasileiros e residentes estrangei-
ros por um ano ou mais. É uma forma de participação 
efetiva na riqueza gerada pelo País como um direito 
dos cidadãos.

José Serra, candidato do PSDB que ficou em 
segundo com 43,7 milhões de votos, ou 44% do total 
no segundo turno das eleições presidenciais de 31 de 
outubro de 2010, está consciente de que seu partido 
votou a favor do projeto de lei que institui a RBC. Sua 
familiaridade com os programas de transferência de 
renda pode ser constatada pelo anúncio que fez como 
governador de São Paulo, em 18 de março de 2010, do 
aumento do teto de R$ 100 para R$ 200, como renda 
familiar per capita, para as famílias serem beneficia-

das pelo Programa Renda Cidadã. Criado no governo 
Geraldo Alckmin, que o antecedeu, o governo paga o 
benefício mensal de R$ 60, qualquer que seja o núme-
ro de pessoas na família. Há o requisito da frequência 
das crianças na escola.

Faz sentido que o Programa Renda Cidadã seja 
unificado ao Programa Bolsa Família, pois ambos são 
semelhantes, bem como que se amplie o número de 
beneficiários e o seu valor.

O deputado Ciro Gomes, candidato do PSB à 
presidência que decidiu antes das eleições desistir do 
pleito e apoiar Dilma Rousseff, tem dialogado comigo 
com respeito ao Fundo Brasil Cidadão, uma vez que é 
relator da Comissão de Finanças e Tributação. Ele me 
disse que está aguardando parecer favorável do Minis-
tério da Fazenda para apresentar o seu relatório.

O candidato do PSOL Plínio de Arruda Sampaio 
à Presidência da República, que obteve 1% dos votos 
e ficou em quarto lugar, informou-me que considera a 
Renda Básica de Cidadania, pelo seu caráter universal 
e, portanto, mais democrático, superior ao Programa 
Bolsa Família, que é restrito. Por esta razão, defende 
que a RBC seja instituída rapidamente.

Dilma Rousseff foi eleita presidente em 31 de 
outubro de 2010, no segundo turno, com quase 55,7 
milhões de votos, 56% do total. No dia da sua posse, 
1º de janeiro de 2011, Dilma anunciou que a erradica-
ção da miséria ou pobreza extrema no Brasil será sua 
primeira e mais importante prioridade. Dilma ainda não 
mencionou que irá instituir a Renda Básica de Cidada-
nia nos próximos quatro anos, mas eu tentarei fazer 
meu melhor para mostrar que a RBC será a maneira 
mais eficaz para se alcançar seu objetivo.

Fiquei feliz por participar, em abril último, da 
Conferência sobre Garantia de Renda Básica dos 
Estados Unidos e Canadá em Montreal. É importante 
ressaltar que quando o Major Clifford H. Douglas criou 
o Movimento por um Crédito Social, na Inglaterra, 
uma forma de uma renda básica, isso teve uma gran-
de repercussão em diversos países, particularmente 
na província de Alberta, no Canadá, onde o Partido 
do Crédito Social foi criado em 1935. Recentemente 
a Província de Alberta decidiu pagar a todos os seus 
habitantes um dividendo igualitário graças aos bons 
resultados obtidos com as receitas da exploração de 
petróleo naquele ano. Até onde sei, entretanto, essa 
iniciativa não teve continuidade. É muito relevante que 
a experiência pioneira e bem sucedida de uma renda 
básica no mundo exista no estado norte-americano 
do Alasca, vizinho ao Canadá. Os resultados positi-
vos daquela experiência, como mencionados acima, 
deveriam, obviamente, estimular o povo dos EUA e do 
Canadá a seguir esse exemplo.
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Também fiquei muito contente por participar do 
Encontro Ecumênico sobre Garantia de Renda Básica 
em Munique, em junho, que conclamou tantos interessa-
dos na construção de uma sociedade justa, onde todos 
possam sentar juntos à Mesa da Fraternidade. É bom 
saber que a Igreja e as organizações trabalhistas da 
Alemanha estão trabalhando no desenvolvimento de 
uma experiência pioneira de Renda Básica na vila de 
Otjivero/Omitara, na Namíbia. Também, que a proposta 
de “Einkommen für Alle”, como defendido desde os 
anos 80 pelo Professor Clauss Offe e, mais recente-
mente, no livro do Professor Götz W. Werner, esteja se 
espalhando por toda a Alemanha e pelo mundo.

Também foi bom ter estado em Seul, em janeiro 
de 2010, com o professor Philippe Van Parijs no Con-
gresso Internacional Sul-coreano de Rede de Renda 
Básica. O professor Guy Standing nos informou que 
participou, em março de 2011, no 1º congresso japonês 
da BIEN, no Japão, com 250 participantes.

Uma experiência de grande pioneirismo também 
está acontecendo no Irã desde que uma nova lei foi pro-
mulgada, de acordo com a qual, a fim de compensar o 
fim do subsídio de fontes de energias, o governo decidiu 
pagar o equivalente a US$ 80 a cada dois meses para 
todos os 70 milhões de cidadãos. É uma experiência 
que deveria ser seguida com grande interesse por to-
dos que estão interessados na renda básica.

É ótimo saber que cerca de 192 trabalhos de 
especialistas de 31 países de todos os continentes 
foram apresentados e debatidos na XIII Conferência 
Internacional da BIEN. A maioria desses trabalhos 
pode ser lida no site http://www.bien2010brasil.com, 
e mais informações podem ser obtidas nos sites 
http://www.basicincome.org e http://www.senado.gov.
br/eduardosuplicy.

Será um enorme desafio para uma instituição 
de 150 anos como a Caixa Econômica Federal, uma 
“Caisse dês Dépôts”, administrar o direito incondicio-
nal de todos os 191 milhões de brasileiros, mais ainda 
no futuro. Mas, para uma instituição que foi capaz de 
ampliar o número de famílias beneficiadas pelo Pro-
grama Bolsa Família, de 3,5 milhões em dezembro de 
2003 para 12,8 em janeiro de 2011, que corresponde 
a 53 milhões de habitantes, e com tanta eficiência, 
administrar a Renda Básica de Cidadania para todos 
os brasileiros é um objetivo viável.

Foi um ótima experiência ser convidado, junto com 
o professor Philippe Van Parijs, pelo Grupo de Teatro 
Flamengo, em 21 de dezembro de 2010, para ministrar 
uma conferência especial sobre a Erradicação da Po-
breza Absoluta e sobre a Perspectiva da Renda Básica 
para trabalhadores do teatro e para participantes de 
movimentos sociais em Bruxelas, na Bélgica.

Tenho certeza de que em breve, a Namíbia será 
capaz de expandir a Renda Básica de Cidadania dos 
1000 cidadãos de Otjivero para os 2,2 milhões de ha-
bitantes do país em um prazo razoável. Boas notícias 
estão vindo do Irã e do Iraque. Os resultados positivos 
das várias experiências de renda mínima estão sendo 
difundidos pelo mundo graças aos esforços de pesso-
as como Philippe Van Parijs. Farei o melhor possível 
para ajudar a presidente Dilma Rousseff e seus mi-
nistros a tomar as medidas necessárias para instituir 
a RBC até 2014.
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Uma possibilidade sensata para Israel e Palestina 
seria a separação de parte da receita do turismo, setor 
de grande importância para ambos, para a criação de 
um fundo que seria de propriedade de todos os residen-
tes desses países. Mas também seria possível separar 
parte da receita de todas as outras fontes de riqueza 
para o complemento do fundo. Estou seguro de que a 
Renda Básica do Cidadão será de grande ajuda para 
os principais objetivos desta conferência.

Gostaria de expressar minha solidariedade a to-
dos aqueles que estão fazendo o melhor possível no 
sentido de alcançar um meio pacífico para o reconhe-
cimento da solução conjunta dos dois Estados – Israel 
e Palestina.
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY

14-4-2011 
quinta-feira

11:30 Recebe o Desembargador Dácio Vieira, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios

Sala de Audiências

16:00 Ordem do Dia
Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT-SP)   (5)

Angela Portela   (PT-RR)   (4)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (7)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (6)  

 
Notas:
1. Em 05.04.2011, a senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Ofício nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.04.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
3. Em 13.04.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
4. Em 13.04.2011, a Senadora Ângela Portela é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
5. Em 13.04.2011, a Senadora Marta Suplicy é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
6. Em 13.04.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
7. Em 13.04.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 050/2011 - GLDBAG)
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3.  
4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)
 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Francisco Dornelles   (PP)
 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



                           
                          

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



                     
                           

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, O Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



            
                               

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



                                
                                 

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17 de março de 2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. GSACV Interno nº 003/2011, desta data, lido na sessão do Senado Federal de 13/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. GSACV Interno nº 002/2011, desta data, lido na sessão do Senado Federal de 13/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. GSACV Interno nº 004/2011, desta data, lido na sessão do Senado Federal de 13/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas 
de televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

(Atualizada em 24.3.2011) 
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